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Prólogo 


A tarefa de apresentar essa obra sobre Umberto Eco 
(1932-2016) imediatamente causou um mysterium tremendum 
et fascinans. O primeiro pensamento que nos veio foi de que os 
gregos deveriam ter uma sensação parecida quando recebiam 
o pedido de apresentar um determinado mito. E esse será o fio 
condutor para essa apresentação. 

Eco tinha nome de mito. Tal qual o trânsito (obra 
de Hermes/Mercúrio, a divindade da Comunicação?) entre a 
mitologia grega e a romana, podemos pensar num trânsito de 
tempo. Da Roma Antiga, que povoa nosso imaginário, à Itália 
contemporânea, lar de Umberto Eco. Esses trânsitos trazem 
similaridades, mas também diferenças. 

Diz-se que Eco, a ninfa do mito, tinha como principal 
defeito falar demais. Para punir a tagarela, Juno (rainha dos 
deuses e esposa de Júpiter) condenou-a a repetir as últimas 
palavras que ouvia. Certa vez, Eco ficou a espiar a beleza de 
Narciso, que passeava pelo bosque. Suspeitando que estivesse 
sendo perseguido, Narciso perguntou: “quem está aí?” E ouviu: 
“Alguém aí?” Entre uma frase e outra, foi ficando cada vez mais 
assustado, além de angustiado por desejar algo que não podia 
ver. Quando a ninfa finalmente surgiu, ele a rejeitou. Foi quedar- 
se à beira de um lago, onde se deparou com sua própria imagem 
no espelho d'água, enamorando-se de tal forma de si mesmo 
que acabou morrendo afogado. Numa das versões, sentindo-se 
culpada, a ninfa é condenada a passar a eternidade acorrentada 
no fundo de uma caverna, repetindo o que os outros falam. 
Noutras, definha até virar apenas uma voz que ecoa as últimas 
palavras dos outros. 

Eco, o pensador, tem o mesmo nome, mas uma sina 
diferente. Não foi condenado a repetir nada, construindo sua 
carreira de maneira criativa, destacando-se justamente pela 
originalidade do pensamento. Durante toda sua trajetória, 
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pertenceu à vanguarda de diversos fronts. E essa é parte da 
proposta desse livro: tentar agrupar algumas das influências do 
pensamento de Eco, mostrando onde ele nos tocou e ainda toca. 
Lembramo-nos que, quando o Grupo de Pesquisa em Narrativas 
Midiáticas, sediado na Universidade de Sorocaba (NAMI/ 
UNISO, para abreviar), discutia quem seria o tema para estudos 
em 2016, emergiu o nome de Eco, por ser tanto um teórico 
sobre narrativas quanto um narrador, já que o autor possui em 
seu currículo tanto debates acadêmicos que são, ainda hoje, 
aplicados nos estudos sobre narrativas, quanto uma extensa 
obra como romancista. 

Eco foi um pensador livre, que não se prendeu em uma 
(mercado)lógica de compartimentalização do conhecimento. 
Transitou pela filosofia, semiótica, linguística, entre outras 
áreas. Tampouco se restringiu a um único objeto de estudo, 
tendo escrito textos sobre literatura, histórias em quadrinhos e 
metodologia, para citar alguns exemplos. E isso se reflete nos 
textos recebidos para esta coletânea. E isso reflete nos textos 
recebidos para esta coletânea, que foram dispostos em um 
único eixo, na medida em que todos dialogam com o pensador 
e compartimentalizar sua influência seria ignorar a potência 
criativa e independente da trajetória de Eco. 

Eco, a ninfa condenada a passar a eternidade no fundo 
de uma caverna escura, análoga à alegoria de Platão, não tem 
voz própria, apenas ecoa o que ouve. Não trás nada de novo, 
e tampouco é vista por aqueles que estavam fora dela. Eco, 
o pensador, não. Certamente, foi um dos eruditos em maior 
evidência do nosso tempo. Sua fama como romancista faz com 
que muitas pessoas de fora do âmbito acadêmico nem conheçam 
sua trajetória como pesquisador, e ainda assim sejam afetadas 
por sua obra. 

Essa inquietação também se evidencia nesse livro. 
Seja na esfera do acadêmico que permeia os Programas de 
Pós-Graduação do Brasil, seja na esfera do romancista que é 
debatido em alguns dos textos aqui presentes, a presença de 
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Eco é inquestionável, como alguém que marcou, e marca, fundo 
a reflexão sobre narrativas. Marca também outras, certamente, 
embora aqui tenha sido o alcance de nosso fôlego. 

Depois de nossa decisão sobre estudar a obra de Eco, 
veio à tona a manifestação do autor de que impedia homenagens 
póstumas. Portanto, faz-se necessário ressaltar que essa 
não é uma homenagem póstuma. É apenas uma reflexão, 
aliás inconclusiva, sobre a obra de Eco que, como os textos 
demonstram, permanece vivo nos pensamentos dos autores que 
aqui dialogam. 

Podemos então afirmar que talvez da rosa tenha 
restado algo além do nome. Afinal, o Eco inquieto ecoa ainda em 
nós. 


Uma ótima leitura! 
Miriam Cristina Carlos Silva, Monica Martinez, 


Tarcyanie Cajueiro Santos e Tadeu Rodrigues Iluama 
Inverno de 2017 
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ECO E CALVINO: A obra aberta 
manifestada 


MARCIO DA SILVA GRANEZ 


Universidade Regional do Noroeste do Estado 
do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ) 








1 INTRODUÇÃO 


A estética tem sido o lugar privilegiado da discussão 
e experimentação no Ocidente. Desde o nascimento da cultura 
ocidental, a representação da experiência tem servido como fon- 
te de aprendizado e de questionamento sobre o sentido da exis- 
tência, a identidade humana e a relação com a divindade. Alguns 
percebem essa experiência dentro de um continuum maior, sem 
rupturas. Outros preferem compreender a experiência a partir 
da ruptura ocasionada pelo Iluminismo, tomado como marco da 
racionalidade. 

Seja como for, a investigação sobre a estética, o valor 
da obra de arte, se insere no centro da indagação sobre o senti- 
do - da vida, do ser, da existência. Do momento em que surgiu, 
no final da década de 1950, até os dias atuais, a contribuição de 
Umberto Eco para a discussão sobre a obra de arte só fez cres- 
cer: “obra aberta” é o nome dado pelo autor à qualidade da obra 
de arte sobre a qual lhe permite múltipla interpretação sem cair 
no indefinido e no indiferenciado. 

Os principais temas que incidem sobre nossa discus- 
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são consistem na autoria (FOUCAULT, 2001; BARTHES, 2004) e 
na polifonia (BAKHTIN, 2013): de que forma se manifesta a au- 
toria numa obra aberta; quais as vozes que podem ser ouvidas 
em semelhante organização discursiva. 

Consideramos a perspectiva segundo a qual as nar- 
rativas contemporâneas caracterizam-se, em sua estrutura, por 
aquilo que Umberto Eco definiu como “obra aberta”: elas não se 
encerram no ponto final da história, que se abre para as múlti- 
plas possibilidades de leitura, interpretação e até mesmo para 
a ação do intérprete. Em certo sentido, toda a grande obra tem 
esse caráter, na medida em que se presta às projeções e identifi- 
cações operadas pelo leitor. 

Mostraremos que em determinadas narrativas que 
precederam a era da comunicação on-line essa característica 
estrutural já estava presente, como um protótipo daquilo que 
viria a constituir a regra nos dias atuais. Mormente, em autores 
ditos pós-modernos, como Italo Calvino, pode-se perceber a pre- 
ponderância de uma estrutura aberta, múltipla e polifônica nas 
narrativas. 


2 DA OBRA DE ARTE À OBRA ABERTA 


O percurso que nos trouxe ao conceito de obra aberta 
é bastante conhecido. Não custa, no entanto, retomar o conceito 
nas palavras do próprio Umberto Eco, a fim de delimitarmos de 
maneira clara o que temos em mente ao falarmos sobre o tema: 


Se devêssemos sintetizar o objeto das presen- 
tes pesquisas, valer-nos-íamos de uma noção já 
adotada por muitas estéticas contemporâneas: 
a obra de arte é uma mensagem fundamental- 
mente ambígua, uma pluralidade de significa- 
dos que convivem num só significante (ECO, 
1997, p. 22). 
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Olhemos por um momento para alguns elementos 
complementares do conceito, a fim de situar suas implicações. 
Ao iniciar sua explanação sobre a obra aberta, Eco analisa a dife- 
rença entre a obra musical clássica e a contemporânea: 


Em termos elementares, essa diferença pode 
ser assim formulada: uma obra musical clássica, 
uma fuga de Bach, a Aída, ou Le Sacre du Prin- 
temps, consistiam num conjunto de realidades 
sonoras que o autor organizava de forma defi- 
nida e acabada, oferecendo-o ao ouvinte, ou en- 
tão traduzia em sinais convencionais capazes de 
guiar o executante de maneira que este pudesse 
reproduzir substancialmente a forma imagina- 
da pelo compositor; as novas obras musicais, 
ao contrário, não consistem numa mensagem 
acabada e definida, numa forma univocamen- 
te organizada, mas sim numa possibilidade de 
várias organizações confiadas à iniciativa do in- 
térprete, apresentando-se, portanto, não como 
obras concluídas, que pedem para ser revividas 
e compreendidas numa direção estrutural dada, 
mas como obras “abertas”, que serão finalizadas 
pelo intérprete no momento em que as fruir es- 
teticamente (ECO, 1997, p. 39). 


Na sequência, ele sublinha o fato de certas obras mu- 
sicais serem mais propensas a esse caráter aberto - no sentido 
de deliberadamente inacabado, “mais ou menos como as peças 
soltas de um brinquedo de armar” (1997, p. 41) - e relaciona 
isso ao espírito do tempo. A indagação sobre a maior ou menor 
abertura da obra de arte é uma indagação sobre a sensibilidade 
estética contemporânea, sobretudo no que se refere ao papel do 
intérprete. É dado a ele, intérprete, instaurar sentidos múltiplos, 
para além dos previamente instaurados pelo autor. A “obra em 
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movimento”, outro conceito que se relaciona com a noção de obra 
aberta, remete às artes visuais, mas também às demais formas 
artísticas tal como na obra de Mallarmé: implica e pressupõe a 
participação do intérprete, sem o qual a obra não se completa. 

Eco situa a qualidade aberta da obra de arte contem- 
porânea no contexto das revoluções da ciência, que passou, das 
certezas do mundo medieval centrado na lógica aristotélica, ao 
universo incerto da era da física quântica: 


Num contexto cultural em que a lógica de dois 
valores (o aut aut clássico entre verdadeiro e 
falso, entre um dado e seu contraditório) não 
é mais o único instrumento possível de conhe- 
cimento, mas onde se propõem lógicas de mais 
valores, que dão lugar, por exemplo, ao inde- 
terminado como resultado válido da operação 
cognoscitiva, nesse contexto de idéias eis que se 
apresenta uma poética da obra de arte desprovi- 
da de resultado necessário e previsível, em que 
a liberdade do intérprete joga como elemento 
daquela descontinuidade que a física contem- 
porânea reconheceu não mais como motivo de 
desorientação, mas como aspecto ineliminável 
de toda verificação científica e como comporta- 
mento verificável do mundo subatômico (1997, 
p. 56-57). 


Como visto, Eco define a obra aberta como a qualida- 
de de toda obra de arte de permitir interpretação múltipla, in- 
terpretação esta que extrapola o sentido inicial pretendido pelo 
autor. No entanto, não significa que vale tudo na interpretação: 
há limites, circunscritos pela rede de significados possíveis. O 
tema do limite da interpretação recebeu atenção de Eco como 
forma de responder às críticas de sua proposta de obra aber- 
ta. A rede de significados que são permitidos na interpretação 
depende do contexto de interpretação e da cadeia previamente 
desenhada pelo autor. 
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O autor oferece, em suma, ao fruidor uma obra 
a acabar: não sabe exatamente de que maneira 
a obra poderá ser levada a termo, mas sabe que 
a obra levada a termo será, sempre e apesar de 
tudo, a sua obra, não outra, e que ao determinar 
o diálogo interpretativo ter-se-á concretizado 
uma forma que é a sua forma, ainda que organi- 
zada por outra de um modo que não podia pre- 
ver completamente: pois ele, substancialmente, 
havia proposto algumas possibilidades já ra- 
cionalmente organizadas, orientadas e dotadas 
de exigências orgânicas de desenvolvimento 
(1997, p. 62). 


De qualquer forma, a “abertura” é uma qualidade ine- 
rente a toda obra de arte pelo motivo primeiro de a obra de- 
pender do olhar, da percepção e apreciação daquele a quem se 
destina. O sentido só se completa quando o leitor, esteta, apre- 
ciador da obra enfim, atribui sentido ao material produzido pelo 
artista. A obra depende dessa interação para existir plenamen- 
te. A depender do repertório da audiência, a obra terá sentidos 
menos ou mais ampliados, na teia de relações que se formam 
no cérebro do receptor. Aqui já estamos a um passo das teorias 
semióticas que foram tão caras ao próprio Eco, e que certamente 
ganham melhor interpretação nas demais contribuições reuni- 
das neste livro em sua homenagem. 

Arriscamo-nos apenas a apontar para esse horizonte 
da semiose absoluta em que todos os sentidos se fazem poten- 
cializados seja pela criação intencional, seja pela recepção ilus- 
trada, e que gerou do próprio Eco obra de envergadura literária 
como aquela investigação detetivesca dentro de uma investiga- 
ção histórica dentro de outra investigação filosófica: O Nome da 
Rosa. 

Talvez a mais importante contribuição de Umberto 
Eco nesse ponto seja não apenas explicitar o mecanismo sui ge- 
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neris pelo qual a obra instaura significados, mas também ante- 
cipar uma forma de abordagem da criação artística que só se 
efetivaria no início do século XXI. Nesse sentido, como teórico da 
linguagem e crítico da cultura, ele antecipa a percepção de um 
aspecto que passou a constituir a regra da criação artística con- 
temporânea: o caráter colaborativo, inacabado, coletivo, típico 
da obra aberta e da obra em movimento. 

Questões incidentes sobre a noção de obra aberta são 
muitas. Vamos abordar duas delas: a autoria e a polifonia. 


3 A AUTORIA E A POLIFONIA 


Quando se assume que a obra não termina no pon- 
to final dado por seu autor, deparamo-nos com a indagação que 
não quer calar: de quem é a obra então? Quem diz o que é dito na 
obra? Quem assume as implicações do dito? 

Essas questões foram trazidas por Barthes (2004), em 
A morte do autor, e Foucault (2001), em O que é um autor?, no 
contexto do estruturalismo francês. As respostas que eles de- 
ram remetem a uma noção de autoria focada não numa pessoa 
específica, mas num contexto discursivo, social, que pressupõe 
interação e conflito. Vem daí a noção foucaultiana de 'função au- 
tor, ou seja, o mecanismo pelo qual se constrói a enunciação, 
dado pelas condições de enunciação num determinado contexto 
discursivo. 

A autoria em Foucault e Barthes remete-nos a essa 
percepção descentrada do sujeito que escreve: não mais a visão 
segundo a qual o ato de criar é apenas o resultado da vontade 
individual. O sujeito é atravessado por determinantes - estru- 
turas - que lhe fogem ao controle e à consciência. Em suma, o 
autor não está mais em primeiro plano quando se considera a 
enunciação: a interrogação sobre a autoria remete ao contexto 
enunciativo, aos conflitos inerentes à produção simbólica, a uma 
ausência constitutiva do “um” em lugar do “outro” possível. 
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Bakhtin (2013) apresenta um conceito convergente a 
essa percepção, que vai na mesma direção: polifonia. Ela consis- 
te na qualidade de certas narrativas literárias de apresentar em 
mesmo nível as vozes de personagens e autor. Bakhtin partiu da 
análise da obra de Fiódor Dostoiévski para chegar ao conceito da 
polifonia: o autor de Os Irmãos Karamazov e outros clássicos da 
literatura universal tem um estilo peculiar de dar voz aos perso- 
nagens. Em que consiste esse estilo? 

Grosso modo, o ponto de vista do autor e do nar- 
rador não prevalece sobre os demais personagens da história. 
Passa-se de um ponto de vista a outro sem que prevaleça o pon- 
to de vista único, monológico, da narrativa tradicional. Em um 
diálogo interior permanente, sobrepõem-se os pontos de vista e 
juízos de valor dessas vozes tipicamente dostoievskianas. 

Esse diálogo entre pontos de vista diversos dentro de 
uma mesma enunciação recebe o nome de “dialogismo”. Consis- 
te o dialogismo na compreensão de que o pensamento humano 
se funda na troca com o outro; fora dela resta apenas o monólo- 
go. A palavra, para expressar a ideia, a partir da complexidade 
inerente à vida, implica essa confluência de pensamentos e vo- 
zes, na maior parte das vezes em conflito: 


Dostoiévski conseguiu ver, descobrir e mostrar 
o verdadeiro campo da vida da ideia. A ideia não 
vive na consciência individual isolada de um ho- 
mem: mantendo-se apenas nessa consciência, 
ela degenera e morre. Somente quando contrai 
relações dialógicas essenciais com as ideias dos 
outros é que a ideia começa a ter vida, isto é, a 
formar-se, a desenvolver-se, encontrar e reno- 
var sua expressão verbal, gerar novas ideias. O 
pensamento humano só se torna pensamento 
autêntico, isto é, ideia, sob as condições de um 
contato vivo com o pensamento dos outros, ma- 
terializado na voz dos outros, ou seja, na cons- 
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ciência dos outros expressa na palavra. É no 
ponto desse contato entre vozes-consciências 
que nasce a vida e a ideia (BAKHTIN, 20183, p. 
98). 


Do dialogismo - ou seja, do embate entre os diversos 
pontos de vista das personagens, entre si mesmas ou no discur- 
so do narrador - surge a polifonia - as múltiplas vozes que ca- 
racterizam a narrativa dostoiesvkiana. 

Parêntesis: a título de ilustração da polifonia, podería- 
mos pensar na estética visual de um cineasta como Federico Fel- 
lini. Os filmes de Fellini costumam divagar de forma visualmente 
exuberante em torno da memória. Nada de muito importante de 
fato acontece, a não ser o impacto sensorial da reunião de per- 
sonagens e elementos tão díspares como uma giganta banhada 
por anões; o banquete nababesco que termina em velório; os tri- 
nados da cantora lírica cujas cinzas são sopradas pelo vento no 
navio sob a iminência do ataque. E no meio disso tudo a alegria 
feroz da existência, celebrada em festas que reúnem todos em 
dança: no navio, no meio da praça, ao redor de uma plataforma 
de lançamento de foguete. Fellini nos faz pensar sobre multi- 
plicidade, reunião de opostos, dissonância harmônica, na linha 
mesma da polifonia bakhtiniana. Fechamos aqui nosso parênte- 
se ilustrativo felliniano. 

É verdade que se trata ainda, quando consideramos a 
polifonia da obra de Dostoievski, da visão de um autor, o qual de- 
fine em última análise o que cabe narrar e a quem dar voz. Mas 
quanta diferença em relação a outras formas de narrar! É certo 
que a obra se conduz pelo indivíduo que a escreve e que nesse 
sentido o autor ainda mantém o controle, a hierarquia entre os 
seus e os desígnios das vozes dos personagens. Mas quanta di- 
ferença em termos do que pode vir à tona dessa multiplicidade 
de vozes! É como se os personagens ganhassem autonomia para 
contestar tudo, aí incluída a prevalência da consciência do autor. 
Um trecho do próprio Dostoiévski como ilustração: 
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Cavalheiros, estou gracejando, e sei por mim 
mesmo que nessa matéria sou um desastre; de 
resto, nem tudo se pode tomar como gracejo. É 
talvez rangendo os dentes que eu gracejo. Se- 
nhores, há questões que me atormentam; re- 
solvei-as para mim. Vós pretendeis libertar o 
homem de seus velhos hábitos e corrigir-lhe a 
vontade de acordo com a ciência e o bom sen- 
so. Mas como sabeis que o homem não só pode 
como deve ser corrigido? De onde concluístes 
que a vontade do homem necessita ser educa- 
da? (DOSTOIÉVSKI, 1989, p. 45). 


A ironia e o desespero, levados ao paroxismo em cer- 
tos trechos do livro Notas do Subterrâneo, dão uma ideia do que 
se obtém pelo deslocamento radical do ponto de vista único, 
monológico, que é a regra na narrativa tradicional. Na narrati- 
va dilacerada de Dostoiévski, a regra é o ponto de vista do ou- 
tro. Sugerimos que essa maneira de encarar a narrativa vai ao 
encontro da nova configuração da produção simbólica, na qual 
autor e audiência ocupam espaços intercambiáveis, típica da era 
da produção digital (JENKINS, 2009). 

Contextualizando brevemente essa era, que muitos 
têm chamado de Nova Ecologia da Mídia, nela assistimos a um 
novo equilíbrio entre os pólos emissor e receptor da produção 
simbólica: o modelo de um para muitos agora está mais bem 
representado pelo modelo do todos para todos; a audiência se 
tornou também produtora de conteúdo e o modelo de negócio 
da comunicação de massa está em xeque. 

É nesse contexto atual da produção simbólica, mar- 
cado pelo aparecimento de múltiplas vozes agora no plano da 
produção material, que estamos entendendo as novas possibili- 
dades de narrativa, marcadas pela autoria difusa, a colaboração, 
o caráter inacabado e em aberto. 
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Até aqui procuramos contextualizar em termos con- 
ceituais a noção de obra aberta, sua relação com a autoria e com 
o conceito de polifonia. É chegado o momento de analisarmos 
um exemplo concreto de narrativa no qual percebemos a plena 
manifestação da obra aberta preconizada por Umberto Eco. Para 
tanto, vamos apresentar brevemente autor e obra; em seguida, 
faremos a análise, relacionando os conceitos vistos previamente 
com os pontos centrais da estrutura narrativa do livro O castelo 
dos destinos cruzados, de Italo Calvino. 


4 A NARRATIVA DO CASTELO...: caleidos- 
cópio de histórias 


Escrito originalmente em 1969, o livro O castelo dos 
destinos cruzados é considerado um tour de force da obra de Ita- 
lo Calvino. Reúne narrativas curtas produzidas em torno de um 
ponto de partida fantasioso - a reunião num castelo medieval de 
viajantes que, saídos de um misterioso bosque, descobrem que 
estão mudos e resolvem contar suas histórias mediante cartas 
de um baralho de tarô. 

A obra é composta por duas narrativas: na edição bra- 
sileira foi originariamente publicada com a narrativa intitulada 
A taverna dos destinos cruzados. Ambas procedem formalmente 
de igual maneira: parte-se das cartas do tarô para contar histó- 
rias de personagens reunidos de maneira inusitada. A diferença 
principal é o fato de os episódios da taverna terem sido inspi- 
rados pelo tarô marselhês originário do século XVIII, ao passo 
que os do Castelo... o foram pelo tarô milanês do século XV. A se- 
melhança na estrutura em termos de forma e conteúdo permite 
abordá-las conjuntamente. O livro contém as figuras de ambos 
os baralhos de tarô reproduzidas nas margens das páginas, de 
forma que é possível acompanhar a combinação de cartas que 
inspirou cada história. Assim, o tarô foi utilizado por Calvino 
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como uma “máquina narrativa combinatória”, conforme o pró- 
prio autor explica na nota final acrescentada ao livro (CALVINO, 
1991, p. 152). 

Embora reconheça a eventual influência das pesqui- 
sas semióticas e das investigações sobre os signos em sua obra, 
assim como registra ter conhecimento da literatura sobre carto- 
mancia, Calvino afirma nessa mesma nota que seu compromisso 
primeiro foi com a própria imagem retratada nas cartas ao cons- 
truir as narrativas: “Preocupei-me principalmente em observar 
as cartas de tarô com atenção, com olhos de quem não sabe do 
que se trata, e delas retirar sugestões e associações, interpretan- 
do-as segundo uma iconologia imaginária” (CALVINO, 19941, p. 
153). 

Trata-se de um método peculiar, mas não estranho a 
Calvino (1923-1985), um desses autores cuja capacidade nar- 
rativa chega ao limite do imaginável. Não foram poucas as de- 
monstrações de virtuosismo do autor ao longo de sua carreira, 
felizmente bem servida ao público brasileiro. Foi do conto e da 
crônica ao romance e novela, passando pelo ensaio e pelas fábu- 
las. Em todas essas obras, sua marca principal talvez seja a capa- 
cidade de agrupar o múltiplo da existência em signos de grande 
clamor sensorial. 

Após essa breve contextualização dos aspectos 
gerais da obra, voltemos ao que nos interessa mais: a própria 
obra, sua estrutura, suas narrativas e as relações que podemos 
mapear entre elas e o conceito de obra aberta. 

Olhemos por um momento as histórias reunidas em 
O castelo...: o método de olhar para a obra sem maiores preten- 
sões, tal como o que o próprio Calvino utilizou para construir 
seu livro, pode nos auxiliar a obter o melhor da narrativa e seus 
ensinamentos. 


Um suor frio não havia ainda se enxugado em 
minha espinha, e já me defrontava com outro 
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comensal, para quem o quadrado Morte, Papa, 
Oito de Ouros e Dois de Paus parecia despertar 
outras recordações, a julgar pela maneira como 
ele voltava o olhar para essas cartas, pondo a ca- 
beça de través, como se não soubesse por onde 
começar. Quando colocou à margem o Valete de 
Ouros, em cuja figura era facilmente reconhe- 
cível seu ar de provocadora arrogância, com- 
preendi que também ele queria contar alguma 
coisa, a começar por ali, e que se tratava de sua 
própria história (CALVINO, 19941, p. 41). 


Assim iniciam muitas das peripécias narradas no li- 
vro: cada comensal se dispõe a narrar sua história organizando 
uma fileira de cartas que podem significar esse ou outro fato de 
sua saga pessoal. O jogo das combinações é virtualmente infini- 
to, mas há uma lógica combinatória que remete ao repertório 
comum da cultura. Assim é que muitas das histórias ecoam o 
enredo dos contos de fadas, das narrativas clássicas, da cultura 
popular de ontem e de hoje. 

Anoção de obra aberta salta aos olhos quando se con- 
sidera essa característica do livro de Calvino: os significados ou 
sentidos estão como que em suspenso, a esperar a próxima jo- 
gada. Uma combinatória possível é apenas uma peça de uma en- 
grenagem significante maior, que pode ser usada de outras for- 
mas, tal como as peças do quebra-cabeça da língua, significante 
e significado saussureanos em eterna dança semiológica. 

O fim de uma história deve ser o ponto de partida de 
outra, as mesmas cartas sendo lidas e interpretadas de forma di- 
versa: o Louco transformado em Mendigo, a Roda da Fortuna em 
transmutação darwiniana, a Fonte como convite ao amor ou ao 
aplacar da sede literal. Nesse ponto, chama a atenção o virtuosis- 
mo que subjaz às narrativas do livro, sobretudo pela necessida- 
de de fazer sentido de cartas que podem não ser tão sugestivas. 
O caráter polissêmico da imagem e as múltiplas combinações 
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possíveis foram eles também abordados pelo próprio Calvino 
em sua Nota. O autor sugere que o processo de construção dessa 
estrutura narrativa foi extenuante e só depois de alguns anos 
pôde ser concluído - embora não de forma satisfatória: 


Para sair do impasse, abandonava os esquemas 
e me punha a escrever as histórias que já ha- 
viam tomado forma, sem me preocupar se elas 
iriam ou não encontrar um lugar na malha das 
outras histórias, mas sentia que o jogo só tinha 
sentido se submetido à imposição de regras 
ferrenhas: ou arranjava uma necessidade geral 
de construção que condicionasse o encaixe de 
cada história no conjunto das outras, ou então 
era tudo gratuito. Junte-se a isso o fato de que 
nem todas as histórias que conseguia compor 
visualmente pondo as cartas em fila davam bom 
resultado quando me punha a escrevê-las; havia 
algumas que não comunicavam qualquer im- 
pulso à narrativa e que eu tinha de abandonar 
para não comprometer a qualidade do texto; 
e havia outras que, ao contrário, superavam a 
prova e logo adquiriam a força de coesão da pa- 
lavra escrita que uma vez escrita não há como 
demovê-la. Assim, quando tentava recomeçar a 
dispor as cartas em função de novos textos que 
havia escrito, as constrições e os impedimentos 
com que me devia afrontar haviam aumentado 
ainda mais (CALVINO, 1991, p. 155). 


Dificuldades à parte, a obra encontrou seu ponto final 
e, a nosso ver, de forma a manifestar plenamente em sua compo- 
sição o conceito de obra aberta: uma multiplicidade virtualmen- 
te infinita contida em cada história, tal como os átomos em seu 
giro incessante e em seu potencial de criação de novos mundos. 
Basta que se preste a atenção aos detalhes para que a rede de 
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significações se espraie em narrativas infinitas. 

Isso nos remete àquele aspecto que vínhamos pon- 
tuando desde o início: a vocação de Eco e Calvino para a expres- 
são acabada, um no nível teórico, outro no nível da criação lite- 
rária, do “espírito do tempo”. Olhar para as figuras em miniatura 
do tarô é como olhar para as telas - do computador, do celular e 
tantos outros dispositivos contemporâneos - e as narrativas de 
uma comunidade gigantesca, interconectada e impaciente por 
contar suas histórias. O prelúdio da era das telas já estava todo 
ali nas elucubrações dos autores italianos. Todavia, mesmo essa 
dimensão está ligada à tradição universal: não há ruptura entre 
o presente tecnológico e a experiência humana sobre a Terra: o 
acesso aos códigos - os bits, o alfabeto, as cartas do tarô - permi- 
te-nos participar do grande diálogo universal, qualquer que seja 
o seu suporte material. 

Os limites do que é possível criar também estavam 
presentes na obra de ambos. Vimos que o parto do Castelo... foi 
doloroso, porque a lógica das combinações não é aleatória para 
Calvino. É a mesma percepção de Umberto Eco quando se refere 
aos limites do conceito de obra aberta: há uma rede de significa- 
dos histórica e culturalmente construídos, por meio dos quais se 
chega à interpretação. Conduzir o leitor e o apreciador da obra 
de arte por esse caminho é uma tarefa sutil, que pressupõe co- 
nhecimento dos códigos da cultura, conhecimento histórico, ta- 
lento e ambição artística. 

O próprio Calvino é quem melhor define o papel do 
autor nesse contexto. Ao tomar a si a narrativa para contar sua 
história no final de 4 taverna..., ele se vê ora como eremita iso- 
lado da civilização, que combate o leão do mundo interior re- 
calcado, ora como guerreiro vistoso que combate o monstro da 
opressão citadina encarapitado no seu corcel, respectivamente 
São Jerônimo e São Jorge tal como retratados nas pinturas an- 
tigas: 
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A primeira coisa a dizer é que a história de São- 
jorge-Sãojerônimo não é dessas com um prin- 
cípio e um fim: estamos no meio de uma peça, 
com figuras que se oferecem à vista todas ao 
mesmo tempo. O personagem em questão ou 
consegue ser o guerreiro e o sábio em todas as 
coisas que faz e pensa, ou não será nenhum de- 
les, e a mesma fera será ao mesmo tempo dra- 
gão inimigo na carnificina cotidiana da cidade e 
leão tutelar no espaço dos pensamentos: e não 
se deixa afrontar senão nas duas formas juntas 
(CALVINO, 1991, p. 137). 


A realização estética não pode se furtar aos embates 
do mundo real, sob pena de acomodação e irrelevância. Mas a 
força bruta da ação deve ser guiada pela razão. Aqui reverbe- 
ram as colocações de Eco sobre a obra aberta como um convite à 
ação no mundo da vida. 


5 ÚLTIMAS PALAVRAS 


É interessante observar como as noções de obra aber- 
ta e obra em movimento precedem a invenção da internet. Au- 
tores que teorizaram sobre o tema, como Umberto Eco (1997), e 
que criaram obras literárias e refletiram sobre a literatura, como 
Italo Calvino (1990), antecipavam, antes do advento da rede, o 
espírito do tempo: 


Chego assim ao fim dessa minha apologia do 
romance como grande rede. Alguém poderia 
objetar que quanto mais a obra tende para a 
multiplicidade dos possíveis mais se distancia 
daquele unicum que é o self de quem escreve, 
a sinceridade interior, a descoberta de sua pró- 
pria verdade. Ao contrário, respondo, quem 
somos nós, quem é cada um de nós senão uma 
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combinatória de experiências, de informações, 
de leituras, de imaginações? Cada vida é uma 
enciclopédia, uma biblioteca, um inventário de 
objetos, uma amostragem de estilos, onde tudo 
pode ser continuamente remexido e reordena- 
do de todas as maneiras possíveis (CALVINO, 
1990, p. 138). 


A título de exemplo de aplicação prática, a estrutura 
de livros como O castelo dos destinos cruzados convida a pensar 
na obra de arte como um mosaico de colaborações, no qual cada 
um conta sua história utilizando o mesmo suporte, ressignifi- 
cando cada uma das cartas do tarô. 

A lógica da narrativa do Castelo... é em tudo uma an- 
tecipação daquela que encontramos na comunicação on-line: de 
uma história a outra, aleatoriamente, buscando construir senti- 
do na sucessão infinita dos hiperlinks... A produção das histórias 
lembra as seções dedicadas à colaboração da audiência, em es- 
paços como “você na rede”, “espaço do leitor”, etc., assim como as 
séries, os reality shows, as experimentações narrativas de todos 
os matizes que compõem a grande narrativa contemporânea. 

São exemplos promissores de uma síntese possível 
entre as perspectivas de um coletivo inteligente e o resguardo 
da individualidade. Afinal, ao considerar-se uma obra de ficção 
como O castelo... ainda se está no âmbito de uma individualidade 
criadora. 

Para todos os que cresceram na perspectiva de uma 
individualidade singular, os novos tempos da comunicação em 
rede parecem ter trazido perplexidade na medida em que desa- 
comodam não somente a base material como também a espiri- 
tual ou simbólica em que as pessoas e os grupos se reconheciam. 
A autoria que se exerce na produção da obra aberta é sem dúvida 
uma das expressões mais fortes da individualidade. A produção 
simbólica dá identidade, poder e sentido para seus autores, sem 
falar nas condições de subsistência. 


128] 


Umberto Eco em Narrativas 


A noção de obra aberta auxilia-nos a compreender 
pela via da estética que a multiplicidade e a incompletude são 
inerentes. Passado mais de meio século, as considerações de 
Umberto Eco e a realização estética de Italo Calvino mostraram- 
se visionárias, antecipando as tendências de colaboração que 
marcam a estética e - por que não dizer - a política contempo- 
rânea. 
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1 INTRODUÇÃO 


Este texto observa as teleficções Tenda dos Milagres 
e Tereza Batista, adaptadas das obras de Jorge Amado e produ- 
zidas pela Rede Globo. Reflete sobre o conceito de interpreta- 
ção discutido por Umberto Eco (2007a) para sugerir que nessas 
narrativas audiovisuais há espaços de fruição para se pensar as 
representações (GOLDSTEIN, 2003) e os estigmas sociais (GOF- 
FMAN, 1988). As tramas, respectivamente, tratam da liberdade 
étnico-religiosa e do empoderamento feminino, temas cujos flu- 
xos de significados perpassam a contemporaneidade. Ambas as 
obras, transpostas de suas nuances literárias, mas conservando 
o lirismo e o ativismo amadianos, revelam um universo polifôni- 
co de simbologias e similaridades (ECO, 2007a) que apontam o 
gênero ficção como importante vetor de disseminação de temá- 
ticas socioculturais. Assim, buscamos tecer um diálogo com as 
ideias do pensador italiano propondo intersecções de saberes 
que podem iluminar o entendimento das narrativas amadianas. 

Para Umberto Eco, os processos de construções de 
sentido são de certo modo dúbios, tornando qualquer apologia 
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à certeza um testemunho de nossa insegurança. As explicações 
definitivas reduzem as interpretações, pois, na verdade, as par- 
celas da realidade que nos são dadas a conhecer são parciais, 
carentes de lógicas que ainda estão para ser desveladas. O per- 
guntar, o inquirir, o dialogar são, portanto, caminhos que favore- 
cem as tomadas de consciência aproximando os indivíduos das 
múltiplas interações que os constituem. Nessa vertente, enten- 
der o mundo como uma obra aberta sinaliza admitir essa dialé- 
tica, partindo do pressuposto de que os modos de conhecer e 
de saber não separam o indivíduo do seu entorno social, reque- 
rendo escutas e visões que acompanham os movimentos cultu- 
rais com suas impermanências e travessias. Numa perspectiva 
heurística, cada ação interpretativa é sempre uma procura por 
significados, analogias e relações, já que “o texto é uma máquina 
preguiçosa que exige que os leitores façam a sua parte - ou seja, 
é um mecanismo concebido para suscitar interpretações” (ECO, 
2013, p.34). 

Tenda dos Milagres, que migrou para o cinema em 
1977 (sob a direção de Nelson Pereira dos Santos), é um dos 
exemplos bem-sucedidos da transmutação de uma obra literá- 
ria para a narrativa televisiva, assim como Gabriela e Dona Flor. 
Tereza Batista e Jubiabá, também adaptadas para o formato au- 
diovisual, hibridizam as manifestações do candomblé com as 
causas da cidadania negra e da mestiçagem. A dramaturgia ama- 
diana, de caráter atemporal, problematiza a exclusão social em 
seus diversos matizes, notabilizando as interculturalidades, as 
alteridades humanas e a expectativa pela liberdade de crenças. 
Considerando os cenários pensados pelo escritor baiano, Golds- 
tein (2003) assinala que, ao dar voz aos excluídos e marginaliza- 
dos, a obra amadiana adquiriu notório significado, sendo tradu- 
zida para 49 idiomas e publicada em 55 países. Esses números 
atestam a riqueza do seu legado, que durante muito tempo foi 
entendido como o mais autêntico na expressão da identidade 
brasileira e do tecido complexo da historicidade baiana. 
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As representações sociais presentes nessas narrativas 
reproduzem um saber ordinário, (reJelaborado a partir de cren- 
ças e valores de uma coletividade, “criando uma visão comum 
acerca de objetos, pessoas ou eventos, atualizando-se cotidia- 
namente nas interações sociais” (GOLDSTEIN, 2003, p. 33). Por 
isso, torna-se útil descobrir por que e para quem as represen- 
tações fazem sentido. Entre as dores e os desencontros de seus 
personagens, Jorge Amado construiu em Tenda dos Milagres e 
em Tereza Batista tramas de lutas, risos, encantos, magias e sa- 
bores. São narrativas singulares e sensoriais que formatam um 
rico imaginário composto por orixás, alegria, sensualidade, rit- 
mo, cor, docilidade, capoeira, elementos que, entrelaçados, acio- 
nam a representação cultural de um “viver baiano”. 

Nagamini (2004) explica que a TV dá voz à literatu- 
ra, porém a intertextualidade é preservada pelos entrecruza- 
mentos de dados históricos que garantem fidelidade à própria 
obra. Alguns pormenores são eliminados ou acrescidos no novo 
formato, mas sem trair a ideia original. No que concerne à obra 
amadiana, as adaptações colocam em relevo a religiosidade an- 
cestral. Como dizia Barthes, um texto sempre revela encadea- 
mentos com outros textos evocando novas leituras da realidade 
como caixas de ressonâncias abertas à polifonia discursiva. Nas 
vias da interpretação predominam horizontes de descontinui- 
dades, deslocamentos, desconstruções, incompletudes, por isso 
os sentidos não se fecham. Contudo, como propõe Eco (2013), 
faz-se necessário examinar os direitos da obra e os direitos dos 
intérpretes, a fim de que os últimos não sejam supervalorizados. 

No ponto de vista de Lopes (2004), a TV, por meio 
das narrativas ficcionais, retrata a sociedade com seus dilemas 
e questões, devido à capacidade de alimentar um repertório 
cultural comum por meio do qual as pessoas de classes sociais, 
gerações, sexo, raça e regiões diferentes se posicionam e se re- 
conhecem. Para a autora, longe de promover interpretações 
consensuais, mas, antes, produzir lutas pela interpretação de 
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sentido, esse repertório compartilhado está na base das repre- 
sentações de uma comunidade nacional que a TV expressa. Com 
tal propósito, o poder da narrativa ficcional consiste em instigar 
novas formas de inteligibilidade do mundo. 

Com 30 capítulos, Tenda dos Milagres foi exibida em 
1985, dirigida por Aguinaldo Silva e Regina Braga, inspirada 
no romance escrito em 1969. O título se refere à tipografia do 
artesão Lídio Corró (Milton Gonçalves), um local peculiar que 
funciona como residência e exibe objetos de madeira que repre- 
sentam as graças alcançadas pelos católicos. O espaço também 
acolhe as máquinas rotativas de impressão dos primeiros folhe- 
tos do protagonista Pedro Archanjo (Nelson Xavier) em defesa 
da liberdade religiosa. Nesse ambiente sincrético entre o sagra- 
do e o profano, Archanjo, sob a influência de Xangô articula lutas 
étnico-religiosas em prol da preservação das crenças afro-bra- 
sileiras. O enredo expõe a perseguição sofrida pelos adeptos do 
candomblé e, consequentemente, visa despertar uma compreen- 
são a respeito dessa cosmologia cultural e religiosa, mediante a 
percepção dos estigmas afro-brasileiros que envolvem os cultos 
do terreiro de Majé Bassã (Chica Xavier), constante alvo da vio- 
lência policial. 

Tereza Batista foi ao ar em 1992, adaptada da obra 
Tereza Batista Cansada de Guerra, escrita em 1972. A minissérie 
de 28 capítulos foi concebida por Vicente Sesso, sob a direção 
de Fernando Rodrigues de Sousa e Walter Campos, marcan- 
do a estreia da atriz Patrícia França com a personagem-título. 
Na trama, o empoderamento da mulher é sugerido a partir do 
auxílio místico e sobrenatural das divindades afro-brasileiras, 
cujos arquétipos e mitologias forjam o caráter emblemático da 
jovem. A garra de Tereza expressa um processo intertextual em 
que se narram fatos que escapam às leis naturais, articulando 
e, ao mesmo tempo, “desprezando” a lógica do mundo real para 
suscitar um universo de criação mítico-simbólico onde tudo é 
possível (BELLINE, 2008). Em razão desses aspectos, antes que 
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o feminismo da década de 1960 permitisse visibilidade às mu- 
lheres na vida social, política e cultural do Brasil, a ficção de Jor- 
ge Amado já apresentava um teor vanguardista ao popularizar 
personagens femininas que superavam códigos sociais injustos. 
Ao longo do tempo, a obra do escritor transmuta o estereótipo 
da mulher /objeto, manipulada pelo homem, à mulher proativa, 
sujeito de seu próprio destino. Contada por meio de flashback, a 
teleficção reproduz o tom superlativo que colore a protagonista, 
uma mulata “cor de cobre” cuja intensidade desafia os estereóti- 
pos sociais e propõe rupturas paradigmáticas. 

Tereza Batista da Anunciação desde cedo conheceu a 
tristeza e o abandono. Perde os pais num acidente e, ao se tornar 
órfã, vai morar com a irmã da sua mãe, Felipa (Maria Gladys) e 
o marido, o alcoólatra Rosalvo (Chico Expedito), no Sertão de 
Sergipe, próximo à Bahia. Antes dos treze anos é assediada pelo 
tio. Ao notar o interesse do marido pela menina, a tia decide ne- 
gociar a sobrinha com Justiniano Duarte da Rosa, o capitão Justo 
(Herson Capri) por um conto e quinhentos, uma carga de man- 
timentos e um anel de pedra falsa. O capitão era conhecido pela 
maldade e violência; sua patente não era oficial, mas fruto da 
riqueza e influência. Seu hábito cruel e grotesco era colecionar 
meninas muito jovens. Cada virgindade que tirava, uma argola 
era colocada num colar que ele carregava no pescoço. Tereza 
não cede às suas investidas. Como castigo, é violentada pelo al- 
goz todos os dias. Tanto sofrimento não a faz desistir de lutar até 
que conhece Aureliano Guedes (Jorge Dória), um usineiro gentil. 
Após a morte de Aureliano, torna-se prostituta, professora, can- 
tora, enfermeira e, entre encontros e desencontros, servidão e 
liberdade, adversidades e esperanças, seu destino se cruza com 
o de Janu, Januário Gereba (Humberto Martins), mestre da bar- 
caça Ventania e Ogã de Iansã, que lhe apresenta o amor e lhe 
devolve a felicidade. 

As entrelinhas da narrativa fornecem pistas para se 
pensar o papel da ficção no debate do passado patriarcal da so- 
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ciedade nordestina. Na problematização da trama, notamos a 
exploração feminina, o abuso sexual infantil e a violência contra 
a mulher, entre outras questões. No horizonte lírico e poético 
amadiano, Tereza enfrenta as adversidades ao receber a pro- 
teção do sobrenatural, pois as mitologias do candomblé agem 
como um escudo sagrado para as suas lutas. 

Pelo enfoque sobrenatural, há, nas duas teleficções, a 
sugestão de que os orixás intercedem a favor dos protagonistas 
para conceder-lhe força, coragem e determinação, num pressu- 
posto de que a religiosidade pode transformar seus destinos. A 
fé nos orixás é uma das representações que incidem na persona- 
lidade de Pedro Archanjo e de Tereza Batista revelando os sin- 
cretismos entre catolicismo e crenças afro-brasileiras. Com esse 
recurso, os ambientes hostis das sociedades nordestinas pas- 
sam a configurar espaços de resiliência em prol da emancipa- 
ção social. Nesse cenário, as assimetrias entre homens e mulhe- 
res, as polaridades entre pobres e ricos, bem como os estigmas 
(GOFFMAN, 1988) e dualidades dos sujeitos tornam-se visíveis 
e podem ser questionados. O preconceito deriva dos estigmas, 
no sentido de que é exercido de modo racionalizado para impor 
distâncias e diferenças sociais entre um sujeito e outro. Como 
decorrência, os indivíduos se tornam objetos de discriminação, 
vítimas de exclusão e violência. 

Embora a saga de Tereza se inicie em terras sergipa- 
nas, é no deslocamento para Salvador que sua ascensão e liber- 
dade passam a se delinear. Isso ocorre porque na obra amadiana 
as representações são identitárias para além de suas implica- 
ções conceituais: a Bahia é sinônimo de esperança, aglutinando 
aspectos sensoriais /relacionais dos personagens. Nesse senti- 
do, valores regionais e afetivos se mesclam para constituir os pi- 
lares de uma narrativa sobre a cultura popular, “pois ser baiano, 
para Amado, é um estado de espírito, uma filosofia, uma forma 
de humanismo” (GOLDSTEIN, 2003, p. 83). Essa ideia de identi- 
dade encontra respaldo no pensamento de Hall (2004), ao signi- 
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ficar um pertencimento em devir que emerge das experiências 
socialmente compartilhadas. 

Para aludirmos aqui aos contextos teleficcionais, ele- 
gemos as acepções de interpretação propostas por Umberto 
Eco, estruturando a abordagem em dois eixos: a) as característi- 
cas das narrativas e suas possibilidades de mediação cultural; e, 
b) a interpretação como passagem para a hermenêutica da fic- 
ção (ECO, 2007a). 


2 INCURSÕES CONCEITUAIS E AS NARRA- 
TIVAS DA FICÇÃO 


Na vida social, o intercâmbio de ideias e o comparti- 
lhamento dos seus conteúdos são viabilizados pela linguagem, 
um conjunto de códigos e signos que permite a expressão sim- 
bólica e estruturada dos nossos pensamentos. A partir da lin- 
guagem, tornamos possível a partilha de significados construin- 
do textos, discursos e narrativas. Por narrativas, entendemos a 
ação enunciada exercida pelos sujeitos interlocutores que mo- 
bilizam performances linguísticas para envolver e convencer as 
audiências. Através das enunciações, as narrativas caracterizam 
instâncias de mediação sociocultural e se abrem às diferentes 
interpretações: “Na impossibilidade de se observar o ato em si, 
estudam-se as marcas presentes nos textos e a correlação en- 
tre os interlocutores, tanto no processo produtivo quanto no 
processo de leitura e interpretação” (MOTA, 2013, p. 11). Desse 
modo, mundos diversos são criados pela ação da linguagem, já 
que é por essa via que os indivíduos se constituem cognitiva- 
mente como sujeitos sociais em diferentes temporalidades. 

A transcrição dos recortes das narrativas foi possibi- 
litada pelo aporte teórico de Umberto Eco, adotando-se, para 
tanto, a técnica da análise pragmática. Sob esse eixo, “o signifi- 
cado dos enredos pode ser deduzido de forma pressuposta pelo 


137] 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


encadeamento semântico das sequências enunciativas” (MOT- 
TA, 2013, p. 134). Vale esclarecer ainda que as observações re- 
sultam de pesquisas acadêmicas do Curso de Comunicação da 
UEPB: o estudo de Tenda dos Milagres foi concluído e incorpo- 
rou procedimentos de Análise de Conteúdo aliados à Pesquisa 
de Campo. A pesquisa sobre Tereza Batista está em curso e pri- 
vilegia a Análise de Narrativas com foco na discussão das repre- 
sentações sociais de gênero. 

Salientamos que a ação narrativa implica uma corre- 
lação de forças entre o narrador e seu destinatário, represen- 
tando uma articulação de fatos culturais anteriores aos aconte- 
cimentos relatados. Estes organizam significações e apontam as 
recorrências culturais que forjam as narrativas. O que é incluído 
ou excluído dos textos sugere nossos valores, nossas crenças e 
nossas instituições, uma vez que os relatos decorrem das inten- 
cionalidades. Nessa instância de referência, mas que não neces- 
sariamente concerne à representatividade contextual, os narra- 
dores manifestam objetivos, estereótipos, modelos de mundo, 
memória coletiva e expectativas de influências. Essa percepção 
sugere que nos enredos de Jorge Amado os estigmas e estereó- 
tipos impulsionam a resiliência e as transformações identitárias 
dos personagens. 

Em Tereza Batista, a inculcação e incorporação das re- 
lações de dominação do masculino são naturalizadas, ao ponto 
de não serem notadas ou questionadas pela sociedade vigente. 
Tais representações estereotipadas disseminam a subordinação 
na trama, impulsionando a protagonista a transgredir a lógica de 
opressão. Em sua origem, a configuração do feminino se vincu- 
la historicamente ao trabalho forçado, à consequente poligamia 
dos brancos e à posição indefesa das escravas frente ao assédio 
dos patriarcas, bem como de seus filhos e agregados. Entretanto, 
também é possível perceber, como elucida Duarte (2009), que a 
imagem da mulher mulata, personificada por Tereza por sua raiz 
afrodescendente, há muito integra o arquivo da literatura brasi- 


138] 


Umberto Eco em Narrativas 


leira. “A doxa patriarcal herdada dos tempos coloniais inscreve a 
figura da mulher presente no imaginário masculino brasileiro e 
a repassa à ficção, traduzida em discurso” (DUARTE, 2009, p. 6). 
Assim, de Gregório de Matos a Jorge Amado e Guimarães Rosa, 
a personagem feminina oriunda da diáspora africana foi notabi- 
lizada no Brasil, em especial, no que tange à representação que 
une sensualidade e servidão, permeada pelos signos do amor e 
do prazer. Conforme o autor, em Jorge Amado, vemos que as mu- 
latas são exaltadas, valorizadas mais como sujeitos desejantes 
do que como objetos do desejo masculino, o que, de certo modo, 
dilui os tons sexistas da narrativa. 

Louro (2010) pondera que a perspectiva relacional e 
social presentes na ficção não deve salientar a constituição de 
papéis pré-definidos, pois estes envolvem modelos arbitrários 
que uma sociedade estabelece como regra para seus membros 
para definir seus comportamentos, suas roupas, seus modos 
de agir ou falar. A personagem Tereza Batista questiona esses 
padrões. Para a autora, a oposição binária entre masculino-fe- 
minino fomenta um pensamento dicotômico que transfere para 
o masculino uma prioridade nas relações sociais, colocando a 
mulher à margem das conquistas da identidade de gênero. 

Tal conjuntura nos permite pensar que a narrativa de 
Tereza Batista oferece um rico universo de matrizes de “identifi- 
cação cultural” (HALL, 2004) que apelam à nossa interpretação, 
por sugerir o embate entre o bem e o mal protagonizado por 
uma mulher estigmatizada que foge dos estereótipos das “he- 
roínas” comuns a outras tramas. Desse modo, a ficção televisiva 
torna-se, para Lopes (2004), um lugar privilegiado de onde se 
anuncia uma nação “representada” e não apenas “imaginada”. 
Por suas características de preocupação com a identidade na- 
cional, as narrativas ativam a competência cultural, a socializa- 
ção das experiências criativas bem como o reconhecimento das 
diferenças e alteridades. Segundo Martín-Barbero (2004), a frui- 
ção do gênero ficcional permite tanto as apropriações quanto 
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a identificação das tradições específicas de um povo e de suas 
culturas mestiças. Nesse sentido, notabiliza “um modo compro- 
metido” de ver, escutar ou ler uma dada historicidade. 

Pedro Archanjo, escolhido pelo povo do candomblé 
como representante da causa da miscigenação e da liberdade 
étnico-religiosa, exerce um ativismo passional ao constituir um 
grupo de resistência para lutar pela igualdade. Questiona as te- 
ses de “pureza racial”, defendidas pela sociedade da época e pela 
intelectualidade baiana, como também denuncia a truculência 
policial contra as manifestações do candomblé. O protagonista 
supera o “não saber” a fim de contrapor-se às teorias racistas, 
argumentando que “um dia haverá uma cultura “brasileira; nem 
de negros, nem de brancos, mas mestiça, e com a ajuda dos ori- 
xás!” Nessa perspectiva, as mediações culturais da ficção consti- 
tuem processos interacionais que fomentam novas sociabilida- 
des e visões de mundo. 

A esse respeito, Andrade (2003) entende que a lei- 
tura preferencial pode entrar em tensão com outros elementos 
dos textos. “Não podemos confundir o sentido de um texto com 
a intenção de seu autor. O nível de intenção está marcado por 
um conjunto de práticas simbólicas inconscientes” (ANDRADE, 
2003, p. 47). Na palavra “mediação” encontra-se presente a ação 
de fazer a ponte ou fazer comunicar duas partes, o que, por sua 
vez, remete à interação. A partir desse horizonte, conforme ex- 
plica Almeida (1998), as mediações tecem relações entre imagi- 
nário, mito e representações simbólicas “como fractais e nós de 
uma rede que tece a cultura humana” (ALMEIDA, 1998, p. 237). 

Pedro Archanjo articula uma dualidade entre o sagra- 
do e o profano que transfere ao imaginário do candomblé o es- 
tigma de uma crença “desacreditada” pelas elites da época. Do 
cenário da ficção para os dias atuais, a realidade pouco mudou e 
os preconceitos religiosos se mantêm vivos. De acordo com Gof- 
fman (1988), a “preconcepção” sobre algo gera uma expectativa 
normativa sugerindo enquadramentos que não correspondem à 
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realidade, produzindo estigmas, marcadores sociais pejorativos. 
Entretanto, as múltiplas mediações da ficção permitem a reali- 
mentação do imaginário para que as representações culturais 
possam abrir espaços para novas racionalidades. 


3 PROCESSOS INTERPRETATIVOS: diálo- 
gos com Umberto Eco 


À medida que novos sentidos são atribuídos às nar- 
rativas, as interpretações fomentam novas interações sociais. 
No entanto, para Eco (2007a), essas interações não fornecem a 
pedra de toque da interpretação, podendo, às vezes, ser irrele- 
vantes ou enganosas. No seu entender, toda narrativa tem uma 
“natureza”, e o ato interpretativo precisa clarificar a proposta 
pensada pelo autor da obra, ainda que, nessa dinâmica, incorpo- 
re leituras arbitrárias do suposto objetivo preliminar que subjaz 
à autoria. 

Em Obra aberta, Eco admite que cada texto estético 
requer um papel ativo dos seus intérpretes. Posteriormente, 
contudo, declara que “os direitos concedidos aos intérpretes fo- 
ram exagerados”, acrescentando que “uma semiótica ilimitada 
não leva à conclusão de que a interpretação não tem critérios, 
nem objetos e corra por conta própria (...). Não ter fim não signi- 
fica que todo ato de interpretação possa ter um final feliz” (ECO, 
2007a, p. 27). Nesses termos, defende que as palavras trazidas 
pelo autor de uma obra precisam ser consideradas como evidên- 
cias materiais que não podem ser ignoradas. Interpretar um tex- 
to e uma narrativa ficcional seria, desse modo, “explicar por que 
as palavras podem fazer “várias coisas (e não outras) através do 
modo pelo qual são interpretadas” (ECO, 2007a, p. 28). No fluxo 
de recepção e atribuição de sentidos, há que se privilegiar a in- 
tenção do texto para além do código linguístico e da estrutura 
semântica que o permeia. Na obra Tratado Geral da Semiótica 
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(2007b) adverte: “O que se chamou de código é um complexo re- 
tículo de subcódigos, que vai muito além do que podem exprimir 
categorias como gramáticas, por mais compreensivas que essas 
se apresentem” (ECO, 2007b, p. 114). 

O autor chama a atenção para algumas correntes nar- 
rativas, a exemplo da sociologia da literatura, que observa o que 
um indivíduo ou comunidade fazem com os textos. Essa vertente 
não aponta a prerrogativa da intenção do autor, da obra ou do 
leitor, de modo que valoriza os usos da sociedade, sejam esses 
corretos ou não. E cita a estética da recepção, corrente pela qual 
cada narrativa se enriquece ao longo do tempo a partir das in- 
terpretações que lhes são dadas. Nesse sentido, obra e horizonte 
de expectativa dos destinatários são elementos historicamente 
situados. A propósito dessas visões, Eco (2008) argumenta que 
todo discurso sobre a liberdade de interpretação deve ser ini- 
ciado por uma defesa do sentido literal pretendido pelo sujeito 
enunciador. E afirma: “Ninguém mais do que eu é favorável a que 
se abram as leituras, mas o problema continua sendo o de esta- 
belecer o que é mister proteger para abrir, não o que é mister 
para proteger” (ECO, 2008, p. 11). 

Por isso, emerge a necessidade de se distinguir a in- 
terpretação semântica da interpretação crítica. O primeiro gêne- 
ro diz respeito ao esforço de significação do destinatário diante 
da manifestação linear da narrativa. Na interpretação crítica, 
existe um empenho para se explicar por quais razões estrutu- 
rais o texto produz aquelas (ou outras) interpretações semânti- 
cas. Assim, podemos entender que todo texto e a narrativa que 
o configura preveem a possibilidade de um leitor-modelo que se 
divide sob dois aspectos: o leitor-modelo ingênuo (semântico) 
e o leitor-modelo crítico. Este, segundo Eco (2008), procura no 
texto os modos pelos quais ele permite ou encoraja interpreta- 
ções múltiplas, buscando estratégias de captar as narrativas que 
podem sugerir leituras “semanticamente corretas”. 

Há a percepção de que um texto e as narrativas que o 
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constituem são, na verdade, um artifício para produzir seu pró- 
prio leitor-modelo. Nessa dinâmica, o leitor empírico é aquele 
que imagina qual será o tipo de leitor-modelo postulado pela 
obra em questão. Considerando esse âmbito, as intenções do 
autor e da obra convergem, porque, de acordo com Eco (2008): 
“Coincidem, pelo menos, no sentido de que autor (modelo) e 
obra (coerência do texto) são o ponto virtual visado pela con- 
jectura” (ECO, 2008, p. 15). Nesse processo, a interpretação se 
constrói na tentativa de ser válida naquilo que, de fato, constitui 
o objeto a ser desvelado. Trata-se, pois, de um modo diferente 
de se referir a um círculo hermenêutico, o que não exclui e nem 
minimiza a ação dos destinatários nas suas apropriações de con- 
teúdos. Desse ponto de vista, pode-se depreender que as inten- 
ções da obra apontam vinculações às intenções do leitor. Ainda 
assim, “um mundo ficcional não é apenas um mundo possível, 
mas um mundo pequeno” (ECO, 2013, p. 73), tratando-se de um 
curso de eventos locais que se reporta a algum nicho pertencen- 
te à realidade. À luz dessa percepção, um mundo ficcional parece 
ser sempre aberto à incompletude. 

Eco assinala que uso e interpretação são modelos 
abstratos que anunciam a ligação entre autor e receptor. Entre- 
tanto, imaginar que a leitura depende desses movimentos não 
significa propor que o livre uso seja fiel ao sentido original da 
obra, visto que toda ação interpretativa admite a apropriação do 
texto-fonte nem que seja como pretexto para apontar similarida- 
des e simbologias que são apenas sugeridas. Esse horizonte de 
liberdade indica que todo texto se apresenta aberto às leituras 
pré-textuais: “Essa forma de leitura assume o uso descontrola- 
do para mostrar o quanto a linguagem pode produzir semiose 
ilimitada ou deriva” (ECO, 2008, p. 18). Assim, as leituras pré- 
textuais conduzem à mística da interpretação ilimitada, que é 
formada por determinadas atitudes do leitor em relação à narra- 
tiva. Esse leitor deve avaliar que: um texto é um universo aberto 
a infinidade de conexões; o dever de um discurso interpretativo 
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é apontar as diferentes possibilidades de sentido; a linguagem 
espelha a inadequação do pensamento; todo texto que pretenda 
afirmar algo unívoco é um “malogro”; existem textos que nas- 
cem imbuídos da tarefa de zombar de seus leitores (o pecado 
original da linguagem, nos termos de Eco); é preciso desconfiar 
de que cada linha oculta um segredo, mas aponta “o não dito” 
que mascara; o verdadeiro significado de um texto é o seu vazio. 
Enfim, “a semiótica é um complô desses que nos querem fazer 
crer que a linguagem serve para a comunicação do pensamento” 
(ECO, 2008, p. 32). 

Num retorno às características da ficção de Jorge 
Amado, cabe mencionar que, de modo genérico, os mundos nar- 
rativos são incompletos, uma vez que suas abordagens podem 
ser aceitas mesmo que apontem para questões discutíveis. So- 
bre essa condição, Umberto Eco destaca a existência de leituras 
“performáticas”. Em outras palavras, o termo significa que as 
narrativas “instituem aspectos críveis, dada as suas condições 
de verossimilhança, como envolvem aspectos inconcebíveis, 
quando apresentam lógicas fantasiosas” (ECO, 2008, p.177). 

Em Tenda dos Milagres, isso pode ser verificado por- 
que no centro da narrativa aparecem as figuras mitológicas da 
cosmovisão africana. Tanto que Archanjo é avisado por Majé 
Bassã da tarefa de ser Ojuobá na terra: “os olhos de Xangô, aque- 
le que tudo sabe, tudo vê e tudo ouve”. Sob a proteção dos in- 
visíveis, exerce magnetismo sobre as mulheres e leva uma vida 
promíscua. De Exu recebeu “o atrevimento” que forjou o seu 
dom de sedução: certo dia foi colocado à prova por uma laba 
(Zenaide Pereira), uma espécie de “diaba sem rabo”. O Ojuabá 
seria desafiado pelo sobrenatural e, caso perdesse a batalha, fi- 
caria “impotente” até a morte, “exposto ao mundo e à Bahia de 
estrovenga murcha, de coração em chagas e a testa florescida em 
chifres!” Contudo, Archanjo conseguiu subjugá-la pelo sexo com 
os feitiços ensinados por Exu e Xangô, que fecharam seu corpo 
contra a maldição. 
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Mas nem só de aventuras sexuais vive Pedro Archan- 
jo: nutre amor secreto, nunca concretizado, por Rosa de Oxalá 
(Dhu Moraes), a mulher do amigo-irmão Mestre Lídio. A simpa- 
tia de Archanjo também parece ser forjada pelos orixás. Fazen- 
do piada de sua provável cultura e de seus “múltiplos” talentos, 
dizia: “Não há melhor lugar para um filósofo morar do que casa 
de rapariga”. 

Numa leitura antropológica desse protagonista, o pre- 
ferido de Jorge Amado, Goldstein (2003) enfatiza que Archanjo 
“traz dois dentro de si”, numa alusão ao seu espírito mestiço. O 
mulato seria, por um lado, uma síntese do conhecimento letrado 
(atributos do branco e da civilização) e de outro, a intimidade 
com o povo e o sobrenatural (qualidades vinculadas às “popula- 
ções primitivas”). 

Sobre a vinculação de uma adaptação ao texto que 
a inspirou, Eco (2009) denomina o processo de construção de 
uma “obra típica”, visto que o texto adaptado manifesta, não ape- 
nas nos seus modos estilísticos, mas também nos seus conteú- 
dos, uma visão particular da realidade, reconhecível por diver- 
sos mecanismos linguísticos de fruição, a exemplo de mimeses 
de comportamentos humanos comuns à personalidade do seu 
autor: “fatos que, pela sua coerência de desenvolvimento, sur- 
jam nas narrativas como verossímeis, onde, portanto, a lei da 
verossimilhança seja estrutural” (ECO, 2009, p. 219). 

Na narrativa de Tereza Batista, cuja obra-fonte foi 
escrita em 1972, há uma pretensão de problematizar a forma- 
ção do povo nordestino através da figura emblemática da per- 
sonagem-título, sobretudo numa historicidade permeada pelas 
opressões da ditadura militar. Entre negociações de sentidos 
e tensionamentos, para uns, a narrativa é vista como sexista, 
uma vez que expõe o ofício da prostituição como um “destino” 
que poderia ter sido evitado. Para outros, discute a resiliência 
de uma mulher que fez de suas aventuras espaços de mediação 
simbólica para se pensar a identidade nacional em meio à es- 
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pacialidade nordestina. Assim, a mensagem de uma obra, como 
sugere Eco (2009), pode ser assimilada enquanto “um complexo 
sistema de significantes, elaborada a partir de determinados có- 
digos, para transmitir analogias com a realidade e difundir pos- 
sibilidades interpretáveis com base nos mesmos códigos, ou em 
outros” (ECO, 2009, p. 371). 

Aludindo à narrativa em suas intenções de dissemi- 
nação temática, localizamos em Tereza Batista algumas funções 
apresentadas por Eco (2009) quanto à estrutura dos signos que 
a compõem. Função referencial, uma vez que a matriz de denota- 
ção se reporta a elementos que aludem ao contexto regional nor- 
destino. A personagem exerce diversos papéis que a estigmati- 
zam ao longo da narrativa. Como consequência, a função emotiva 
se faz notar pelas projeções e reconhecimentos subjetivos. No 
nível da metalinguagem, os universos arquetípicos próprios do 
código amadiano prevalecem. Para Carl Gustav Jung, os arqué- 
tipos personificam as diversas qualidades humanas indicando 
nuances comportamentais. Na verdade, são modelos ou simu- 
lacros de imagens psíquicas conhecidas no imaginário coletivo. 
No âmbito da religiosidade, direcionam os homens para certas 
tendências. Segundo o panteão africano, a valentia de Tereza se- 
ria derivada da influência de Jlansã. Assim, seu nome é atrela- 
do aos adjetivos: “Cor de Cobre”, “Favo de Mel”, “Boa de Briga”, 
“Corpo Fechado”, “Medo Acabou”, “Omulu” (orixá que protege 
das pestes) até se transformar em “Tereza Cansada de Guerra” 
quando, por fim, alcança paz e redenção. 


4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Do exposto, concluímos que os mundos possíveis das 
narrativas nos induzem a interpretar a ficção como representa- 
ções não lineares do mundo real. Uma vez que são construções 
culturais, e que por isso não manifestam a realidade sem inten- 
ções e influências, os produtos ficcionais apresentam um curso 
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de eventos, estrategicamente pensados, para seduzir um leitor- 
modelo “cooperativo” que estabelece nexos de apropriação com 
o texto, ressignificando-o e desenvolvendo sucessivas leituras 
das suas mensagens ao reelaborar suas pretensões simbólicas. 
Parafraseando Eco, o texto é uma máquina preguiçosa que exige 
dos leitores a sua parte. 

O pensador italiano discute o fascínio da ficção, um 
território que nos encanta porque possibilita oportunidades 
para perceber o mundo e reconstituir o passado. Por intermédio 
da ficção, aprendemos a estruturar nossa experiência de ontem 
e de hoje, exercitando a capacidade de simular situações e vivên- 
cias com o recurso da fantasia e da mística do surreal. É possível, 
como sugere Umberto Eco, inferir das narrativas o não explícito, 
desde que tenhamos a consciência de não dizer o contrário do 
que elas disseram. Nessas condições, e embora se reconheça a 
polifonia discursiva, o leitor-modelo é sempre desenhado pelo 
texto e dentro do texto; já o leitor-empírico é aquele que está 
apto a usar a materialidade discursiva como veículo para suas 
próprias paixões. 

Sob o crivo de Jorge Amado, a voz do autor-modelo 
se faz visível pelo encadeamento entre história e enredo, pelas 
analogias com a historicidade e pela linguagem coloquial, ele- 
mentos que se fundem em nome da fruição a partir de tramas 
onde a cultura popular exerce seu protagonismo. Nesse sentido, 
Tenda dos Milagres aglutina sonho e realidade reunindo elemen- 
tos biográficos, críveis, à medida que se entrelaça com a histori- 
cidade. Pensamos que esse produto ficcional, aliado à trama de 
Tereza Batista, oferece um rito de passagem para os “bosques da 
ficção”, como idealizou Eco, contribuindo, talvez, para fomentar 
reflexões sobre o poder mediador das narrativas nas metáforas 
das questões sociais, religiosas e interculturais. 
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1 INTRODUÇÃO 


Quando Heidegger escreve sobre a filosofia, justifica, 
logo de início, que se trata de “um tema muito vasto” (2006, p. 
15). E acrescenta: “Por ser vasto, permanece indeterminado e, 
por ser indeterminado, podemos tratá-lo sob os mais diferen- 
tes pontos de vista” (HEIDEGGER, 2006, p. 15). O mesmo nós 
poderíamos dizer deste assunto que apresentamos aqui sobre 
a epistemologia de cunho dialético em “A estrutura ausente”, de 
Umberto Eco. Trata-se de um tema “muito vasto” (como Hei- 
degger afirmara) e que, por sua própria natureza mutidimensio- 
nal, pode fomentar uma série de análises diferentes desta que 
nos propomos neste livro. O nosso caso, pois, entre tantas outras 
proposições possíveis, diz respeito ao espírito dialético desse 
enunciado de Eco: a estrutura ausente. Pergunta-se: como pode- 
mos pensar na solidez - presente em toda estrutura - e afirmar, 
ao mesmo tempo, que ela - a estrutura - não se encontra lá por 
causa de uma ausência? No nosso modo de ver, portanto, Eco, 
como filósofo que é, surfa, em A estrutura ausente, pelas ondas 
do paradoxo de natureza dialética da filosofia. Pensador origi- 
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nal e importante tanto para a Comunicação quanto para áreas 
correlatas, Eco se caracteriza pelo rigor na forma de pensar, mas 
não determinístico. 

Comecemos por inseri-lo em um cenário maior. Sabe- 
mos que a Comunicação se formou (e ainda se forma) a partir de 
uma série de interfaces ou influências e, justamente por isso, seu 
perfil mediador pode ser traduzido por uma palavra, no nosso 
entender, que é, nos termos de Morin (1991), “complexidade” 
(considerada palavra-problema, segundo ele). Observa-se, ao 
longo de sua formação como campo de estudo, a predominân- 
cia na Comunicação de pesquisas de viés funcionalista, entre as 
quais a Teoria Matemática, de Shannon e Weaver Na década de 
1950, as várias pesquisas foram baseadas, principalmente, em 
métodos quantitativos, analisando o conteúdo, a audiência e os 
efeitos da mensagem. Na de 1960, ainda funcionalistas, estas 
pesquisas tinham como base métodos comparativos. Surgiram, 
também, os primeiros estudos críticos da Escola de Frankfurt 
(tratando de manipulação e ideologia), junto com metodologias 
qualitativas. Tanto que Adorno & Horkheimer falariam, inclusi- 
ve, de uma “dialética do esclarecimento”. Na década de 1970, o 
quadro teórico em torno dos estudos da Comunicação se am- 
pliou e se diversificou, sem este viés crítico contra a chamada 
Indústria Cultural. 

Nessa breve periodização, é aqui que entra em cena 
o nome de Umberto Eco (1932-2016). Ele pode ser considera- 
do, sem nenhuma dúvida a esse respeito, uma das principais re- 
ferências nas Ciências da Comunicação, como já foi dito antes 
e que convém reforçar. Isso porque seu foco não se restringiu 
aos estudos da semiótica, estritamente falando, mas também 
aos campos da linguística, da estética, da literatura e do ensaio, 
tornando-o um expoente, talvez, de uma Teoria da Cultura na 
Comunicação. Eco aparece, no Brasil, justamente na década de 
1970, sempre com atraso. Obra aberta, por exemplo, que é de 
1962, chegou em 1976; Apocalípticos e integrados, um dos prin- 
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cipais livros do filósofo italiano, foi escrito em 1964 (a minha 
edição é de 1976, também) e, finalmente, este 4 estrutura ausen- 
te, do qual tratamos aqui, é de 1968 (1976 no Brasil). Três livros 
escritos na década de 1960 que saíram no Brasil na década de 
1970. Não por acaso, todos esses três livros mencionados tratam 
de Estética, seja a estética de uma autoria, como em Obra aberta, 
seja a da cultura de massa, como em Apocalípticos e integrados 
ou, ainda, a de uma estética como teoria interpretativa, por as- 
sim dizer, como é o caso deste 4 estrutura ausente. 

E é nesse último que recai nosso interesse. Mais es- 
pecificamente, no item D. Desse capítulo, ficaremos “apenas” (o 
que, no entanto, já se configura num ato de grande amplitude) 
com os blocos 1 (Estruturas, estrutura e estruturalismo), 2 (Pri- 
meira oscilação: objeto ou modelo), 3 (Segunda oscilação: reali- 
dade ontológica ou modelo operacional?), 4 (Pensamento estru- 
tural e pensamento serial) e, por último, o 5 - e mais importante 
(A estrutura e a ausência). Partimos do princípio de que é nes- 
te recorte (o capítulo D) de sua análise em A estrutura ausente 
que Eco sintetiza o caráter epistemológico de sua vasta cultura 
e dessa própria obra, em específico, variando, neles todos, de te- 
mas que transitam do cinema à publicidade, passando pela ar- 
quitetura e a linguística. 

O que tentaremos ressaltar não é a menção de Eco a 
este ou aquele autor, como o faz quando cita Lacan, Heidegger 
ou Lévi-Strauss, por exemplo, e sim sua insistência - nem posi- 
tiva, nem negativa - no discurso das polaridades. Leia-se dialé- 
tica. Para avançarmos nesse ponto, o da dialética, teremos de 
esclarecer, antes de mais nada, de que dialética, então, se trata 
aqui. Não é nosso objetivo, por outro lado, esmiuçarmos esse 
ponto, trazendo uma interpretação baseada em uma única for- 
ma de pensamento de viés dialético (kantiano, hegeliano ou hei- 
deggeriano, para ficar com apenas alguns nomes). E, sim, falar 
de uma dialética que não se esgota no binarismo da tese e da 
antítese. A dialética é tema de, praticamente, todos os filósofos 
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pré-socráticos. É tema, também, dos principais pensadores de 
toda nossa história e das Artes, no geral. Por outro lado, temos 
de adotar um ponto de partida. Uma primeira possibilidade para 
uma definição de uma dialética aproximativa a essa ideia de Eco, 
portanto, é a de Merleau-Ponty, em O visível e o invisível (títu- 
lo por si só dialético), segundo o qual trata-se do entendimento 
de “direções opostas que coincidem com o movimento circular” 
(MERLEAU-PONTY, 2014, p. 93). 

Merleau-Ponty se inspira, aqui, em Heráclito, justifi- 
cando que, para o filósofo grego, “o movimento circular não é 
nem a simples soma dos movimentos opostos, nem um terceiro 
movimento acrescentado a eles, mas seu sentido comum” (2014, 
p. 93). Trata-se, ainda conforme Merleau-Ponty (2014), de dois 
movimentos como um único, sem eliminar suas característi- 
cas antagônicas. Eis aí uma possibilidade de reflexão no campo 
dialético semelhante à de Eco, no nosso entender. Outra possibi- 
lidade, já aventada anteriormente, é a de Morin, que nos fala, por 
sua vez, de um “paradigma da complexidade”, definido como um 
conjunto de princípios, ligados uns aos outros, cujas caracterís- 
ticas dialogam entre si. Essa convergência, que não exclui possí- 
veis contradições (como em Eco ou em Merleau-Ponty), é o que 
Morin (2001) irá denominar de dialogia. Ora, o princípio dialógi- 
co, que poderíamos interpretar como boa dialética, pretende ser, 
por isso mesmo, um passo além ao da dialética binária, no sen- 
tido de superação de uma estrutura em termos de tese, antítese 
(ou anti-tese) e síntese. Eco não irá se preocupar, neste momen- 
to do seu livro, com alguma resolução ou acabamento dialético. 

A dialogia, então, observada, por exemplo, em uma 
imagem (no sentido visual e também no de “imagem” oriunda 
diretamente da imaginação) permite, segundo Morin, respeitar 
o próprio estatuto desse campo, que é o de valorizar o encontro, 
a reunião em detrimento da dispersão e da divergência. Dos 13 
mandamentos (ou “princípios de inteligibilidade”) da complexi- 
dade estabelecidos por Morin (2001), um deles é, justamente, o 
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de valorização do aspecto dialógico na ciência. O princípio dialó- 
gico, portanto, reconhece traços singulares, originais e históricos 
de certos fenômenos em contraposição a uma visão homogenei- 
zante e simplificadora. “A maneira dialógica e por macrocon- 
ceitos liga de maneira complementar noções eventualmente 
antagônicas”, de acordo com Morin (2001, p. 334). Ao contrário 
disso, segundo ele, teríamos as visões tecnicista (operacionali- 
dade e aplicabilidade da teoria de forma mecânica), doutrinária 
(fechada ao mundo exterior) e degradante (vulgarização como 
fórmula de choque). 

Aprofundemos um pouco mais o tema. No capítulo 
Questões do epistemólogo, em A epistemologia (1981), Bache- 
lard, por sua vez, que também se dedicou a escrever sobre ques- 
tões que envolvem um princípio dialético, propõe a noção (ou 
conceito) de “filosofia dispersa” (aqui num outro sentido em re- 
lação ao de Morin, como vimos acima). Sua intenção é justificar 
a importância na filosofia das ciências de um pluralismo filosó- 
fico. Não seria a estrutura ausente de Eco, com toda sua “disper- 
são” semântica, polarizada entre objeto e modelo, uma faceta do 
paradigma da complexidade em Morin, do movimento circular 
em Merleau-Ponty ou da imaginação material de Bachelard? 
Não esqueçamos que Morin (1991) se refere, também, a Herá- 
clito (Heráclito de Ésefo: 550-480 a.C€.), um dialético, antes de 
Sócrates, Platão ou Aristóteles. Heráclito que também foi citado 
por Merleau-Ponty. Toda a filosofia grega, aliás, que dá origem à 
dialética, nasce de um questionamento a respeito da vida e da 
morte, dos deuses e dos homens (como na obra de Nietzsche). 

Vejamos o que pensa Nietzsche para melhor nos 
aproximarmos da nossa tese em relação aos polos da estrutura 
ausente de Eco. Primeiramente, o mito trágico, para Nietzsche, 
representa tudo quanto é vivo, mesmo o que há de pior e de hor- 
rível na sociedade. Surge, assim, uma hipótese: não viria daí a 
alegria, a força e o excesso de vitalidade contra o que Nietzsche 
denomina vontade de aniquilamento da doutrina cristã? Para 
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a moral cristã, segundo Nietzsche, a vida é imoral, e devemos 
“abafá-la com a força do desprezo e da eterna negação, como in- 
digna de ser desejada, como destituída de valor de ser vivida” 
(2002, p. 27-28). O homem dionisíaco nietzschiano considera 
uma pretensão endireitar o mundo. Dionisíaco é análogo, para 
Nietzsche, ao estado de embriaguez. As criações novas derivam, 
pois, dessa eterna balança entre estes dois instintos, o apolíneo 
e o dionisíaco. “A evolução progressiva da arte resulta do duplo 
caráter do espírito apolíneo e do espírito dionisíaco” (NIETZS- 
CHE, 2002, p. 39). Vive-se na razão soberana e no trágico pós- 
moderno. Trata-se de uma dialética, mas não binária como em 
Sócrates, que Nietzsche, aliás, critica por introduzir, justamente, 
a dialética binária no mundo grego ao desconfiar da crença da 
população ateniense nos deuses. 


2 EPISTEMOLOGIA E DIALÉTICA 


Por ora, para pensarmos a respeito da questão dialé- 
tica em Eco, vejamos o seguinte. Quando ele se refere à ausência, 
sobretudo, teremos de retomar, mesmo que brevemente, o pen- 
samento heraclitiano sob a luz da filosofia complexa de Morin. 
Resumindo: para Eco, o espírito dialético, de acordo com o que 
observamos aqui, tem, no nosso modo de ver, uma aproximação 
com o paradigma da complexidade de Morin, conforme mencio- 
namos anteriormente. O que estamos querendo dizer, em suma, 
é que o caráter que Morin dá a sua teoria da complexidade nos 
reporta, dentro de uma construção de cunho hermenêutico nes- 
te artigo, ao espírito dialético na obra de Eco, sobretudo em A 
estrutura ausente, livro a respeito do qual estamos nos basean- 
do. E a mesma aproximação acontece, para nós, quando Mer- 
leau-Ponty se refere à dialética em O visível e o invisível (2014). 
Para Merleau-Ponty, não custa lembrar, “a dialética é instável, no 
sentido que os químicos dão à palavra” (2014, p. 93). E se algo é 
instável, da mesma forma que na ausência em Eco ou na comple- 
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xidade em Morin, é porque estamos diante de uma questão em 
aberto. Também Bachelard nos reporta à dialética ao afirmar: 
“Todas as imagens se desenvolvem em dois polos: vivem dialeti- 
camente seduções do universo e certezas da intimidade” (2001, 
p. 7). 

Voltando ao que dizíamos anteriormente, o problema 
das polaridades (que, no fundo, é do que trata a dialética) foi, 
num certo momento, o centro das preocupações dos filósofos 
gregos. Quando se deu isso? Para Heráclito, ensina Nietzsche 
(2008), o vir-a-ser surge de uma guerra de opostos. Nietzsche, 
aliás, influenciado por essa ideia, irá desenvolver, em seu livro A 
origem da tragédia (2002), sua filosofia em torno da luta, incon- 
tornável, entre Dionísio e Apolo. O primeiro como o espírito da 
embriaguez pela vida. Por isso, Dionísio, na opinião de Nietzs- 
che, estará ligado ao vitalismo. No segundo caso, o de Apolo, pre- 
domina o espírito da razão, “negadora da vontade” (NIETZSCHE, 
2002, p. 76). Tenhamos em mente que, no início de sua filosofia, 
Nietzsche apresentava os opostos, representados pelos mitos 
de Apolo e Dionísio, de uma forma equânime, digamos. Era uma 
luta igual, uma guerra entre duas forças contrárias, como já sa- 
lientamos, e sem resolução. Ao longo de sua obra, porém, sua 
opção é clara por Dionísio. 

Segundo o filósofo alemão (2005, p. 8), a arte dioni- 
síaca “repousa” na embriaguez e no arrebatamento, cujos efei- 
tos - por isso dionisíacos - são representados pela figura de Dio- 
nísio (ou Dioniso). Ele é a desmedida, o insólito, o orgiasmo, a 
desordem. É tudo o que contraria o apolíneo. Porém, é a relação 
entre ambos - o dionisíaco e o apolíneo - que os delimita. “Quan- 
to mais forte medrava o espírito da arte apolínea, mais livre se 
desenvolvia o deus irmão Dioniso: o primeiro chegava ao com- 
pleto aspecto imóvel da beleza, o outro interpretava na tragédia 
o enigma do mundo” (NIETZSCHE, 2005, p. 11). A tragédia, para 
Nietzsche, oferece uma visão destoante da linearidade apolínea. 
Nietzsche explica que o herói trágico, ao contrário da estética 
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moderna, não luta contra o destino, e sim “precipita-se na des- 
graça” (2005, p. 89). Ele faz uma comparação com a dialética, 
que, no fundo, para ele, é otimista por acreditar em causa e con- 
sequência, culpa e castigo, virtude e felicidade: atributos que 
o homem trágico não reconhece, porque não alcança, como na 
dialética, seu fim. 

Conforme Nietzsche, o herói dialético representa uma 
existência cômoda. E não se trata, sob hipótese alguma, da estru- 
tura ausente de Eco. É, sim, um herói apaziguado, acreditando 
nos princípios socráticos de que “virtude é saber” e “peca-se” 
por ignorância. "[...] no esquecimento de si dos estados dionisía- 
cos dava-se o ocaso do indivíduo com seus limites e medidas; um 
crepúsculo dos deuses era iminente” (NIETZSCHE, 2005, p. 24). 
Nascia, segundo ele, o pensamento trágico. 

O que é importante salientar, aqui, é que Heráclito, a 
partir de sua intuição sobre o desdobramento das forças con- 
trárias em dois vetores opostos, acaba teorizando a respeito do 
que, mais tarde, passaríamos a conhecer por dialética: o fato 
de que tudo o que está em conflito passa a convergir num es- 
tado de harmonia. É na origem da dialética, portanto, que nós 
consideramos que se dá a espinha dorsal do estudo de Eco so- 
bre uma estrutura ausente (ou a “epistemologia dos modelos 
estruturais”, conforme consta entre parênteses na abertura do 
capítulo denominado “D”). Isso porque, assim como na dialéti- 
ca, cuja natureza filosófica não se prende a um fator único, Eco 
mostrará, de início, as várias maneiras possíveis de caracterizar 
a estrutura, como aquilo que “permite a resolução de diferentes 
níveis culturais em séries paralelas homólogas” (1976, p. 351). 
Segundo Eco, o uso “imoderado” (1976, p. 351) do termo estru- 
tura acabou por transformá-lo em uma palavra fetiche. E é no 
sentido de esclarecer a natureza epistêmica do termo estrutura 
que Eco soma a isso a palavra ausente. Mas não como negação, e 
sim como dúvida, abertura e possibilidade. 

Em se tratando do termo abertura, Eco retoma o prin- 
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cípio interrogativo de seu livro anterior. No livro em que Eco tra- 
balha com a tese de “obra aberta”, ele faz apenas uma pequena 
observação a respeito dessa dicotomia, sem se preocupar, por 
não ser o foco do seu argumento, propor diferenças em termos 
de oposição e, portanto, irreconciliáveis. Não. Isso porque, se- 
gundo ele, “o espírito não é dividir as obras de arte em obras 
válidas (“abertas”) e obras não válidas, obsoletas, feias ('fecha- 
das)” (1976, p. 25). Para Eco, o sentido de abertura, como o 
próprio autor diz, é entendido como o de uma ambiguidade da 
mensagem artística, semelhante, a nosso ver, com a temática da 
estrutura ausente. Abrem-se, pois, possibilidades de interpreta- 
ção e de estímulo a uma leitura polissêmica da obra de arte tanto 
quanto da estrutura. Outro ponto a destacar é que uma obra, na 
opinião de Eco, é resultado de uma série de situações que envol- 
vem não apenas um modelo A recepção, porém, varia. Para Eco, 
uma obra de arte tem relação com aquele que a vê. 

Assim, cada “fruidor traz uma situação existencial 
concreta, uma sensibilidade particularmente condicionada, uma 
determinada cultura, gostos, tendências, preconceitos pessoais” 
(ECO, 1976, p.40). Conforme Eco, a compreensão da forma ori- 
ginária se dá por uma perspectiva individual. Eco relaciona uma 
“obra aberta” com uma obra poética. Porém, o sentido que ele 
dá ao termo não é o de Aristóteles, “o de regras coercitivas (a Ars 
Poetica como norma absoluta), mas como programa operacional 
que o artista se propõe de cada vez” (1976, p. 24). Na opinião 
de Eco, o aspecto da fruição não pode ser negligenciado. Se o 
autor usa determinados artifícios para compor sua obra, pode- 
mos concluir com ele, Eco, não é para dirigir o olhar, seja em que 
aspecto for (estrutural ou imagético), nesta ou naquela direção, 
e sim no que ele entende por “abertura”. O não-dito do Ser em 
Heidegger (que veremos mais adiante). 
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3 ESTRUTURALISMO, ESTRUTURA E ES- 
TRUTURAS 


Na tentativa de esclarecer alguns pontos sobre o 
tema, Eco passará, na abertura do capítulo D, a refletir sobre 
o estruturalismo, a estrutura e as estruturas, assim mesmo, no 
plural. Diz ele que, primeiramente, o termo pode ser pensado 
em relação a três macroteses, digamos: a) estruturalismo gené- 
rico, b) estruturalismo metodológico e c) estruturalismo ontoló- 
gico. Eco, em resumo, pois não é nossa intenção, aqui, retomar 
a história do pensamento estruturalista da forma como Eco a 
expõe, conclui que o pensamento sobre a estrutura, ou seja, de 
um conjunto e das partes desse conjunto, “impregnou a reflexão 
filosófica de todos os séculos” (1976, p. 353). No que ele, Eco, 
denominou a primeira oscilação, investiga-se, assim, o sentido 
de estrutura adquirido em certas terminologias, como em Louis 
Hjelmslev, autor da expressão “glossemática”, isto é, “as formas 
mínimas que a teoria isola como forma de explicação” (2013, p. 
82). Se para Saussure, como sabemos, a língua é um sistema de 
signos, já para Hjelmslev trata-se antes de figuras e de suas re- 
lações formais, e não, primeiramente, signos. Estes acontecem a 
posteriori. “O objeto examinado só existe em função desses rela- 
cionamentos”, explica Hjelmslev (2013, p. 28). 

Eco exemplifica, ainda, com o estruturalismo genético 
de Lucien Goldmann, para o qual existe, estruturalmente falan- 
do, um sistema de determinações culturais num dado período 
histórico. Esclarece que sua preocupação não é com um modelo 
estruturalista, como o de Goldmann, e sim com um modelo de 
pesquisa estrutural. Ora, isso porque a estrutura, sendo a manei- 
ra como as partes de um todo se relacionam, mas não que sejam 
mais ou menos importantes do que esse todo, da mesma forma 
que o todo não é mais ou menos importante em relação às partes 
(e aqui entramos no campo fértil das forças eletromagnéticas de 
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que Morin se utiliza para embasar sua Teoria da Complexidade); 
pois essa estrutura, justamente por transitar entre os polos (o 
que Eco chamaria de oscilação), não tem uma base sólida. É au- 
sente. No entanto, Eco deixa muito claro que não se deve nunca 
fazer da estrutura uma “metafísica do ser” (1976, p. 264). Mes- 
mo que, acrescenta ele, “o veículo e o nosso ato de guiá-los não 
sejam mais do que epifanias do Ser” (1976, p. 264). Este é o pon- 
to sobre o qual nos debruçamos, aqui. A atividade estruturalista, 
segundo Eco (1976), é diferente da metodologia estruturalista. 
Nisso reside o pensamento dialético em Eco. 

Ainda sobre a primeira oscilação entre objeto e mo- 
delo, Eco salienta as diferenças entre estruturalismo e fenome- 
nologia. A oposição entre esses dois polos do conhecimento, na 
opinião dele, “é a que existe entre um universo de fantasmas 
abstratos e uma exploração do concreto” (ECO, 1976, p. 267). 
Toda exploração conceitual da estrutura enquanto ausência, na 
concepção do filósofo italiano, insiste nesse caráter dialético de 
que ela (falamos da estrutura) se reveste. Vejamos outro exem- 
plo que é quando Eco comenta a respeito do estruturalismo e 
da crítica. Nesse item (V.1), dentro ainda da Primeira Oscilação 
(aqui em caixa alta para designar um aparato conceitual especí- 
fico), Eco explica que, no estruturalismo linguístico, a estrutura 
pode ser expressa como oposição e diferença entre os elementos 
que a constituem (1976, p. 269). Assim, conforme ele, “apura- 
mos que há investigação estrutural, a todos os níveis, quando 
conseguimos resolver o objeto concreto em modelo” (ECO, 1976, 
p. 283). 


4 SEGUNDA OSCILAÇÃO 


No entanto, Eco não se satisfaz com essa conclusão, 
que serve antes de alavanca metodológica, estruturalmente fa- 
lando, para que ele prossiga na sua ideia em termos de polarida- 
des estruturantes, que nós traduzimos, desde o começo da nossa 
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proposta, pelo termo dialética. O início da segunda oscilação se 
pauta pelo questionamento trajetivo entre uma realidade onto- 
lógica e um modelo operacional. Aqui, Eco aprofunda o pensa- 
mento de Lévi-Strauss, isso porque o antropólogo francês utiliza, 
através de sua metodologia de pesquisa, escolhas que enrique- 
cem a discussão em torno da ciência e, por sua vez, do caráter 
dialético de que se reveste todo trabalho de campo. É possível, 
por exemplo, utilizar o mesmo modelo de pesquisa para diferen- 
tes abordagens etnográficas? Ou: qual seria a melhor maneira de 
abordarmos as sociedades ditas primitivas e as ditas contempo- 
râneas? Não pretendemos reiterar o que Eco discute sobre Lé- 
vi-Strauss. Porém, há um detalhe que nos parece interessante 
e que converge com nossa linha de raciocínio. É quando Eco faz 
referência a uma das últimas obras de Lévi-Strauss, O pensamen- 
to selvagem, livro publicado, originalmente, em 1962. 

O mito, conforme a Teoria do Imaginário, é, antes de 
tudo, alógico por ser tratar de um sistema dinâmico de símbolos. 
Na semiótica, por outro lado, o símbolo é um tipo de signo sem 
relação natural com o objeto representado. Mas, para os estudos 
do imaginário, no sentido antropológico, evoca, que é o que Lé- 
vi-Strauss propõe em seu pensamento selvagem, por intermédio 
de uma relação natural, algo de ausente. Isto é, algo impossível 
de ser percebido diretamente, assim como os arquétipos (um 
modo herdado de funcionar) que compõem uma narrativa. Ve- 
jamos um exemplo disso, exemplo esse extraído de Viver a vida 
(1962), filme do cineasta franco-suíço Jean-Luc Godard. Neste 
trecho (tradução nossa), uma prostituta encontra um filósofo 
num trem, e começam a conversar. O que parece emanar do diá- 
logo é uma preocupação antes orgânica do que conceitual so- 
bre a existência. Mas, a partir do momento em toma uma forma 
dialética, aquilo que nesse diálogo nasce do ser mais íntimo da 
prostituta, que é o pensamento difuso e circular, indeterminado 
ou serial, acaba se transformando em uma linguagem decodifi- 
cada. Ou seja, objetiva. Para existir o ato comunicativo, é neces- 
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sário esse tensionamento polar, digamos, porque não se interage 
no vazio. Vejamos o diálogo: 


Naná: Você parece chateado. 

Filósofo: De jeito nenhum. 

Naná: O que você está fazendo? 

Filósofo: Estou lendo. 

Naná: Me pagaria um drinque? 

Filósofo: Se você quiser... 

Naná: Você vem com frequência aqui? 
Filósofo: Não. Hoje foi por acaso. 

Naná: Por que você está lendo? 

Filósofo: É o meu trabalho. 

Naná: É estranho. De repente, não sei o que di- 
zer. Isso sempre acontece comigo. Sei o que que- 
ro dizer. Estou pensando sobre o tempo. É isso 
o que eu quero dizer. Mas, quando chega a hora 
de falar, eu não falo. 

Filósofo: Você leu Os três mosqueteiros? 

Naná: Não. Só vi o filme. Por quê? 

Filósofo: Porque nele havia um mosqueteiro 
chamado Porthos, que era alto, forte e um pou- 
co tolo: nunca pensava na sua vida. Certa vez, 
ele tinha que colocar uma dinamite no celeiro 
para explodi-lo. Então, ele coloca a tal dinami- 
te, acende o pavio e então sai correndo, lógico. 
Mas, de repente, se põe a pensar: como é pos- 
sível colocar um pé antes do outro? Nesse mo- 
mento, Porthos para de correr, e não consegue 
mais sair do lugar. O celeiro acaba explodindo e 
cai em cima dele. No entanto, como ele era bas- 
tante forte, segura-o. Só que, depois de um dia 
ou dois, Porthos termina esmagado até a morte. 
Ou seja: na primeira vez que pensou, morreu. 
Naná: Por que você está me contando essa his- 
tória? 

Filósofo: Por nenhuma razão em especial. Só 
por contar. 
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Quando o Filósofo diz que não há nenhuma razão em 
especial para contar uma história, estamos, na verdade, diante 
do que Lévi-Strauss denomina, e que irá chamar a atenção de 
Eco, “espírito humano” (1976, p. 293). Isso porque se trata de 
tanto de uma possibilidade metafísica, a de um mecanismo uni- 
versal da mente, o Inconsciente, quanto objetiva (ECO, 1976, p. 
293). É desta dialética que Eco nos fala, acrescentando: “Fez aqui 
sua entrada na cena da reflexão estrutural uma personagem que 
nenhuma metodologia teria jamais podido pensar, porque per- 
tence ao universo da filosofia especulativa: o Espírito Humano” 
(1976, p. 294). Eco segue nessa linha de raciocínio ao longo do 
livro. Diz ele, também, referindo-se aos mitos, que já menciona- 
mos anteriormente, que a estória (aqui traduzida com “e”) “é a 
exposição das leis do espírito em que esses mitos se baseiam: 
não é o homem que pensa os mitos, mas os mitos se pensam 
nos homens; melhor ainda, os mitos se pensam entre si” (ECO, 
1976, p. 295). Portanto, existe, para Eco, e ele mesmo destaca 
esse ponto, um jogo de transformações recíprocas possíveis na 
estrutura ausente. É o que Eco destaca ao finalizar a primeira 
oscilação afirmando que se trata de uma individuação - tomada 
de consciência - entre objeto concreto e modelo (1976, p. 283). 
Essa ideia de complementaridade será vista agora em Heidegger. 


5 HEIDEGGER E A QUESTÃO DO SER 


Eco faz referência a Heidegger e sua reflexão sobre o 
Ser no sentido de que, assim como ele próprio, Eco, pensa em 
termos de estrutura ausente, Heidegger, por sua vez, procura 
“fazê-lo falar sem nunca ter a pretensão de exauri-lo no que nos 
disse” (1976, p. 342). E mais: segundo Eco, a coerência do pensa- 
mento heideggeriano - termos dele mesmo - se dá pelo fato de 
que Heidegger, na reflexão sobre o Ser, não preconiza estruturas 
que se pretendam definitivas. “Porque no momento em que uma 
estrutura pretender ser a última, reportará a outra coisa, e assim 
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fazendo, em reportações sucessivas, encaminhará a algo que não 
pode mais ser estruturado” (ECO, 1976, p. 343). Este é o mérito 
de Heidegger, segundo Eco. Isto é, o fato de que, apoiando-se em 
Vattimo (Essere, storia e linguaggio in Heidegger. Turim: Edizioni 
di Filosofia, 1963), o que vale num pensamento não é o que esse 
pensamento diz (ou nós julgamos que o diga), mas antes o que 
deixa por dizer ou aquilo que se refere ao não dito ao mesmo 
tempo que o faz vir à luz, evocando-o. Porém, sem pronunciá-lo. 
O problema central de Heidegger é aquele que diz res- 
peito ao Ser, como vimos. Trata-se, no fundo, e aqui é preciso 
explorar um pouco mais esse ponto, a fim de compreendermos 
melhor a natureza dialética do pensamento de Eco, de uma ra- 
zão contraditória entre o Ser e aquilo que ele, Heidegger (1969), 
irá chamar de Ente. Por que se trata de uma boa dialética? Isso 
se dá pelo fato de que não existe um ser sem alguém que o pense. 
Boa no sentido de dialética complexa. Podemos dizer que aí está, 
precisamente, o problema filosófico de Heidegger. Isto é, a rela- 
ção entre o Ser e o Ente, da mesma forma que o problema filosó- 
fico de Eco gira em torno da estrutura e da ausência (pelo menos 
nessa obra de que falamos). Portanto, dentro dessa homologia 
que propomos, parece-nos pertinente assinalar que o Ser em 
Heidegger se assemelha à ausência em Eco e que a estrutura em 
Eco se assemelha ao Ente em Heidegger. Vejamos como, intro- 
duzindo, neste momento, um breve comentário sobre o Dasein 
(ser-aí ou estar-aí, dependendo da tradução) heideggeriano. 
Em se tratando disso, do seu legado filosófico, veja- 
mos, na fonte, o que Heidegger quis dizer sobre a técnica, que, 
sem prejuízo de ambos os termos, nos remete à estrutura em 
Eco. Um esclarecimento: até onde sabemos Heidegger não es- 
creveu uma obra específica sobre a questão da técnica, tema que 
foi tratado, isto sim, em uma conferência do dia 18 de novembro 
de 1953, na Escola Técnica Superior de Munique. Foi na série 
intitulada As Artes na Idade Técnica, numa promoção da Acade- 
mia de Belas Artes da Baviera. Esta conferência pode ser lida, na 
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íntegra, no livro Ensaios e conferências, que já está na quinta edi- 
ção (Vozes, 2008). Também consta no terceiro volume do Anuá- 
rio da Academia, para quem tiver o interesse de procurá-la no 
original, em alemão. Nesta conferência, Heidegger começa des- 
tacando, em itálico, o fato de que a sua posição é a de questionar 
a técnica, e este sinal (no duplo sentido da palavra) é importan- 
te, porque não o vemos julgar ou criticar, de forma judicativa, a 
técnica. É da questão dela que o filósofo se limita a falar. 

E, para fazer esse questionamento, Heidegger utiliza 
uma visão de cunho filosófico (tema sobre o qual escrevera, tam- 
bém). A filosofia é a única forma capaz, segundo ele, de alcançar 
um pensamento livre, voltado antes para um caminho do que 
para sentenças definitivas (o que nós, nesta tese, entenderíamos 
por conceitos ou Eco consideraria como sendo suas estruturas). 
A filosofia, portanto, é o modo que Heidegger encontrou de res- 
ponder à essência - palavra importante no seu vocabulário - e 
aos limites de tudo o que é técnico. E Heidegger faz, de imediato, 
um esclarecimento: a técnica não é o mesmo que a sua essência, 
assim como uma árvore, o que a rege, não é ela. 

O exemplo da árvore nos faz pensar que ela, a árvore, 
se originou, na verdade, de algo anterior e interior a ela: a se- 
mente. E a semente, enquanto semente, não é a árvore. O mesmo 
Heidegger diz da técnica. O homem, ao se relacionar com ela, 
procura antes uma resposta instrumental ou um meio para al- 
cançar determinado fim. Heidegger, a partir desse raciocínio, 
afirma que essa forma de pensar até é correta, mas não é a ver- 
dadeira, e só uma forma verdadeira, e não apenas correta, “nos 
leva a uma atitude livre com aquilo que, a partir de sua própria 
essência, nos concerne” (2008, p. 13). Heidegger quer saber, 
portanto, o que a técnica é em si. Para tanto, retoma da Filoso- 
fia (aqui em caixa alta) suas quatro causas ou modos de pensar: 
materialis, formalis, finalis e efficiens. Os termos falam por si pró- 
prios. O que Heidegger destaca é o fato de existir, naquele qua- 
drante, uma unidade na diferença: pensar na causa, aquilo que 
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cai num resultado. Percebemos que Heidegger procura cercar a 
questão da técnica com argumentos que nos remetem à essência 
dessa mesma técnica. Assim, ele explica que as quatro causas 
mencionadas anteriormente são modos de responder e dever e 
que esses modos levam a alguma coisa que apareça e advenha, o 
deixar-viger. Isto significa a essência grega da causalidade, aqui- 
lo que cresce e se produz. Mas Heidegger pergunta: o que é pro- 
duzir? É aquilo, segundo ele, que se des-encobre, e esta noção é 
fundamental para compreendermos o raciocínio heideggeriano 
e, por extensão, o de Eco sobre a estrutura ausente por ser si- 
milar ao que Heidegger menciona a respeito do ser e do tempo 
maquínico. 

Heidegger lembra que, para os romanos, des-enco- 
brir-se é o equivalente ao veritas, à verdade, como aquilo que é 
correto de uma representação. Chegamos, assim, à relação de 
des-encobrimento com a essência da técnica, pois é lá, no des 
-encobrimento que se funda, de acordo com Heidegger (2008), 
a produção, que, por sua vez, rege os quatro modos causais da 
Filosofia vistos anteriormente. Logo, para Heidegger, “a técnica 
não é, portanto, um simples meio. A técnica é uma forma de des 
-encobrimento” (HEIDEGGER, 2008, p. 17). O des-encobrimen- 
to técnico, porém, teria se transformado, conforme Heidegger 
(2008), em usura, no máximo de produtividade com o mínimo 
de gasto. Des-encobrir é explorar, na técnica moderna, que pro- 
cura, porém, ter controle desse des-encobrimento. E controlar é 
dispor. Segundo Heidegger (2008), de nada adianta o conheci- 
mento técnico se dele não pudermos dispor. Para Heidegger, é na 
composição que repousa a essência da técnica, e esta “composi- 
ção não é nada de técnico, nem nada de maquinal: é o modo em 
que o real se des-encobre como disponibilidade” (2008, p. 26). 

Composição, para ele, é o destino do desenvolvimen- 
to, e não uma fatalidade, uma coisa que não podemos evitar, por- 
que o homem está empenhado na busca do que a composição 
provoca, afastando-se da sua essência. Com isso, só consegue se 


166] 


Umberto Eco em Narrativas 


expor ao perigo, que é o abandono do homem da sua essência. 
Heidegger lembra o verso conhecido do poeta Hôlderlin: “Onde 
mora o perigo é lá que também cresce o que salva”. A proposta 
de Heidegger é a de se voltar à essência da técnica, caso contrá- 
rio, ficaremos estarrecidos diante do que é técnico, e mais: “[...] 
ficaremos presos à vontade de querer dominá-la” (2008, p. 35). 

A estrutura, para Eco, sem que ele o anuncie clara- 
mente, é também metafísica (daí a semelhança com Heidegger), 
isso porque não podemos determiná-la objetivamente. O que 
Vattimo afirma em relação à filosofia heideggeriana também po- 
demos ressaltar no tema da estrutura e da ausência de Eco. “Na 
conexão muito estreita que se estabelece entre os dois proble- 
mas (existência e ser), que reciprocamente se implicam, consis- 
te a originalidade de Heidegger” (VATTIMO, 1996, p. 21). Basta- 
ria que trocássemos os termos existência e ser por estrutura e 
ausência. A estrutura ausente, de Eco, é uma concepção geral do 
mundo, para utilizar uma expressão do próprio Vattimo quan- 
do ele se refere ao fato de que, na experiência estética, não te- 
mos, com o mundo existente, uma concatenação racional (1996, 
p. 125). Na última parte do capítulo D, da qual iremos falar no 
próximo bloco, Eco anuncia: “Estrutura é aquilo que ainda não 
existe” (1976, p. 322). 


6 A ESTRUTURA AUSENTE 


Após a investigação da estrutura e de sua respectiva 
ausência, Eco irá, no início do sexto capítulo sobre os métodos 
da Semiologia, definir o que ele entende por ausente, “de uma 
vez por todas”. Para Eco, portanto, ausente é aquilo, primeira- 
mente, que não pode mais ser visto como o “termo objetivo de 
uma pesquisa definitiva, mas como o termo hipotético com o 
qual nos é dado experimentar os fenômenos para conduzi-los a 
correlações mais vastas” (1976, p. 362). Obviamente, essa tese 
de Eco não veio do nada. Como vimos antes, foi percorrido um 
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longo caminho, desde a reflexão sobre os primeiros estrutura- 
listas até a metafísica heideggeriana, incluindo o que Eco cha- 
mou de “liquidação do estruturalismo” com, primeiro, Lacan, 
e, depois, Derrida e Foucault, “que não parece fazer outra coisa 
senão elaborar grades estruturais, em contraste com suas since- 
ras profissões públicas de não estruturalismo” (1976, 347). Essa 
observação é importante porque nos mostra que Eco vai além do 
suposto não-estruturalismo foucaultiano. O núcleo de sua estru- 
tura ausente termina aqui, no capítulo referente a essa mesma 
estrutura ausente. 

Quando Eco prossegue tratando dos métodos, a refle- 
xão sobre a estrutura ausente já não se apresenta como juízo crí- 
tico em torno de suas características ontológicas. Isso fica para 
trás, porque a preocupação dele, a partir de agora, é com a pes- 
quisa semiológica sobre a Comunicação. Porém, não é o nosso 
foco neste artigo, como salientamos antes. Na nossa avaliação, 
é a reflexão de Eco sobre a estrutura ausente que fundamenta a 
obra, e não as questões voltadas para uma Semântica Estrutural 
ou para as funções dos códigos. Isso porque estamos tratando, 
aqui, de uma questão de natureza epistemológica, aquilo que 
trata do “conhecimento do conhecimento”, ou seja, do modo de 
conceber a verdade. Toda epistemologia carrega uma verdade. 
Essa verdade, porém, é um mergulho no vazio, de caráter indi- 
vidual, e está inserido, tomando de empréstimo Vattimo (1995), 
em uma articulação interpretativa como seres no mundo que so- 
mos. “A verdade [portanto] se dá fora das fronteiras do método 
científico” (VATTIMO, 1995, p. 41). Essa ideia do fim de estru- 
turas fixas (e que Eco irá chamar, no final das contas, de osci- 
lações), é análoga ao pensamento dele, Eco, sobre a estrutura 
ausente, na nossa forma de conceber. 

Finalmente, antes de concluirmos, gostaríamos de 
destacar que toda oscilação de que nos fala Eco apresenta po- 
laridades que são complementares e, ao mesmo tempo, anta- 
gônicas, conforme Morin (1991). Ele dá um exemplo quando se 
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refere ao homem imaginário. O que há, segundo Morin, “é um 
aperfeiçoamento subjetivo a partir de uma simples representa- 
ção objetiva” (1997, p.42). Segundo ele, é o duplo - aquele que é 
representado pelo espelho - que nos anima (derivado de alma): 
“Nesta imagem fundamental de si mesmo, o homem projetou to- 
dos os seus anseios e temores, tal como, de resto, a sua maldade 
e bondade, o seu superego e o seu próprio ego” (MORIN, 1997, 
p.45). Para se aproximar ainda mais da noção de alma, Morin 
trata, também, da fotogenia, que não é a fotografia em si: “É [an- 
tes] essa complexa e única qualidade de sombra, reflexo e duplo 
que permite às potências afetivas da imagem mental fixarem-se 
na imagem dada pela reprodução fotográfica” (1997, p.53). 

Para Morin, é preciso pensar na relação entre o ho- 
mem e a máquina e no fato de que uma máquina - produto da 
mente racional - é, também, um objeto feérico. Do fantástico 
revela-se a magia de um artefato mecânico, para Morin (1997). 
Isso explica, segundo ele, o fato de “a ficção ser a corrente predo- 
minante do cinema” (MORIN, 1997, p. 97). Morin explica, ainda, 
a ideia da projeção-identificação. Se, no primeiro caso, o da pro- 
jeção, revelamos nossas necessidades e aspirações sobre todas 
as coisas e todos os seres, já no segundo, o da identificação, o 
que conta é uma absorção do meio ambiente no próprio eu. Mas 
não se trata de uma divisão tão esquemática, binária, uma vez 
que temos, em um único ser, as mesmas forças interagindo entre 
si (da mesma forma que a estrutura ausente de Eco). Em outras 
palavras, “a magia é a concretização da subjetividade”, sintetiza 
Morin (1997, p.110). O eu interage na coletividade e a coletivi- 
dade absorve o eu. O imaginário, por isso, é sempre ambivalente. 
Poderíamos afirmar, até aqui, que, para Eco, não existe uma mo- 
dalidade absoluta das coisas, nem coisa em si. 

Talvez fosse possível fazermos algumas analogias da 
estrutura ausente de Eco com uma das teses centrais de outro 
pensador que tratou de fenômenos comunicacionais. Trata-se 
de Baudrillard, autor do clássico Simulacros e simulação, escrito 
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em 1981, segundo o qual o real já não tem origem. É o mesmo 
princípio que o faz refletir sobre o que chamou de troca impossí- 
vel. Segundo Baudrillard, as ciências são incapazes de dar a seu 
objeto um estatuto definido (2002, p. 28). A troca impossível nos 
termos dele é o fracasso de fazer significar o mundo (BAUDRIL- 
LARD, 2002, p. 12). Isso quer dizer que nenhuma teoria, seja 
metafísica ou empirista, de acordo com Baudrillard, conseguiu 
justificar a morte, o negativo, a ausência. Uma única possibilida- 
de de explicação para o Grande Jogo da Troca é o Nada, conforme 
Baudrillard (2002, p. 13). Quando Eco, por sua vez, trata de uma 
estrutura que, paradoxalmente, é ausente aproxima-se do pen- 
samento de Baudrillard no sentido de uma descontinuidade em 
relação à evolução linear, ao paradigma do progresso e à tenta- 
ção de transparência. 

Tudo é signo, e nós, humanos, não conseguimos esca- 
par desse círculo vicioso. Se tudo é mostrado, não há mais nada 
para ser visto. Baudrillard opina que nos tornamos seres indi- 
vidualizados, e que isso não tem relação alguma com liberdade 
pessoal, e sim com promiscuidade. O mundo é uma espécie de 
big brother televisivo. Para ele, a televisão é uma hipermídia cujo 
telecentrismo “se desdobra num juízo moral e político implícito 
implacável: subentende que as massas não têm essencialmente 
necessidades nem desejo de sentido ou de informação - querem 
apenas signos e imagens” (BAUDRILLARD, 2002, p.143). 


7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Um tipo diferente de mudança estrutural está trans- 
formando as sociedades modernas nos primeiros decênios do 
século XXI, fragmentando as paisagens culturais de classe, gêne- 
ro, raça e nacionalidade que, no passado, nos tinham fornecido 
sólidas localizações como indivíduos sociais. Eco parece ciente 
disso. Falando da passagem de uma koinê estruturalista para a 
koinê hermenêutica, Vattimo (1991) destaca o trabalho semióti- 
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co de Eco por seu interesse em aspectos pragmáticos da semióti- 
ca, deslocando sua atenção de Saussure para Pierce. Estas trans- 
formações estão também mudando nossas identidades pessoais, 
abalando a ideia que temos de nós próprios como sujeitos inte- 
grados e, sobretudo, abalando nossas teorias. Esta perda de um 
sentido de si estável é chamada por Hall (2000), algumas vezes, 
de deslocamento ou descentração do sujeito (Hall, 2000). Esse 
duplo deslocamento - descentração dos indivíduos tanto de seu 
lugar no mundo social e cultural quanto de si mesmos - constitui 
uma crise de identidade para o indivíduo. As características que 
antes forneciam ao sujeito suas localizações como indivíduo na 
sociedade estão cada vez mais fragmentadas, ou seja, o sujeito 
pode assumir diferentes identidades em momentos diferentes. 
O que faz com que existam identidades contraditórias contidas 
dentro de um mesmo indivíduo, causando uma perda de sen- 
tindo para o sujeito, chamada de descentramento. Essa crise na 
identidade vem acompanhada de uma crise na teoria de que Eco 
nos apresenta em 4 estrutura ausente. 

O descentramento do sujeito citado por Hall, descen- 
tramento também relativo a uma estrutura ausente na teoria, 
teve início na modernidade tardia da segunda metade do século 
XX, devido a cinco grandes avanços na Teoria Social e nas Ciên- 
cias Humanas que o autor descreve. O primeiro descentramento 
foi a releitura dos escritos de Marx, na qual Althusser diz que 
o indivíduo atua na história a partir das condições que lhe são 
dadas — os indivíduos podiam agir apenas com base nas condi- 
ções históricas criadas por outros e sob as quais eles nasceram, 
não podendo ser, assim, agentes, autores da história. O segundo 
descentramento veio da descoberta do inconsciente por Freud. 
De acordo com ele, a identidade, os desejos, a sexualidade de 
cada um são formados com base em processos psíquicos e sim- 
bólicos do inconsciente. O terceiro descentramento está rela- 
cionado à Saussure e à linguística estruturalista. Segundo Saus- 
sure, os indivíduos não têm controle sobre a língua falada, pois 
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ela é um sistema social e não individual. Assim, a língua é algo 
preexistente ao ser, ele não é o autor, ou seja, falar uma língua 
significa também ativar a imensa gama de significados que já es- 
tão embutidos em nossa língua e em nossos sistemas culturais 
(HALL, 2000, p. 40). 

O quarto descentramento ocorre nas teorias de Fou- 
cault, que, conforme salientou Eco, destaca um novo tipo de po- 
der, o poder disciplinar, em que o homem está sujeito à vigilância 
e à regulação em instituições como escolas, prisões e hospitais, 
que têm o objetivo de produzir um ser humano dócil. O quinto e 
último descentramento surge com o impacto do feminismo tanto 
como movimento social quanto como crítica teórica. No primei- 
ro caso, apelava para a identidade social de seus sustentadores, 
no caso, as mulheres. Outros movimentos, como os dos gays, dos 
negros e outros, que defendiam minorias, trouxeram à luz o que 
é conhecido como política de identidades, ou seja, uma identi- 
dade para cada movimento. Esses movimentos abriram espaço 
para contestação nos campos da família, da sexualidade, do tra- 
balho, politizando o cotidiano e questionando a posição social 
das minorias. 

Conforme Hall, não é unânime a aceitação das impli- 
cações das mudanças conceituais e intelectuais do pensamento 
moderno, mas também não se pode negar o efeito desestabiliza- 
dor causado por esses descentramentos. Fica claro que, através 
deles, o sujeito, que até então tinha uma identidade fixa e estável, 
agora não mais a possui, e sim várias identidades, fragmentadas, 
contraditórias e inacabadas. Essas mudanças na construção do 
sujeito na dita pós-modernidade trazem consigo, além da plu- 
ralidade de identidades, o que Hall chama de crise dessas mes- 
mas identidades. A crise, porém, não se manifesta apenas nas 
identidades, mas também nas teorias, no nosso entender Eco, 
em sua estrutura ausente, poderia ser enquadrado em um dos 
descentramentos sugeridos por Hall. Um descentramento da teo- 
ria, porque estrutura ausente não remete a nenhuma forma pa- 
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dronizada de conhecimento. Percebe-se, antes, um movimento 
expandido, sem limite e, no limite, intuitivo. Claro que a intuição 
sem um objeto não satisfaz. Objeto e modelo, portanto, confor- 
me salientamos no título, ainda é a condição da teoria, sem que, 
contudo, tenhamos de sujeitá-la à ditadura da coerência. 
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1 INTRODUÇÃO 


A relação do esporte com escritores, pensadores e in- 
telectuais, especialmente durante o século XX, foi marcada por 
uma oscilação que variou entre a admiração e o desprezo. Por 
um lado, há os que preferiram ver o esporte como fator civiliza- 
tório, criador de identidades e de formas de socialização, como 
foram os casos do historiador holandês Johan Huizinga (1996), 
dos sociólogos franceses Roger Caillois (1990) e Georges Mag- 
nane (1969), do semiólogo e crítico francês Roland Barthes 
(1993 e 2009), do sociólogo alemão Norbert Elias, entre outros. 
Nessa visão mais integrada, as atividades lúdicas e esportivas fo- 
ram compreendidas por meio de uma tradição culturalista, que 
procurava valorizar seu aspecto lúdico e sua secularização. Por 
outro lado, há os que permaneceram reticentes diante do espaço 
desmesurado que normalmente era e continua sendo concedido 
ao fenômeno esportivo. Neste caso, manteve-se uma visão mais 
“apocalíptica” diante da mercantilização excessiva e da espeta- 
cularização que o esporte adquiriu, especialmente na segunda 
metade do século XX. Aqui, destacam-se leituras, em maior ou 
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em menor grau, balizadas pelos conceitos marxistas-frankfur- 
tianos (que fundamentaram a chamada escola crítica), em bus- 
ca dos sentidos e das relações do esporte no seio da sociedade 
da cultura de massas. São os casos do sociólogo alemão Ghe- 
rard Vinnai (1974), dos sociólogos franceses Jean Marie Brohm 
(1983) e Pierre Bourdieu (1983, 1990), e, particularmente para 
os propósitos deste texto, do ensaísta e semiólogo italiano Um- 
berto Eco (1984). 

Ao longo de sua vasta obra, Eco não foi, em sua es- 
sência, um ensaísta afeito a escrever sobre o futebol. Poucas 
foram as linhas dedicadas pelo pensador ao tema. Porém, pela 
amplitude de suas ressalvas e pela importância do escritor no 
contexto intelectual internacional, suas críticas sobre o universo 
do futebol são, até hoje, consideradas referência nas pesquisas 
e análises realizadas sobre o tema, especialmente na área da co- 
municação. Ao escrever sobre o esporte mais popular do plane- 
ta, Eco foi um dos primeiros ensaístas a chamar a atenção para 
o discurso estéril dos meios de comunicação que falam sobre 
futebol, para o caráter de entretenimento dos grandes eventos 
esportivos, como, por exemplo, a Copa do Mundo, e para a infan- 
tilidade dos torcedores de futebol diante de tudo isso. 

Nesse sentido, o objetivo deste artigo é analisar a con- 
tribuição do semiólogo italiano para a estruturação de sua breve 
teoria do esporte. Para isso, procuramos comparar e confrontar 
os escritos de Eco sobre futebol, e toda a cultura que o cerca, 
com alguns autores que lhe foram contemporâneos e que já ci- 
tamos acima. 


2 UMBERTO ECO E SUA BREVE TEORIA DO 
ESPORTE 


Como já mencionado, a obra de Umberto Eco não foi 
caracterizada, em sua essência, por escritos e ensaios sobre o 
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esporte. Em toda a sua produção, o semiólogo italiano dedicou 
poucos textos ao tema. Porém, e pela contundência de sua opo- 
sição pública ao futebol, tais artigos representaram verdadeira 
contribuição do autor ao universo dos estudos sobre esporte e 
sua cultura midiática e torcedora. 

Para Marques: 


[...] um dos textos mais contundentes foi publi- 
cado em 1969 e intitulado A falação esportiva; 
outro, igualmente perspicaz, foi publicado no 
LEspresso, em 19 de junho de 1978, com o tí- 
tulo O mundial e suas pompas (ambos encon- 
tram-se reunidos na obra Viagem na irrealida- 
de cotidiana, publicada também no Brasil). O 
segundo texto, aliás, já se inicia com uma nota 
do autor altamente irônica e provocativa. Nela, 
Eco adverte os leitores para o fato de que aquele 
artigo havia sido escrito para a Copa do Mundo 
de 1978, na Argentina e que, com poucas altera- 
ções e mais alguma paixão, ele serviria também 
para a Copa de 1982, na Espanha: “O encanto do 
futebol é não sofrer modificações” (MARQUES, 
2002, p. 2). 


A provocação de Eco, a qual se refere Marques, já evi- 
dencia o caráter visionário e a perspicácia do escritor italiano. 
O semiólogo europeu, ao chamar a atenção para o fato de que o 
“encanto do futebol é não sofrer modificações” e de afirmar que 
poucas mudanças de fato ocorreriam entre as Copas do Mundo 
de 1978, na Argentina, e a de 1982, na Espanha, demonstra que 
Eco já havia percebido, àquela época, algo que marcaria sobre- 
maneira as condições de produção do espetáculo esportivo no 
século XXI: a padronização dos grandes eventos esportivos e a 
preocupação, por vezes excessiva, com a comercialização das 
competições entre nações e atletas. 

Muito embora Umberto Eco não tenha se preocupa- 
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do, no âmbito geral de sua obra, com estudos e análises sobre 
futebol, quando o fez, fê-lo com primazia, antecipando conceitos 
que, na passagem para o século XXI, seriam amplamente discu- 
tidos por pesquisadores, teóricos e gestores do esporte, como o 
“padrão FIFA”, a “McDonaldização do esporte” (RITZER, 2010) 
e a “Disneyzação da sociedade e de megaeventos esportivos” 
(BRYNAN, 2004). 

No artigo O mundial e suas pompas, Eco antecipa a ló- 
gica que, a partir da década de 1990, passou a nortear as gran- 
des competições esportivas internacionais. 


É claro que me refiro aos espetáculos esporti- 
vos e não ao esporte. O esporte, entendido como 
ocasião em que uma pessoa, sem fins lucrativos 
e empenhando diretamente seu corpo, realiza 
exercícios físicos em que põe seus músculos 
a trabalhar, seu sangue em circulação e seus 
pulmões em plena atividade, o esporte, dizia, é 
coisa belíssima [...]. Mas o jogo de futebol nada 
tem a ver com o esporte assim entendido (ECO, 
1984, p. 229). 


Porém, e apesar de antecipar algumas nuances do 
funcionamento de grandes eventos esportivos, como sua comer- 
cialização e padronização, é na análise do papel da mídia espor- 
tiva, e do discurso por ela empregado, que a obra de Umberto 
Eco ganha expressiva relevância na teoria do esporte. 


De fato, como já tivera ocasião de observar em 
outra oportunidade, a discussão sobre esporte 
(refiro-me ao espetáculo esportivo, ao fato de 
se falar do espetáculo esportivo e dos jornalis- 
tas que falam sobre o espetáculo esportivo é o 
substituto mais fácil da discussão política (ECO, 
1984, p. 230). 
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A outra oportunidade mencionada por Umberto Eco é 
o insinuante artigo 4 falação esportiva, publicado em 1969. Nele, 
o escritor italiano analisa os famosos debates entre jornalistas 
levado a cabo pela TV italiana ao final das rodadas do futebol, 
nas noites de domingo. O semiólogo começa o texto afirmando 
que o esporte é a aberração máxima do discurso fático e, portan- 
to, “no limite, a negação de todo o discurso” (MARQUES, 2002, p. 
2). A atividade esportiva, no entender de Eco, é dominada pela 
ideia de “desperdício” (ECO, 1984, p. 221). Em princípio, todo 
gesto esportivo é desperdício de energia. 

A questão do desperdício, a princípio, não é vista pelo 
escritor italiano como algo negativo. Na realidade, esse desper- 
dício é considerado saudável, pois é próprio do jogo. 


O homem, como todo animal, tem necessidade 
física e psíquica de jogar, e não se pode nem se 
deve renunciar a esse desperdício lúdico, pos- 
to que tal prática significa livrar-se da tirania 
do trabalho indispensável. O problema se dá 
quando o jogo e o aspecto lúdico derivam para a 
competição, a qual disciplina e neutraliza a for- 
ça da práxis. O mecanismo competitivo serve, 
no fundo, para neutralizar a ação, daí que a cria- 
ção de seres humanos destinados à competição, 
para Eco, gera uma degeneração do ser humano 
(MARQUES, 2002, p. 2-3). 


A degeneração, entretanto, leva o atleta à condição de 
monstro. No entender do escritor, se o esporte é praticado para a 
saúde, o esporte assistido é a mistificação da saúde (ECO, 1984). 

Num encadeamento lógico, o escritor italiano estabe- 
lece a relação entre o atleta, o espetáculo esportivo e o papel da 
mídia dentro deste contexto. Primeiro, Eco define o esporte ele- 
vado ao quadrado, a passagem do atleta em seu sentido lúdico 
para o espetáculo esportivo, de natureza comercial. 
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O atleta enquanto monstro nasce no momento 
em que o esporte é elevado ao quadrado: isto 
é, quando o esporte, de jogo que era jogado em 
primeira pessoa, se torna uma espécie de dis- 
curso sobre o jogo, ou seja, o jogo enquanto 
espetáculo para os outros, e depois o jogo en- 
quanto jogado por outros e visto por mim. O 
esporte ao quadrado é o espetáculo esportivo 
(ECO, 1984, p. 222). 


De forma contundente, Eco afirma que, ao contrário 
do “esporte em primeira pessoa”, o jogar em seu aspecto mais lú- 
dico, o “esporte ao quadrado” representa a negação do discurso 
do esporte, uma vez que estimula o comércio e o consumo, o dis- 
curso sobre o jogo, o seu caráter espetacular, distante do esporte 
praticado para a saúde. Representa, ao contrário, a negação do 
esporte saudável. 

Depois do “esporte ao quadrado”, o espetáculo espor- 
tivo, Eco define, de forma clara, o discurso do esporte assistido 
e, como consequência deste, o discurso sobre a imprensa espor- 
tiva. 


Esse esporte ao quadrado (sobre o qual já são 
exercidos especulações e comércios, bolsas e 
transações, vendas e consumos decorrentes) 
engendra um esporte ao cubo, que é o discurso 
sobre o esporte enquanto assistido: esse discur- 
so é em primeira instância o da imprensa espor- 
tiva, mas engendra por sua vez o discurso sobre 
a imprensa esportiva, e portanto um esporte 
elevado à enésima potência (ECO, 1984, p. 223). 


Nesta última categoria, a do esporte elevado à enési- 
ma potência, o discurso sobre a imprensa esportiva apresenta 
forte componente auto referencial, ou seja, “aqui, a discussão e 
o relato não são mais sobre o esporte, mas sim sobre a falação 
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a respeito do esporte” (MARQUES, 2002, p. 4). Assim, para o se- 
miólogo italiano, o esporte atual é essencialmente um discur- 
so sobre a imprensa esportiva. Evidentemente, no entender de 
Umberto Eco, toda essa “falação esportiva” apresenta, como fim 
único, o desperdício. A análise crítica do escritor italiano sobre a 
“falação esportiva” vai mais além: 


Segundo o intelectual italiano, a falação sobre 
a falação esportiva tem todas as aparências do 
discurso político, só que o objeto não é a “Ci- 
dade” (ou seja, o “Estado”), mas o estádio com 
seus bastidores; essa falação, assim, aparenta 
ser a paródia do discurso político. Entretanto, 
como nessa paródia todas as forças que o cida- 
dão tinha para o discurso político acabam se 
destemperando e disciplinando, a falação es- 
portiva passa a ser ela mesma o sucedâneo do 
discurso político, a ponto de chegar a ser o pró- 
prio discurso político (MARQUES, 2002, p. 5). 


O esporte desempenha, assim, para Eco, o papel de 
falsa consciência. A falação sobre o esporte dá a sensação de que 
se pratica, de fato, o esporte. “O falante se considera esportista 
e não percebe mais que não pratica atividade esportiva alguma” 
(MARQUES, 2002, p.5). A “falação esportiva” é, para o pensador 
italiano, o ponto máximo do desperdício e, consequentemente, 
do consumo. 

Assim, a discussão sobre o espetáculo esportivo e so- 
bre a falação a respeito do mesmo espetáculo (incluindo-se aí 
os jornalistas que falam sobre ele) é o substituto mais fácil da 
discussão das coisas sérias da vida. A falação esportiva permite, 
em suma, que os falantes e agentes desse jogo (do qual não se 
furtam os espectadores, torcedores e leitores de jornais) brin- 
quem de gerir a Coisa Pública, só que sem os cuidados, deveres, 
e dilemas da discussão política: 
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Em vez de se julgarem os atos do ministro das 
Finanças (para o que é preciso entender de eco- 
nomia e de outras coisas), discutem-se os atos 
do treinador; em vez de se criticarem as posi- 
ções do deputado, critica-se a posição do atleta; 
em vez de se perguntar (pergunta difícil e obs- 
cura) se o ministro fulano assinou ou não pac- 
tos ainda mais obscuros com o poder sicrano, 
pergunta-se se a partida final ou decisiva terá 
sido fruto do acaso, da forma atlética, ou de al- 
quimias diplomáticas. O discurso futebolístico 
requer uma competência não vaga, decerto, mas 
de uma forma geral, restrita, bem concentrada; 
permite assumir posições, expressar opiniões, 
propor soluções sem que ninguém seja detido 
ou fique por isso exposto (ECO, 1984, p. 231). 


A breve teoria do esporte de Umberto Eco se encer- 
ra com outro artigo publicado, também no L'Espresso em 12 de 
junho de 1990. Nele, o semiólogo retomou a discussão sobre 
esporte, afirmando que não se se opunha ao futebol, mas sim 
ao fanatismo dos torcedores e à infantilidade com que estes se 
comportavam diante de um espetáculo de entretenimento. 

Importante lembrar que, em 1990, ano em que o ar- 
tigo foi escrito, a Itália de Eco foi a sede da Copa do Mundo de 
futebol. Alguns autores, entre eles o jornalista britânico Tony 
Parsons (1994, p. 354), afirmam que o mundial italiano, com 
“Pavarotti cantando 'Nessun Dorma' para uma audiência global 
de 30 milhões de pessoas” marcou definitivamente o ingresso 
da Copa do Mundo no mundo dos megaeventos esportivos, ab- 
sorvidos, em sua essência, pela indústria do entretenimento e 
consumo. 

O mundo presenciava em 1990, algo que Umberto 
Eco, em sua breve teoria do esporte já anunciava desde o final 
dos anos 1960. 
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3 UMBERTO ECO E OS DIÁLOGOS SOBRE 
ESPORTE 


Depois de uma rápida explanação sobre a breve traje- 
tória do escritor italiano em seus artigos sobre o futebol e o seu 
universo, vamos estabelecer, agora, diálogos entre Umberto Eco 
e alguns dos principais teóricos e pesquisadores que pensaram 
e escreveram sobre esportes e que, de alguma forma, podem ser 
considerados contemporâneos do semiólogo europeu. O objeti- 
vo desta comparação é o de demonstrar que, apesar de breve, 
a produção do escritor italiano foi diferenciada em sua relação 
com o esporte. 

Inicialmente, e por uma questão de ordenamento cro- 
nológico, vamos retomar a ideia de Eco de que o esporte, para 
ele, é a aberração máxima do discurso fático e, portanto, no limi- 
te, representa a negação de todo o discurso. 

Umberto Eco, como observou Marques (2002), absol- 
ve a atividade esportiva, apesar de esta ser dominada pela ideia 
de “desperdício”. Mas, conforme explica o pesquisador paulista, 
“esse desperdício é profundamente saudável, pois é próprio do 
jogo” (MARQUES, 2002, p. 3). O desperdício se reveste, então, de 
um caráter lúdico. 

É neste aspecto, o caráter lúdico da atividade espor- 
tiva, que a obra de Umberto Eco se aproxima do percurso já es- 
tabelecido por Johan Huizinga, em sua obra Homo Ludens, para 
quem o jogo representa uma entidade autônoma. Para o histo- 
riador holandês, “o conceito de jogo enquanto tal é de ordem 
mais elevada do que o de seriedade. Porque a seriedade procura 
excluir o jogo, ao passo que o jogo pode muito bem incluir a se- 
riedade” (HUIZINGA, 1996, p.51). 

O progresso tecnológico do final do século XIX, além 
do desenvolvimento econômico, trouxe à humanidade, no en- 
tender de Huizinga, a racionalidade e o utilitarismo que eram 
adversas ao fator lúdico da vida social. 
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Jamais se tomou uma época tão a sério, e a cul- 
tura deixou de ter alguma coisa a ver com o 
jogo. As formas exteriores já não se destinavam 
a criar a aparência, ou a ficção, se se quiser, de 
um modo de vida ideal e mais elevado. Não há 
sintoma mais flagrante da decadência do fator 
lúdico do que o desaparecimento de todos os 
aspectos imaginativos, fantasiosos e fantásticos 
do vestuário masculino após a revolução fran- 
cesa (HUIZINGA, 1996, p. 213). 


Assim, como já mencionado anteriormente, a práti- 
ca esportiva, para Umberto Eco, a partir do momento em que 
se transforma em competição, comercializa-se, perde o caráter 
lúdico previsto em sua essência inicial. A negação do discurso 
esportivo presente na imprensa esportiva, na breve “teoria do 
esporte” elaborada pelo escritor italiano, manifesta-se “nas ca- 
tegorias do esporte “elevado ao quadrado “elevado ao cubo” e 
“elevado à enésima potência” (MARQUES, 2002, p. 4). 

Em oposição a esse pensamento, encontramos o so- 
ciólogo francês Roger Caillois, para quem o jogo representa a 
destruição de atividades dos adultos e um elemento do desen- 
volvimento das culturas. Em sua obra principal, Os jogos e os ho- 
mens, Caillois aponta o fato de as crianças imitarem instrumen- 
tos, símbolos, e até mesmo o comportamento dos adultos, como 
algo que não representa nenhuma perda da atividade séria em 
diversão infantil. Em contraste com Huizinga e Eco, o pensador 
francês “não coloca o jogo como absoluto, mas como atividade 
paralela e independente, que se opõe a atos e decisões da vida” 
(CAILLOIS, 1990, p.23). 

O jogo, na visão de Caillois, é caracterizado como ati- 
vidade livre, separada, incerta, improdutiva, regulamentada e 
fictícia. Para o francês, o impulso lúdico passa o jogo, não há per- 
versão do jogo, mas desvio dos impulsos primários que o regem 
(competição, sorte, simulação e vertigem). Desta forma, os jogos 
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são pensados, para o sociólogo, a partir das formas culturais que 
apresentam relativa autonomia em relação ao sistema e aquelas 
que já foram incorporadas pela sociedade como valores institu- 
cionais (CAILLOIS, 1990). 

Caillois explica ainda que os jogos “sempre aparecem 
margeando a organização da sociedade, embora em épocas re- 
motas tenham sido vistos como parte das instituições funda- 
mentais, fossem elas laicas ou sagradas” (1990, p. 28). Sua fun- 
ção social teria se modificado, mas não sua natureza. Defende, 
assim, posição contrária à de Johan Huizinga e Umberto Eco. 

A obra de Caillois é um marco da relação do jogo com 
a sociedade. Suas ideias desconstroem a imagem do jogo como 
alheio ao meio social ou como competição derivada do trabalho 
adulto. “São, de forma potencial, a visualização de sua intensa 
expressão social, modificando e sendo modificado pelas ações 
do humano” (CAILLOIS, 1990, p.54). 

No mesmo ano em que Umberto Eco publicou seu 
texto Falação Esportiva, outra obra de referência analisando o 
esporte era publicada no Brasil. Georges Magnane, importante 
intelectual francês, chegava ao público brasileiro com seu livro 
Sociologia do Esporte. 

No texto, Magnane comentava o descaso de intelec- 
tuais e estudiosos franceses com o esporte. O sociólogo francês 
comenta, inclusive, a frase de um importante professor de Sor- 
bonne que, ao se referir ao esporte na mídia, afirmou que “[...] 
se a imprensa esportiva tem tantos leitores, é porque é ilegível” 
(MAGNANE apud MARQUES, 2002, p. 9). 

Ao interpretar o comentário de Magnane sobre seu 
colega de Sorbonne, o pesquisador José Carlos Marques, que es- 
tudou a obra do sociólogo francês, afirma: 


[...] temos aqui mais uma mostra do preconceito 
sobre o futebol enraizado no meio acadêmico 
naquele período. Para aquele mesmo pensador 
da Sorbonne, não havia problemas no esporte, 
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já que os esportistas sempre preferiram se vi- 
rar sozinhos. E mesmo os intelectuais com mais 
boa vontade em relação ao esporte acabavam 
afastando-se das discussões sobre ou tema ou 
apenas lhe concediam uma olhadela “ora indul- 
gente, ora irritada, àquilo que eles consideram 
folguedos pueris e desprovidos de todo signifi- 
cado” (MARQUES, 2002, p. 9). 


Contemporâneo de Umberto Eco, Georges Magnane 


traz para as discussões sobre esporte a dialética. O sociólogo 
francês analisa, em sua obra, o grau de influência que as ativida- 
des lúdicas exerceram na sociedade pós-industrial: 


O esporte é um fenômeno social que impregna 
profundamente a vida cotidiana do homem do 
século XX [...]. Sua presença se impõe não só 
aqueles que o praticam, àqueles que o organi- 
zam ou àqueles que procuram dirigi-lo ou que 
pretendem fazê-lo, mas ainda àqueles que se 
dedicam a combatê-lo (MAGNANE, 1969, p. 16). 


No entender do escritor francês, de forma convicta, 


“todos os que procuram negar o esporte nada mais fazem do 
que afirmar a presença deste” (MARQUES, 2002, p. 9). A aversão 
com que alguns pensadores da época tratavam o futebol, entre 
eles Eco, representava, de forma concreta, uma demonstração 
da paixão que ao esporte era dedicada. 


O próprio semiólogo italiano confessa, de forma bas- 


tante sincera, as razões pessoais históricas de sua aversão ao 


esporte. 


Muitos leitores desconfiados e maldosos, ven- 
do que eu trato do nobre jogo do futebol com 
distanciamento, tédio e (até mesmo) má vonta- 
de, não deixarão de insinuar a vulgar suspeita 
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de que não amo o futebol, porque, na verdade, 
o futebol nunca me amou [...]. Na tentativa de 
sentir-me como os outros [...], pedi muitas ve- 
zes a meu pai, torcedor equilibrado apesar de 
assíduo, para me levar ao estádio junto com 
ele. E um dia, enquanto observava de longe os 
movimentos insensatos lá embaixo, no campo, 
senti como se o sol alto do meio-dia envolvesse 
numa luz enregeladora homens e coisas, e como 
se diante de meus olhos se desenrolasse um es- 
petáculo cósmico sem sentido (ECO, 1984, p. 
227-228). 


Em sua obra, Magnane sai em defesa do esporte e crí- 
tica, de forma aberta e veemente, a postura de pensadores e in- 
telectuais como Umberto Eco. O francês, em sua obra, reconhe- 
ce, ainda e em oposição às ideias do semiólogo italiano, que era 
através da imprensa “que o esporte manifestava sua presença 
mais indiscreta. Nesse sentido, acreditava ele que maior aliena- 
ção era ignorar os efeitos e manifestações ligadas ao esporte ao 
longo de todo o século XX” (MARQUES, 2002, p.10). 

Magnane (1969) afirma, em seus escritos, de forma 
clássica e categórica, que era pouco razoável aos “homens de 
bem” daquela época não tomar consciência de um fato de civili- 
zação tão enormemente perceptível como o esporte. 

Assim, a negação do esporte no discurso daqueles que 
o censuram, como Umberto Eco e outros, acabam for afirmar a 
presença do esporte no interior da sociedade capitalista euro- 
peia daquele momento: 


[...] torna-se difícil ignorar as relações entre cul- 
tura de massa e esporte, até porque as condi- 
ções tecnológicas do início da primeira metade 
do século XIX e a organização ainda inédita de 
um novo espaço urbano passaram a exigir uma 
automação das reações físicas e dos reflexos hu- 
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manos. Essa nova ordem social, aliada ao pro- 
gresso e aos avanços tecnológicos, demanda do 
ser humano um novo comportamento do corpo, 
uma nova postura que passará cada vez mais a 
estar relacionada com seu desempenho físico 
(MARQUES, 2002, p.10-11). 


O sociólogo francês aponta, então, que, ao lado do sur- 
gimento da imprensa e da indústria cultural, o século XIX viu 
surgir, ainda, diversas modalidades esportivas, que levaram o 
esporte a representar um mecanismo de afirmação dos valores 
capitalistas básicos, como o individualismo e o igualitarismo. 

O esporte, no entender de Magnane, “surge, como do- 
mínio social e como “indústria; dentro do contexto de surgimen- 
to da sociedade de massa” (MARQUES, 2002, p. 11). O universo 
do esporte representa, nos momentos de lazer, o espelho dos va- 
lores do mundo capitalista do trabalho, como a obediência aos 
horários, o respeito às regras e regulamentos e tantos outros. 

Na esteira da evolução do pensamento sociológico so- 
bre esporte, proposta por Magnane, encontramos Pierre Bour- 
dieu. O intelectual francês, com sua teoria dos campos, ajuda-nos 
na investigação do esporte moderno como campo especializado 
da sociedade contemporânea. Campo, para Bourdieu, é definido 
como: 

[...] um espaço de diferenciação social, que fun- 
ciona de acordo com regras e normas próprias, 
dotado de autonomia relativa diante da política, 
da economia e da religião. No campo existem 
atores sociais estratégicos preocupados em ma- 
ximizar seus interesses e influenciar nas defi- 
nições e divisões sociais. Existem disputas por 
poderes simbólicos e materiais (BOURDIEU, 
1990, p. 34). 
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Para o sociólogo francês, o esporte constitui um cam- 
po próprio, de diferenciação social, dotado de instituições e re- 
gulamentação específicos do universo esportivo. Como campo 
próprio constituído acontecem, em seu interior, lutas de diferen- 
tes modalidades, como, por exemplo, nas disputas entre espor- 
te amador versus esporte profissional, esporte coletivo versus 
esporte individual, esporte de elite versus esporte de massa e 
outras. 

Em sua célebre conferência realizada em Paris, em 
1978, que deu origem ao importante texto Como é possível ser 
esportivo?, Bourdieu (1983, p. 56) afirma que o campo das prá- 
ticas esportivas é “o espaço que abarca as lutas provenientes da 
disputa do monopólio da imposição e da definição legítima da 
atividade esportiva: amadorismo x profissionalismo, esportes 
distintivos x esportes populares, esportes coletivos x esportes 
individuais, etc”. Entre criticar ou elogiar o fenômeno esportivo, 
Bourdieu procurou entender as diversas formas de manifesta- 
ção das práticas esportivas. O pensador francês compreendeu, 
como poucos, o amplo espectro de possibilidades oferecidas 
pelo esporte à sociedade ocidental do século XX. 

Dentro da sua lógica do campo, Bourdieu (1983, p. 
143) defendeu a ideia de que “a prática de esportes, possibilita 
o surgimento e desenvolvimento de uma demanda por futuros 
consumidores de espetáculos esportivos”. Para ele, 


[...] o esporte que nasceu dos jogos realmente 
populares, isto é, produzidos pelo povo, retorna 
ao povo, como folk music, sob a forma de espe- 
táculos produzidos para o povo. O esporte es- 
petáculo apareceria mais claramente como uma 
mercadoria de massa e a organização de espe- 
táculos esportivos como um ramo entre outros 
do show business, se o valor coletivamente 
reconhecido à prática de esportes (principal- 
mente depois que as competições esportivas se 
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tornaram uma das medidas da força relativa das 
nações, ou seja, uma disputa política) não con- 
tribuísse para mascarar o divórcio entre a práti- 
ca e o consumo e, ao mesmo tempo, as funções 
do simples consumo passivo (BOURDIEU, 1983, 
p. 144). 


Aqui, Bourdieu chama a atenção para algo que, al- 
guns anos depois, seria objeto de análise de Umberto Eco, no já 
mencionado O mundial e suas pompas, ou seja, os espetáculos 
esportivos. Porém, o sociólogo francês chama a atenção para a 
amplitude obtida por esses eventos quando conformador como 
produtos midiáticos. 

As competições esportivas, antes restritas aos seus 
praticantes e aos espectadores presenciais, alcançaram as mas- 
sas quando passaram a ser veiculado, em especial, pela televisão. 
Esse fenômeno, como percebido por Bourdieu e Eco no espaço 
de alguns anos, marcou a transformação de um esporte pratica- 
do em grupos sociais restritos, caracterizado pelo amadorismo, 
para o esporte espetacularizado, com produção e atletas profis- 
sionais e consumo de massa. 


4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Quando Umberto Eco escreveu seu artigo A falação 
esportiva, em 1969, os principais jornais brasileiros encaminha- 
vam uma meia dúzia de profissionais para cobrir as Copas do 
Mundo disputadas no exterior e publicavam, no máximo, outra 
meia dúzia de páginas sobre o evento. O que não diria o autor 
de O nome da rosa diante das 24 páginas diárias de cada um 
dos principais jornais brasileiros durante a Copa do Mundo de 
1998? Ou então sobre as 42 páginas de O Globo, no dia seguinte 
ao Brasil ter conquistado o pentacampeonato na Copa de 2002? 
Qual não seria o seu espanto se soubesse, ainda, que 600 jorna- 
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listas brasileiros (de rádios, tevês, jornais, revistas e internet) 
estiveram presentes na França, para cobrir o Mundial de 1998? 
O mérito dos textos que Umberto Eco dedicou a co- 
mentar o universo do futebol está justamente em explicitar que 
a participação popular em torno do esporte mantém uma am- 
biguidade estrutural e nociva: se, por um lado, o leitor realiza o 
exercício da discussão de sua microrrealidade (mas ligada quase 
que exclusivamente aos destinos de seu clube ou de determina- 
do jogador), por outro lado ele não percebe que, nesse exercício, 
está sendo cada vez mais afastado das e seu verdadeiro mundo. 
Para tanto, a pretensa especialização do discurso esportivo não 
serve senão para ocultar o discurso que realmente importaria — 
o da contestação econômica ou política da Coisa Pública. 
Infere-se assim que, para a manutenção do status quo, 
interessa que as discussões sobre o esporte ganhem cada vez 
mais adeptos, já que a contestação do poder político e da Coisa 
Pública é transposta para as esferas de agremiações esportivas, 
jogadores, treinadores e dirigentes. E esse papel ganha contor- 
nos espetaculares nas figuras das torcidas organizadas, que, 
de forma geral, são subsidiadas por diretores de clubes (logo, 
servem de massa de manobra para qualquer articulação cons- 
piratória), e nas ações dos torcedores comuns, que dificilmente 
se posicionam contra questões mais sérias do futebol - como a 
corrupção de federações, clubes e entidades. O esforço de Eco 
é justamente o de denunciar essa maneira de se encarar o fu- 
tebol, em particular, em que pouca ou nenhuma atenção é dada 
às formas de alienação colocadas em marcha pelo espetáculo 
esportivo midiatizado. Ainda que muito circunscritas à visão 
neomarxista que se aplicou ao esporte na Europa, as considera- 
ções de Eco têm o mérito de alertar para o fato de que o esporte 
elevado à enésima potência (o discurso da imprensa esportiva 
sobre si mesma) referenda e ratifica o sistema vigente. A ideia 
da alienação, normalmente atribuída aos jornalistas esportivos, 
sempre esteve ligada a esses profissionais desde o início de suas 
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atividades, no princípio do século XX - e é sobre este ponto que 
a crítica do semiólogo italiano estende-se também para a infan- 
tilidade e o fanatismo dos torcedores diante do futebol, de forma 
particular. 

Daí que possamos finalizar este artigo afirmando que 
Umberto Eco não desprezava em si o futebol; pelo contrário, tal 
jogo era para ele um fenômeno típico de nossa realidade coti- 
diana - daí o fato de ele ter dedicado várias linhas para analisar 
essa prática esportiva. O que o incomodava, decerto, era a ma- 
neira por vezes ingênua com que multidões lidavam com essa 
prática esportiva e a transferiam para uma irrealidade descon- 
textualizada das coisas sérias da vida. Umberto Eco, no fundo, 
permitiu-nos lançar outros olhos para o futebol, por meio de um 
olhar crítico e arguto. Talvez tenha sido essa sua maior demons- 
tração de afeto e de consideração para com o jogo da bola e seus 
leitores. 
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ENTRE BOSQUES FICCIONAIS E 
FORMATOS REAIS: refletindo 
sobre narrativas seriadas 
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1 INTRODUÇÃO 


4 


“Todo texto é uma máquina preguiçosa pedindo ao 
leitor que faça uma parte de seu trabalho” (ECO, 1994, p. 9). 
Princípio básico de um texto, uma narrativa, em especial a ficcio- 
nal, constituído por lacunas, sendo que nem tudo é explicitado 
e muito é inferido. Daí sua atração, a oferta de um lugar onde se 
possa “sonhar”, antever problemas e imaginar soluções, perfei- 
tas, conforme as expectativas de cada um. 

No processo das relações sociais, a classificação de 
textos evidencia-se como uma necessidade quase que natural 
na dialogia entre o homem e sua expressão sobre a natureza. A 
título de síntese introdutória, adoto a classificação de textos em 
gêneros como estratégia de comunicação que possibilita as ne- 
gociações de leitura, originalmente categorizadas em drama, ca- 
racterizando a tragédia e a comédia; a lírica, esquematicamente, 
um relato do poeta; e a epopeia, constituindo o gênero épico. 

Estratégias que “não são mero feedback, mas autên- 
ticos pactos de leituras sociais que tornam possível não só um 
enorme negócio, mas uma transformação cultural”. (MARTÍN 
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-BARBERO, 1995, p. 52-53). Negócio por ser o gênero hoje, ainda 
nas palavras de Martín-Barbero (1997, p. 199), “um lugar-chave 
da relação entre matrizes culturais e formatos industriais e co- 
merciais”, 

Rincón (2006, p. 10, 11) diz que “narrando vivimos en 
las sociedades del miedo para expiar nuestras miserias”, e, avan- 
çando, que “significar es un acto político. La mejor táctica, produ- 
cir sentido desde la narración. La práctica más extendida, produ- 
cir sentido desde las intervenciones mediáticas”. Ou seja, damos 
sentido à vida narrando-a, e, na sociedade midiática, isso vai se 
constituir em modelos estéticos a partir do quais, como “homo 
zappings”, buscamos viver nossa vida como se fosse “película que 
debe ser vivida de manera espectacular y cuyo sentido es el entre- 
tenimiento” (RINCÓN, 2006, p. 12). 

Em 1984, em Viagem na irrealidade cotidiana, Eco pre- 
conizava uma “nova idade média” decorrente de uma sequencia 
de colapsos tecnológicos, originando um “efeito cascata”, impos- 
sível de ser controlado por sua complexidade e descentralização, 
que nos faria retornar ao estado “sem Estado”, à estrutura legal, 
“sem lei”, medieval. E como podemos tomar isso como base para 
refletirmos sobre as transformações da narrativa ficcional (tele- 
visiva), desde o folhetim e a soap opera, passando pelas séries e 
seriados, temporadas, até chegarmos ao streaming? 

Tudo a ver. Na obra mencionada, Eco transcorre so- 
bre os mais diversos aspectos do cotidiano do ponto de vista 
da semiologia, assumindo que “nada é o que aparenta ser, mas, 
antes aquilo que comunica que seja”, ou seja, tudo é comunica- 
ção e esta acontece por meio dos signos. Concordemos ou não, 
trata-se de uma perspectiva muito próxima dos princípios da 
Análise de Discurso de linha francesa que nos orientam a buscar 
nos textos não o que significam, mas como significam. (ORLAN- 
DI, 2001); levando-se em conta que “as palavras adquirem seu 
sentido em referências às formações ideológicas nas quais essas 
posições se inscrevem” (PECHÊUX apud BACCEGA, 2015, p. 10). 


197] 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


Especificamente, o escritor-filósofo afirma que “não 
muito tempo atrás, se quisessem tomar o poder político num 
país, era suficiente controlar o exército e a polícia [...] hoje um 
país pertence a quem controla os meios de comunicação” (ECO, 
1984, p. 165). Algo na mesma direção da síntese que Garcia Can- 
clini (1996, p. 55) nos oferece ao refletir acerca de uma eventual 
“teoria sociocultural do consumo” do ponto de vista de Pierre 
Bourdieu, Arjun Appadurai e Stuart Ewen, que “mostram que 
nas sociedades contemporâneas boa parte da racionalidade das 
relações sociais se constrói, mais do que na luta pelos meios de 
produção, da disputa pela apropriação dos meios de distinção 
simbólica”, 

Onde, então, estaria a tão propalada banalidade dos 
conteúdos midiáticos? Se assim fosse, que sociedade seria a 
atual que tem a mídia preenchendo lhe todos os poros, estabele- 
cendo-se como o principal lócus de produção de capital cultural, 
econômico, político e social? 


2 NARRATIVAS: o real e o ficcional - 
verdade x verossimilhança 


A realidade que nos chega é, sempre foi e sempre será, 
uma realidade construída /elaborada a partir das possibilidades 
de acesso a modelos (estereótipos), que nos auxiliam a com- 
preender o que vemos e sabemos (BACCEGA; TONDATO, 2012). 
O mundo no qual vivemos é um mundo narrado, editado, do qual 
ou se suprimiram fatos ou, outras vezes, características secun- 
dárias desses fatos assomam o papel de ator principal. Assim, o 
mundo é reconfigurado, estreitado pela atribuição de significa- 
dos, sendo contado sempre segundo um ponto de vista. 

Adentrando o interesse desta reflexão, a narrativa mi- 
diática ficcional, com Rincón, temos que: 
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[...] el poder revelador de la narración es que 
sólo si vivimos podemos contar; vivir significa 
encontrar nuestros modos de narrarnos. Quien 
no experimenta la vida no tiene lo que contar, 
ya que somos una producción narrativa: narra- 
mos porque sólo allí encontramos sentido, en la 
fábula, en el mito, en el deseo. La condición para 
narrar es tener experiencia, hacer significativa 
la rutina (RINCÓN, 2006, p. 93-94). 


Uma narrativa que tradicionalmente terminava com 
“e foram felizes para sempre..”, uma derivação da estratégica Xe- 
razade (Sherazade ou Sheherazade), tornada perene por meio 
da consolidação dos arquétipos literários a partir de Shakespea- 
re, utilizados ad infinitum, não importando em que contexto só- 
cio histórico se passem as tramas. 

Logicamente novos elementos foram acrescenta- 
dos na transformação do drama em folhetim, principalmente 
no folhetim latino americano. Porém, assim como Scherazade 
se impõe à brutalidade do Rei, “la cultura del narrar es nuestra 
salvación en los tiempos de la tecnología” uma cultura “que ha 
levado a los medios de comunicación al centro de la vida” (RIN- 
CÓN, 2006, p. 87). “Narramos inscritos en una tradición y narra- 
mos como colectivo, o mejor aún, para conectarnos con los otros y 
crear comunidades de sentido” (RINCÓN, 2006, p. 90). 

Em 2012, Tondato escrevia: 


[...] índices de audiência flutuam, indicando que 
o público se renova e se modifica. [...] Se os ín- 
dices de audiência ficam fora da faixa de 60-70 
pontos é porque o mundo mudou, o cotidiano 
mudou, as demandas são outras. [...] Sua (da te- 
lenovela) energia ficcional se nutre da capaci- 
dade que teve de mesclar uma matriz universal 
com particularidades nacionais, sem deixar de 
incorporar a si mesma as inovações técnicas e 
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as tendências mais atualizadas, tanto no plano 
da dramaturgia como da temática (TONDATO, 
2012, p. 108). 


Quatro anos depois, o que se observa são mudanças 
mais drásticas. O drama, e tudo o que lhe é característico em ter- 
mos de preenchimento do humano, incluindo nisso as variações 
em torno do gênero, a comédia, o suspense, o terror, o mistério, 
continua necessário, talvez cada vez mais. Porém, dos cento e 
tantos capítulos das tramas acompanhadas diariamente, mar- 
cando rotinas, passamos às séries, demarcadas por temporadas. 

Em Viagem na irrealidade cotidiana, Eco (1984) dis- 
corre sobre os mass media e o desenvolvimento de sua relação 
com a sociedade, especialmente do ponto de vista da televisão. O 
autor desconstrói aquela noção de gênero tradicionalmente es- 
tabelecida de que “os programas de informação têm relevância 
política enquanto os programas de ficção têm relevância cultu- 
ral” (ECO, 1984, p. 185). 

Argumento que defendemos com Rincón (2006, p. 18) 
para quem “no vemos la realidad como es, sino como son nuestros 
lenguajes. Y nuestros lenguajes son nuestros medios de comunica- 
ción. Los medios de comunicación son nuestras metáforas.” Se no 
período pré-moderno: 


[...] la narración de la humanidad se basaba en 
los grandes monarcas nobles, en los hombres 
poderosos, en la burguesía, en las grandes re- 
voluciones y los tratados de paz [...] Ante el ago- 
tamiento de los grandes relatos de la historia 
oficial para visibilizar esas otras historias, los 
medios de comunicación aparecen como uno 
de los difusores de esas otras experiencias, tra- 
diciones y perspectivas explicativas de la vida. 
Así, los medios de comunicación se convierten 
en agentes significativos de la disolución de los 
puntos de vista centrales del mundo y promue- 
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ven una situación explosiva de pluralización 
que es incontenible (RINCÓN, 2006, p. 19). 


Dissolução essa que vai promover um embaralhamen- 
to entre o real e o ficcional no processo de preenchimento das 
lacunas deixadas pelo autor pelo leitor /receptor, algo tão caro à 
fruição das narrativas. 


Para saber como uma história termina, basta 
em geral lê-la uma vez. Em contrapartida, para 
identificar o autor-modelo é preciso ler o texto 
muitas vezes e algumas histórias incessante- 
mente. Só quando tiverem descoberto o autor- 
modelo e tiverem compreendido (ou começado 
a compreender) o que o autor queria deles é 
que os leitores empíricos se tornarão leitores- 
modelos-maduros (ECO, 1994, p. 33). 


Desse processo faz parte a relação leitura X tempo da 
narrativa. Eco (1994, p. 36; 38) explica que “um flashback pare- 
ce reparar um esquecimento do autor, ao passo que um flash- 
forward constitui uma manifestação de impaciência narrativa” 
[...], “a história poderia ser banalíssima, porém o emaranhado de 
flashbacks e flash-forwards a torna magicamente irreal”. 

A mágica, portanto, deve ser buscada além dos con- 
teúdos propriamente ditos. 


Para comprender y explicar adecuadamente el 
fluir leve mediático se debe analizar su adentro, 
sus modos particulares de intervenir en la so- 
ciedad [...] el paisaje simbólico (es) lo más ha- 
bitado, el que más genera sentidos para la vida 
y el que más interviene los modos que toma el 
sentido colectivo (RINCÓN, 2006, p. 14). 


O mesmo que já afirmava Eco, de um ponto de vista 
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estrutural-semiótico, dizendo que: 


[...] posso recontar a mesma história da Odis- 
seia, organizada de acordo com o mesmo en- 
redo, através de uma paráfrase linguística, ou 
num filme, ou numa revista em quadrinhos, 
pois nesses dois sistemas semióticos também 
existe a sinalização de flashback. Por outro lado, 
as palavras com que Homero conta a história 
são parte do texto homérico e não é muito fácil 
parafraseá-las ou traduzi-las em imagens (ECO, 
1994, p. 41). 


Figura 1: Imagens das transmissões dos ataques noturnos durante a 
Guerra do Golfo dos anos 1990. 


1 2 3 4 


De Eco (1984) a Rincón (2006, p. 169), “a través de 
estrategias vacías de sentido pero con gran poder de comunicabi- 
lidad, la televisión se convierte en una ceremonia diaria casi cha- 
mánica, en una dramatización expresiva, en un centro mágico de 
la sociedad que convence y seduce”. Apesar disso, ou justamente 
por isso, paulatinamente assistimos à confirmação do que Buo- 
nanno (1999, p. 33) já apontou como uma necessidade emer- 
gencial de revisão das análises de índices de audiência do ponto 
de vista de uma relativização, em especial sobre as séries ameri- 
canas, de abrangências superdimensionadas. 

O que se pode dizer acerca da crença generalizada 
sobre a preferência da audiência pelas séries americanas - de 
Dallas a Beautiful, de Emergency Room a X Files, de Beverly Hills 
a Baywatch: “una frondosa y fragmentada visibilidad sólo de los 





[102 | 


Umberto Eco em Narrativas 


casos de éxito, detrás de los cuales no se perciben el espesor de las 
cimas más bajas. [...] una audiencia fiel más circunscrita [...] los 
éxitos... hacen referencia a un número limitado de títulos ameri- 
canos” (BUONANNO, 1999, p. 34). 

Ainda sob o tema das “estratégias” da produção, seus 
objetivos talvez possam ser pensados, em primeira instância, 
em relação ao direcionamento da atenção do espectador não ao 
clima de introspecção contemplativa da sala escura do cinema, 
mas, em seu lugar, à espetacularização. A imersão no espetáculo, 
até onde seja possível na telinha, é acintosamente contrastada 
com a luminosidade da sala de estar, no cenário da (dura) reali- 
dade cotidiana. 

Uma realidade que na ficção deve se referir à since- 
ridade, à autenticidade, ao genuíno e verdadeiro. Na forma do 
verossímil, aqui significando a adequação àquilo que poderia ter 
acontecido (ARISTÓTELES apud ANDRADE, 2003). Na ficção, a 
verossimilhança ocorre quando a obra “apresenta uma multipli- 
cidade de pormenores circunstanciais, vigor dos detalhes, à 've- 
racidade” de dados insignificantes, que visam dar aparência real 
à situação imaginária” (CANDIDO, 1985, p. 20). 

É preciso haver coerência interna entre o mundo ima- 
ginário das personagens e as situações miméticas ou até mesmo 
como uma visão profunda da realidade. Sem que seja necessário, 
ou mesmo possível, questionar, em nenhum destes casos, que 
aquilo que está sendo representado seja falso. O falso na ficção é 
algo sem coerência interna. Por exemplo, adaptações de contos 
de fadas acontecendo em uma metrópole resultam em produ- 
ções consideradas água com açúcar, de baixa qualidade, “porque 
os mesmos padrões que funcionam muito bem no mundo má- 
gico-demoníaco do conto de fadas revelam-se falsos e caricatos 
quanto aplicados à representação do universo profano de nossa 
sociedade atual” (ANDRADE, 2003, p. 70). Porque o mundo má- 
gico tem outra lógica, então não aceitamos seu transporte puro e 
simples para um ambiente tão nosso conhecido. Mas aceitamos 
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um filme de profundidade, que reproduza uma história ficcional, 
mitológica, por exemplo, a história de Orfeu, na realidade do co- 
tidiano. Como o filme Orfeu Negro, produzido em 1959; ou ainda 
Orfeu, dirigido por Cacá Diegues em 1999, ambos baseados em 
Orfeu da Conceição, peça teatral escrita por Vinicius de Moraes, 
em 1954. 

A TV começou sua inserção nesta realidade pela sala 
de visitas, passando à sala de jantar (reunindo famílias ao redor 
da refeição enquanto na tela eram mostrados os horrores das 
guerras, político-ideológicas e/ou urbanas). Daí para a cozinha, 
chegando por fim aos dormitórios. Um aparelho por cômodo, 
moldando audiências, cativando públicos, em um movimento de 
reflexão e refração, exigindo dos produtores uma contínua mo- 
bilização, em resposta à expectativas de um cotidiano cada vez 
mais complexo. 


3 FRUIÇÃO: únicos, episódios e capítulos: 
personagens e tramas 


Em exposição argumentativa sobre o significado da 
passagem do grande (cinema) ao pequeno ecrã (televisão), Li- 
povetsky (2010) discorre sobre a transição das audiências con- 
centrando-se no surgimento das séries. Uma argumentação que, 
no texto em curso, me leva a perguntar: uma estratégia de fideli- 
zação ou uma evolução natural em atendimento às demandas do 
sujeito contemporâneo, em respostas a uma dinâmica caracteri- 
zada pela velocidade e transformação, mas que não pode perder 
de vista a aventura, o suspense, o romance, a fantasia? 

De Lipovetsky (2010, p. 213) ainda temos que, afinal, 
faz parte dos elementos de fidelização das séries na telinha, os 
mesmos que do cinema: “o processo de dramatização e de cria- 
ção de estrelas”. Em uma reflexão sobre narrativas ficcionais, en- 
tão, em meio a metáforas, possibilidades de aberturas e forma- 
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tos, também devamos falar em personagens? Com certeza sim, 
pois é a partir delas que se constitui a narração que, mesmo a 
não-fictícia, exige a presença do elemento humano. O que res- 
salta a importância do entendimento do que seja a personagem 
- sua estrutura, características, constituição, tipos, papel na nar- 
rativa, que, aliás, antes de qualquer coisa, deve ser internamente 
verossímil. 

“O homem só pelo homem se interessa e só com ele 
pode identificar-se realmente” (CANDIDO, 1985, p. 20 - nota de 
rodapé 9). Diversas e importantes características da narrativa 
de ficção são concretizadas na personagem de ficção. É por meio 
desta que a ficção reveste-se de força suficiente para substituir 
ou superpor a realidade (ROSENFELD, 1985), na medida em que 
“as personagens não correspondem a pessoa vivas, mas nascem 
delas” (CANDIDO, 1985, p. 67). É a partir da personagem que 
se constitui a narração, que por sua vez 'segue regras) impondo 
limites de leitura e interpretação, que fazem com que a ficção 
seja ficção, representação da realidade, sem ser a própria. E na 
telenovela isso tem destaque se pensarmos nesse gênero como 
algo que passa pela literatura, pelo romance e pelo cinema, os 
primeiros como a origem texto e o cinema pelo trabalho com 
imagem em movimento, e som. 

“No cinema e na literatura são as imagens e as pa- 
lavras que fundam” as objectualidades puramente intencionais, 
não as personagens” (CANDIDO, 1985, p. 31). Mas televisão é 
mais do que imagem, em especial a telenovela, que tem uma 
relação com o público que se desenvolve a partir do cotidiano, 
permitindo não só um maior intercâmbio entre ficção e realida- 
de, como também um acompanhamento da evolução da perso- 
nagem, seus medos e desejos menos explícitos. “No cinema e na 
literatura as personagens podem ser dispensadas por certo tem- 
po - diferentemente do teatro (o palco não pode ficar vazio)”. 
Na telenovela, a personagem até pode ficar sozinha, mas existirá 
sempre um elemento de movimento, que dinamize a cena - a tri- 
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lha sonora, os movimentos de câmera, os próprios movimentos 
do ator em cena, sinalizando intenções e conflitos. 

Conforme Candido (1985), cada personagem sintetiza 
aspectos relevantes para a obra. É da relação-ação entre as per- 
sonagens que surge a trama e isso é mais verdade na telenovela 
que deve ser conduzida de modo a manter vivo o interesse do 
espectador por meses. Porém, para que a síntese não resulte em 
algo irreal/falso, esquemático, uma personagem muito previsí- 
vel, a trama é construída em fases, com picos de dramaticidade, 
nas quais as personagens são mais reveladas, adquirindo um as- 
pecto “mais humano; “de maneira a criar o máximo de complexi- 
dade (personagem esférica x plana), de variedade, com um mí- 
nimo de traços psíquicos, de atos e de ideias” (CANDIDO, 1985, 
p. 62-63). 


4 STREAMING: “pacotes”, temporadas e 
séries - caminhando pelo bosque 


E chegando aos dias mais recentes: a quem, ou a quê, 
seguimos ou acompanhamos no processo streaming? À histó- 
ria, à trama, ou à personagem, ou o que mais nos interessa é o 
suspense que é desvendado mais rapidamente, imediatamente? 
Um processo que tipifico (no contexto da contemporaneidade) 
com a sequência Harry Potter. Após o lançamento do primeiro 
livro, Harry Potter e a pedra filosofal (Harry Potter and the phi- 
losopher's stone, lançada na Inglaterra em 1997 e no Brasil em 
1999), cada livro subsequente triunfou sobre o anterior, supe- 
rando as vendas em todo o mundo e, assim, dando à luz o fenô- 
meno Harry Potter. 

].K. Rowling criou uma série literária que transformou 
seu personagem central em uma marca com apelo mundial. A 
magnitude do alcance de Rowling pode ser vista nos 325 mi- 
lhões de livros vendidos em mais de 200 países em 65 idiomas. 
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Além disso, em seu primeiro dia de venda, sete milhões de nor- 
te-americanos compraram o sexto livro da saga - Harry Potter e 
o enigma do príncipe, totalizando 65 milhões de livros vendidos 
em todo o mundo. Baseando-se em número de livros comercia- 
lizados, o texto se traduz em um valor de US$1,900 por palavra, 
sucesso repetido nos oito longas-metragens produzidos para o 
cinema. Precificação e adaptações que refletem exatamente a 
dimensão do avanço da padronização e industrialização de con- 
teúdos culturais. 

Porém este não é um processo inédito se pensarmos 
nas sinopses dos próximos capítulos no início da transmissão 
das telenovelas, e depois as revistas semanais especializadas, 
tais como Amiga, Sétimo Céu, TV-Novelas, Ti-Ti-Ti, trazendo as 
trajetórias das personagens e os desdobramentos das tramas, 
geralmente de caráter especulativo conforme as demandas dos 
índices de audiência, acrescentando-se os blogs (Noveleiros, Coi- 
sas de Novela, Nilson Xavier, entre outros na atualidade digital). 

Por que enfatizo estes aspectos até certo ponto his- 
tóricos? Para defender o argumento de que o novo receptor é 
apenas a emersão do ser humano que busca no ficcional mais do 
que o entretenimento pelo entretenimento. Em especial na con- 
temporaneidade, porque dela é que conhecemos mais por ser 
nosso espaço de circulação. Fazemo-nos personagens diante de 
um cotidiano fragmentado, pleno de ocorrências, durante o qual 
desempenhamos vários papéis, constituindo identidades diver- 
sas, mas sem nunca revelar aquela que nos é mais cara. Um coti- 
diano vazio de realizações, emoções, visto a banalidade em que 
tudo se converteu. Principalmente aquela caracterizada pelo 
mal, descrita por Arendt. 

Em se tratando de televisão, o aspecto central é a 
representações de pessoas (FISKE, 1999), seja no informativo 
(sic) ou no entretenimento, esse necessariamente trabalhado do 
ponto de vista de personagens. Ainda que a representação de 
personagens pela televisão difira significativamente do cinema 
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ou do teatro, no que se refere à “duas características primárias 
televisivas: o formato em capítulos ou em série, e sua 'atualida- 
de” ou 'vivacidade” (FISKE, 1999, p. 149). 

A base da televisão “tradicional” é /era a regularidade 
de programação para que seja/fosse estabelecida uma rotina, 
com intenções comerciais óbvias. Com as possibilidades digitais, 
isso muda drasticamente. Algo preconizado com a chegada do 
videocassete, mas que, obviamente, não se confirmou, porque, 
argumento, “só assistir quando quiser” não contempla as de- 
mandas de agência do receptor. 

Mas se antes tínhamos uma “grade de programação”, 
hoje temos o streaming, ou fluxo de mídia, ou seja, dados/con- 
teúdos distribuídos pela internet no formato de pacotes (filmes, 
documentários, ou outros conteúdos no formato audiovisual), 
que são selecionados pelo receptor para serem consumidos sem 
que ocupe espaço em seu HD, mas seja reproduzido à medida em 
que chega ao usuário, por meio de um processo tecnológico de- 
nominado buferização. Isso permite a reprodução de conteúdos 
protegidos por direitos de autor, diferentemente do que ocorre 
quando fazemos Download de um conteúdo e armazenamos em 
nosso HD, configurando-se uma cópia ilegal. 

O que permite esse consumo on demand são tecno- 
logias como o ADSL (Asymmetric Digital Subscriber Line), a In- 
ternet via cabo, rádio, WiMAX e fibra ótica. Também é possível 
assistir a vídeos em streaming via smartphones por meio de apli- 
cativos próprios, exigindo uma conexão de dados ou através do 
wi-fi. Uma tecnologia que tem possibilitado que muitas pessoas, 
em todo o mundo, tenham acesso a diversos tipos de conteúdos 
de diferentes países a um custo relativamente baixo: geralmente 
o usuário paga uma taxa fixa para ter o serviço disponível 24 ho- 
ras por dia, sete vezes por semana, o que lhe garante maior liber- 
dade e flexibilidade de horário, libertando-o da grade televisiva. 
Isso sendo um dos principais fatores para a enorme popularida- 
de desse tipo de serviço. Exemplos desses serviços são: YouTu- 
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be, o pioneiro no serviço de streaming na internet, e Netflix, o 
principal serviço de streaming com usuários por todo o mundo. 

Já também conhecida como Over The Top (OTT), esta 
tecnologia tem potencial de transformar a indústria de TV, crian- 
do novas oportunidades de negócio para os players existentes e 
também possibilitando novos entrantes. Obviamente ainda vai 
levar algum tempo para que os serviços OTT possam competir 
com os provedores tradicionais, principalmente no que tan- 
ge aos padrões de programação entregues pelos broadcasters 
brasileiros. Porém o que parece ser um caminho sem volta, é a 
crescente demanda por vídeos on-line, fazendo com que os pro- 
vedores de serviço e desenvolvedores de hardware (fabricantes 
de TV, media center, Home Theater) disputem cada vez mais o 
espaço nas salas dos receptores /assinantes. 

Entre as razões para que o OTT TV tenha um grande 
impacto na indústria de mídia três podem ser destacadas. Pri- 
meiro, a customização. O senso comum diz que há uma repulsa 
do público jovem em não assistir à TV tradicional, seja ela de 
sinal aberto ou fechado, preferindo produzir sua própria grade 
de programação, o que transforma o OTT TV em uma peça-chave 
para que conteúdos e serviços relevantes possam ser customi- 
zados para esses consumidores. Porém há que se refletir sobre 
o motivo dessa (eventual) repulsa, assunto fora do escopo deste 
artigo. Ou ainda, são necessários dados do perfil da atual audiên- 
cia da Netflix, por exemplo, que provavelmente não se restringe 
aos jovens, seja este qual grupo for. 

Sinalizando um argumento sobre esta mudança de 
comportamento da recepção, recorro à Rincón (2006, p. 33) 
para quem “la serialidad y la reiteración del relato de los progra- 
mas de televisión” são bons exemplos da estética de repetição 
da televisão, a partir do que “todo el disfrute aparece de mane- 
ra explícita e inmediata. Variaciones diversas sobre las mismas 
secuencias y ritmos; el placer sobre lo mismo, en las variaciones 
que crean innovación sobre lo conocido”. Nesse sentido, o strea- 
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ming on demand possibilitaria um desfrute mais autônomo, com 
possibilidades de avanços e retrocessos na história (ao modelo 
dos flash-forwards e flashbacks até agora prerrogativas da pro- 
dução). 

Indo além, embora a internet tenha criado uma nova 
geração de consumidores de vídeo (não necessariamente cons- 
tituída somente por jovens), neste grupo temos receptores em- 
poderados que, mesmo aparentemente passivos na vida off-line, 
pelas demandas estressantes das grandes metrópoles, são hipe- 
rativos na vida on-line. Empoderamento que antecipa um siste- 
ma que se autorregula, pelo menos do ponto de vista de quali- 
dade de internet. 

Desde fevereiro de 2016, a Netflix divulga mensal- 
mente seu ranking de velocidade média de internet banda larga 
no Brasil, elencando as melhores e piores operadoras do país 
nesse quesito. Um ranking criado com base nos dados de seus 
assinantes, a partir do que a empresa alerta para o nível de de- 
sempenho, que na média fica abaixo da máxima possibilidade. 
Entendendo-se que uma rede mais rápida geralmente significa 
uma qualidade melhor de imagem, tempos mais curtos de início 
e menos interrupções, tal classificação pode se configurar uma 
auto regulação, ainda que indireta, pois para que se efetive uma 
melhora é preciso transpor barreiras técnicas e jurídicas (prin- 
cipalmente para os países da América Latina), exigindo, nova- 
mente do espectador, uma mobilização em direção às autorida- 
des governamentais. 

No universo destes novos serviços, usabilidade é a pa- 
lavra-chave para cativar os usuários /receptores inexperientes e 
encantar os já antenados com a tecnologia. Como TV não é PC, é 
grande a probabilidade de que no futuro cada vez mais nossos 
televisores serão centrais de entretenimento e informação co- 
mandados por um público livre. 

Uma segunda razão para o impacto da OTT TV diz 
respeito ao “anseio do público pelo consumo de conteúdo”, não 
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importando a tecnologia de entrega (por cabo, pela Internet ou 
por Satélite). Uma perspectiva que incentiva novos players de 
dentro e de fora da indústria em desafiar os operadores existen- 
tes, oferecendo aos usuários /receptores muito mais opções de 
escolha. Algo que também deve ser mais bem investigado, para 
além dos aspectos técnico-mercadológicos, pois, de acordo com 
o levantamento de preferências de recepção, hoje facilitado pelo 
trabalho com algoritmos gerados pelas avaliações em real time 
feitas pelos próprios receptores (like/dislike; hate it... loved it), 
“conteúdo nem sempre é tudo”, sendo possível até que os avan- 
ços tecnológicos, enfim, possibilitem uma ruptura mais evidente 
da ideia de passividade do receptor. 

Do lado business, a terceira razão seria a “necessidade 
de novos modelos de negócios para os broadcasters e operado- 
ras”, A possibilidade de construção de portais de conteúdos per- 
sonalizados (eventualmente) promoverá o surgimento de novos 
modelos de negócio que aproveitem as facilidades da integração 
de produtos e tecnologias, originando então uma nova base de 
competição, a de consumo de conteúdo e não mais só de audiên- 
cia. Uma situação que esboça uma “briga de gigantes” decorren- 
te não só pela redefinição do modelo de negócio de distribuição 
de vídeo, mas também de todo o ecossistema ao redor dos dis- 
positivos que estão se integrando aos televisores. 


5 PERDENDO-SE NO BOSQUE: a título de 
conclusão 


“La televisión ha sido investigada demasiado 
desde los contenidos y poco la hemos compren- 
dido como máquina narrativa, poco queremos 
ahondar en por qué se ha convertido en el fue- 
go simbólico que nos da luz a millones de seres 
anónimos” (RINCÓN, 2006, p. 168). 
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Do que aponta Rincón ao streaming, estariam as au- 
diências cansadas das estratégias vazias, ou ainda de um meio 
de entretenimento que é “[..] una tortuga, porque es lenta y 
los programas son repetitivos” (RINCÓN, 2006, p. 169)? Seria o 
streaming uma resposta a esta lentidão, sem deixar de lado as 
emoções que antes usufruíamos a partir das emissões televisi- 
vas, com intervalos comerciais, segmentadas em capítulos? 

Em Viagem na irrealidade cotidiana, Eco (1984, p. 
173) diz que “a batalha pela sobrevivência do homem como ser 
responsável na Era da Comunicação não é vencida lá de onde a 
comunicação parte, mas aonde ela chega”. Visionário? De modo 
algum. 

Se na paleo-TV ficção e realidade constituíam dois 
universos aparte (ECO, 1984), a neo-TV, ainda segundo o mes- 
mo autor, vai significar mais que indistinção entre entreteni- 
mento e informação. O estabelecimento da vida cotidiana, nos 
talk-shows, jogos e outras hibridações de gêneros, promove uma 
mudança no contrato de comunicação entre produtor e receptor 
que, de pedagógico, passa a ser relacional. Na paleo-TV, a infor- 
mação tinha uma função específica, a saber, política, enquanto a 
ficção trazia o cultural. Na neo-TV, as relações são auto referen- 
ciais, meta linguisticamente, ou aludindo ao cotidiano de seus 
públicos, implicando isso que, se antes assistir à TV era um ato 
de socialização, agora (na neo-TV) é um ato individualista. E, ne- 
cessário dizer, no contexto da tecnologia digital, cada vez mais 
individualizado. 

Argumentei sobre a importância das personagens na 
narrativa, característica potencializada pela indústria cultural 
com a constituição, e consolidação, de um star system. Condição 
essa que, me atrevo a inferir, também está em vias de modifi- 
car-se. Quem, atores e atrizes, compõem o star system de Harry 
Potter? Ou de House of Cards? Narcos? Walking Dead? E dezenas 
de outros. Obviamente, podemos apontar um, no máximo dois 
nomes por série, porém qual a abrangência em termos de atra- 
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vessamento de mídias e gêneros - da tela para o impresso, daí 
para shows, entrevistas? No Brasil, conhecíamos as telenovelas 
pelo estilo de seus autores, ou temáticas - Manoel Carlos, Glória 
Perez, Benedito Ruy Barbosa, etc. Mas até que ponto isso ainda 
é válido? 

Na fruição (só para introduzir uma nova problemáti- 
ca) do streaming, ou consumo de conteúdos, o que será funda- 
mental: a personagem? O gênero? O autor com certeza que não. 

Fruir a ficção por meio do streaming seria a iniciação 
para o que Eco (1994, p. 56) descreve como “passeio inferen- 
cial”: “passear num bosque sem ir a nenhum lugar específico [...] 
se perder por puro prazer”. “Se não formos obrigados a sair cor- 
rendo para fugir do lobo mau ou do ogro [...] nos demorarmos, 
contemplando os raios de sol que brincam por entre as árvores 
e salpicam as clareiras”. Sem pressa, parando “a fim de refletir 
antes de tomar uma decisão”. 
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obra (e de jogo) 
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1 TRÊS DIFERENTES CAMINHOS NÃO 
TOMADOS: uma breve apresentação das 
obras 


Em 1916, o poeta estadunidense Robert Frost (1874- 
1963) publicava a coletânea de poemas Mountain Interval. O 
poema de abertura foi chamado The road not taken (O caminho 
não tomado, em tradução livre do autor). Em linhas gerais, as 
quatro estrofes do poema compõem a narrativa de um viajante 
que se vê num impasse após o acontecimento inicial de que “dois 
caminhos divergiram num bosque amarelo” (FROST, 1916, p. 9, 
tradução livre do autor). Após observar cada um dos caminhos, 
o viajante opta por um deles sem, contudo, deixar de pensar no 
outro. Ao final, perpetua-se uma atmosfera enigmática, uma vez 
que o poema termina complementando a sentença inicial, afir- 
mando que “dois caminhos divergiram num bosque amarelo, e 
eu - eu tomei o menos percorrido, e isso fez toda a diferença” 
(FROST, 1916, p. 9, tradução livre do autor). 

Em 2008, o larp The road not taken foi criado pelo 
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game designer estadunidense Mike Young, descrito por ele como 
“um jogo de emoções e decisões” (YOUNG, 2008, p. 3, tradução 
livre do autor). Larp seria o acrônimo para live action role-play 
(traduzido livremente como desempenho de papéis ao vivo, 
ou ainda vivência de papéis). Esse termo, definido como “um 
encontro entre pessoas que, por meio de seus papéis, relacio- 
nam-se umas com as outras num mundo ficcional” (FATLAND; 
WINGÁRD, 2003, p. 23, tradução livre do autor), designa uma 
expressão artística que visa construir narrativas participativa- 
mente, por meio da dramatização de personagens. A prática visa 
a experiência/vivência, numa esfera lúdica, em detrimento da 
exibição do larp para um público que receba a obra de maneira 
passiva. No roteiro do larp de Young é definido que, num grupo 
de seis a doze pessoas, cada uma deverá protagonizar uma cena 
de cerca de dez minutos, onde um protagonista encontra-se ante 
uma decisão crítica. Os outros participantes representam vozes 
que indicam diferentes pontos de vista ou decisões ao protago- 
nista. Apesar da relação com o poema de Frost não ficar clara no 
roteiro do larp, o autor esclareceu (em conversa informal por 
e-mail em 03 de maio de 2016) que a influência de Frost dá-se 
uma vez que ambos são sobre tomadas de decisão, de maneira 
que pareceu apropriado dar um título homônimo. 

Em 2014, o compositor André Mestre escreve The 
road not taken, uma “peça aberta para dois instrumentistas” 
(MESTRE, 2014, p. 2, tradução livre do autor). A inspiração em 
Frost não se restringe ao título, uma vez que: 


[...] as duas vozes contidas no trabalho repre- 
sentam poeticamente o caminho tomado e o 
caminho que poderia ter sido. Uma age sobre 
a outra como uma sombra, uma memória, uma 
ansiedade. É minha esperança que o espírito 
do poema possa também ser estendido à todos 
os níveis de tomada de decisão na peça, espe- 
cialmente àqueles destinados à performance. 
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Contemple a multiplicidade de opções a cada 
momento, e tome o caminho menos percorrido 
(MESTRE, 2014, p. 2, tradução livre do autor). 


A proposta de Mestre amplia-se, além da esfera lite- 
rária e da esfera musical, para a esfera imagética, uma vez que a 
própria partitura da música foge de um padrão mais ortodoxo ao 
intercalar-se com o poema e com a imagem do bosque onde, no 
poema de Frost, a decisão é tomada, conforme visto na Figura 1. 


Figura 1: Trecho da partitura de The road not taken 








Robert Tras 


The Rosi Not Tabus 


Fonte: Mestre, 2014. 


Para imergir ainda mais os instrumentistas na expe- 
riência de vivenciar os papéis de caminho tomado e caminho que 
poderia ter sido, Mestre indica o uso de live eletronics (eletrôni- 
cos ao vivo, em tradução livre do autor), conforme apontado ao 
indicar que a peça: 


[...] faz uso de dois eletroencefalogramas portá- 
teis, a serem usados em tempo real pelos per- 
formers. Esses aparelhos são responsáveis por 
medir e monitorar os níveis de foco e esforços 
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performativos. Esses dados são então usados 
para processar e disparar gravações que estão 
constantemente sendo feitas durante a perfor- 
mance. Ambos performers devem estar micro- 
fonados. Entretanto, cada um deles somente 
pode acessar as gravações do outro - “tocando” 
o outro no nível mental. Esta é uma metáfora 
poética para nossa constante perseguição por 
alternativas, ou “e se?” ou uma tentativa de ir 
além do nosso destino de sempre ter que esco- 
lher um no lugar do outro (MESTRE, 2014, p. 3, 
tradução livre do autor). 


Dessa maneira, apresentam-se aqui (embora de ma- 
neira superficial) três diferentes obras. Duas delas, a despeito 
de serem feitas para outras plataformas artísticas (a música e os 
elementos visuais no caso de Mestre, a dramatização do larp no 
caso de Young), derivam-se do poema de Frost. 


2 UM CAMINHO MENOS PERCORRIDO DA 
TRADUÇÃO 


Para o pensador Vilém Flusser (1920-1991), judeu 
de origem tcheca que viveu durante 32 anos no Brasil, o termo 
jogo representa um conceito abrangente, tido como “todo siste- 
ma composto de elementos combináveis de acordo com regras” 
(FLUSSER, 1967, p. 2). Ao conjunto de elementos do jogo, Flus- 
ser (1967) dá o nome de repertório, ao passo que o conjunto de 
regras, estrutura. Competência, nesse caso, seria “a totalidade 
das combinações possíveis do repertório na estrutura” (FLUS- 
SER, 1967, p. 2), enquanto universo seria a totalidade dessas 
combinações realizadas. Em jogos onde repertório e estrutura 
estão imutáveis, “tendem a coincidir competência e universo. 
Quando isto se dá, o jogo acaba” (FLUSSER, 1967, p. 3). Uma vez 
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definidos os termos de Flusser pertinentes a esse estudo (reper- 
tório, estrutura e competência e universo), observa-se que: 


As competências dos jogos, embora específicas, 
dada a sua eliminação, tendem a interpenetrar- 
se. Há uma tendência para a antropofagia entre 
jogos. Nos espaços de interpenetração antropo- 
fágica de competências existe a possibilidade da 
tradução, e não existe fora desses espaços. E a 
tradução é sempre uma modificação de estrutu- 
ras (FLUSSER, 1967, p. 5). 


Dessa maneira, chega-se em um dos pontos focais 
desse estudo: a noção de tradução. Tendo em vista as obras 
citadas, entendendo tratarem-se de três jogos distintos (li- 
teratura, música e larp), ocorre um processo de tradução. 
O elemento comum nas três é a noção evocada pela escolha 
de um caminho. Cada uma das obras (ou cada um dos jogos, 
adotando o termo flusseriano) adequa os elementos à sua es- 
trutura, criando assim um jogo completamente distinto, mas 
ainda assim com elementos que remetem ao outro. Dessa ma- 
neira, a partir do elemento escolha de um caminho, permite- 
se relacionar a polissemia do poema tanto com a tomada de 
decisões dos instrumentistas a partir da apresentação visual 
da partitura na peça musical quanto com a criação de uma 
narrativa a partir da proposta contida no roteiro do larp. 

Tal posicionamento poderia ser amparado por uma 
definição distinta. Para o artista multimídia espanhol Julio 
Plaza (1938-2003), o processo de tradução entre as três obras 
brevemente apontadas poderia ser considerada uma Tradu- 
ção Intersemiótica, termo apoiado nos estudos do linguista 
russo Roman Jakobson (1896-1982), que a define como a in- 
terpretação de um sistema de signos para outro (JAKOBSON 
apud PLAZA, 2003a). Plaza amplia o conceito de Jakobson, 
pois para ele a Tradução Intersemiótica seria uma prática ar- 
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tística, uma vez que se trata de: 


[...] prática crítico-criativa na historicidade dos 
meios de produção e re-produção, como leitura, 
como metacriação, como ação sobre estruturas 
eventos, como diálogo de signos, como síntese 
e reescritura da história. Quer dizer: como pen- 
samento em signos, como trânsito de sentidos, 
como transcriação de formas na historicidade 
(PLAZA, 2003a, p. 14). 


O ponto comum entre ambos teóricos que a tradução 
não remeteria apenas a uma adequação de uma linguagem a ou- 
tra. Por terem regras diferentes, formam diferentes jogos. 


3 AS OBRAS (GRADATIVAMENTE) 
ABERTAS: recepção, interação e 
participação 


Embora não seja o objetivo desse estudo esgotar, ou 
mesmo abarcar, a miríade de possibilidades relacionadas ao 
conceito de tradução, a noção aqui apresentada permite trazer à 
luz o segundo de seus pontos focais: o conceito de obra aberta, 
cunhado pelo filósofo e semiólogo italiano Umberto Eco (1932- 
2016). Obra aberta se refere à ideia do texto que não comporta 
apenas uma interpretação. Nessas obras, “uma pluralidade de 
significados que convivem num só significante” (ECO, 1991, p. 
22). 

A concepção de Eco diz respeito à subjetividade da 
fruição, e não à estrutura objetiva de uma obra. Dessa forma, 
embora fechadas (no sentido de acabadas) como criação de um 
autor, Eco aponta que: 
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[...] no ato de reação à teia dos estímulos e de 
compreensão de suas relações, cada fruidor traz 
uma situação existencial concreta, uma sensibi- 
lidade particularmente condicionada, uma de- 
terminada cultura, gostos, tendências, precon- 
ceitos pessoais, de modo que a compreensão da 
forma originária se verifica segundo uma deter- 
minada perspectiva individual (ECO, 1991, p. 
40). 


Plaza (2003b) parte dessa definição para demonstrar 
três diferentes graus de abertura na obra. Para o autor, a fruição 
da obra teria diferentes graus de participação do espectador, se- 
guindo um percurso delineado entre participação passiva, parti- 
cipação ativa, participação perceptiva e interatividade. 

Nessa perspectiva, a abertura de primeiro grau seria 
a obra aberta defendida por Eco, caracterizada pela polissemia, 
ambiguidade, multiplicidade de leituras e riqueza de sentidos 
(PLAZA, 2003b). A abertura de segundo grau, por sua vez, não 
teria relação com a ambiguidade, relacionada por Plaza com 
uma participação passiva, e parte para uma participação ativa e/ 
ou perceptiva do espectador, com intuito de diminuir a distância 
entre criador e espectador, usando como ferramentas a parti- 
cipação lúdica, o acaso e a criatividade do espectador (PLAZA, 
2003b). Florescendo como um contraponto à cultura de massa, 
essa “arte de participação” (PLAZA, 2003b, p. 14), compreen- 
deria a percepção do fruidor como re-criação da obra, em opo- 
sição à polissemia da abertura de primeiro grau. Por último, a 
abertura de terceiro grau remeteria à interatividade, colocada 
por Plaza como arte relacionada sobretudo às tecnologias con- 
temporâneas. Aqui, os artistas estariam “mais interessados nos 
processos de criação artística e de exploração estética do que na 
produção de obras acabadas” (PLAZA, 2003b, p. 17), de modo 
que tanto o artista quanto a obra “só existem pela participação 
efetiva do público” (PLAZA, 2003b, p. 19). Por essa necessida- 
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de do receptor para que exista o autor e a obra, Plaza também 
dá a esse grau de abertura o nome de arte comunicacional, pois 
“permite uma comunicação criadora fundada nos princípios de 
sinergia, colaboração construtiva, crítica e inovadora” (PLAZA, 
2003b, p. 17). 

De maneira sintética, os diferentes graus de abertura 
propostos por Plaza poderiam então ser denominados, de acor- 
do com a inclusão do espectador na obra, em: 

a) Primeiro grau de abertura: participação passiva; 

b) Segundo grau de abertura: participação ativa/ 
perceptiva; 

c) Terceiro grau de abertura: participação interati- 
va. 

Porém, a polissemia atinge também os próprios con- 
ceitos teóricos que a fundamentam. É o caso do posicionamento 
dos pesquisadores suecos Kristoffer Haggren, Elge Larsson, Leo 
Nordwall e Gabriel Widing. De maneira similar a Plaza, eles di- 
videm as artes de acordo com a relação autor-obra-recepção em 
três diferentes categorias. 

A primeira categoria artística seria a arte espectaviva, 
assumindo que “espectar um evento é submeter um indivíduo 
a um processo mental interno solitário: nossos sentidos perce- 
bem estímulos, nós os interpretamos e criamos uma experiência 
para nós mesmos” (HAGGREN et al, 2009, p. 33, traduzido livre- 
mente pelo autor). Para os autores, as obras de arte abarcadas 
por essa categoria ocupariam o espaço do pensar, tido aqui como 
as “experiências potenciais que um certo estímulo sensorial po- 
dem fazer surgir em um certo momento num certo observador” 
(HAGGREN et al, 2009, p. 36, traduzido livremente pelo autor), 
incluindo nesse espectro “todos os possíveis pensamentos, rea- 
ções emocionais e associações que o sujeito pode conectar ao 
estímulo da obra” (HAGGREN et al, 2009, p. 36, traduzido livre- 
mente pelo autor). 
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A segunda categoria seria composta pela arte intera- 
tiva, que “pode ser descrita como uma percepção de estímulos 
orientada pela escolha” (HAGGREN et al, 2009, p. 39, traduzido 
livremente pelo autor), uma vez que as obras dessa categoria 
“dão ao observador a possibilidade de escolher a qual estímulo 
sensorial será exposto” (HAGGREN et al, 2009, p. 40, traduzido 
livremente pelo autor). Aqui, embora os autores evidenciem que 
a grande maioria das obras gere um espaço do pensar em po- 
tencial, temos também o espaço do escolher, ou “a gama de to- 
dos os estímulos possíveis de onde o observador pode escolher” 
(HAGGREN et al, 2009, p. 41, traduzido livremente pelo autor). 

A terceira (e última) categoria seria a da arte partici- 
pativa. Participação, nesse contexto, é entendida como “o pro- 
cesso pelo qual indivíduos produzem e recebem estímulos para 
e de outros sujeitos no âmbito de um acordo que define como 
essas trocas serão executadas” (HAGGREN et al, 2009, p. 43, tra- 
duzido livremente pelo autor). Aqui, desfaz-se a noção de espec- 
tador, que se torna participante, um consumidor e produtor de 
estímulos simultaneamente. As regras das trocas de estímulos 
compõem um pilar da arte participativa, uma vez que dão um 
significado social a esse acordo e, portanto, comunicacional. 
Apresenta-se, portanto, o espaço do agir, que “indica aos partici- 
pantes os subsídios e restrições de agir comunicacionalmente” 
(HAGGREN et al, 2009, p. 46, traduzido livremente pelo autor). 

A principal diferença entre as duas teorias está no sig- 
nificado empregado para a palavra interatividade. Enquanto na 
obra de Plaza interatividade remete à “relação recíproca entre o 
usuário e um sistema inteligente” (PLAZA, 2003b, p. 10), eviden- 
ciando o posicionamento do autor de que interatividade estaria 
relacionada a “questão das interfaces técnicas com a noção de 
programa” (PLAZA, 2003b, p. 17), para os autores suecos intera- 
tividade remete à noção de escolha. A partir desse conceito, as 
categorizações de ambos distinguem, ao criar posições gradati- 
vas distintas. 
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Nesse aspecto, esse estudo se apóia na segunda posi- 
ção, balizado na noção de aparelho vista em Vilém Flusser (2002; 
2007): o aparelho seria o produtor de informações, ou não-coi- 
sas (em contraponto aos instrumentos e às máquinas, que rea- 
lizam trabalho ou, na terminologia flusseriana, produzem coi- 
sas), sempre submetido a um programa. O indivíduo que opera 
o aparelho (ou que por ele é operado, se tomarmos a noção de 
funcionário apontada por Flusser) procura esgotar as opções já 
prescritas no programa. Nesse sentido, aponta-se uma conexão 
entre o uso da expressão interatividade tanto por Plaza quanto 
pelos autores suecos: a interatividade se daria por uma série de 
escolhas resultantes da relação do usuário com o programa. A 
participação, no entanto, parte de uma esfera mais complexa: a 
desprogramação do aparelho, ou seja, a liberdade de incorporar 
ruídos como parte do repertório (FLUSSER, 1967) do aparelho. 
O pesquisador de mídias estadunidense Henry Jenkins também 
aponta para esse sentido de insubordinação ao aparelho como 
posterior à interatividade sob o nome de cultura participativa 
(JENKINS, 2009). Explica-se: somente uma cultura que dominou 
o aparelho, como é visto em alguns grupos contemporâneos, 
poderia insubordinar-se, da maneira como vemos na cultura 
participativa de Jenkins, por meio de uma desprogramação do 
aparelho que seria movida principalmente pelo entretenimento 
e pelo prazer. 

Em síntese, na arte espectativa ocorre uma abertura 
de primeiro grau, polissêmica, existe a dependência do especta- 
dor a uma obra acabada por parte do autor. Na arte interativa, a 
abertura de terceiro grau restringe a depêndencia entre autor e 
fruidor a apenas um programa mediando o processo, e não mais 
à obra. Por último, na arte participativa, a relação entre os parti- 
cipantes (uma abertura de segundo grau nos estudos de Plaza) 
se dá por um acordo. 
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4 OBRA ABERTA E JOGO ABERTO 


Uma vez demonstrados os três aspectos que com- 
põem esse estudo (a saber, as obras de arte citadas, o conceito 
de tradução e a abertura da obra), atinge-se o ponto central: a 
relação entre abertura do jogo e abertura da obra. Evidencia-se 
que por abertura do jogo entende-se o aumento ou diminuição 
do repertório e/ou a modificação de sua estrutura (FLUSSER, 
1967). O aumento ou a diminuição do repertório se dariam pela 
transformação de ruídos em elementos do jogo, e vice-versa, en- 
tendendo ruídos como “elementos que não fazem parte do re- 
pertório de um determinado jogo” (FLUSSER, 1967, p. 4). 

No poema de Frost, o original do qual as outras duas 
obras operam traduções (salienta-se que, apesar da opção pelo 
termo original, admite-se que mesmo o poema pode ser consi- 
derado uma possível tradução do pensamento, das memórias, 
das percepções e das interpretações de Frost), pode-se admitir 
uma abertura de primeiro grau, ou ainda uma arte espectativa. 
As possibilidades de abertura do jogo limitam-se ao repertório 
de cada fruidor, ou seja, o conjunto de elementos, nesse caso os 
significados, que ele pode dar à obra. Contudo, a estrutura do 
jogo/obra permanece inalterada. 

Na peça de Mestre, a tradução, ou seja, a modificação 
da estrutura (uma abertura do jogo), incorpora elementos dis- 
tintos ao poema de Frost. O habitual pentagrama da partitura é 
substituído por uma estrutura que se desdobra na imagem de 
uma árvore, em alusão ao ponto onde os caminhos divergem no 
poema. Os dois instrumentistas assumem o papel dos caminhos 
possíveis, convidados a improvisar sobre as sugestões de notas 
que porventura possam tomar de tal notação musical subjetiva. 
A própria distinção entre os dois conceitos de interatividade de- 
monstrados tem aqui seu lugar: se por um lado existe a abertura 
de terceiro grau, a interatividade entre usuário e programa, vista 
como a alteração da música por meio da captação dos estados 
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de concentração e relaxamento do instrumentista (aqui também 
receptor da produção do outro performer) pelo eletroencefalo- 
grama, por outro tem-se a relação com as escolhas possíveis a 
partir da música devolvida a cada um dos performers. A própria 
utilização do eletroencefalograma pode ser compreendida como 
um meta-jogo pois, ao incorporar um ruído ao repertório do ele- 
troencefalograma, realizaria uma desprogramação do aparelho 
(FLUSSER, 2002; 2007). 

Finalmente, no larp de Young, a própria percepção 
dos participantes sobre as escassas linhas que descrevem cada 
cena e cada papel é o cerne da questão, pois permite que eles 
criem, a cada execução, uma obra completamente distinta, por 
produzirem e receberem estímulos completamente distintos. 


5 QUE CAMINHO TOMAR ADIANTE? 


Embora Mestre nunca tenha jogado o larp de Young, 
ele tem sido um roleplayer (termo aqui utilizado para definir jo- 
gador de larps) por vários anos. Em que degrau a imersão em 
uma arte participativa afetaria a produção em outras (e por ve- 
zes menos abertas) estruturas artísticas? 

Os larps tem estado por aí há algum tempo: por volta 
de 20 anos como uma expressão artística, se for tomada a pers- 
pectiva do larp nórdico (FATLAND; WINGÁRD, 2003); cerca de 
40 anos se for tomada uma origem comum com os RPG (Role 
Playing Games, livremente traduzidos como Jogos de Desempe- 
nho de Papéis); ou mesmo milênios, se for tomada a relação en- 
tre os larps e as Saturnálias romanas (MORTON, 2007). 

Eco utiliza a metáfora de um bosque para a narrativa. 
O semiólogo italiano, ao utilizar esse termo, honra o escritor ar- 
gentino Jorge Luis Borges (1899-1986), para quem: 


[...] um bosque é um jardim de caminhos que se 
bifurcam. Mesmo onde não existem num bos- 
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que trilhas bem definidas, todos podem traçar 
sua própria trilha, decidindo ir para a esquer- 
da ou para a direita de determinada árvore e, 
a cada árvore que encontrar, optando por esta 
ou aquela direção (BORGES apud ECO, 1994, p. 
12). 


Ao utilizar essa metáfora, as narrativas, sejam elas 
literárias, imagéticas, musicais, lúdicas ou dramáticas, seriam 
compostas de opções o tempo todo. Eco inclusive compara a 
fruição de uma obra a um jogo, dada a relação entre o autor e 
o espectador, a quem ele define como “alguém que está ansioso 
para jogar” (ECO, 1994, p. 16). Conforme apontado pela comu- 
nicóloga brasileira Monica Martinez, as expressões humanas, 
mesmo depois de milênios e inovações de técnicas, baseiam-se 
em “sobreposições de camadas de novas interpretações sobre os 
mesmos conteúdos” (MARTINEZ, 2015, p. 4). 

Portanto, feita essa revisão de literatura, a sugestão 
para que caminho tomar no futuro seria pesquisar, aprender e 
absorver como uma arte participativa, como é o caso dos larps, 
poderia contribuir (ou já contribui) na escolha de novas cama- 
das para sobrepor os elementos contidos em diferentes expres- 
sões e/ou expressões artísticas. 

Outro fato que não pode ser ignorado é que tanto Pla- 
za (2003b) quanto os autores suecos (HAGGREN et al, 2009) 
utilizam o termo Comunicação como correlato ao último grau 
da relação entre autor, obra e receptor. Se para Plaza a interativi- 
dade seria um processo comunicacional, para Haggren, Larsson, 
Nordwall e Widing, a arte participativa seria essencialmente li- 
gada à comunicação entre os participantes. Essa divergência de 
caminhos conceituais convidaria a uma reflexão junto à noção 
de Apocalíticos e Integrados, obra de Eco (1987). Nesse trabalho, 
Eco discorre sobre a relação salutar (integrada) aos processos 
tecnológicos, que se aproximaria com a interação de Plaza, ao 
passo que a arte participativa vista nos autores suecos citados 
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teria uma proximidade com a relação crítica (apocalíptica) com 
a tecnologia, um paralelo às Escolas de Chicago e Frankfurt, res- 
pectivamente. A divergência de ambas teorias poderia ter re- 
lação com a própria perspectiva da definição de Comunicação 
utilizada pelos autores, o que evidencia um objeto fértil para es- 
tudos futuros sobre a questão. 

Contudo, nessa pesquisa, o objetivo foi o de relacio- 
nar obra aberta e jogo aberto, no intuito de trazer a relação dos 
processos tradutórios entre diferentes manifestações artísticas 
(jogo aberto) com os diferentes posicionamentos tomados pe- 
los espectadores (obra aberta). Nesse âmbito, poderia ser evi- 
denciado o quanto expressões artísticas mais fechadas (tanto 
no sentido do jogo quanto no sentido da obra), como é o caso 
da música, seriam influenciadas por relações mais interativas 
(PLAZA, 2003b) / participativas (HAGGREN et al, 2009), ele- 
mentos comuns à contemporaneidade. 
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1 INTRODUÇÃO 


As reflexões sobre a imagem perpassam de maneira 
transversal a obra de Umberto Eco. Embora o autor nunca tenha 
dedicado um livro exclusivamente para o tema, os modos a par- 
tir dos quais o código imagético se estrutura e interage com ou- 
tros códigos da cultura foi uma preocupação constante dos seus 
estudos, estando presente em grande parte de suas publicações. 

A obra de Umberto Eco trouxe inúmeras contribui- 
ções para os estudos da imagem, tanto do ponto de vista epis- 
temológico quanto metodológico. O objetivo do presente artigo 
é mapear a questão imagética na obra de Eco, explorando as 
contribuições do autor para o estudo da narrativa, da retórica 
e da teoria da imagem, temas esses que percorrem várias de 
suas obras. Mapearemos, também, as mudanças de perspectivas 
de Eco sobre a imagem ao longo de sua obra e os diálogos es- 
tabelecidos com diferentes autores e correntes teóricas. Muito 
embora o autor se filie abertamente às questões da semiótica, 
em diversos momentos Eco se afasta de seus pressupostos tra- 
dicionais, questionando a própria noção de estrutura no domí- 
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nio das imagens. Também sob o ponto de vista metodológico, o 
autor propõe diferentes abordagens de estudo de imagem que 
foram incorporadas de diferentes formas nos estudos da cultura 
de massas. 

As reflexões de Umberto Eco sobre a imagem perpas- 
sam um conjunto vasto de temas que estão coadunados aos seus 
interesses de pesquisa, que vão desde temáticas relacionadas 
à escolástica medieval, passando pela cultura de massas, pela 
arte contemporânea e pela teorização semiótica. Nesse sentido, 
é possível delimitar algumas questões que marcam as mudan- 
ças do pensamento de Eco. Kirchof (2003) delimita pelo menos 
cinco fases ao longo de sua obra, não necessariamente cronoló- 
gicas, a partir do trajeto intelectual de seus livros: a saber, a fase 
“(1) da historiografia medieval; (2) a fase da Obra Aberta; (3) a 
fase da estética e os meios de comunicação de massa; (4) a fase 
da estética semiótica” e, por fim, (5) a fase da “semiótica do texto 
e da pragmática” (KIRCHOE, 20083, p. 151-152). As reflexões do 
autor sobre a imagem acompanham esse trajeto e estão incor- 
poradas ao longo de toda a sua obra, conforme discutiremos a 
seguir. 


2 O PÊNDULO DO CÓDIGO VISUAL: como 
Eco pensou a imagem nas diversas fases 
de sua obra 


As reflexões de Eco sobre a imagem não podem ser 
desvinculadas de sua análise mais geral sobre a articulação dos 
códigos e dos signos. Assim sendo, a questão do visual e das vi- 
sualidades é urdida a um funcionamento mais geral da própria 
prática de linguagem, em consonância com seus posicionamen- 
tos sobre a estruturação dos códigos, das narrativas e das retó- 
ricas. 

No que se refere à primeira fase de sua obra, ligada aos 
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seus livros sobre historiografia medieval, notadamente II proble- 
ma estetico in Tommaso dAquino, destaca-se o delineamento de 
uma teoria estética que irá pautar o seu raciocínio sobre a ima- 
gem, sob uma forte influência das ideias de Luigi Pareyson. No 
cenário intelectual dos anos 1950, Pareyson representava uma 
alternativa às ideias de Benedetto Croce, para quem as obras de 
arte derivariam de um conhecimento intuitivo e expressivo, em 
oposição à reflexão lógica. O sistema estético proposto por Pa- 
reyson incorporava o juízo lógico na estética a partir da análise 
das práticas concretas pressupostas na feitura da obra artística, 
trazendo para a análise estética algumas questões técnicas de 
elaboração da arte e dos produtos imagéticos. 

É sob essa influência de Pareyson que Eco, em 4 de- 
finição da arte, irá tecer uma crítica a Croce por, entre outros 
aspectos, ter subestimado as diferenças tanto em termos de 
finalidades práticas e sociais quanto das retóricas específicas 
existentes entre os gêneros artísticos; não ter considerado os 
problemas das técnicas artísticas e das formas de construções 
concretas de uma obra; e, assim, ter acentuado demasiadamen- 
te a questão da intuição imaginativa, em detrimento de todos 
os fatores relacionados aos conhecimentos técnicos e aos cálcu- 
los que envolvem a feitura de uma imagem. A proposta de Eco, 
portanto, irá valorizar sobremaneira a questão da arte (e, conse- 
quentemente da imagem) como forma, colocando a ênfase nos 
processos próprios de seu fazer. 

Tal como apontado por Kirchof (2003, p. 151), “as 
ideias de Pareyson levaram Umberto Eco, inicialmente, a cons- 
truir sua própria noção de arte como um 'formar por formar”, 
que será aproximada, posteriormente, às ideias de Jakobson e 
de Barthes. O autor aponta que esse cerne permanece em obras 
mais atuais, em que Eco reduz a imagem a dois elementos prin- 
cipais: “a) por um lado nos obrigam a considerar o modo como 
foram feitas e b) por outro, nos deixam inquietos, porque não é 
assim tão pacífico que queiram dizer o que aparentemente pa- 
recem dizer”. 
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Nessa primeira fase, portanto, Eco articula os pilares 
sobre a questão imagética que irão acompanha-lo ao longo de 
sua obra, colocando a forma e os processos de feitura das ima- 
gens no centro de suas preocupações. 

É na segunda fase de seus trabalhos, que o próprio 
Eco (2006) chama de a fase da Obra Aberta, que a influência 
de Roman Jakobson se torna mais marcante. Nesse período, é 
o conceito de abertura que guia as suas reflexões e, inclusive, 
as suas considerações sobre a imagem. Para o entendimento do 
conceito de abertura, Eco irá partir do pressuposto de que toda 
obra é sempre um mecanismo incompleto que depende da in- 
terpretação de um destinatário que funciona como seu opera- 
dor. Os textos e as imagens irão operar sempre por meio de uma 
sequência de não ditos, de espaços vazios de significação que 
exigem, para o seu preenchimento, movimentos cooperativos, 
conscientes e ativos por parte do leitor. 

Em Lector in Fabula, tais ideias são expostas de ma- 
neira mais explícita no que se refere ao conceito de abertura em 
textos escritos, embora Obra Aberta permita a expansão dessas 
ideias também para o domínio das imagens. Quanto ao primeiro 
livro citado, Eco irá delimitar que, mesmo em palavras isoladas, 
como as presentes em um dicionário, por exemplo, os sentidos 
não estão expostos de forma completa, de maneira que é sempre 
necessário um sujeito que, de acordo, com sua bagagem cultural, 
tente decifrar as lacunas de significado deixadas a partir de suas 
próprias competências. Mais do que isso: os vazios e não ditos 
são inevitáveis em qualquer texto, de forma que, se fossemos 
dizer absolutamente tudo, qualquer comunicação se tornaria 
impossível e extenuante. É por isso que, para Eco, os produtos 
são sempre mecanismos extremamente “preguiçosos (ou econô- 
micos) que vivem da valorização de sentido que o destinatário 
ali introduziu”. E, assim, “todo texto quer alguém que o ajude a 
funcionar” (ECO, 1993, p. 38). 

Isso posto, há um problema de outra ordem que se 
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estrutura como consequência: as competências do destinatário 
(necessárias para o preenchimento desses vazios semânticos) 
não são, necessariamente, as mesmas competências do emiten- 
te. Como garantir, então, que a obra será entendida? Ou, em ou- 
tros termos, como assegurar que o campo de competências do 
emissor dialogue com o campo de competências do receptor? 

A essa pergunta, Eco responde que isso deve ser feito 
prevendo-se um leitor-modelo. Em termos mais específicos, ao 
urdir uma determinada produção, um autor imagina um leitor- 
modelo capaz de cooperar de maneira adequada com a atuali- 
zação desta, capaz de preencher os brancos semânticos de for- 
ma esperada. É isso que significa dizer que “um texto postula 
o próprio destinatário como condição indispensável não só da 
própria capacidade concreta de comunicação, mas também da 
própria potencialidade significativa” (ECO, 1993, p. 37). 

Já que “gerar um texto significa executar uma estra- 
tégia de que fazem parte as previsões dos movimentos dos ou- 
tros” (ECO, 1993, p. 39), prever um leitor-modelo implica tanto 
projetar um conjunto de conhecimentos a qual fazer referência 
quanto arquitetar um determinado patrimônio lexical e estilís- 
tico. “Portanto, prever o leitor-modelo não significa somente 
“esperar” que ele exista, mas significa também mover o texto de 
modo a construí-lo”. Significa escolher “os graus de dificuldade 
linguística, a riqueza das referências” e inserir “no texto chaves, 
alusões, possibilidades variáveis de leituras cruzadas” (ECO, 
1993, p. 40). O leitor-modelo, portanto, não é mais do que uma 
estratégia na construção da obra. 

E isso tem uma implicação importante: não é apenas 
o leitor que é construído enquanto leitor-modelo; para que isso 
possa ser feito, o autor também deve construir a si próprio en- 
quanto um sujeito do discurso. De acordo com as próprias pa- 
lavras de Eco (1993, p. 46), “o autor empírico, enquanto sujeito 
da enunciação textual, formula uma hipótese de leitor-modelo 
e, ao traduzi-la em termos da própria estratégia, configura a si 
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mesmo autor na qualidade de sujeito do enunciado, em termos 
igualmente “estratégicos” como modo de operação textual”. Para 
construir um leitor-modelo, é necessário posicionar-se enquan- 
to um autor-modelo que irá modalizar o seu texto de acordo com 
o leitor-modelo construído. Assim, para Eco, o leitor-modelo e 
o autor-modelo são actantes de um enunciado. “A cooperação 
textual é fenômeno que se realiza entre duas estratégias discur- 
sivas e não entre dois sujeitos individuais” (ECO, 1993, p. 46). 
Todo o movimento de produção de uma obra, portanto, depende 
desta predição que coloca, já em sua própria estratégia, um lei- 
tor-modelo com determinadas competências pressupostas e um 
autor-modelo que irá articular a produção de acordo com elas. E, 
portanto, “o texto é um produto cujo destino interpretativo deve 
fazer parte do próprio mecanismo gerativo” (ECO, 1993, p. 48). 
Tais considerações são também transpostas para o 
domínio da imagem: assim como um texto, toda produção visual 
também demanda atitudes interpretativas ativas por parte do 
receptor, de forma que tanto o autor quanto leitor se tornam es- 
tratégias na estruturação imagética. Em Obra Aberta, isso é colo- 
cado nos termos de obras que tem como proposta a constituição 
de um “campo de possibilidades interpretativas, como configu- 
ração de estímulos dotados de uma substancial indeterminação, 
de maneira a induzir o fruidor a uma série de leituras” sempre 
variáveis; estrutura, enfim, como 'constelação' de elementos que 
se prestam a diversas relações recíprocas” (ECO, 1991, p. 150). 
O excerto citado carrega duas consequências. A pri- 
meira delas é a de que a imagem, em sua estruturação, também 
demanda movimentos colaborativos por parte do leitor para 
que ele entenda as suas referências, suas correlações simbóli- 
cas, suas intersecções com o universo mais amplo da cultura e 
suas diversas formas de conotação que abrem possibilidades 
distintas de interpretação. Isso significa que, a partir dessa pers- 
pectiva, é possível destrinchar, no aspecto metodológico, as es- 
tratégias discursivas expostas na imagem como uma forma de 
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encontrar o lugar construído para o leitor em uma dada produ- 
ção midiática, a partir do mapeamento das decisões discursivas 
tomadas para a sua composição. Embora Eco não chegue a deli- 
mitar explicitamente um Fotógrafo-modelo ou um Quadrinista- 
modelo, tais aberturas são possíveis a partir do entendimento 
de que toda imagem também é incompleta e demanda estraté- 
gias discursivas e composicionais da mesma ordem daquelas 
pressupostas pela ideia de leitor-modelo e do autor-modelo. 

Procurar o lugar do leitor de uma imagem em uma 
dada produção midiática, portanto, significa mapear estratégias 
de produção a partir do pressuposto de que “a enunciação dei- 
xa marcas no enunciado e, com elas, pode-se reconstruir o ato 
enunciativo”. Isso se dá a partir do mapeamento “de elementos 
linguísticos que indica as pessoas, os espaços e os tempos da 
enunciação, bem como todas as avaliações, julgamentos, pontos 
de vista que são (...) revelados por adjetivos, substantivos, ver- 
bos” (FIORIN, 2004, p.70), bem como cores, enquadramentos 
preferenciais, movimentos de câmera, entre outros. 

A segunda consequência é a de que, mais do que isso, 
em certas imagens, para Eco, mais do uma característica, a aber- 
tura se torna mesmo uma estratégia explicitamente posta, de 
forma que a ambiguidade e a auto-reflexividade viram parte de 
seu programa poético. Tal pensamento se estrutura a partir da 
influência de Jakobson, para quem a função poética tem justa- 
mente a particularidade de não se dirigir à mensagem em si, mas 
sim, à sua própria auto-reflexividade. A abertura a diferentes 
sentidos, propositalmente ambíguos e abertos a leituras diver- 
sas e divergentes, é uma característica de estruturação semióti- 
ca de certas obras artísticas, de forma que o leitor é provocado a 
assumir posturas interpretativas divergentes diante delas. Para 
Eco, portanto, há na imagem uma tensão engendrada no concei- 
to de abertura entre a interpretação fiel e a liberdade interpre- 
tativa, de forma que “cada fruição é, assim, uma interpretação e 
uma execução, pois em cada fruição a obra revive dentro de uma 
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perspectiva original” (ECO, 1991, p. 158). 

Há, no entanto, um fator que é importante destacar: 
a abertura da imagem não é, para Eco, ilimitada, de forma que 
há mesmo certos pressupostos interpretativos que são manti- 
dos em cada fruição a partir da estrutura da obra, mas é ampla 
o suficiente para que, em cada fruição, haja a constituição de um 
novo evento interpretativo. Nas palavras do próprio Eco (1991, 
p. 176), “assim, na dialética entre obra e abertura, o persistir da 
obra é garantia das possibilidades comunicativas e ao mesmo 
tempo das possibilidades de fruição estética. Os dois valores 
estão implícitos um no outro e intimamente conexos”. Ainda, “a 
abertura, por seu lado, é garantia de um tipo de fruição parti- 
cularmente rico e surpreendente, que nossa civilização procura 
alcançar como valor dos mais preciosos, pois todos os dados de 
nossa cultura nos induzem a conceber, sentir e, portanto, ver o 
mundo segundo a categoria da possibilidade”. Tais questões se- 
rão aprofundadas nas obras posteriores de Eco, conforme deta- 
lharemos a seguir. 

Aterceira fase da obra de Umberto Eco é caracterizada 
por uma preocupação mais premente com a estética dos meios 
de comunicação de massa, principalmente abordada a partir da 
tensão entre a cultura intelectual e a cultura contemporânea. A 
principal obra desse período é Apocalípticos e Integrados, onde 
o autor desenvolve de forma mais sistemática a sua pragmáti- 
ca da comunicação. A sua tese central se estrutura em torno da 
ideia de que não é possível estudar tais fenômenos sem que seja 
levada em consideração a interação do código com a situação de 
comunicação. 

Como bem explica Kirchof (2003, p. 164), há, “de um 
lado, um código cultural estabelecido, que determina o que é 
poético ou não na apreensão de objetos de conhecimento” e há, 
“de outro lado, uma prática comunicacional que envolve, pelo 
menos, três elementos distintos, o emissor, a obra (ou objeto) 
e o receptor”. Assim, “na comunicação, aquilo que é estabeleci- 
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do de forma mais ou menos rígida pelo código acaba oscilando 
de acordo com a interação de universos cognitivos provindos da 
emissão e da recepção, além de estruturas semióticas da própria 
obra”, Dessa forma, os sentidos de uma imagem irão emergir a 
partir da interação entre “os universos cognitivos do sujeito re- 
ceptor, do sujeito emissor, bem como dos códigos utilizados”, o 
que pode engendrar caminhos interpretativos bem pouco ób- 
vios para a mensagem visual. 

Os seus estudos sobre a semântica e a sintaxe dos 
quadrinhos estão embebidos nessa postura teórica, que busca 
analisar elementos mais amplos de uma pragmática comunica- 
cional. Para Eco (1984), é possível delimitar uma semântica dos 
quadrinhos na medida em que ela possui elementos convencio- 
nais que são fundamentais para o seu entendimento e cujas re- 
gras são legitimadas apenas em relação ao seu próprio universo 
como HQs (tais como as linhas de movimento e os balões de fala, 
que são elementos próprios de uma convenção das imagens em 
quadrinhos). A sintaxe, por sua vez, estaria exposta na combi- 
nação e urdidura desses elementos que, por sua vez, também 
obedece a regras e a convencionalizações próprias do meio. 

As diversas intersecções de códigos é também um 
tema de interesse de Eco na época, de forma que ele pontua que 
os elementos de iconografia dos quadrinhos incluem estereóti- 
pos realizados em outros âmbitos (como no uso de enquadra- 
mentos similares ao cinema ou construídos socialmente a partir 
de convenções mais amplas), transformando-os em elementos 
próprios de seu gênero. As convenções particulares dos quadri- 
nhos formariam um código (que dialoga com outros códigos) e 
pressupõe uma comunidade de leitores que compartilham dele 
- O que permite pensar que a comunicação em quadrinhos pos- 
sui uma estrutura de comunicação própria, em termos narrati- 
vos, retóricos, composicionais, sociais, bem como nos diversos 
modos de fruição e de uso. 

Temas caros ao autor são também retomados aqui, 
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de forma que há, para Eco, uma tensão, nos quadrinhos, entre a 
mutabilidade dos esquemas de fruição e a objetividade das es- 
truturas da obra degustada, retomando o cerne argumentativo 
de Obra Aberta. 

A Estrutura Ausente marca a quarta fase da obra de 
Eco, caracterizada pela ênfase na temática da comunicação, 
abordada sob a perspectiva dos instrumentos semiológicos. 
Nessa obra, é o próprio conceito de estrutura, tão caro ao pe- 
ríodo, que é colocado sob suspeita, uma vez que, para o autor, a 
experiência estética não pode ser reduzida nem a uma sistema- 
tização estrutural e nem mesmo a uma ausência de estrutura, o 
que inviabilizaria a própria ideia de comunicação. Nessa obra, 
Eco desafia uma série de pressupostos da semiótica estrutura- 
lista, como a própria ideia de signo. “Um signo, entende Eco, não 
é apenas alguma coisa que está no lugar de outra coisa, 'mas ele 
é aquilo que sempre nos faz conhecer algo mais”. Assim, “a con- 
dição de um signo não é só a substituição, mas a de que exista 
uma possível interpretação. Dessa forma, se o signo 'é sempre o 
que me abre para algo mais não há 'interpretante que, ao con- 
formar o signo que interpreta, não modifique, mesmo que só um 
pouco, seus limites” (RABENHORST, 2002, p. 3). 

Em Estrutura Ausente, Eco denomina o estruturalis- 
mo saussuriano de epistemologia de estruturalismo ontológico 
“e postula, em contraposição, seu próprio estruturalismo opera- 
cional que, apesar de procurar por constantes a partir da mani- 
festação de sinônimos, não lhes atribui valor ontológico”. Assim, 
o universo sígnico, para Eco, deve ser compreendido como “um 
campo lúdico e combinatório, formado por um máximo de entro- 
pia. É nesse campo que a cultura se insere, instalando códigos e, 
consequentemente, estruturas” (KIRCHOE, 2003, p. 185). Além 
disso, essa fase também marca uma crítica a todas as posturas 
teóricas que concebem o signo como a representação ou subs- 
tância de alguma realidade objetiva ou de pensamento abstrato. 

Tal crítica aos pressupostos tradicionais do estrutura- 


[142 | 


Umberto Eco em Narrativas 


lismo saussuriano em obras como 4 estrutura ausente e Tratado 
Geral de Semiótica está relacionada a um debate intelectual mais 
amplo que envolvia outros autores da época como Barthes, Der- 
rida e outros ligados ao cenário pós-estruturalista. Se Derrida 
(1976) aponta o conceito de différance como crítica às oposições 
binárias articuladas no sistema estruturalista e Barthes (1992) 
questiona a ideia da possibilidade de um código universalmente 
posto e propõe uma urdidura de diversas estruturações, Eco irá 
articular as suas ideias a partir de uma crítica à imobilidade do 
signo a partir do jogo estabelecido entre este e os códigos que o 
circundam. 

Nessa fase, as principais fontes de Eco são “o estru- 
turalismo de Saussure, relido e ampliado por Hjelmslev, por 
um lado, e a semiótica de Peirce, por outro” (KIRCHOF, 20083, p. 
173), sob uma perspectiva bastante crítica. Embora Eco recorra 
a uma fonte saussuriana, diferentemente deste, Eco não entende 
o signo como uma forma estática, mas sim, como uma função 
que está em permanente recombinação com outras funções (no- 
tadamente com os vários códigos da cultura). Reconhecer um 
signo, portanto, para Eco, é sempre reinterpreta-lo, a partir das 
suas diferentes possibilidades de recombinação. Assim, 


Eco segue o exemplo de Hjelmslev que (...) acre- 
dita ser necessário abolir a noção de signo, vis- 
to que esse conceito leva à concepção errada 
(permitida por Saussure) de que as grandezas 
da expressão e do conteúdo podem existir se- 
paradamente. Assim, ao invés de signo, Hjelms- 
lev propõe o conceito de função semiótica, que 
pressupõe uma relação de solidariedade entre 
expressão e conteúdo. (...) Eco aceita integral- 
mente essa proposta de Hjelmslev, chegando 
a afirmar que “os signos são o resultado provi- 
sório de regras de codificação que estabelecem 
correlações transitórias em que cada elemento 
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é, por assim dizer, autorizado a associar-se com 
um outro elemento e a formar um signo so- 
mente em certas circunstâncias previstas pelo 
código”. As duas principais consequências dessa 
definição são as seguintes: um signo não é uma 
entidade física; um signo não é uma entidade 
semiótica fixa (KIRCHOF, 2003, p. 174). 


O código, portanto, é a unidade que Eco utilizará para 
associar os elementos de um sistema veiculante (expressão) a 
um sistema veiculado (conteúdo). A partir disso, “Eco cria uma 
espécie de hibridismo entre o estruturalismo e o pragmatis- 
mo, ao defender que existe uma equivalência entre significante 
(Saussure) e signo (Peirce)” (KIRCHOE, 2003, p. 176). 

Tais considerações têm como principal implicação a 
ideia de que, a partir das diversas subsegmentações a partir da 
quais o plano de expressão está submetido, não é possível que 
o receptor isole um único significante e o submeta a um único 
significado. Os próprios significados serão subsegmentados e 
irão se ligar a outros significados que irão modificar o seu con- 
teúdo. O verso de Gertrud Stein “a rose isa rose is a rose is a rose” 
(ECO, 2000) é usado como exemplo para mostrar que a aparente 
redundância do signo rose mostra um mecanismo vivo a partir 
do qual cada ocorrência irá se correlacionar a algo distinto e, 
portanto, com um significado diferente e mutante, de forma que 
o leitor, a cada vez, recorre a códigos distintos para sua interpre- 
tação. 

Não se trata, para Eco, contudo, de uma interpretação 
aleatória ou infinita, posta que a própria noção de código remete 
a um sistema de regras pressupostas nas produções que deter- 
mina as formas do desvio dos sentidos - que não são ilimitadas. 
As múltiplas interpretações são sempre limitadas por um estilo 
de autor, por um gênero determinado ou por alguma outra for- 
ma de idioleto estético. 

No que se refere às imagens, as mesmas considera- 
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ções podem ser postas, na medida em que “Eco permite deduzir, 
primeiro, que a produção da obra estético-artística (o nível do 
receptor) possui como fim um objeto estético que “ofenda o pró- 
prio código; utilizando suas próprias regras; consequentemen- 
te, a obra estará investida das estruturas semióticas destinadas 
a esse objetivo”. Por fim, “o receptor poderá ou não reconhecer 
tais estruturas, compactuando ou não com as intenções origi- 
nais do autor e da obra”. Caso ele aceite, o leitor “terá que reali- 
zar um grande esforço interpretativo de 'fechamento' dos vários 
sentidos deixados em aberto como estratégia da comunicação 
estética” (KIRCHOEF, 20083, p. 182). 

Também sob influência de Hjelmslev, há, nessa fase, 
uma ênfase bastante marcada nos processos da denotação (en- 
tendida como a operação semiótica realizada pelo signo que 
sustenta a solidariedade entre os planos da expressão e do con- 
teúdo) e da conotação (a resposta interpretacional posta em 
operação) das mensagens - conceitos que, como esmiuçado a 
seguir, serão importantes para delineamentos metodológicos 
para a análise de imagens. 

É a partir dessa ordem mais geral de questões que Eco 
propõe, em 4 Estrutura Ausente, uma metodologia ligada à retó- 
rica da imagem. Sobre isso (e em consonância com as suas ideias 
mais gerais), Eco propõe que as imagens não compõem um tipo 
qualquer de signo, mas sim, um tipo particular que ele chama 
de sema. O sema corresponde não apenas a uma ideia, mas sim, 
a um enunciado da língua: a placa de contramão, por exemplo, 
não tem correspondência com um signo verbal equivalente, mas 
sim, a um enunciado que pode ser aproximado da proposição “é 
proibido virar para esse lado”. 

O sema icônico, ainda, possui algumas funções parti- 
culares como o fato de que ele não necessariamente se parece 
com o objeto que ele denota imageticamente, mas sim, com um 
modelo perceptivo e altamente convencionalizado desse obje- 
to. Observe-se quanto a isso as representações do sol e do cora- 
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ção, por exemplo, que não se parecem com os seus respectivos 
referentes, mas sim, são usualmente representados a partir de 
modos ligados a acordos sociais de como devem ser essas repre- 
sentações. As convencionalizações do sema, ainda, comportam 
certas premissas que são engendradas nas imagens, sem que 
seja necessário o apoio do código verbal. Um exemplo é a parti- 
cipação mágica por aproximação: há uma relação que é estabe- 
lecida, automaticamente, entre quaisquer objetos que são apro- 
ximados na imagem. Uma mulher de preto ao lado de um caixão, 
por exemplo, já engendra a figura da viúva como subentendido. 
Por fim, o sema também comporta um fator de triangulação para 
o leitor, engendrado como subentendido, que o convoca a proje- 
tar-se na imagem. A publicidade é um exemplo bastante explíci- 
to disso, na medida em que convoca o leitor na imagem a partici- 
par de seus pressupostos: uma mulher bonita em uma biblioteca 
usando um belo relógio leva o leitor a pensar “se você é bela e 
inteligente, use esse relógio você também”. 

Como se vê, o sema é uma espécie de código cuja sig- 
nificação depende de outros códigos da cultura, que engendram 
uma série de subentendidos ligados a estruturas argumentati- 
vas. 

É a partir desses pressupostos das características do 
sema imagético que Eco irá articular a sua proposta metodoló- 
gica de análise calcada na retórica da imagem. Para a análise das 
imagens, Umberto Eco (2007) propõe a sua decomposição em 
cinco níveis: o nível icônico (plano da denotação, que inclui os 
dados concretos da imagem e dos elementos gráficos do obje- 
to de referência), o nível iconográfico (plano da conotação, dos 
elementos cujos sentidos só são dados pelo cruzamento com 
os significados convencionais decorrentes de um aprendizado 
cultural), o nível tropológico (composto pelas figuras de retóri- 
ca tradicionais aplicadas à representação visual), o nível tópico 
(marca dos lugares argumentativos e das premissas que se ar- 
ticulam na imagem) e o nível entimemático (posto pelas conclu- 
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sões desencadeadas pela argumentação posta no nível anterior). 

Essa metodologia permite separar níveis e técnicas 
composicionais a partir dos quais os códigos padrões de narra- 
ção pela imagem e suas técnicas de retórica são articulados. No 
nível icônico, é possível mapear não apenas os elementos que 
compõem a imagem, como também as suas especificações téc- 
nicas e os efeitos de sentido articulados a partir desses usos. 
Nos níveis iconográfico e tropológico, é possível mapear as con- 
vencionalidades imagéticas e as figuras de retórica (no nível do 
significante). Por fim, os níveis tópico e entimemático permitem 
a análise da ideologia da forma significante a partir dos elemen- 
tos fornecidos pela imagem. É a partir do cruzamento desses 
vários códigos na imagem que o sentido e a argumentação se 
produzem, na urdidura inconstante das partes que compõem o 
código visual. 

Após a publicação do Tratado de Semiótica Geral não 
existe necessariamente uma mudança de tema na obra de Um- 
berto Eco, mas sim, de ênfase. Para Kirchof (2003, p. 184), ao in- 
vés dos aspectos semânticos e sintáticos do código, Eco passa a 
enfatizar os aspectos da pragmática do texto. Nessa quinta fase, 
portanto, Eco dá primazia a conceitos já desenvolvidos em tex- 
tos anteriores sobre os efeitos que uma obra produz no destina- 
tário e sobre as regras pressupostas nas situações de comunica- 
ção. As tensões entre forma e abertura passam para o primeiro 
plano da análise em textos como Os Limites da Interpretação e 
Interpretação e Superinterpretação. 

A partir dessas ideias delineou-se certa polêmica en- 
tre Jacques Derrida e Umberto Eco, que discutiram em torno da 
frase de Paul Valery de que “não há verdadeiro sentido de um 
texto”. De uma maneira resumida, para Eco, um texto pode pos- 
suir muitos sentidos que serão dados pelos leitores, mas estes 
sentidos são finitos. Para Derrida, como esses sentidos estão 
sempre postos no futuro, eles são infinitos, uma vez que o texto 
sempre poderia ser posto em contextos diferentes. De acordo 
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com a interpretação de Derrida, “o processo interpretativo seria 
entendido como um jogo interminável, pois se um texto, nos ter- 
mos de Derrida, é um 'tecido de signos”, uma malha de relações, 
interpretar, por sua vez, seria simplesmente tecer um tecido com 
os fios extraídos de outros tecidos-textos”. Já para Eco, “o proces- 
so interpretativo não seria aleatório, pois no entendimento de 
Umberto Eco, haveria uma grande diferença entre usar um texto 
e interpretá-lo. O uso ampliaria o universo de sentido do texto. 
A interpretação, ao contrário, respeitaria a coerência do texto, 
ou seja, a unidade e a continuidade de sentido que ele possui” 
(RABENHORST, 2002, p. 2). 

A obra estética é definida, para Eco, como um 
modelo estrutural de um processo não estruturado de interação 
comunicativa, de forma que a compreensão estética “se baseia 
na dialética entre aceitação e repúdio dos códigos do emissor, de 
um lado, e na proposta e controle dos códigos do destinatário, 
de outro” (KIRCHOF, 2003, p. 193). Tal apropriação, contudo, de- 
manda uma atitude responsável do destinatário, posto que exis- 
te, entre a intenção do autor (intentio auctoris) e a intenção do 
leitor (intentio lectoris), uma intenção da obra (intentio operis) 
- que não é, senão, também uma estratégia discursiva e delimita 
as possibilidades de interpretação de um texto. 

Nesse movimento teórico, Eco se volta contra pers- 
pectivas tradicionais vinculadas à hermenêutica clássica, à so- 
ciologia da literatura, à estética da recepção e às diversas verten- 
tes desconstrucionistas que ora deram ênfase à intentio auctoris, 
ora privilegiavam a intentio lectoris. A interpretação ligada à in- 
tentio operis está ligada a uma postura a partir da qual o leitor 
empírico não se pergunta sobre as intenções do autor empírico, 
mas sim, sobre suas estratégias como autor-modelo. 

Embora nessa última fase a imagem apareça 
apenas de forma pontual em seus textos, ainda assim, tais con- 
siderações também podem ser amplificadas para o domínio dos 
registros visuais. A partir dos subsídios encontrados em obras 
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anteriores, pode-se dizer que as imagens também possuem uma 
estruturação em interação cujos sentidos, embora pautados pe- 
los mecanismos de abertura, também se limitam, na perspectiva 
umbertiana, em uma intentio operis. 


3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O efeito estético, para Umberto Eco, é definido como 
o prazer alcançado ao final do processo interpretativo das men- 
sagens, de forma que esse é um tema que perpassa diversas de 
suas obras a partir de diferentes perspectivas teóricas. No caso 
das imagens, esse processo interpretativo foi procurado, em uma 
primeira fase de sua obra, nas formas e processos que materia- 
lizam o registro do visual, passando pelos processos que estru- 
turam o modo pelo qual o leitor atualiza as suas competências 
na imagem como uma propriedade da estratégia composicional 
de um autor-modelo, em um segundo momento. Suas reflexões 
passam, ainda, pelas diversas interações códicas que estruturam 
as mensagens visuais e pelos modos a partir dos quais isso en- 
gendra estruturações retóricas e narrativas a partir de conven- 
cionalidades estruturantes e em interação. O prazer estético da 
imagem, portanto, é urdida pelo contato de elementos de ordens 
diversas na obra de Eco, revelando a complexidade das intera- 
ções do sistema visual. 
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1 INTRODUÇÃO 


O presente estudo é parte integrante do projeto de 
pesquisa empreendido em 2016 pelo Grupo de Pesquisas Nar- 
rativas Midiáticas (NAMN), vinculado à Universidade de So- 
rocaba e ao CNPq (http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo / 
4738713050049243), que visa compreender a perspectiva do 
autor Umberto Eco a partir do olhar das narrativas midiáti- 
cas. Nessa etapa, objetiva-se revisar parte da literatura sobre a 
produção acadêmica brasileira relacionada a Eco, observando- 
se como o autor tem sido utilizado, tanto como aporte teórico 
quanto como objeto de estudo, no âmbito das ciências da Comu- 
nicação. 


2 SOBRE UMBERTO ECO 


Umberto Eco (1932-1916), nascido em Alexandria 
(Itália), tem na pluralidade uma expressiva característica. Du- 
rante sua trajetória acadêmica, versou por áreas como a Filo- 
sofia, a Estética, a Linguística e a Semiologia. Além disso, teve 
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produção como romancista, de modo que obteve reconhecimen- 
to tanto como acadêmico quanto como escritor literário. Estas 
características interessam especialmente ao Grupo de Pesquisas 
em Narrativas Midiáticas (NAMI), da Universidade de Sorocaba, 
UNISO, pelo fato de que o grupo tem como objetivo principal a 
pesquisa em comunicação a partir de narrativas veiculadas em 
distintos suportes. Eco, como narrador, realizou um trabalho 
metalinguístico, debruçando-se sobre suas próprias histórias, 
além de ter realizado estudos sobre objetos até então pouco dis- 
cutidos pela pesquisa acadêmica, tais como as histórias em qua- 
drinho e o cinema pornográfico. Desta forma, criou conceitos 
que auxiliam a entender as narrativas ficcionais e não ficcionais, 
caso dos filmes policiais e do jornalismo, além de possibilitar 
metodologias para não somente a análise, mas a construção de 
narrativas, aspectos que norteiam os estudos do NAMI, a episte- 
mologia e a metodologia para a análise / construção das narrati- 
vas que povoam as mídias contemporâneas. 

Em seu percurso acadêmico, tem publicações semi- 
nais para os estudos acadêmicos, como é o caso de Obra aberta, 
de 1962, na qual discute o conceito da polissemia nas obras de 
arte: Apocalípticos e Integrados, de 1964, em que debate a oposi- 
ção entre a apocalíptica Cultura de Massa, vista principalmente 
na Escola de Frankfurt, e a visão integrada às novas tecnologias, 
proposta pela Escola de Chicago; A estrutura ausente, de 1968, 
onde inicia seu trajeto como semiólogo, que o leva a Tratado ge- 
ral de semiótica, em 1975. A lista de obras de Eco certamente 
é mais extensa que isso, limitando-se essa exposição a apenas 
alguns exemplos. 

Como escritor de ficção, pode-se citar O nome da rosa, 
de 1980, como maior sucesso do autor. O livro teve adaptação 
para o cinema em 1986, dirigida por Jean-Jacques Annaud. Nele, 
Eco exercita exponencialmente recursos narrativos discutidos 
em seus ensaios, tais como o uso da intertextualidade e da meta- 
linguagem. Autores e obras clássicas são mencionados na trama. 
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O escritor argentino Jorge Luís Borges é homenageado ao dar 
nome ao cego, guardião da biblioteca. Paralela à trama policial, 
corre uma discussão semiótica - que problematiza o universo da 
representação e a permanência da palavra, ou do signo, ante a 
impermanência / fragilidade da vida (da primeira rosa só restou 
o nome, só os nomes restam ...), o que permite inferir que para 
Eco não há delimitações rigorosas entre as esferas da cultura 
dita erudita, a de massa e a ciência. Ele exercita o contato en- 
tre universos aparentemente distintos, misturando disciplinas 
e discutindo a narrativa no próprio ato de narrar. O ápice deste 
processo se dá na publicação do Pós-Escrito a O Nome da Rosa 
(1985), em que desnuda a sua própria narrativa como se ofere- 
cesse aos leitores as regras para que se possa jogar não apenas 
com este, mas com outros livros. Além de O Nome da Rosa, são 
exemplos da produção literária do autor O Pêndulo de Foucault, 
de 1986, Baudolino, de 2000, e O número zero, de 2015, sendo 
esta a última publicação de Eco em vida. 


3 PERCURSO METODOLÓGICO 


Originário de uma inquietação sobre o volume e, pri- 
mordialmente, o conteúdo acerca da produção científica sobre 
o semiólogo italiano, esse estudo opta por realizar uma revi- 
são de literatura. Para isso, utiliza-se do portal Periódicos Capes 
(http: //www.periodicos.capes.gov.br), referência nacional de 
produção acadêmica, contemplando o texto completo de mais 
de 37 mil publicações periódicas, internacionais e nacionais, de 
126 diferentes bases de dados. 

A escolha foi por realizar uma revisão específica da 
produção de artigos, motivada pela busca da produção com 
maior circulação, encontrda em periódicos científicos. Soma-se 
a isso o fato de que os artigos publicados em periódicos repre- 
sentam a produção intelectual já revisada por pares. Ressalta- 
se ainda que a própria dinâmica acadêmica, com exigência de 
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produtividade regular para os pesquisadores, deveria motivar 
discussões sempre atualizadas. 

Como filtros para a delimitação do corpus, além da 
triagem de artigos, a palavra-chave Umberto Eco (colocada entre 
aspas para se obter o termo exato) foi utilizada, sem distinção 
de datas. Como o estudo objetiva observar a produção brasilei- 
ra, optou-se somente pela produção no idioma português. Como 
pode ser observado na (FIG. 1), o portal retornou, no dia 21 de 
julho de 2016, um total de 16 resultados a partir desses filtros. 


Figura 1: - Pesquisa no Portal Periódicos CAPES. 


Qualquer "o contém + mbesto Eos ano , 


Qualquer * comem + 





Ioma Qualquer idioma v 
Data Inicial Dta v mês " Mo 


Data Final Dia || mados " Am 


16 indenado por 17 + 


2, Personalt 0 pad 
e» ntenci sra Portal de Períodicos Esteviceta w 


your results 
Mostrar somente Dertidicos revisados por pares 
Eoii 


Befinado por f Português 


Fonte: SILVA; MARTINEZ; IUAMA; LIMA, 2016. 


A partir desse montante, optou-se por desconsiderar 
produções em língua estrangeira e/ou publicadas no exterior, 
assim como publicações que não fossem em sistema de open 
acess (acesso aberto). Justifica-se essa opção por privilegiar a 
produção disponível prontamente e sem ônus para os pesqui- 
sadores. Da mesma forma, foram desconsiderados artigos com 
links corrompidos. Ao aplicar esses critérios de exclusão, o cor- 
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pus foi reduzido de 16 para 10 artigos, expostos no (Quadro1) 


em ordem cronológica crescente. 


Quadro 1: Corpus do estudo 


Águeda 
Wendhausen; 
Sandra Caponi 


Benjamim 
o o 


João Anzanello 
Carrascoza; 
2007 Christiane 
Godinho 
Santarelli 


Claudio 
2009 Alexandre de 
Barros Teixeira 
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O diálogo e a 
participação 
em um conse- 
lho de saúde 
em Santa Cata- 
rina, Brasil 


Das Funções 
Narrativas ao 
Aspectual nos 
Ícones Visuais: 
notas sobre 
modos de in- 
terpretar ima- 
gens 


Um olhar de 
descoberta na 
Paris da Belle 
Époque 


O labirinto con- 
traria o linear 
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Marcelo 
Pacheco Soares 


Adriano 
Scandolara 


Herom Vargas 


Wéllia 
Pimentel 
Santos 
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Umberto Eco, 
Jorge Luís Bor- 
ges e os fenô- 
menos especu- 
lares: Para uma 
formulação 
físico-literária 
do conceito de 
intertextuali- 
dade 


O Finnegans 
Wake de James 
Joyce: incom- 
preensibilida- 
de, pluralidade 
de sentidos e 


proximidade 
com a poesia 


As inovações 
de Tom Zé na 
linguagem da 
canção popular 
dos anos 1970 
Se um viajante 
numa noite de 
inverno: o lei- 
tor e a leitura 
a partir da In- 
terpretação e 
Superinterpre- 
tação 





Umberto Eco em Narrativas 


Mundos possí- 
veis de Michel 
Rafael Duarte | Vaillant: alter- 
Oliveira mundismo nas 
Venâncio histórias em 
quadrinhos de 
automobilismo 


À personagem- 
tipo na revista 
Nanci de de Walter Pin- 
Freitas to: configura- 
ção e dissolu- 
ção 





Fonte: SILVA; MARTINEZ; IUAMA; LIMA, 2016. 


A partir desse corpus, optou-se pelo uso da Análise 
de Conteúdo de linhagem francesa, na perspectiva da socióloga 
francesa Laurence Bardin (2011) como abordagem metodoló- 
gica. A escolha justifica-se pela alta empregabilidade no âmbito 
das ciências da Comunicação do Brasil, sobretudo na Intercom 
(MARTINEZ; PESSONL, 2014). Salienta-se que esse estudo ado- 
ta uma postura compreensiva (KÚNSCH, 2011, 2014; MARTINO, 
2014), ao assumir os resultados como uma possível interpreta- 
ção dos dados. Tal posicionamento baliza-se na noção de que as 
ciências da Comunicação seriam ciências interpretativas (FLUS- 
SER, 2007), conforme aponta o pensador tcheo Vilém Flusser 
(1920-1991). 

As unidades de registro temáticas, ou seja, as unida- 
des que visam “descobrir os “núcleos de sentido' que compõem 
a comunicação e cuja presença ou frequência de aparição po- 
dem significar alguma coisa para o objetivo analítico escolhido” 
(BARDIN, 2011, p. 135), selecionadas para a análise foram: 
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a) Aautoria; 
b) Principais obras de Eco referenciadas; 
c) Demais referenciais teóricos. 


4 ANÁLISE DE DADOS 


A primeira unidade escolhida diz respeito à autoria. 
Os trabalhos, que se dividem no período compreendido entre 
2002 e 2015, têm predominância de vinculação a instituições da 
região Sudeste (6 dos 10 artigos), seguidos da região Sul e Nor- 
deste (2 artigos em cada). Os 10 artigos do corpus comportam 
um total de 12 autores, dos quais 7 são homens e 5 são mulhe- 
res. No âmbito da formação acadêmica, na época da publicação 
dos artigos, 7 eram doutores, 2 doutorandos, 2 mestrandos e 1 
especialista. Embora esse estudo não tenha caráter quantitativo, 
por vezes utilizará números com objetivo de trazer maior escla- 
recimento, ao trazer uma noção de grandeza. Destarte, apon- 
ta-se que a maioria (58,33%) são doutores. A área com maior 
concentração de trabalhos é a Comunicação, uma vez que 5 dos 
autores possuem formação nessa área, de acordo com pesquisa 
efetuada em 16 de agosto de 2016 no portal da Plataforma Lat- 
tes (http: //buscatextual.cnpq.br /buscatextual /busca.do), onde 
foi consultada a última formação de cada autor. A área com o 
segundo maior número de pesquisadores foi Letras, com 3 au- 
tores. 

Eco tem 16 referências dispersas entre os trabalhos, 
das quais só se repetem Obra aberta e Sobre os espelhos e ou- 
tros ensaios, conforme observado no (Quadro 2), dispostas de 
acordo com quantidade de vezes que foram referenciadas. Sa- 
lienta-se que as obras foram mencionadas conforme citação nos 
artigos do corpus. 
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Quadro 2: Obras de Umberto Eco referenciadas. 


Obra aberta: forma e indeterminação nas poéticas con- 
temporâneas. Trad. Sebastião Uchoa Leite. Revista Cel- 
so Lafer e Haroldo de Campos. São Paulo: Perspectiva, 
1976. 


Sobre os espelhos e outros ensaios. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1989. 


« Introduction to a semiotic oficonic signs ». In: Versus: 
quaderni di studi semiotici. 1/1, 1972: pp. 1, 15. 


« Lo sguardo discreto ». In: La Struttura Assente. Mila- 
no: Bomipiani, 1968: pp. 105, 188; 


A misteriosa chama da rainha Loana. Rio de Janeiro: Re- 1 

cord, 2005. 

Apocalíptcos e integrados. Trad. Pérola de Carvalho. 1 

São Paulo: Perspectva, 1987. 

Interpretação e Superinterpretação. Trad. MF. São Pau- 1 

lo: Martins Fontes, 2001. 

La definición del arte. Barcelona: Martínez Roca.1970. 
Lector in fabula. São Paulo: Perspectiva, 2008. 


O nome da rosa. Tradução: Aurora Fornoni. Rio de Ja- 1 
neiro: O Globo, 2003. 

Pós-escrito a O nome da rosa. Tradução: Letizia Zini 
Antunes e Álvaro Lorencini. Rio de Janeiro: Nova Fron- 1 
teira, 1985. 

The Aesthetics of Chaosmos: The Middle Ages of James 1 
Joyce. Cambridge, MA: Harvard University Press, 1989. 
Tratado Geral de Semiótica. 3a Ed. São Paulo: Editora 1 
Perspectiva, 1997. 


Fonte: SILVA; MARTINEZ; IUAMA; LIMA, 2016. 





O último eixo escolhido diz respeito aos demais re- 
ferenciais utilizados em conjunto com Eco. De um total de 154 
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referenciais distribuídos entre os 10 artigos que compõem o 
corpus, apenas 3 autores (além de Eco) são recorrentes. Uma 
possível interpretação dessa dispersão de referenciais teóricos 
seria a diversidade de temas dos trabalhos: de um total de 39 pa- 
lavras-chave indexadas nos trabalhos, apenas duas se repetem 
(Imagens e Modernidade, com duas incidências cada). O (Quadro 
3) visa demonstrar a pluralidade de temas em que Eco é vincula- 
do. Se a própria pluralidade da produção de Eco poderia levar a 
essa amplitude de usos e referenciais em objetos distintos é uma 
hipótese que foge do escopo desse estudo, mas que poderia ser 
aprofundada em pesquisas futuras. 


Quadro 3: Palavras-chave indexadas no corpus. 


[Eoomihasdeindianópois [1 
ia o 
si > SW 
e io 
Beleôpqe 
[Companhiaviermo |] 
ERES 
md = jo 9 
EE 
Etéia 
O 
E 
EE E 
rovação | 
FE E 


NO 
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orge Luis Borges 
Labirinto 

Leitor 

Mimese 

Modernidade 

Música popular 
Narrativa 

Narrativas de mundo possíveis 
Obra Aberta 

París 

Participação comunitária 
Personagens-tipo 

Poesia visual 

Política de saúde 
Publicidade 

Semiótica 


Teatro de revista 


Umberto Eco 


labirinto qo 
Leitor no 
Mimee qo 
Modernidade ro 
Músicapopular qo 
Namativa po 
Narrativas de mundo possíveis qi 
Obraaberta qo 
EC ts: 
Participação comunitária qu 
Personagenstipo qo 
Poesiavisual qo 
Políticadesaúde qi 
Publicidade quo 
semiótica qo 
Meatroderevista qo 
Umbertoico qo 





Fonte: SILVA; MARTINEZ; IUAMA; LIMA, 2016. 


Com isso, os demais referenciais que se repetem se- 
riam o filósofo francês Roland Barthes (1915-1980), e escritor 
argentino Jorge Luis Borges (1899-1986) e a filósofa búlgara 
Júlia Kristeva. Destes, Barthes é o autor mais citado, com 6 dife- 
rentes obras divididas entre três artigos do corpus. Borges tem 3 
obras referenciadas, divididas entre 2 artigos, e Kristeva é refe- 
renciada por 2 trabalhos, cada um com uma obra diferente. 
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O (Quadro 4) elenca os referenciais mencionados. 


Quadro 4: Referenciais recorrentes utilizados em conjunto com Um- 
berto Eco. 


BARTHES, R. A morte do autor. São Paulo. Martins Fontes, 2004a 


BARTHES, R. O grau zero da escritura. São Paulo. Martins Fontes, 
2004. 


BARTHES, R. O rumor da língua. São Paulo: Brasiliense, 1988. 


BARTHES, Roland. O Prazer do Texto. Trad. Maria Margarida Barah- 
ona. Lisboa: Edições 70, 1974. 


BARTHES, Roland. Introduction à I'analyse structurale des récits. 
Communications, n. 8, p. 1-27, 1966. 


BARTHES, Roland. Lécriture du visible. LObvie et I'Obtus. Paris: 
Seuil, p., 1982. 


. . “La . 


BORGES, J. L. O livro dos seres imaginários. Porto Alegre: Editora 
Globo, 1982. 


BORGES, Jorge Luís. Kafka e seus precursores. In: . Obras Com- 


pletas. Buenos Aires: Emecé, 1974, v. 4, p. 137-145. 


BORGES, Jorge Luís. Ficciones. Buenos Aires: Emecé, 1956. 


KRISTEVA, Julia. Introdução à Semanálise. Trad. Lúcia Helena Fran- 
ça Ferraz. São Paulo: Perspectiva, 1974. 


KRISTEVA, Julia. Joyce: The Gracehoper, ou o Retorno de Orfeu. In: 
NESTROVSKI, Arthur. riverrun: ensaios sobre James Joyce. Rio de 
Janeiro: Imago, 1992. 

Fonte: SILVA; MARTINEZ; IUAMA; LIMA, 2016. 





Esses companheiros parecem, inicialmente, uma tare- 
fa mais simples de ser decifrada. Por um lado, Eco aparece em 
estudos com citações a outros autores literários, como Jorge 
Luís Borges (1899-1986). O pensador italiano também aparece 
ligado a estudiosos das narrativas, como o semiólogo francês Ro- 
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land Barthes (1915-1980). Finalmente, entre as palavras-chave 
associadas, Eco é citado em trabalhos que também mencionam 
a semioticista búlgara Julia Kristeva. Donde se pode deduzir que 
basicamente ele é associado, no contexto dos pesquisadores co- 
municacionais brasileiros, à esfera da semiótica e da literatura. 


5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A partir desse levantamento, observou-se que as men- 
ções a Umberto Eco permanecem constantes ao longo de mais 
de uma década, o que permite refletir sobre a atualidade do au- 
tor, cujos estudos ainda são utilizados na tentativa de iluminar 
fenômenos contemporâneos, sobretudo na área da Comunica- 
ção - note-se que o maior número de referências está em arti- 
gos voltados à Comunicação, com Letras em segundo lugar. Isso 
parece indicar que, embora reconhecido como um ficcionista e 
um teórico da área de Letras, a área da Comunicação utiliza-se 
amplamente dos estudos realizados pelo autor, seja pelo grande 
número de objetos comunicacionais sobre os quais refletiu, seja 
pela possibilidade de adaptar suas discussões sobre a literatura 
para outras linguagens utilizadas nas mídias. 

Obra Aberta, como a mais recorrente referência, tal- 
vez possa ser o indício da natureza dos estudos contemporâneos 
em Comunicação e Letras, voltados mais à esfera da recepção. 

A pluralidade temática pode representar a abertura 
de possibilidades proporcionada pelo autor, que também se de- 
bruçou sobre objetos distintos, como antes mencionado, supe- 
rando a hierarquização de textos culturais tidos como dignos ou 
não de serem problematizados pela academia. 

Não à toa, ao que parece, as principais referencias 
somadas às citações de Eco sejam Borges, Barthes e Kristeva. 
Todos estes extrapolaram os limites da linguagem literária e 
verbal, produzindo e suscitando reflexões acerca do universo 
das imagens e das mídias. Em todos eles persistem questões ex- 
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tremamente contemporâneas, tais como a da metalinguagem, 
dos mitos nas mídias, do papel do autor e do leitor, da intertex- 
tualidade e da intersemiose, entre outras. Eco, somado a estes 
autores, trata a narrativa como forma complexa de mediação e 
interação entre autores, leitores, linguagens, suportes e produ- 
ção de sentido. 

Dentre os achados desse levantamento, observa-se 
que Apocalípticos e Integrados, embora seminal em aulas de Teo- 
ria da Comunicação, tem apenas uma citação. Essa informação 
poderia sugerir que a discussão do engajamento ou não, no que 
diz respeito às tecnologias, já tenha sido superada, porque não 
há mesmo mais retorno em relação a sua presença em nossas vi- 
das e em nossas formas de nos comunicar. Porém, a obra perma- 
nece como um marco fundamental na compreensão da história 
da Comunicação e do centramento de seus estudos em áreas de 
concentração denominadas como mídias ou processos midiáti- 
cos. Com o uso destas, ampliou-se tanto o nível de complexidade 
e abstração de nossas práticas comunicacionais em convergên- 
cia, que talvez Obra Aberta seja mesmo a obra ainda mais neces- 
sária e atual para nos ajudar a olhar para os fenômenos mutan- 
tes da comunicação. Atenta-se para a possibilidade de que Eco, 
assim como outros grandes nomes usados pela área, tais como 
Benjamin, Deleuze e Morin, entre outros, transformou-se em um 
autor mencionado, e não tão citado com todas as referências de- 
talhadas. 

Daí a necessidade de retomar com seriedade a sua 
obra. Por ser tão conhecido, por ter discutido tantos temas dife- 
rentes, por se ter repetido tantas de suas ideias, haveria o risco 
de que o uso de menções muito superficiais tenda a esvaziar o 
legado do autor. 

Eco se interessava por distintos fenômenos, atrelados 
a um eixo comum. Não se pode dizer que era um escritor de pa- 
pers, mas talvez, se fosse avaliado como pesquisador, hoje, por 
nossas instituições, fosse acusado de dispersão temática. Ainda 
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que disperso, não lhe faltou a densidade teórica e a descrição 
metodológica exaustiva. Eco, no seu fazer a pesquisa, não se exi- 
miu de conceituar e analisar, descrever, demonstrar. 

Não fez uma pesquisa única e coerente, de uma vida, 
mas passou a vida debruçado sobre distintos fenômenos que 
conduziam sua curiosidade e sua criatividade a refletir sobre a 
comunicação em todas as instâncias e plataformas, em seu tem- 
po. Não teve nenhum tipo de pudor por retratar estes fenôme- 
nos, elegendo temas tidos como não-acadêmicos, muitas vezes 
voláteis. 

Transitou da literatura à comunicação de massa, da 
ficção ao ensaio. Talvez esse seja o motivo de ter se tornado tam- 
bém um intelectual conhecido, popular. Suas obras não eram fá- 
ceis, de digestão rápida. Mesmo assim foi transcriado para o ci- 
nema, e virou uma referência até entre aqueles que não o leram. 

Eco talvez possa nos dizer algo sobre a pesquisa em 
comunicação - o que significa essa dispersão? Apenas que so- 
mos uma área fragmentada, em construção, inter ou trans-dis- 
ciplinar, ou que a comunicação, como ciência viva e mutante, só 
sabe operar com a diversidade, por que é exatamente essa mu- 
tação que a caracteriza? Haverá no meio da dispersão um núcleo 
duro, comum, essencial, que não se dissolve? 

Como operar com métodos, neste caso? Assim como 
Jorge Luís Borges, Eco (1994) aponta o bosque com uma metá- 
fora para a narrativa, repleta de opções e decisões a cada árvore 
encontrada. Nesse âmbito, descrever a experiência, sem sobre- 
por as referências do pesquisador (MARTINEZ; SILVA, 2014), ou 
a utilização do metáporo, proposto pelo professor Ciro Marcon- 
des Filho (SILVA; SILVA, 2012), seriam possíveis respostas para 
a pesquisa em Comunicação? 

Parece que Eco nos fala sobre o caráter provisório 
dos fenômenos comunicacionais, ao mesmo tempo em que dis- 
cute conceitos que continuam atuais, tendo em vista que ainda 
é utilizado, e, em temas distintos, e distantes do tempo de sua 


| 165 | 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


discussão original, com conjuntos de palavras-chave que não se 
repetem. E por que deveriam? 


| 166 | 


Umberto Eco em Narrativas 


REFERÊNCIAS 


BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70, 
2011. 


CARRASCOZA, J. A.; SANTARELLI, C. G. Um olhar de descoberta 
na Paris da Belle Époque. Comunicação, Mídia e Consumo. 
São Paulo, v. 4, n. 9, p. 43-61, mar. 2007. Disponível em: 
<http://revistacmc.espm.br/index.php/revistacmc/article/ 
download/88/89>. Acesso em: 16 ago. 2016. 


ECO, Umberto. Seis passeios pelos bosques da ficção. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1994. 


FLUSSER, Vilém. O mundo codificado. São Paulo: Cosac Naify, 
2007. 


FREITAS, Nanci de. A personagem-tipo na revista de Walter 
Pinto: configuração e dissolução. Textos escolhidos de cultura 
e arte populares. Rio de Janeiro, v. 12, n. 1, p. 119-142, maio 
2015. Disponível em: <http://www.e-publicacoes.uerj.br / 
index.php/tecap/article /viewFile/16446/12378>. Acesso em: 
16 ago. 2016. 


KUNSCH, D. A. Saber, afeto e compreensão: epistemologia da 
comunicação e dialogia. Líbero, São Paulo, v. 14, n. 27, p. 31- 
42, jun. 2011. Disponível em: <http://casperlibero.edu.br /wp- 
content /uploads/2014/05/Texto-em-contexto-Saber-afeto-e- 
compreens%C3%A30.pdf.>. Acesso em: 28 abr. 2016. 


—  . A comunicação, a explicação e a compreensão: ensaio de 
uma epistemologia compreensiva da comunicação. Líbero, São 
Paulo, v. 17, n. 34, p. 111-122, jul./dez. 2014. Disponível em: < 
http://casperlibero.edu.br /wp-content/uploads/2015/03/10- 


[167 | 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


Dimas-Kunsch.pdf>. Acesso em: 28 abr. 2016. 


MARTINEZ, Monica; PESSONI, Arquimedes. O uso da análise 
de conteúdo em Jornalismo: pesquisas feitas com o método na 
Intercom de 1996 a 2012. In: XXXVII Congresso Brasileiro de 
Ciências da Comunicação, 2014, Foz do Iguaçu, PR. Anais do 
XXXVII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. Foz do 
Iguaçu: Intercom, 2014. Disponível em: <http://www.intercom. 
org.br/papers/nacionais/2014/resumos/R9-0126-1.pdf>. 
Acesso em: 28 abr. 2016. 


—  ; SILVA, P €. da. Fenomenologia: o uso como método em 
Comunicação. Revista da Associação Nacional dos Programas 
de Pós-Graduação em Comunicação - E-compós. Brasília, v. 17, 
n. 2, mai./ago. 2014. Disponível em: <http://www.compos.org. 
br/seer/index.php/e-compos/article/viewFile/1012/762>. 
Acesso em: 12 fev. 2016. 


MARTINO, L. M. S. A compreensão como método. In: KÚNSCH, 
Dimas A. et al. Comunicação, Diálogo e Compreensão. 
São Paulo: Plêiade, 2014. P 17-40. Disponível em: <http:// 
casperlibero.edu.br/wp-content/uploads/2015/04/E- 
book-Comunica%C3%A7%CI3%A3J0-DIWCIW%ALIlogo- 
Compreens%C3%A30.pdf>. Acesso em: 10 jun. 2015. 


PICADO, Benjamim. Das Funções Narrativas ao Aspectual nos 
Ícones Visuais: notas sobre modos de interpretar imagens. 
Contemporânea. Salvador, v. 4, n. 2, p. 136-165, dez. 2006. 
Disponível em: <http://www.portalseerufba.br/index.php/ 
contemporaneaposcom/article/viewFile/3491/2547>. Acesso 
em: 16 ago. 2016. 


SANTOS, W. P. Se um viajante numa noite de inverno: o leitor e a 
leitura a partir da Interpretação e Superinterpretação. Diálogo 


| 168 | 


Umberto Eco em Narrativas 


das Letras. Pau dos Ferros, v. 2, n. 2, p. 231-247, set./dez. 
2013. Disponível em: <http://periodicos.uern.br/index.php/ 
dialogodasletras/article /view /886>. Acesso em: 16 ago. 2016. 


SCANDOLARA, Adriano. O Finnegans Wake de James Joyce: 
incompreensibilidade, pluralidade de sentidos e proximidade 
com a poesia. Signo. Santa Cruz do Sul, v. 37, n. 62, p. 279-294, 
jan.-jun. 2012. Disponível em: <https://online.unisc.br/seer/ 
index.php/signo/article/view/2327/2004>. Acesso em: 16 ago. 
2016. 


SILVA, M. €. C.; SILVA, P. C. da. Em busca de um conceito de 
comunicação. Revista latinoamericana de Ciencias de la 
Comunicación, v.9,n. 16,p.26-35. Disponível em: <http://www. 
alaic.org/revistaalaic/index.php/alaic/article/view/470/271>. 
Acesso em: 29 set. 2016. 


SOARES, M. P. Umberto Eco, Jorge Luís Borges e os fenômenos 
especulares: Para uma formulação físico-literária do conceito de 
intertextualidade. Signo. Santa Cruz do Sul, v. 35, n. 58, p. 88-98, 
jan.-jun. 2010. Disponível em: <https://online.unisc.br/seer/ 
index.php/signo/article/view/1163>. Acesso em: 16 ago. 2016. 


TEIXEIRA, C. A. de B.. O labirinto contraria o linear. Psicanálise 
& Barroco em revista. Rio de Janeiro, v. 7, n. 1, p. 63-88, jul. 
2009. Disponível em: <http://www.psicanaliseebarroco.pro.br/ 
revista /revistas/13/P&Brev13Teixeira.pdf>. Acesso em: 16 ago. 
2016. 


VARGAS, Herom. As inovações de Tom Zé na linguagem da canção 
popular dos anos 1970. Galáxia. São Paulo, n. 24, p. 279-291, 
dez. 2012. Disponível em: <http://revistas.pucsp.br /index.php/ 
galaxia /article /view/9995/9418>. Acesso em: 16 ago. 2016. 


| 169 | 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


VENÂNCIO, R. D. O. Mundos possíveis de Michel Vaillant: 
altermundismo nas histórias em quadrinhos de automobilismo. 
Mediação. Belo Horizonte, v. 16, n. 18, p. 11-28, jan./jun. 2014. 
Disponível em: <http://www.fumec.br/revistas /mediacao/ 
article /view/2071/pdf 2>. Acesso em: 16 ago. 2016. 


WENDHAUSEN, Águeda. CAPONI, Sandra. O diálogo e a 
participação em um conselho de saúde em Santa Catarina, 
Brasil. Cadernos de Saúde Pública. Rio de Janeiro, v. 6, n. 18, p. 
1621-1628, nov.-dez. 2002. Disponível em: <http://www.scielo. 
br/pdf/%0D/csp/v18n6/13258.pdf>. Acesso em: 16 ago. 2016. 


[170 | 


Umberto Eco em Narrativas 


A ASSOCIAÇÃO LABIRÍNTICA 
DE PALIMPSESTOS E ECOS 
MEDIEVAIS EM O NOME DA ROSA 


DENISE AZEVEDO DUARTE GUIMARÃES 


Universidade Tuiuti do Paraná 








1 DELINEANDO O PERCURSO 


Medievalist, philosopher, semiotician, 
linguist, literary critic, novelist. 

I'm no Renaissance man. 

Umberto Eco 


A epígrafe deste artigo é a última mensagem postada 
no twitter por Umberto Eco, pouco antes de sua morte, em feve- 
reiro de 2016: “Medievalista, filósofo, semioticista, linguista, crí- 
tico literário, romancista. Eu não sou um homem da Renascença” 
(online, tradução nossa). São palavras com as quais o autor ita- 
liano se auto-define, e que demonstram sua profunda identifica- 
ção com a época medieval. Seu conhecimento como medievalista 
foi uma espécie de lente através da qual analisou o mundo à sua 
volta. Diz ele que o presente só conhece pela televisão, ao passo 
que da Idade Média tem uma percepção direta (ECO, 1985, p. 
17), pois, “ela surge como minha preocupação constante, e eu a 
vejo por toda parte de maneira transparente, nas coisas de que 
me ocupo, que não parecem medievais, mas que o são”. 
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Destarte, a Idade Média continuou sendo tema de re- 
flexão para Eco, em inúmeros escritos seus, dos mais variados 
gêneros; e, sobretudo, no seu estilo de argumentação, que segue 
o caminho de Tomás de Aquino - tema de sua tese de Doutorado, 
nos anos 1950 -, uma vez que, segundo o autor, (ECO, 1984, p. 
340) “Ele alinha as posições divergentes, esclarece o sentido de 
cada uma, questiona tudo, até o dado da revelação, enumera as 
objeções possíveis, tenta a mediação final”. 

Almejo, portanto, investigar as alusões e os índices 
intertextuais que o escritor italiano dissemina ao longo de seu 
livro O Nome da Rosa (1980), compondo um enunciado que re- 
mete a outros, numa associação labiríntica de palimpsestos e 
ecos medievais. Já teoricamente maduro e reconhecido, ao aven- 
turar-se pela ficção, Umberto Eco construiu este romance con- 
siderado um marco da literatura mundial e que constituiu um 
fenômeno de crítica e de vendagem; tendo sido adaptado para 
o Cinema, pelo diretor francês Jean-Jacques Annaud, em 1986, 
também com grande sucesso. 

Muito embora o escritor italiano tenha publicado, 
posteriormente, outras e premiadas obras ficcionais, este tex- 
to literário concretiza, em meu entendimento, o grande modelo 
romanesco pós-moderno. Ao estudar o referido conceito, Um- 
berto Eco identifica a fusão do comercial, do problemático e do 
agradável, somada à redescoberta do enredo e do prazer, como 
realizações pós-modernas. A busca desta estranha alquimia nar- 
rativa parece ter norteado a construção de seu romance, como 
meu estudo pretende demonstrar. 

Minha proposta é problematizar se esta escritura 
complexa e infinita do romance de Eco configurar-se-ia como 
uma “obra aberta”: uma narrativa na qual o escritor incita o lei- 
tor a jogar com ele, em nome da ambiguidade inerente à obra es- 
tética. Procuro enfatizar o modo como o fazer literário concebido 
pelo autor, por intermédio das operações metatextuais, efetua 
uma manipulação crítica e inventiva dos modelos romanescos 
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de todos os tempos. A metodologia incorpora o pensamento do 
teórico italiano à obra ficcional analisada, buscando uma revisão 
dos conceitos de imitação e de influência, pois o texto dobra-se 
sobre si mesmo e sobre outros textos, de diferentes épocas, num 
jogo de espelhos e reverberações. Além das obras teóricas de 
Umberto Eco, o capítulo vale-se do pensamento de Roland Bar- 
thes, Júlia Kristeva e Gérard Genette, entre outros. 


2 O MODELO ROMANESCO PÓS-MODERNO 


Segundo Eco, o romance pós-moderno ideal deveria 
romper a barreira que foi erguida entre a arte e o divertimento; 
portanto, (ECO, 1985, p. 60) “deveria superar as diatribes entre 
realismo e idealismo, formalismo e conteudismo, literatura pura 
e literatura engajada, narrativa de elite e narrativa de massa”. A 
questão da barreira entre arte e divertimento é reiteradamente 
estudada nas obras teóricas do autor, uma vez que a obra com 
função estética situa-se no campo da diferença e da ruptura; en- 
quanto a obra de massa visa o consumo e é construída de acordo 
com as expectativas do público. 

Considero, portanto, legítimo inferir que a dinâmica 
narrativa de O Nome da Rosa consistiria na fusão de modos de 
criação diametralmente opostos, que o autor italiano considera 
ser possível, se for fundamentada no conceito de pós-moderno, 
uma vez que tal conceito reverte a noção da inaceitabilidade / 
estranheza da mensagem estética. Não se tem uma garantia de 
valor, segundo ele assinala (ECO, 1985, p. 53): “A mesma dicoto- 
mia entre ordem e desordem, entre obra de consumo e obra de 
provocação, mesmo não perdendo sua validade, talvez deva ser 
examinada de outra perspectiva”. A seguir, o autor indaga e ele 
mesmo responde: 


Seria possível haver um romance comercial, 
bastante problemático, e, assim mesmo agra- 
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dável? [...] Esta fusão, assim como a descoberta 
não só do enredo, mas também do prazer, viria a 
ser realizada pelos teóricos americanos do Pós- 
Modernismo (ECO, 1985, p. 54-55). 


Com a discussão sobre o conceito de pós-moderno, 
Eco percebe que o passado, não podendo ser destruído, deveria 
sim, ser revisitado de maneira irônica e não inocente. O espaço 
da Abadia medieval nos Alpes italianos transforma-se no local 
de equacionamento romanesco das diferenças e contradições 
humanas. As situações arquetípicas e as complexidades teológi- 
cas, incluindo longos trechos em Latim, a criação e a quebra de 
expectativas, são todos eles elementos do jogo entre o texto do 
prazer e o prazer do texto, como diria Roland Barthes. 

Sabendo que existem basicamente dois tipos de tex- 
tos, aquele que quer produzir um leitor novo e aquele que procu- 
ra ir ao encontro dos desejos dos leitores, Eco procura construir 
um romance no qual se realizam aberturas suscitadas e dirigi- 
das pelos estímulos organizados segundo sua intenção estética. 
A luta para ultrapassar o labirinto no romance de Eco é, na ver- 
dade, o centro tensional da trama. Onde estaria o poder capaz 
de romper aquela rígida ordem instaurada? O texto revela que 
tal poder seria o da palavra escrita. Afinal, o motivo dos crimes 
sucessivos é a obsessão do velho monge Jorge de Burgos, em não 
permitir que o possível livro de Aristóteles fosse conhecido. 


Cada livro daquele homem destruiu uma parte 
da sabedoria que a cristandade acumulou no 
correr dos séculos. Os padres disseram aquilo 
que era preciso sobre a potência do Verbo e bas- 
tou que Boecio comentasse o Filósofo para que 
o Mistério Divino do Verbo se transformasse na 
paródia humana das categorias e do silogismo 
(ECO, 1983, p. 532). 
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Segundo o guardião cego da biblioteca, personagem 
símbolo do ideário teocêntrico medieval, os livros de Aristóteles 
contrariavam o Gênesis, porque fizeram repensar o Universo, 


[...] em termos de matéria surda e viscosa. [...] 
cada uma das palavras do Filósofo, sobre as 
quais agora juram também os santos e os pon- 
tífices, viraram de cabeça para baixo a imagem 
do mundo. Mas ele não chegou a virar de cabe- 
ça para baixo a imagem de Deus (ECO, 1983, p. 
532). 


Cumpre lembrar que, em 1215, o Chanceler de Notre 
Dame havia proibido Aristóteles. O medo do poder da palavra do 
filósofo grego é o tema do romance de Eco e muito bem explora- 
do pelo autor, sobretudo na caracterização do monge cego que 
tenta evitar, a todo custo, a leitura daquele livro sobre o riso; li- 
vro que, segundo ele, derrubaria a lei do medo, do temor a Deus, 
responsável por toda a ordem do mundo. (ECO, 1983, p. 533): 
“E deste livro poderia partir a fagulha luciferina que atearia no 
mundo inteiro um novo incêndio e o riso seria designado como 
arte nova, desconhecida até de Prometeu, para anular o medo”. 
Toda a questão da interdição do livro e, portanto, da negação 
do riso, liga-se à ideologia da manifestação do poder através do 
discurso do medo, que impõe sua lei e dele se nutre. 

Tanto Jorge de Burgos quanto Guilherme de Basker- 
ville são seres labirínticos distintos, que vivem labirintos exis- 
tenciais antagônicos, dentro do mesmo labirinto espacial: a 
Abadia e sua biblioteca, da qual partiam caminhos enganadores, 
tornando ainda mais inacessível o local onde o livro proibido 
fora escondido. 
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3 ELABORAÇÕES INTERTEXTUAIS E ECOS 
MEDIEVAIS 


Com a releitura de Mikhail Bakhtin, efetuada por Julia 
Kristeva, na segunda metade do século XX, a teoria da intertex- 
tualidade levou a uma revisão dos conceitos de imitação e dos 
próprios gêneros literários, uma vez que todas as formas de re- 
ferências, implícitas ou explícitas, constituem as possibilidades 
de significação do texto entendido como produção de sentidos. 
De acordo com a autora, 


[...] a “palavra literária” não é um ponto, (um 
sentido fixo) mas um cruzamento de superfícies 
textuais, um diálogo de diversas escrituras: do 
escritor, do destinatário (ou da personagem), 
do contexto cultural atual ou anterior (KRISTE- 
VA, 1974, p. 62). 


No seu Pós-escrito a O Nome da Rosa (1985), livro no 
qual Eco propõe-se a comentar e analisar a concepção e a feitura 
do próprio romance (segundo ele, porque se cansara de dar en- 
trevistas para explicá-lo) o autor mostra-se extremamente cons- 
ciente do papel da intertextualidade: 


Quando a obra está sendo feita o diálogo é du- 
plo. Há o diálogo entre o texto e todos os outros 
textos escritos antes (só se fazem livros sobre 
outros livros e em torno de outros livros) e há o 
diálogo entre o autor e seu leitor modelo. (ECO, 
1985, p. 40). 


No mesmo livro, ao analisar o processo de composi- 


ção da cena de amor na cozinha, ele explicita o processo das in- 
serções da mística medieval na escritura do seu romance: 
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É claro que a cena de amor na cozinha é toda 
construída com citações de textos religiosos, 
desde o Cântico dos Cânticos até São Bernardo e 
Jean de Fecamp, ou Santa Hildegarda de Bingen. 
Mesmo quem não tem prática de mística medie- 
val, mas um pouco de ouvido, percebe isso. Mas 
quando alguém me pergunta agora de quem são 
as citações e onde termina uma e começa outra, 
eu não estou mais em condição de dizê-lo. De 
fato eu tinha dezenas e dezenas de fichas com 
todos os textos, às vezes páginas de livros e inú- 
meras fotocópias, muito mais do que usei. Mas 
quando escrevi a cena, escrevi-a de um jato (só 
depois é que a poli, como se passasse por cima 
um verniz homogeneizante, a fim de que as su- 
turas ficassem menos visíveis) (ECO, 1985, p. 
38-9). 


A citação é bastante esclarecedora sobre a pro- 
dução de um intertexto e enfatiza também a consciência do au- 
tor de que a matéria com a qual trabalha traz consigo a lembran- 
ça da cultura na qual está embebida. 

A revisitação do passado é um dos muitos problemas 
que o livro de Eco vem abordar: como se pode, ainda, escrever 
um romance histórico de sucesso? Segundo o autor, (ECO, 1984, 
p. 165): “Se a lição da história não parece convincente, podemos 
recorrer à ajuda da ficção, que . como ensinava Aristóteles. é 
bem mais verossímil que a realidade”. Pode-se perceber clara- 
mente a distância que separa um romance histórico stricto sensu 
da narrativa intertextual composta por Eco, como ele próprio 
afirma: 


[...] certamente eu queria escrever um ro- 
mance histórico, e não porque Ubertino 
ou Michele tivessem realmente existido e 
dissessem mais ou menos aquilo que dis- 
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seram, mas porque tudo aquilo que perso- 
nagens fictícios como Guilherme, diziam, 
deveria ter sido dito naquela época (ECO, 
1985, p. 64). 


Vê-se que O Nome da Rosa realiza uma curiosa mistu- 
ra de dados históricos e da fantasia. Sua inventiva hipótese para 
explicar o desaparecimento de um livro enfatiza não o que acon- 
teceu, mas o que poderia ter acontecido no contexto da época. 
Assim é que, no romance, dados historicamente comprováveis 
e pessoas que realmente existiram na Idade Média são intencio- 
nalmente misturados a personagens inventados. O autor mescla 
também suas próprias “criações” de caráter filosófico às teorias 
de filósofos reconhecidos. Indo mais longe, nos jogos intertex- 
tuais e metatextuais, ele cria situações anacrônicas, como o mas- 
caramento de citações de autores mais recentes, fazendo-as pas- 
sar por citações medievais, como ele confessa posteriormente, 
ao referir-se ao processo de composição do seu romance (ECO, 
1985, p. 64): “Nestes casos, eu sabia muito bem que não eram os 
meus medievais que eram modernos, mas sim os modernos que 
pensavam como medievais”. 

Panorâmico, o livro revela-se múltiplo: romance his- 
tórico ou alegórico, crônica medieval; narrativa de aventuras, 
novela criminal ou de investigação policial, narrativa psicológica 
ou memorialística-. Sincronicamente, tudo ao mesmo tempo, 
porém seguindo a linearidade necessária para o entendimento 
da sua trama labiríntica. Trata-se de um vigoroso exercício in- 
tertextual, com resultado inegavelmente estético, e que relacio- 
no ao conceito da semiose, como entendida por Eco, na esteira 
de Peirce: 


[...] pode-se também pensar na matriz aberta 
de um jogo e na tendência a uma clinamen que 
não seja necessariamente dada, mas de algu- 
ma maneira estabelecida continuamente pela 
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atividade humana da semiose. Pode-se pensar 
na enciclopédia como labirinto, globalmente 
indescritível sem admitir que não se possa des- 
crever localmente, nem que, já que em todo caso 
existirá o labirinto, não possamos estudá-lo e 
construir seus percursos (ECO, 1991, p. 290). 


A cadeia significante produz textos impregnados da 
memória intertextual que os alimenta. Para o autor, são textos 
que geram, ou podem gerar, inumeráveis, ou mesmo infinitas 
interpretações. Nesse aspecto, considero o diálogo teórico pos- 
sível entre o pensamento de Eco e a dinâmica do texto plural, 
infinito, como concebido por Roland Barthes: 


“Texto infinito": uma espécie de depósito tex- 
tual que não corresponde a uma origem, visto 
surgir com a produtividade textual. Daí que o 
texto se revela como um cruzamento de diver- 
sos outros textos, disseminando significações e 
relações (BARTHES, 2002, p. 45). 


No romance analisado, verifica-se a adesão a uma 
estética da superposição e da colagem: um texto sob o outro, 
um texto pelo outro, o empréstimo como citação, tudo tão belo 
quanto falso; o que conduz ao conceito de palimpsesto, formu- 
lado por Gérard Genette. Em seu livro Palimpsestes: la littéra- 
ture au second degré (1982), o autor sistematiza cinco tipos de 
relações “transtextuais”, como uma relação de coprésence entre 
dois ou mais textos ou a presença de um texto dentro de outro, 
a saber: 1- intertextualidade; 2 - paratextualidade; 3 - meta- 
textualidade; 4 - hipertextualidade; e 5) arquitextualidade. O hi- 
pertexto é, segundo o teórico, todo texto derivado de outro por 
uma transformação, sendo que todas as obras na literatura são 
hipertextuais. Não caberia aqui um aprofundamento na teoria 
genettiana, contudo acredito que uma leitura atenta de O Nome 
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da Rosa permitiria encontrar nele, praticamente, todos os tipos 
de relações transtextuais apontadas por Genette; isso porque, 
no romance de Eco, entre as confluências e as bifurcações, há 
uma estabilidade que pode ser compreendida como um ponto 
de ordenação do acúmulo de textos que se sobrepõem palimp- 
sesticamente. 


4 ECOS  BORGIANOS:  subterfúgios 
miméticos 


Diante do exposto, vê-se que o metatexto constrói-se 
em termos de uma retórica da verossimilhança. Ao lançar mão 
de argumentos de justificativa e sobre-justificativa, datando, si- 
tuando e informando detalhadamente sobre fatos pessoas e per- 
sonagens em questão, Umberto Eco procura, intencionalmen- 
te, atingir determinados efeitos estéticos e persuasivos. Nesse 
sentido, os procedimentos da introdução do romance, intitula- 
do “Um manuscrito, naturalmente”, são esclarecedores sobre a 
questão dos subterfúgios miméticos do escritor. Trata-se de uma 
espécie de moldura, na voz de um narrador contemporâneo e 
dentro da qual entrará a narrativa emoldurada, na voz de Adson 
de Melk que desenvolve suas memórias da juventude. Um dos 
trechos iniciais explicita o processo: 


A 16 de agosto de 1968, veio parar em minhas 
mãos um livro devido à pena de um certo abade 
Vallet, Le manuscript de Dom Adson de Melk;, 
trauit em français d'aprês Vedition de Dom J. 
Mabillon (Aux Presses de PAbbaye de la Source, 
Paris, 1842) (ECO, 1983, p. 11). 


Observe-se a data completa e os dados precisos sobre 


o livro, que, segundo o narrador do romance, (ECO, 1983, p. 11.) 
“[...] assegurava estar reproduzindo fielmente um manuscrito 
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do século XIV, encontrado por sua vez no mosteiro de Melk pelo 
grande erudito seiscentista, a quem tanto se deve pela história 
da ordem beneditina”., 

A estratégia tem caráter metalinguístico e está muito 
presente na obra do celebrado escritor argentino Jorge Luís Bor- 
ges, do qual Eco revela-se leitor em profundidade. Segundo ele, 


Borges parece ter lido tudo (e até mais, visto 
que enumerou livros inexistentes) [...] em todo 
caso, se Borges leu ou não Peirce, pouco me im- 
porta. Parece um bom procedimento borgesia- 
no admitir que os livros se falem entre si, e não 
é necessário que os autores se conheçam (ECO, 
1989, p. 159). 


Em O Nome da Rosa, o autor prestaria um tributo im- 
plícito aos motivos e temas, técnicas e processos narrativos do 
universo borgiano, como já tive oportunidade de investigar em 
outros artigos meus. O narrador efetua citações bibliográficas e 
biográficas em uma deliberada confusão entre dados reais e fic- 
tícios, além de dirigir-se ao leitor, como testemunha. (ECO, 1983, 
p. 11.) “Como o leitor terá imaginado, na biblioteca do mosteiro 
não encontrei traços do manuscrito de Adson”. O procedimento 
de burla à consciência crítica do leitor continua, pois a procura 
do pseudolivro é detalhadamente narrada e justificada: 


Encontrei logo os VETERA ANALECTA na biblio- 
teca Saint Geneviéve, mas, para minha grande 
surpresa, a edição descoberta discordava em 
dois particulares: primeiro o editor que era 
Montalant, ad Ripam PP. Augustinianorum) 
prope PontemsS. Michaelis) e depois a data, pos- 
terior de dois anos (ECO, 1983, p. 12). 
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Acenos ao leitor para que participe ativamente da 
busca em que o narrador se empenha, configuram um astucioso 
jogo de máscaras, revelando uma estrutura especular que culti- 
va o diálogo in absentia com o leitor virtual. E a complexidade 
do texto continua na voz do narrador da introdução do romance 
(espécie de alter ego do escritor italiano) que relata o fato de ter 
estado, por acaso, espiando em um livreiro antiquário, em Bue- 
nos Aires, no ano de 1970, quando lhe caiu nas mãos um livro: 


Tratava-se da tradução do já inencontrável ori- 
ginal e, língua georgiana (TBILSSI, 1934) e ali, 
para minha grande surpresa, li copiosas cita- 
ções do manuscrito de Adson, salvo que a fonte 
não era nem o Vallet nem o Mabillon, mas o pa- 
dre Athanasius Kirchen (mas qual obra?) (ECO, 
1983, p. 13). 


Nada mais borgiano, pois o escritor argentino temati- 
zava reiteradamente a busca e o encontro, muitas vezes fortuito, 
de livros raros e o universo das bibliotecas misteriosas, repe- 
tindo dados bibliográficos reais em alternância com os fictícios. 
Sem entrar em detalhes sobre os ecos borgianos na obra de Eco, 
assinalo apenas que labirintos, caminhos que se bifurcam, espe- 
lhos, bibliotecas e o jogo de xadrez, entre outros, são leitmotivs 
presentes nas obras dos dois grandes escritores do século pas- 
sado. 


5 O EMBATE ENTRE O PENSAMENTO 
TEOCÊNTRICO E O ADVENTO DO 
PENSAMENTO CIENTÍFICO 


O Nome da Rosa apresenta uma estrutura detetives- 
ca que se sobrepõe a um painel do início do século XIV, numa 
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espécie de afresco composto pelos detalhes históricos em tor- 
no do debate das idéias, entre o misticismo e a razão, entre o 
sagrado e o profano. Na narrativa, o jovem noviço da ordem de 
São Bento, chegara em 1327, a uma abadia dos Alpes italianos 
para acompanhar Frei Guilherme de Baskerville. Poderíamos in- 
dagar: O franciscano inglês, cujo sobrenome alude ao conto de 
Conan Doyle, (O cão dos Baskerville) seria um Sherlock Holmes 
medieval com a ajuda do noviço ingênuo Adson (uma alusão ao 
Dr. Watson)? 

Frei Guilherme é discípulo de Roger Bacon (conheci- 
do como Doctor Mirabilis, filósofo que se insere no quadro de 
transição do pensamento religioso vinculado aos clássicos, para 
o pensamento científico) e ainda seguidor de Ockham, (o Vene- 
rável Inceptor, com suas “heresias” sobre o livre arbítrio e a rup- 
tura dos privilégios). Tudo isso revela-se contraditório e inexpli- 
cável, para seu ajudante. Diz o jovem beneditino; 


[...] não compreendo definitivamente como 
ele pudesse ter tanta confiança em seu amigo 
Ockham e ao mesmo tempo jurar sobre as pala- 
vras de Bacon, como costumava fazer. É verda- 
de, no entanto que aqueles eram tempos obscu- 
ros em que um homem sábio precisava pensar 
coisas contraditórias entre si (ECO, 1983, p. 29). 


A presença do frei inglês na Abadia, como o investiga- 
dor encarregado de desvendar uma série de assassinatos inex- 
plicáveis, representa uma fissura naquela estrutura fechada que 
é o microcosmo labiríntíco regido pela ideologia totalitária. O 
protagonista do romance revela-se o estudioso que sabe usar os 
signos para o conhecimento dos fatos e dos indivíduos e cuja in- 
teligência mostra-se capaz de descobrir não só o assassino, mas 
o motivo das mortes. Seu raciocínio, como o dos detetives, é O 
abdutivo. 
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No espaço sígnico da interpretação do texto literário, 
o raciocínio abdutivo, situado pelo pragmatismo peirceano en- 
tre a indução e a dedução, permite um procedimento inferencial 
diferenciado, e que segundo o autor, (ECO, 1991, p. 50) “[...] re- 
presenta o desenho, a tentativa ousada, de um sistema de regras 
de significação, à luz das quais um signo adquirirá o próprio sig- 
nificado.” Num mundo de relações probabilísticas, ler um texto 
estético, segundo Eco, é trabalhar todas as modalidades a) Fazer 
induções - inferir regras gerais de casos isolados; b) Fazer dedu- 
ções - verificar se as hipóteses se confirmam ou se determinam 
níveis subsequentes; c) Fazer abduções - pôr à prova novos códi- 
gos através de hipóteses interpretativas 

Ao tratar das invenções como casos extremos de ratio 
difficilis, nos quais a expressão é inventada simultaneamente à 
definição do conteúdo, Eco explica que a abdução ou hipótese, 
amplamente discutida por Charles Sanders Peirce, liga-se à in- 
venção de código, ou seja: 


Nestes casos, o procedimento abdutivo ajuda o 
intérprete a reconhecer as regras de codificação 
inventadas pelo emissor. [...] Às vezes, regras 
pré-existentes ajudam a compreender o traba- 
lho de nova codificação (nos grafos, nas expe- 
rimentações linguísticas); às vezes, a invenção 
permanece por muito tempo não-significante, 
ou significa, quando muito, sua recusa ou im- 
possibilidade de significar. Mas, neste caso tam- 
bém, reafirma que a característica fundamental 
do signo é exatamente a sua capacidade de esti- 
mular interpretações (EC0,1991, p. 50-59). 


Um ato comunicativo de caráter estético pode revelar- 
se complexamente inventivo, como ensina o autor. (ECO, 1980, p. 
231) “O mais das vezes, a interpretação do texto estético é uma 
contínua 'procura do idioleto perdido) em que se acumulam ab- 


[184 | 


Umberto Eco em Narrativas 


duções, confrontos, correlações arriscadas e rejeitadas, juízos 
de pertinência e estranheza”. 

No romance de Eco, o mundo místico ameaçado pela 
razão é representado pela Abadia e sintetizado nos dois antago- 
nistas de Guilherme: o inquisidor Bernardo Gui e o monge Jorge 
de Burgos. Ambos agem em defesa da ideologia vigente, como o 
fizeram os mestres reacionários da Faculdade de Teologia, em 
sua ação contra os frades mendicantes, os chamados hereges 
joaquimistas, que queriam ensinar Aristóteles. segundo eles, o 
mestre dos materialistas. 

Neste contexto avultam as contradições medievais te- 
matizadas no romance analisado. Segundo o autor italiano, 


[...] o universo da Alta Idade Média era um uni- 
verso de alucinação, o mundo era uma floresta 
simbólica povoada por presenças misteriosas, 
as coisas eram vistas como o relato contínuo 
de uma divindade que passava o tempo lendo 
e redigindo a Semana Enigmística. (ECO, 1984, 
p. 335). 


Cumpre lembrar que aquela época era toda ritualiza- 
da, com uma Igreja Católica em luta constante contra a figura 
do demônio. Umberto Eco explora o assunto da Inquisição, ao 
colocar em confronto a visão de Guilherme que quer explicar 
os crimes por força das ações humanas e por causas lógicas; e, 
de outro lado, Bernardo Gui, o inquisidor que quer provar ser 
tudo obra do demônio. Os dois personagens sintetizam o em- 
bate entre o pensamento medieval teocêntrico e o advento do 
pensamento científico. Ambos são homens impressionantes e 
conhecidos por suas ações, pelos instrumentos que usam e até 
por seus nomes, que muito revelam sobre suas personalidades. 

História e ficção assim se mesclam, pois este é o cerne 
da trama do livro, ao desenvolver-se sobre a interdição de um 
possível livro de Aristóteles, sobre a comédia, considerado pelo 
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fanático bibliotecário como capaz de inverter a relação entre a 
essência das coisas. Nesse sentido, a narrativa ficcional recupera 
o jogo da política cultural de Tomás de Aquino, que era duplo 
(ECO, 1984, p.338): “[...] de um lado, fazer a ciência teológica da 
época aceitar Aristóteles, de outro, dissociá-lo do emprego que 
dele faziam os averroístas”. 

Já no Prólogo do romance, a imagem de Guilherme 
como metonímia da Era Moderna começa a ser construída. Na 
ordem em que aparecem, as referências do narrador a Guilher- 
me são indicativas da importância que ele deseja conferir à fi- 
gura de seu mentor. (ECO, 1983, p.39): “Assim era meu mestre. 
Sabia ler não apenas no grande livro da natureza, mas também 
no modo como os monges liam os livros da escritura, e pensa- 
vam através deles”. 

A apresentação detalhada do protagonista não 
impede, porém, que o narrador revele sua perplexidade dian- 
te de palavras e ações do mestre. Assim, guarda-se o necessário 
mistério em torno do franciscano, permitindo a Adson chegar 
ao fim do seu relato com a confissão (ECO, 1983 p. 478): “Não 
entendia nunca quando estava zombando... Guilherme, ao con- 
trário (de todos) ria quando dizia coisas sérias, e se mantinha 
seriíssimo quando presumivelmente estava zombando”. 

O momento marcante da caracterização do francisca- 
no acontece no início do romance: a apresentação de suas má- 
quinas, que ele tocava, segundo o narrador, com a mesma deli- 
cadeza de tato que usava para folhear livros raros. Definidas por 
ele mesmo como maravilhosas, estas máquinas eram trazidas 
num curioso saco de viagem e constantemente manuseadas. 


As máquinas, afirmava, são efeito da arte, que 
é macaco da natureza, e dela reproduzem nas 
as formas, mas a própria operação. Assim me 
explicou ele as maravilhas do relógio, do astro- 
lábio e do ímã. Mas no início pensei tratar-se de 
bruxaria, e fingi dormir algumas noites serenas 
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em que ele se punha (com um estranho triângu- 
lo nas mãos) a observar as estrelas (ECO, 1983, 
p. 28). 


O espanto de Adson, no trecho acima, revela os 
preconceitos da própria época contra o mundo mecânico. Ao 
introduzir suas máquinas no espaço simbólico da Abadia, o 
franciscano representa metonimicamente a introdução da Era 
Moderna no universo fechado da Idade Média, antecipando o 
conflito conceitual e mesmo vivencial que se segue. O episó- 
dio dos óculos é significativo neste confronto estabelecido ente 
o novo e o velho. Pela primeira vez no scriptorium, Guilherme 
provoca curiosidade e espanto pelo uso de um estranho objeto 
sobre o nariz. Diz o narrador: 


E eu percebi que, mesmo num lugar tão ciu- 
menta e orgulhosamente dedicado à leitura 


A 


e à escritura, o admirável instrumento ainda 
não penetrara. Senti-me orgulhoso de estar em 
companhia de um homem que tinha algo com 
que estarrecer outros homens famosos no mun- 
do por sua sabedoria (ECO, 1983, p. 95). 


Infere-se que, não é apenas pelos seus instrumentos 
que Guilherme traz a novidade, mas principalmente por seu 
pensamento e por seu método de investigação. Aos olhos do ob- 
servador atento que é o narrador, sua preocupação inicial com a 
verdade vai se delineando, no decorrer de suas ações, como algo 
bem mais complexo: Quase ao final da narrativa, Adson confessa 
(ECO, 1983, p. 351): “Tive a impressão de que Guilherme não es- 
tava realmente interessado na verdade, que outra coisa não é se- 
não a adequação entre a coisa e o intelecto. Ele, ao contrário, di- 
vertia-se imaginando a maior quantidade possível de possíveis”. 

Este trecho de O Nome da Rosa permite a associação 
com o conceito de “obra aberta elaborado por Eco na década de 
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1960, evidenciando a forma pela qual os processos de indeter- 
minação das obras levam os seus intérpretes a inúmeras e im- 
ponderáveis possibilidades interpretativas. 


A poética da obra “aberta” tende [...] a promover 
no intérprete “atos de liberdade consciente”, pô 
“lo como centro ativo de uma rede de relações 
inesgotáveis, entre as quais ele instaura sua 
própria forma, sem ser determinado por uma 
necessidade que lhe prescreva os modos defi- 
nitivos de organização da obra fruída; mas [...] 
hoje tal consciência existe, principalmente no 
artista que, em lugar de sujeitar-se à “abertura” 
como fator inevitável, erige-a em programa pro- 
dutivo e até propõe a obra de modo a promover 
a maior abertura possível (ECO, 1976, p. 41-42). 


Para o escritor e teórico (ECO, 1980, p. 233), “a defini- 
ção semiótica do texto estético provê o modelo estrutural de um 
processo não estruturado de interação comunicativa”; ou seja, o 
texto estético é um ato comunicativo imprevisível. Posso dedu- 
zir, portanto, que a compreensão do texto romanesco construí- 
do por Eco baseia-se dialeticamente na aceitação e repúdio dos 
códigos postos em jogo. Nesse entre-lugar do discurso literário, 
desafiado pela ambiguidade, o leitor é, simultaneamente, regu- 
lado pela organização textual. 

Entre apropriações e citações, o texto romanesco é te- 
cido e viabiliza-se o deslizamento (glissement) de sentidos, de 
que fala Roland Barthes. 


O Texto é tecido, inteiramente, com citações, re- 
ferências, ecos, linguagens culturais (qual lingua- 
gem não o é?), anteriores ou contemporâneas, 
que o atravessam em uma vasta estereofonia. A 
intertextualidade em que cada texto é organiza- 
do, sendo, ele mesmo, o entre-texto de outro tex- 
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to, [...] (BARTHES, 1977, p. 160, tradução nossa). 


Ler O Nome da Rosa é estar diante de uma verdadeira 
obra aberta; a um só tempo caos e ordem se confluem, assim 
como as semioses aparecem. Segundo Eco, diante do reconheci- 
mento de que as poéticas clássicas (anteriores à poética da aber- 
tura) não são mais capazes de lidar com a pluralidade de senti- 
dos do mundo, nem tampouco com o seu caráter multifacetado, 
os artistas da obra aberta se lançam na busca de uma linguagem 
artística capaz de promover no intérprete, justamente, esse sen- 
timento de descentralização e pluralidade. 


6 À GUISA DE CONCLUSÃO 


Após as vanguardas históricas, a vertente estética li- 
gada aos textos de estrutura complexa consagrou o ato de ser- 
vir-se de outro texto para a criação artística como procedimento 
válido e atual. O texto anterior é redimensionado, em proces- 
sos como a citação, a alusão, a paródia ou mesmo a apropriação, 
sendo que a nova obra apresenta índices do procedimento in- 
tertextual. O próprio sentido pejorativo da paródia passou a ser 
repensado como exercício da linguagem que se dobra sobre si 
mesma, esteticamente; não mais sinônimo de pastiche, cópia ou 
mera imitação. Aliás, como assinala o autor de O Nome da Rosa 
(ECO, 1984, p. 58) “O prazer da imitação, já o sabiam os anti- 
gos, é um dos mais inatos à alma humana”. O pensador italiano 
lembra também que se deve repensar a questão das influências, 
porque, em arte, 'fazer escola” significa exercer influência sobre 
outros criadores. Segundo ele, a obra de arte pode fazê-lo de 
duas maneiras: 


[...] Propondo-se como exemplo concreto de um 
modo de formar, inspirado no qual outro artis- 
ta pode também elaborar modos operacionais 
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próprios e originais. Ou [...] oferecendo, a toda 
uma tradição de fruidores, estilemas também 
usáveis separadamente do contexto original, e, 
todavia, sempre capazes de evocar, embora iso- 
lados, as características desse contexto. (ECO, 
1976, p. 113). 


A obra analisada sugere as ligações entre o século XIV 
e o final do século XX; e o próprio autor declara que as duas épo- 
cas vivem igualmente (ECO, 1984, p. 79) “um perigoso momento 
de transição” A simultaneidade passado /presente num só espa- 
ço textual valoriza a percepção de uma prática polifônica. Pa- 
limpsestos, palavras sob as palavras, inscrições medievais sob a 
pele pós-moderna do romance, vão revelar a Idade Média com 
um texto histórico subjacente à própria realidade semântica e 
sintática; e que, algumas vezes, pode até se sobrepor a esta. Isso 
porque, enquanto conjunto dialógico e plural, o texto é único e é 
outro(s), ao mesmo tempo. 

Interessa-me captar a sua dimensão intertextual como 
se fosse um lançamento de fios que vão se prendendo a outros 
textos e contextos. Nesse sentido, a preocupação de meu estudo 
não foi encontrar o sentido, nem mesmo os sentidos do romance 
de Eco, mas sim, tentar conceber a abertura de sua 'significân- 
cia; como diria Roland Barthes. Diante de um texto plural, de lin- 
guagem ao mesmo tempo infinita e estruturada, o que importa é 
tentar apreender as partidas dos sentidos, não as chegadas. 
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A ADAPTAÇÃO NARRATIVA COMO FONTE 
DE CONSTRUÇÃO NARRATIVA: comparação 
das tramas narradas no livro “Os Sertões” 
(1907) e sua adaptação ao cinema “Guerra 
de Canudos” (1997) 


ANDRÉ CAMPOS SILVA 








1 INTRODUÇÃO 


No livro Obra Aberta - Forma e indeterminação nas 
poéticas contemporâneas, Umberto Eco (1995) apresenta o con- 
ceito de obra aberta. A inspiração do autor é creditada ao ro- 
mance Ulisses, de James Joyce. Inicialmente, este conceito foi 
elaborado como um artigo crítico sobre a forma sui generis ado- 
tada no romance de Joyce. Posteriormente Eco amplia sua abor- 
dagem, tornando Joyce apenas um dos capítulos explorados no 
livro homônimo, dotando seu conceito de maior profundidade. 

Ele define a obra de arte de vanguarda como algo ina- 
cabado que exige do receptor uma participação ativa durante a 
apreciação estética. O observador é convidado a perceber a obra 
dentro de um universo de possibilidades interpretativas. Apesar 
de não ter definido um conjunto especifico de obras de arte, o 
conceito de obra aberta é bastante abrangente por uma necessi- 
dade de articulação teórica. Este conceito diz respeito a um tipo 
de relacionamento entre as obras e os seus receptores, e não a 
estrutura objetiva da obra. 
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Portanto, as indagações a respeito dos trabalhos ar- 
tísticos realizados devem partir das relações que ela estabele- 
ce com o público e sua compreensão. Assim a obra em si não 
é o objetivo, mas as relações possíveis criadas desta obra com 
o mundo. Sendo assim, elementos decorrentes da ambigiúidade 
interpretativa são imperativos à compreensão destas estéticas, 
permitindo ao receptor, liberdade de ressignificação contínua 
do objeto artístico. Sempre que o público fizer uso destas obras, 
remonta as mesmas, segundo suas interpretações, encontrando 
diversas obras em uma única obra. 

Compreendendo o processo de adaptação, entre lite- 
ratura e cinema, como um mecanismo que gera ressignificação 
e ambigúidades nas narrativas da obra de origem para a obra 
adaptada, iremos considerar a estética da adaptação entre obras 
especificas como resultado de uma obra aberta. Bem como Os 
Sertões (1907), de Euclides da Cunha e sua adaptação ao cinema 
Guerra de Canudos (1997), do diretor Sérgio Rezende, como uma 
única grande “obra” narrativa, que estabelece distintas conexões 
interpretativas sobre a narrativa do conflito de Canudos com o 
público. 

Nossa posição pode ser justificada pela passagem de 
Eco (1992) quando afirma: 


Acreditamos ter afirmado suficientemente que 
a abertura, entendida como ambigúidade fun- 
damental da mensagem artística, é uma cons- 
tante de qualquer obra em qualquer tempo.[...] 
Isto porque a análise de um quadro informal ou 
mesmo um drama de Brecht nada mais visava 
senão iluminar certo tipo de relação entre obra 
e fruidor, o momento de uma dialética entre a 
estrutura do objeto, como sistema fixo de re- 
lações, e a resposta do consumidor como livre 
inserção e ativa recapitulação daquele mesmo 
sistema (ECO, 1992, p. 27). 
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Um todo orgânico nasce da fusão de diversos níveis 
de experiências quando sabemos estar diante de uma obra já co- 
nhecida e adaptada entre meios diferentes. A dialética da fruição 
proposta por Umberto Eco nasceria não de uma obra, mas do 
conjunto das obras adaptadas, quando conhecidas pelo espec- 
tador/leitor Desta maneira, a adaptação seria “uma obra reali- 
zada, ponto de chegada de uma produção e ponto de partida de 
uma consumação que - articulando-se - volta a dar vida, sem- 
pre e de novo, à forma inicial, através de perspectivas diversas” 
(ECO, 1992, p. 28). 


2 A ADAPTAÇÃO COMO FORMA ABERTA 


Estamos a todo o momento tomando contato com re- 
leituras de obras originalmente criadas para fins e meios de co- 
municação diferentes daqueles a que foram destinadas. Adaptar, 
segundo Syd Field (2001), “significa transpor de um meio para 
outro”. A adaptação é definida como a habilidade de “fazer cor- 
responder ou adequar por mudança ou ajuste” (FIELD, 2001, p. 
174). 

Quando uma narrativa é adaptada para outro meio ela 
sofre um processo interpretativo, criando um novo objeto esté- 
tico. 

A esse respeito Talitha Helena Sousa Rizzo (2007) diz: 


Muito mais do que uma escolha de palavras 
ou signos que correspondam uns aos outros, a 
adaptação cinematográfica pressupõe uma sé- 
rie de escolhas, como quais trechos de texto de- 
vem ser mantidos inalterados em sua superfície 
linguística; quais partes da fábula do original 
devem ser alteradas e quais devem permanecer 
intactas; por quem e de que forma as palavras 
escolhidas serão ditas ou transmitidas, qual 
será a iluminação no momento, de qual ângulo 
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tal momento será observado e por quem; enfim, 
quais partes do conteúdo e dos efeitos de senti- 
do quer-se manter daquele texto original (RIZ- 
ZO, 2007, p. 22). 


As especificidades de cada meio impõem de maneira 
inflexível necessidades de recodificação a um trabalho que visa 
ser adaptado. No processo de adaptação entre meios de comuni- 
cação diferentes surgem ambigúidades decorrentes de aspectos 
dos próprios meios de comunicação, que originalmente não ha- 
viam sido contemplados pelo autor da obra original, implicando 
que durante o processo de adaptação seja remodelado pela nova 
mídia. 

As deficiências causadas por essas lacunas tornam 
o ato de re-leitura de uma obra original uma atividade de re- 
criação pelo processo de elaborar mecanismos narrativos antes 
inexistentes. Por isso são comuns criticas a adição de novos ele- 
mentos exteriores à obra original. 

Em uma obra audiovisual a imagem é um elemento 
altamente discursivo, sendo incapaz de não preencher o “espaço 
fílmico” com elementos inexistentes originalmente em um ro- 
mance literário. Sua tomada de consciência se dá pelas relações 
imagéticas assumidas entre planos. 

Segundo Francis Vanoye e Anne Goliot-lété (1994), 
“sua natureza de pluralidade de códigos proíbe pensar em qual- 
quer reprodução verbal” (VANOYE; GOLIOT-LETE, 1994, p. 11). 

Maria Dora Mourão e Eduardo Leone (1993) ressal- 
tam: 


Articulando-se em ordem diferente os mesmos 
planos, obtém-se um efeito emocional diferen- 
te. Admitindo-se isso, parece lícito deduzir que, 
de um lado, a montagem afeta diretamente as 
capacidades emocionais do espectador e, de 
outro, interfere também diretamente na signifi- 
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cação do discurso, pois torna relativos os possí- 
veis sentidos absolutos que têm os planos isola- 
damente (DORA; LEONE, 1993, p. 49). 


Os mecanismos de produção de sentido são comple- 
tamente diferentes, porque não só as atuações de personagens, 
espaços, tempos e objetos se configuram como ações narratoló- 
gicas em si mesmas, mas é inexistente uma indicação singular de 
um elemento nominal (isso, aquilo, eu, ela etc.), impossibilitan- 
do apontar um único responsável por determinar um discurso 
interno dentro da obra audiovisual. 

A esse respeito Marcel Martin (1963) irá dizer que no 
cinema são os próprios seres e coisas que falam, sendo um con- 
fronto direto entre o signo e a coisa significada, constituindo um 
único e mesmo ser. Christian Metz (1980) aponta que o discurso 
cinematográfico deve ser tratado, segundo suas especificidades, 
enquanto discurso significante. O “ilusionismo” no cinema tende 
a diminuir os agentes das marcas responsáveis pela produção 
dos discursos de sentido na obra. 

Desta maneira o discurso enquanto síntese da idéia 
passa a ser o elemento de referência para o intercambio entre 
meios de comunicação diferentes. 

A manipulação da síntese permite dar uma nova im- 
pressão sobre um olhar já conhecido de uma obra, por envolver 
reinterpretações de discursos. 

Segundo Ismail Xavier (2003): 


A interação entre as mídias tornou mais difícil 
recusar o direito do cineasta à interpretação 
livre do romance ou peça teatral, e admite-se 
até que ele pode inverter determinados efeitos, 
propor outra forma de entender certas passa- 
gens, alterar a hierarquia dos valores e redefi- 
nir o sentido da experiência das personagens. 


A fidelidade ao original deixa de ser o critério 
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maior de juízo crítico, valendo mais a aprecia- 
ção do filme como nova experiência que deve 
ter sua forma, e os sentidos nela implicados, 
julgados em seu próprio direito (XAVIER et al, 
2003, p. 61). 


A adaptação entre obras impõe a reinterpretação da 
narrativa a fim de adequá-la à linguagem de outro meio. Este 
processo artístico é permeável por intencionalidades, contextos 
e modos de produção diferentes entre os autores envolvidos em 
cada uma das obras, por serem compreendidas e executadas por 
autores diferentes. 

A obra literária Os Sertões, publicado em 1902, teve 
interesse narrativo o diagnóstico dos acontecimentos da guerra, 
expondo a vitimização dos soldados das campanhas pelo desco- 
nhecimento da região, das condições que a população da região 
estava exposta, que tem como consequência, o massacre dos “re- 
beldes”. O público ideal para o qual a obra foi direcionada era 
letrado, de classe média, residente na capital e nas áreas mais 
desenvolvidas do país. Localidades bastante distantes, tanto po- 
liticamente como culturalmente, da região do conflito. 

Por outro lado, considerando o aporte financeiro para 
a produção do filme Guerra de Canudos, de 1997, dentro do con- 
texto da indústria cultural, assumiu uma conotação bastante dis- 
tinta. Foi claramente direcionado para a grande população de 
todo o Brasil, tanto pela maneira de abordar a temática como 
pelo tratamento recebido. 

Segundo Maria Zilda Ferreira Cury (1997): 


A geração intelectual de 1870, semelhantemen- 
te à anterior geração romântica, visa a traçar o 
perfil do homem brasileiro, só que agora sob 
a égide da ciência. Segundo as teorias cientí- 
ficas do período, o meio moldaria o homem, 
que seria um resultado dos condicionamentos 
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do clima, das condições geográficas em geral. 
Presente na literatura da época, também aqui, 
para se explicar o atraso, a miséria, o fanatismo 
religioso, são ressaltados os determinismos: 
psicológico, geográfico, físico, climático. [...] ex- 
plicando o indivíduo pelo seu corpo, “medicali- 
zando” a cultura, opondo o homem do sertão ao 
homem do litoral, já que a raça negra, predomi- 
nante nos sertões, era considerada inferior e se- 
ria destinada somente ao trabalho. O raciocínio 
decorrente seria que, sob o clima tropical, com 
um povo miscigenado, não seria possível forma 
adiantada de organização social, econômica e 
política, argumento claramente justificador da 
dominação colonial e dos regimes autoritários. 
(CURY, 1997, p. 233). 


A compreensão que Euclides tinha da sociedade seria 
reprovada aos olhos da sociedade de hoje se não fosse adaptado, 
representando um grande problema para obter a simpatia do 
público. 

Essa problemática da adaptação de linguagens entre 
meios é exposta por Hayden White (1994): 


O problema da ideologia ressalta o fato de que 
não há qualquer modo de valor neutro na ur- 
didura do enredo, explicação ou até mesmo 
descrição de qualquer campo de eventos, quer 
imaginários ou reais, e sugere que o próprio uso 
da linguagem implica ou acarreta uma postura 
específica perante o mundo que é ética, ideo- 
lógica, ou política de um modo mais geral: não 
apenas toda interpretação, mas também toda 
linguagem, é contaminada politicamente (WHI- 
TE, 1994, p. 80). 
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3 OBRA ABERTA NA TRAMA NARRATIVA 


Adaptar narrativas entre meios de comunicação dis- 
tintos implica em estabelecer outros tipos de relações discur- 
sivas estéticas entre as estruturas das obras, e com isto os tipos 
de vínculos criados entre uma obra “original” e uma adaptada 
se altera. 

Toda obra narrativa possui um “foco narrativo”, que 
é o responsável por tornar perceptíveis os acontecimentos da 
história, através do narrador. Esses acontecimentos seguem um 
ponto de vista, normalmente atribuído a um personagem, que é 
a maneira pela qual são estabelecidas as perspectivas da visão 
da história. 

Segundo Vitor Manuel de Aguiar e Silva, (1974) o foco 
narrativo “compreende as relações que o narrador mantém com 
o universo diegético e também com o leitor implícito, ideal e em- 
pírico. (AGUIAR e SILVA, 1974, p. 293.) 

Acerca do efeito produzido pela escolha do foco nar- 
rativo Flavio de Campos (2007) diz: 


O narrador de Chinatown poderia ter narrado 
principalmente o fio da estória de Noah Cross, 
um homem desprovido de ética e de senso de 
limite, que seduz e engravida a filha, manipula 
o sócio para obter corroboração técnica para os 
seus projetos escusos [...]. Ou o narrador pode- 
ria ter narrado principalmente o fio da estória 
de Evelyn Mulwray, uma mulher aturdida entre 
o ódio que sente pelo pai-amante, o amor que 
tem pela filha-irmã e a culpa de, esses anos to- 
dos, haver enganado o marido, correto e bom, 
sobre a paternidade da filha-irmã, e de se ter 
calado sobre as atividades criminosas do pai. 
Ou ele poderia ter narrado principalmente o 
fio da estória de Hollis Mulwray, um mártir da 
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engenharia e da ética, a tentar opor resistência 
à ganância e à corrupção. [...] Em cada um des- 
ses casos, Robert Towne teria selecionado como 
foco principal da atenção do seu narrador um 
ponto diferente da mesma massa de estória — 
e o que decorre disso. Se tivesse selecionado 
Noah Cross como principal ponto de foco do 
seu narrador, Robert Towne teria narrado, prin- 
cipalmente, a estória da corrupção e da impuni- 
dade na cidade de Los Angeles daqueles anos. 
Se selecionasse Hollis Mulwray, o narrador teria 
gerado um libelo político. Selecionasse Evelyn 
Mulwray como foco principal e ele teria nar- 
rado uma estória trágica, com ofensa a tabu do 
incesto, ofensa a limite, arrogância (“húbris”) e 
a devastação de vidas e almas decorrente dis- 
so. Se Towne selecionasse, como selecionou, o 
detetive J.J. Gittes como principal, o narrador 
teria narrado, como narrou, o percurso de um 
homem que passa do desconhecimento para o 
conhecimento (CAMPOS, 2007, p. 29). 


Desta forma percebemos uma unidade difusa de sig- 
nificação construída pelo discurso narrativo, onde a compreen- 
são dos acontecimentos narrativos se deve às escolhas estabe- 
lecidas pelo autor da trama. Visto que, “foi do ponto de vista de 
Dom Casmurro que soubemos da estória de Bentinho e Capitu 
- e nossa dúvida sobre se Capitu foi adúltera provém da limita- 
ção do que Dom Casmurro conseguiu perceber e do que quis nos 
narrar” (CAMPOS, 2007, p. 47). 

Segundo Moreira (in SUELY, 2005): 


A Teoria da Narrativa, em termos gerais, a foca- 
lização muda de acordo com o tipo de narrador 
que se estabelece para contar a história. Se ele é 
um personagem, portanto, um narrador de pri- 
meira pessoa, podemos, seguramente, afirmar 


[200 | 


Umberto Eco em Narrativas 


que o olhar sobre a organização dada à história 
difere muito do olhar de um narrador oniscien- 
te, em terceira pessoa, portanto, fora da histó- 
ria. (MOREIRA in SUELY, 2005, p. 25). 


Sobre este assunto, ainda de acordo com Flávio de 
Campos (2007) existem ao todo seis pontos de vista onde o nar- 
rador pode ser colocado dentro de uma narrativa, sendo eles 
onisciente (ou acima da estória), ao lado do personagem princi- 
pal, ao lado de personagem secundário, dentro do personagem 
principal, dentro de personagem secundário e voltado para den- 
tro dele mesmo. 

A maneira de trabalhar uma mesma obra permite 
obter distintas interpretações sobre um mesmo acontecimento 
narrativo, como é estabelecido pelo conceito da obra aberta de 
Umberto Eco (1992). A esse respeito, Antonio Candido (1969) 
irá dizer “a natureza da personagem é uma estrutura limitada, 
obtida não pela admissão caótica de um sem número de elemen- 
tos, mas pela escolha de alguns elementos organizados, segundo 
uma certa lógica de composição” (CANDIDO, 1969, pg.69). 

Em decorrência destes pressupostos, toda organiza- 
ção de uma obra possui uma intencionalidade exercida por uma 
visão de mundo, de um determinado processo sócio-histórico 
determinado no tempo/espaço. 

A obra ficcional tenta delimitar uma impressão de 
realismo, ao juntar uma rica quantidade de elementos históricos 
reais com a experiência ficcional dramatizada da guerra, vivida 
pelo narrador em terceira pessoa. A escolha do narrador causa 
uma grande proximidade com o leitor, ao descrever suas impres- 
sões de profundidade e realismo, assim como se configura como 
um romance dramático. 

Segundo Edwin Muir ([s.a.]), nesse gênero tanto o 
enredo como o personagem “[...] são entrelaçados entre si. As 
qualidades conhecidas dos personagens determinam a ação e a 
ação, por sua vez, modifica de maneira progressiva os persona- 
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gens e assim tudo é impelido para diante em direção a um fim 
[...]” (MUIR, [s.a.]), p. 21). 


4 COMPARAÇÃO NARRATIVA ENTRE AS 
MÍDIAS LIVRO E FILME 


Para Lúcia Correia Marques de Miranda Moreira (in 
FLORY, 2005) toda narrativa independente da linguagem especí- 
fica do meio, apresenta obrigatoriamente a tipologia: narrador, 
personagens, tempo, espaço e acontecimentos. Por conta disso, 
estes serão os elementos utilizados para realizar a comparação. 

Os sertões, antes de tudo, é uma obra híbrida entre 
narrativa literária e histórica. De um lado temos a postura do es- 
critor como cientista e do outro a intenção artística de construir 
uma efígie narrativa. A reconstrução dos combates realizada por 
Euclides teve como base reportagens de outros jornalistas, de- 
poimentos de membros do exército e da comunidade sobrevi- 
vente do conflito. Euclides buscou dar forma aos personagens 
do livro segundo aquilo que percebia como crise social, política 
e étnica do Brasil. 

A organização da narrativa do escritor perpassa por 
suas concepções republicanas e positivistas da sociedade, evo- 
lucionistas e naturalistas do ser humano. Desta maneira a or- 
ganização da sua trama narrativa se inicia ao considerar um 
estudo do meio ambiente, a região geográfica e a raça, para com- 
preender a identidade brasileira do povo sertanejo, assim con- 
siderava as disposições inatas do conflito, para então descrever 
a movimentação das tropas, as batalhas, os ataques e retiradas 
em massa. O sertanejo e o meio ambiente foram dissecados e 
tratados como membros de um mesmo sistema. 

O primeiro capítulo, na primeira parte de Os sertões, 
intitulado “A Terra” descreve o ambiente onde ocorreu o confli- 
to. Além de ser um capítulo dedicado ao ambiente onde ocorrem 
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os acontecimentos, é tido pelo autor como um dos responsáveis 
pela formação do homem da região do sertão baiano, e por isso 
assume uma grande relevância que quase se torna um persona- 
gem. 

Na segunda parte do livro, o homem enquanto perso- 
nagem surge aos poucos, enquanto uma massa não identificada, 
mas generalizada a todos os sertanejos do interior, sinalizando 
sua ligação com a terra. Apenas na terceira parte, o ambiente se 
torna secundário, dando espaço para os sertanejos e o conflito. 

Para ele, a população vive desamparada em uma re- 
gião de extrema dificuldade climática, abandonada em meio a 
crendices e ao atraso social. Sua visão do sertanejo é de uma sub 
-raça adaptada à região. Por isso a solução apresentada por Eu- 
clides para integrar essa raça é modificar o seu meio ambiente, e 
assim interferir no processo de adaptação. 

É justamente este cenário tão pouco amistoso e sua 
falta de conhecimento que Euclides irá atribuir como o respon- 
sável pelo desastre das expedições militares. Ela se torna um 
inimigo a ser vencido, mais poderoso que os jagunços, pela sua 
visão desenvolvimentista e modernista. 

Desta maneira, Euclides inicia a exposição de sua nar- 
rativa através de uma discussão do trajeto sobre a geografia pela 
região sul, até chegar ao nordeste, como forma de estabelecer 
um contra ponto entre os ambientes, avançado socialmente e 
atrasado. Um ambiente desconhecido pela elite da capital, Rio 
de Janeiro. 

O filme do diretor Sérgio Rezende aborda de maneira 
bastante distinta a compreensão da guerra de Euclides e reela- 
bora todo processo narrativo, desconsiderando essa visão posi- 
tivista, naturalista e evolucionista do escritor. 

O filme é organizado em torno de uma visão política 
que sintetiza dentro de um núcleo familiar de personagens, di- 
versos problemas sociais do Brasil e do nordeste da atualidade, 
já bastante abordado no cinema, como a reforma agrária, a ex- 
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ploração da mão de obra por latifundiários, indústria da seca, 
luta por direitos iguais entre homens e mulheres e exploração 
econômica-social. 

Diferente de Euclides, que buscou contextualizar o 
ambiente, a geografia, para então introduzir separadamente o 
homem sertanejo dentro da narrativa da guerra, Rezende parte 
do pressuposto que o brasileiro atual tem conhecimento destes 
elementos, já bastante explorados na mídia contemporânea, e 
por isto, estas adversidades sociais se tornam elementos condu- 
tores das ações que os personagens sofrem pelo ambiente social 
e natural da região, permitindo ao diretor dar mais ênfase à ação 
propriamente do conflito armado. 

Para a realização do filme foi montada uma cidade ce- 
nográfica baseada em registros e relatos históricos, assim boa 
parte das cenas do filme são gravações “externas”, dando ênfase 
ao ambiente natural do sertão da Bahia. 

A exposição da narrativa inicial do filme faz uma in- 
trodução dos dois primeiros capítulos do livro, através de um 
longo plano-sequência, com uma câmera realizando um movi- 
mento de panorâmico, destacando a geografia acidentada, o cli- 
ma quente e árido do nordeste. 

A visita ao texto original termina para, logo em segui- 
da, apresentar uma pequena procissão de Antonio Conselheiro 
em meio à catinga no por do sol. Surge um breve texto que rom- 
pe completamente com a visão de Euclides sobre os motivos da 
guerra, porque destaca quem foi Antonio Conselheiro, e que ele 
se opôs ao governo republicano, para então ser apresentado o 
título do filme Guerra de Canudos. 

A obra de Euclides é muito mais dialética a respeito, 
porque destaca o ambiente como responsável pelo sofrimento e 
fracasso das campanhas militares. Portanto, o homem sertanejo 
no filme não é visto como produto de um ambiente inóspito e 
adaptado a ele, mas abandonado naquele local pelo governo re- 
publicano, que apenas busca cobrar impostos. 
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Esta afirmação se torna ainda mais relevante quando 
consideramos que a falta de conhecimento do terreno inicial no 
filme não se torna motivo de preocupação ou mesmo necessária 
para a vitória sobre a “revolta” de Canudos. Além de caracterizar 
Antonio Conselheiro como uma espécie de Robin Hood brasilei- 
ro. 

Além das questões contemporâneas já citadas, o fil- 
me explora em sua narrativa elementos pouco explicitados no 
livro de Euclides a respeito da comunidade que se formou em 
Canudos, como a inexistência da posse da propriedade privada 
dentro do grupo, a divisão do trabalho e da terra, que permitem 
a existência do povo livre da dominação de barões e coronéis. 

No livro, a guerra ocorre pela falta de conhecimento 
para o progresso a respeito da região do sertão baiano, vitimiza 
tanto a população daquela região de Canudos, que é massacrada 
em decorrência de seu atraso social, como também os soldados 
das companhias que sofrem por sua falta de informação da terra 
onde se dá o conflito. 

No filme, o exército vitimiza a população, que é opri- 
mida pelas políticas governistas e pela miséria. Ambas as ver- 
sões colocam o sertanejo como vítima, mas tratam isto de ma- 
neira diferente. No livro de Euclides, o exército é apenas um dos 
fatores que vitimizam a população, o menor deles. Enquanto que 
no filme o exército, enquanto força republicana, é o único fator a 
ser declarado como antagonista. 

Abordar a construção de personagens em um nível 
mais simples em Os Sertões é difícil em virtude da caracterização 
ser difundida sobre todos os sertanejos canudences de maneira 
igual, como uma massa amorfa. Os personagens são descritos 
por meio de relatos. Como o assunto que atrai o foco narrativo 
é a guerra, e a violência do conflito como produto do ambiente 
descrito por Euclides, os personagens recebem um tratamento 
secundário. 
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Com raríssimas exceções alguns personagens rece- 
bem destaque em momentos pontuais, mas possuem uma iden- 
tificação dramática específica. No filme, esse homem sertanejo 
tem rosto, identidade e nos guia para mostrar o drama da guer- 
ra por dentro do arraial de Canudos. Os personagens do filme 
são conformados com a adversidade, a falta de água, a fome e o 
abandono. 

A república, tão valorizada por Euclides como repre- 
sentante da ordem e progresso da sociedade sã, é retratada pe- 
rante o núcleo da família do filme como a força responsável pela 
sua destruição, através da cobrança de impostos. O embate pela 
cobrança dos impostos é a ação inicial que irá desencadear a pri- 
meira reação de luta da família no filme, quando o patriarca da 
família, “Zé” é duramente reaprendido pelas autoridades para 
realizar o pagamento das contas. 

Sergio Rezende liga este núcleo familiar à guerra por 
meio da religião messiânica do Antonio Conselheiro, expostos 
como único disposto por trazer algum tipo de resposta ao sofri- 
mento desta família, impelindo eles a lutar contra a república. 

Antonio Conselheiro é tido como um louco religioso, 
ideia bem próxima da desenvolvida por Euclides, porém, no fil- 
me, em virtude do narrador em diversos momentos ser colocado 
ao lado do personagem de Antonio Conselheiro, o público pode 
perceber sua existência de maneira mais humanizada. Esta es- 
tratégia de humanizá-lo se torna ainda mais clara quando o nar- 
rador é colocado dentro do personagem após falecer e revelar 
seus pensamentos, de maneira bastante lúcida. 

Uma das estratégias utilizadas no desenvolvimento 
dramático da narrativa do filme foi tentar colocar um perso- 
nagem transitando entre o exército republicano e o arraial de 
Canudos, dramatizando o discurso dos dois lados do fronte, e 
propondo uma abordagem que valoriza os sertanejos e as “pes- 
soas comuns”, 
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O narrador fica ao lado dos personagens principais e 
por esse motivo não existe um único narrador, mas uma visão 
da estrutura em torno desses personagens. Além disto, o perso- 
nagem de Luíza acaba por receber o foco principal da história, 
fazendo com que toda a história se mova a sua volta. 

Essa personagem Luíza é a filha mais velha do núcleo 
familiar. Ao se mostrar contrária em seguir Antonio Conselheiro, 
por considerá-lo louco, ela abandona a família e vai trabalhar 
como prostituta no povoado local, que fornece a estrutura ne- 
cessária para o exército combater. 

O fato de escolher uma mulher, que se torna prosti- 
tuta, como foco principal é bastante significante dentro deste 
contexto ficcional. A personagem feminina que não é submissa 
à sociedade patriarcal e é responsável por conectar o narrador 
aos dois lados do fronte. 

A escolha pelo ponto de vista muito distante de Eucli- 
des relega esse espaço para uma representação da mulher como 
algo depreciativo ou menor. Isto se torna ainda mais emblemá- 
tico se consideramos que o filme retrata estes personagens em 
uma região de luta contra a falta de fertilidade do solo. 

Luíza é o personagem mais forte do núcleo da família, 
não é por menos que é ela quem realiza os questionamentos so- 
bre a miséria da família, sua condição social e se opõe ao fanatis- 
mo religioso como resposta para isto. 

As obras foram realizadas em épocas distintas e esta- 
belecem pressupostos culturais e estéticos de seus tempos. Cada 
uma destas posturas foi trabalhada de maneira diferente no pro- 
cesso de adaptação. Porém, ambas narrativas estão conectadas 
como mecanismos que reelaboram o conflito narrativo de Canu- 
dos. 

Como é evidente, a obra de Euclides possui diversas 
“camadas de leitura”, além da própria narrativa ficcional, o con- 
flito do ponto de vista histórico, a visão cientifica que a socie- 
dade tinha do povo em sua época, entre outros. Cada um destes 
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elementos pode constituir adaptações de um processo de uma 
obra aberta enquanto narrativas especificas. 


5 CONCLUSÃO 


A adaptação tomada, enquanto articulador de uma 
obra aberta, demonstra como foi redefinido o sentido das expe- 
riências dos personagens na narrativa, permitindo distintas co- 
nexões interpretativas sobre uma dada realidade com o público. 

O conceito de obra aberta de Umberto Eco (1995) 
permitiu problematizar a interferência que o processo de adap- 
tação teve na estrutura do foco narrativo, e na expansão de signi- 
ficados, e pontos de vistas pouco explorados pelo autor literário 
em sua obra, permitindo à obra uma soma da narrativa fílmica e 
da literatura, ao assumir distintas denotações. 
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1 INTRODUÇÃO 


As formas diferenciadas pelas quais o livro vem se 
apresentando desde a emergência dos novos meios, em diferen- 
tes matrizes de linguagem, e através de múltiplas plataformas, 
convoca a uma reflexão sobre a natureza destas obras e, sobre- 
tudo, da relação que se estabelece entre autor, livro e leitor. Pen- 
sando mais além, nas narrativas que reivindicam a participação 
do leitor na sua confecção, com aportes de conteúdo e não ape- 
nas com a produção de sentido, indicam haver aí uma transfigu- 
ração da essência mesma dessa relação, sobretudo quando em 
comparação com a lógica do livro brochura que por muito tempo 
se manteve hegemônica na cultura ocidental. 

Com o intuito de problematizar e estabelecer parã- 
metros explicativos para este fenômeno, o presente artigo apro- 
pria-se e articula premissas teórico-metodológicas presentes 
em Eco (1991, 2011), sobretudo os conceitos de leitor modelo e 
obra aberta, e Chartier (2011), com foco na noção de protocolos 
de leitura. Partindo das premissas propostas por Eco, a aproxi- 
mação com o pensamento de Chartier decorre da necessidade 
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de dar conta da dimensão da materialidade sobre as quais essas 
narrativas se presentificam. Materialidade que influirá sobre o 
caráter dos vestígios deixados nestes textos e que conformará, 
por sua vez, as formas do ler ou, no caso do objeto livro contem- 
porâneo, do ler-escrever. Materialidade que, por um lado, poten- 
cializa um grau de abertura e indeterminação talvez nunca an- 
tes exercitado na história da cultura livresca mas que, por outro, 
prevê e regula a experiência quando a limita às possibilidades 
do “aparelho-operador” (FLUSSER, 2011, p. 32). 


2 EVOLUÇÃO DO OBJETO LIVRO COMO 
PROCESSO DE ABERTURA 


Legere Oculis é, antes, confrontar-se com a ideia de 
“colher com os olhos” letras, palavras, linhas e, sobretudo, en- 
trelinhas. Legere (ler) seria, então, um jeito de escolher e (re) 
colher rastros de linhas de outrem. Uma espécie de “arte de 
caça ilegal” (CERTEAU, 1998), como quem “habita o texto” (CER- 
TEAU, 1998), reapropriando-se das entrelinhas, demarcadas 
por protocolos de leitura (CHARTIER, 2011), em um processo de 
decodificação lenta geradora de imagens mentais particulares 
(CALVINO, 2008). Linhas que, para além de ajudar a conformar 
um leitor modelo (ECO, 2011), delineiam uma obra aberta (ECO, 
1991) a múltiplas e singulares apropriações. 

A defesa de que o sistema teórico postulado por Eco 
sobre a interpretação e fruição de obras artísticas é fecundo 
para refletir sobre as transformações sofridas pelas narrativas 
livrescas no contexto da cultura digital fundamenta-se sobre 
duas premissas. Primeiro, a ideia de que, muito embora tra- 
tem-se de obras que, no limite, abrem espaço para uma série 
de brechas estruturais que exigem a participação concreta do 
leitor para que possam se materializar, toda indeterminação po- 
tencialmente contida nestas narrativas se mantém, ainda, como 
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um conjunto de competências e movimentos interpretativos/ 
gerativos necessariamente inscritos no texto. Obras que, apesar 
da sua aparente incompletude, estão, como previu Eco (2011, 
p. 40), longe de desistirem de postular seus leitores-modelo. E, 
segundo, porque identificam-se no processo de emergência e 
coexistência das diferentes formas livrescas (brochura, livro-ar- 
quivo, livro-aplicativo), um processo de progressiva “abertura” 
desta espécie de produto cultural que pode ser entendido como 
uma atualização do “modelo da obra aberta” (ECO, 1991, p. 26), 
entendido enquanto um modelo que “descreve [...] um grupo de 
obras enquanto postas numa determinada relação fruitiva com 
seus receptores” (ECO, 1991, p.29). Relação esta que, como fica- 
rá explicito, funda-se sobre a busca da multiplicidade potencial 
de experiências decorrentes do encontro entre leitor e texto al- 
cançando uma abertura no plano da materialidade, que no caso 
do livro digital, é potencializada pelas características da ciber- 
cultura. 

Falar sobre leitura e a consequente constituição de 
um modelo de leitor é, antes, revisitar a história do livro e da 
escrita que o moldou. Constituído através de um jogo permea- 
do por tensões que acabou por elevar a brochura a um patamar 
hegemônico e a escrita a um grau de verdade, a leitura, em certa 
medida, se manifestou prática submissa. Impossível seria lançar 
um olhar sobre essa pragmática na contemporaneidade, como 
pretende o presente artigo, sem com isso, revirar os baús de ou- 
trora que fizeram do ato do ler espelho, reflexo do pensamento 
ocidental. 

Seja como objeto sagrado, pertencente a uma ritualís- 
tica religiosa ou símbolo do conhecimento científico, a brochura 
se firmou nos limites de um tangível idealizado por movimentos, 
deuses e povos, na construção de sistemas sociais que a consoli- 
dou como modelo de registro na cultura ocidental. Fortalecendo, 
ao longo do tempo, os lastros culturais que a elevaram à con- 
dição de referência, a brochura fez internalizar práticas e pro- 
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tocolos de leitura (CHARTIER, 2011) que viriam a determinar 
a relação livro-leitor, bem como a conformação de modelos de 
leitores, ao longo das formações culturais modernas. 

A materialidade do texto fez da brochura objeto da 
leitura que demandou artefatos e espaços que lhe foram especí- 
ficos. Silenciosa e reclusa, a leitura do livro impresso se circuns- 
creveu em práticas próprias a sua materialidade e contexto. 

Entretanto, o livro mediado por dispositivos digitais, 
ao relativizar o papel do suporte, rompe os antigos baremas de 
identificação da informação a partir da forma, passando a exi- 
gir do leitor, principalmente diante de narrativas colaborativas 
e transmídia, que se desdobram em múltiplos caminhos e plata- 
formas, uma postura bem distinta daquela citada por Santaella 
(2004) como contemplativa. No cenário atual, o livro se emanci- 
pa dos baremas que o constituíram ao longo da história - forma, 
estrutura, organização e materialidade -, e a escrita transmu- 
ta-se em hipertexto, passando a se presentificar na atualização 
de interfaces gráficas, reconfigurando-se a cada intervenção do 
leitor /usuário do sistema. 

Neste ponto, cabe recuperar o percurso tecido por 
Eco (1991) para demonstrar como essa emancipação da univo- 
cidade vai se construindo historicamente e contaminando dife- 
rentes campos da cultura. Da rigidez que impõe uma perspecti- 
va presente nas pinturas renascentistas ao poder evocativo das 
sombras e massas plásticas típicas do barroco, chega-se à “poé- 
tica da sugestão” (ECO, 1991, p. 46), exemplificadas nas obras de 
Kafka, Brecht e tantos outros. Um movimento, segundo o autor, 
que direciona toda a produção cultural (incluindo o conheci- 
mento científico) no sentido da indeterminação, da situaciona- 
lidade, da ambiguidade e da descontinuidade. Um movimento 
que, no campo das artes, alcançará aquilo que o autor denomina 
“obras em movimento”, conceito ao qual se retornará adiante. 

O que chamamos de livro hoje passa a ser apreendi- 
do como vetor resultante de uma relação de linguagens que se 
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apresenta ao leitor por meio da interface gráfica de múltiplos 
artefatos que, por sua vez, passa a assumir o papel de porção 
aparentemente tangível da manifestação livresca. Tal questão 
acaba por propiciar que a relação leitor-livro se estabeleça de 
modo deveras metonímico, fazendo, por vezes, ofuscar notáveis 
diferenças entre os objetos para os quais o símbolo do livro di- 
gital aponta, como hardware, softwares de leitura (e-readers), 
livros-arquivos e livros aplicativos (appbooks). 

Embora abdiquem, temporariamente, do suporte 
para se disponibilizarem na rede, ainda são notáveis, nos li- 
vros-arquivos, as marcas identitárias dos meios de produção da 
cultura impressa. Tais marcadores podem ser observados nas 
proporções entre as margens, dimensão da página, quebras de 
parágrafo, hifenações, dentre outras especificidades da brochu- 
ra, quando da visualização nos dispositivos de leitura. Ademais, 
reconhecem-se para além dos aspectos materiais do impresso 
que se presentificam nos modos de acomodação do conteúdo 
livresco, instâncias indexicais ao livro tradicional presentes na 
construção, preponderantemente, linear das narrativas e suas 
estruturas hierárquicas derivadas de normalizações legitimado- 
ras na cultura do livro impresso. 

Comparados aos livros-arquivos, os appbooks, por sua 
vez, não se restringem, a priori, a formatos nem marcadores in- 
diciais à cultura impressa. Estando estes enquadrados no uni- 
verso dos softwares, carregam o mesmo potencial de desenvol- 
vimento que os jogos eletrônicos ou demais aplicações voltadas 
ao uso/produção de conteúdo multimídia. Dialogam, em tese, 
com as linguagens e possibilidades trazidas pelos novos meios, 
figurando enquanto terreno fértil para se examinar os impactos 
sobre as práticas de leitura. 

Nota-se que é a dimensão da visualidade que lastreia 
o vínculo leitor-livro, sustentando, inclusive, a ideia de livro que 
vem se transformando, processualmente, em nossa cultura. Os 
dispositivos interfaciais assumem papel relevante, dada a tangi- 
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bilidade da matéria livresca, contribuindo para o estreitamento 
entre o ambiente virtual e o leitor, diluindo as barreiras percep- 
tivas, promovendo uma experiência que parece estabelecer o 
contato direto com a informação (ROCHA, 2009). São, justamen- 
te, essas interfaces ou os modos de presentificação da narrativa 
frente ao leitor que promovem o vínculo simbólico da ideia de 
livro. As tecnologias interfaciais avançam, assim como as lin- 
guagens caminham de mesmo modo, descolando, aos poucos, as 
referências anteriores dos repertórios dos leitores contemporã- 
neos. 

Observando os movimentos próprios do livro nesse 
contexto, o presente artigo toma como base os estágios propos- 
tos por Flexor (2012), acerca da evolução livresca digital, com- 
preendendo-os como orientações fundamentais para se perce- 
ber os processos evolutivos nas práticas de leitura. 

O primeiro estágio reconhecido, o da transposição, 
como a própria nomenclatura já indica, abarca os livros aplica- 
tivos que mantêm vínculos, prioritariamente, icônicos com as 
versões impressas. Ancorados na semelhança qualitativa, esses 
livros acabam por adotar estratégias de simulação de capa, tex- 
tura do papel, movimentos similares de passar de páginas, alu- 
sões aos acabamentos típicos da brochura, modos de represen- 
tação que, na maioria das vezes, se destituem de suas funções 
quando da transposição para a interface gráfica. 

Para além da forma e organização, estes livros acabam 
por reforçar também práticas leitoras advindas do livro impres- 
so seja quando mantém o gesto de passar de páginas ou quando 
da inclusão de estruturas de áudio e narração acompanhadas de 
marcadores sobre as palavras sincronicamente, reforçando a li- 
nearidades própria do verbo e da estrutura livresca tradicional. 

Esse estágio, portanto, tende a uma apresentação da 
matéria livresca marcada pela replicação de elementos estrutu- 
rais - no nível da visualidade, mas não necessariamente da fun- 
cionalidade -, encontrando na visualidade o alicerce necessário 
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para dialogar com os sujeitos leitores, permitindo que o know- 
how já adquirido na leitura do impresso sirva de ponte para o 
desbravar de novas experiências e amplificações na lida com 
esse novo estágio da brochura. 

O segundo estágio, da transfiguração, incorpora al- 
guns dos pressupostos da cibercultura, percebendo-se uma 
dada tendência à desconfiguração das estruturas tradicionais 
do livro e um deslocamento da referencialidade imagética para 
outros objetos não livrescos, explorando outros modos de apre- 
sentação, como uma tentativa de transfiguração do objeto diante 
dos novos dispositivos de leitura e da cultura que o circundam. 
Mesmo assumindo estruturas que tentam escapar, tais objetos 
ainda salvaguardam alguns lastros simbólicos para com a cul- 
tura impressa. Estes elos se dão pela via da manutenção parcial 
de um ordenamento do conteúdo ou de estruturas particulares 
à brochura. 

Observa-se que nos livros transfigurados, os livros 
-aplicativos parecem prescindir da ancoragem quase que ex- 
clusiva do qualitativo-icônico com seus análogos impressos, em 
detrimento de uma vinculação mais diluída para com estes e de- 
mais mídias conviventes pós-cultura de massas. Ao abdicar do 
lastro icônico para com o impresso, os livros digitais parecem 
fazer jus à perda da sua materialidade e passam a experimentar 
outras modalidades de acomodação do conteúdo. 

Ao reconhecer que o estágio inicial do fenômeno livro 
aplicativo é marcado por um espectro variante nos modos como 
este se reporta aos seus análogos impressos, o lastro desse fenô- 
meno para com a cultura livresca está, em boa medida, assegura- 
do pelo caráter legislativo do símbolo livro. A arbitrariedade do 
termo em relação ao seu referente, ao ser culturalmente legiti- 
mada, viabiliza, por hora, uma dada liberdade de transformação 
dos objetos dinâmicos do signo livro, permitindo que a miríade 
de experimentações editoriais no cenário digital se movimen- 
te dinâmica e freneticamente em detrimento da manutenção 
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do termo. O livro digital ainda estaria por inaugurar uma nova 
fase da cultura editorial - um livro transduzido -, que, mesmo 
libertando-se das matrizes que o ancoram na cultura impressa e 
assumindo modelos de acomodação e apresentação da matéria 
livresca mais pertinentes ao paradigma da acessibilidade, fle- 
xibilidade e constante atualização instaurado pela cibercultura 
(SANTAELLA, 2005), permaneceria livro em um futuro que está 
por vir. 

No caso do livro, se a tecnologia pressiona e faz diluir 
bases culturais hegemônicas absolutamente assentadas e conso- 
lidadas no seio da cultura ocidental - passando a exigir práticas 
leitoras consonantes com a nova realidade -, os sujeitos imersos 
na cultura em transição, tendem a prestar-se em favor da manu- 
tenção do sistema. Tal resistência, normal em todo período de 
grande quebra paradigmática, acaba por refrear o avanço que 
faz pressionar a cultura, tornando o processo de chegada de um 
novo pleno, um caminhar lento, processual. De outra maneira, 
todo processo de evolução cultural toma por base as referências 
das formações culturais antecedentes, carecendo de adaptações 
até que se tenha, como produto natural dos vetores que agem 
em cada momento histórico, uma resposta pertinente às deman- 
das do novo período que floresce. 


3 CIBERCULTURA E A CONFORMAÇÃO DO 
LEITOR-ESCRITOR 


Delineado o percurso histórico, a partir de uma pers- 
pectiva centrada no objeto livro, que demonstra como a “abertu- 
ra” é construída por e nestas obras em consonância com o pró- 
prio fluxo de evolução histórico-cultural, é necessário examinar 
como o incremento da presença da tecnologia nos processos 
criativos e fruitivos irá influir na configuração das narrativas 
livrescas, nos protocolos e práticas de leitura e, fundamental- 
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mente, nos leitores supostos pelos textos produzidos na cultura 
digital. 

No contexto da cultura pós-massiva, as mudanças 
na estrutura do objeto livro passam a demandar do leitor mo- 
vimentos de cooperação específicos que parecem ultrapassar o 
nível da interpretação, convocando-o a participar da sua leitura, 
promovendo, consequentemente, alterações nos modos de rea- 
lização dessa tarefa que, por sua vez, parecem sinalizar para um 
distanciamento, progressivo a depender do estágio do livro digi- 
tal, daqueles requeridos pela brochura. É o caso das narrativas 
dos livros aplicativos já descritos, que eventualmente contém la- 
cunas ou estratégias textuais que permitem e/ou exigem apor- 
tes de conteúdo produzidos pelos leitores, borrando fronteiras 
entre as instâncias autoral e leitora e transformando a experiên- 
cia da leitura, outrora contemplativa, em uma experiência ativa 
de co-criação. 

O que este tipo de obra exige, como condição para sua 
efetivação, é que este leitor, nela e por ela construído, ocupe mo- 
mentaneamente o lugar do escritor, conformando assim a sua 
própria experiência de leitura-escrita, bem como fruições-pro- 
duções vindouras. Ao postulado “o leitor-modelo constitui um 
conjunto de condições de êxito, textualmente estabelecidas, que 
devem ser satisfeitas para que um texto seja plenamente atua- 
lizado no seu conteúdo potencial” (ECO, 1979, p. 45), seria pos- 
sível acrescentar que, em se tratando do livro digital em seu es- 
tágio de transdução, tais condições de êxito incluem não apenas 
uma atividade de atualização, mas se configuram como inter- 
venção, como realização - como criação, enfim. Nestes objetos, 
os “espaços em branco”, os “interstícios a serem preenchidos” 
(ECO, 1979, p.37) que caracterizam qualquer texto abandonam 
seu sentido metafórico e tornam-se, concretamente, elementos 
da sua estrutura. Nestas obras, os “indícios de uma intenção” 
(ECO, 1991, p. 25), os “protocolos do autor” (CHARTIER, 2011) 
possíveis de serem observados são as lacunas (literais) nas quais 
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os leitores-escritores devem depositar (indefinidamente?) seus 
próprios indícios. 

Na discussão sobre a natureza das narrativas livres- 
cas projetadas para o ambiente digital, sua suposta “abertura” 
e a caracterização do leitor-modelo destas narrativas, a impor- 
tância da materialidade subjacente a essas experiências emerge 
como questão a ser enfrentada. Isso porque é impossível disso- 
ciar as estruturas sobre as quais o leitor-escritor deve operar e 
a natureza material dos suportes sobre os quais ficarão inscritos 
os vestígios desta operação. “.. separado de qualquer materiali- 
dade, devemos lembrar que não existe texto fora do suporte que 
permite sua leitura (ou da escuta), fora da circunstância na qual 
é lido (ou ouvido)” (CHARTIER & CAVALLO, apud CORDEIRO, 
2001, p. 24). Assim, pensar essa obra livresca convoca uma re- 
flexão sobre as características deste ambiente (físico e cultural) 
no qual estão imersos seus leitores - o ambiente da cibercultura. 

Nesse cenário, o livro passa a despir-se da sua fisica- 
lidade, presentificando-se nos intervalos de atualização das in- 
terfaces gráficas de múltiplos dispositivos de uso cotidiano do 
leitor Ao assumir sua nova morada, o texto regido pela lógica 
linear, que deu forma à brochura, sede espaço para uma orienta- 
ção multilinear própria da rede, passando a convocar, para além 
da visão que percorre as múltiplas linhas, outras posturas de 
seus leitores. Sendo a interface gráfica a parte tangível do objeto 
livro na contemporaneidade e, sabendo que ela mesma é a mem- 
brana que recobre um sistema, o contexto atual carece, antes, de 
um olhar consciente e crítico desse leitor, fundamentalmente, a 
cerca da linguagem discreta (MANOVICH, 2003), que opera si- 
lenciosamente as lógicas maquínicas e que passam a permitir 
o diálogo não apenas entre leitor-livro, mas também dos livros 
entre si, de outra maneira, entre artefatos inteligentes. 

O livro digital sinaliza para uma mudança significati- 
va no que toca aos protocolos de leitura, já que se verifica que 
as narrativas passam a contar com a colaboração dos leitores, 
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como uma espécie de leitor-escritor. A matéria livresca passa a 
ser lida por dispositivos ubíquos ditos inteligentes, facilitando 
a análise de um grande volume de dados, permitindo o cruza- 
mento de informações, antes, impensadas, resultando em um 
potencial imenso de conexões relacionais. A sociedade do Big 
Data (LIMA JÚNIOR, 2011) torna o leitor um sujeito ativo - ele 
querendo ou não. Diz-se isso, pois são produzidas não só infor- 
mações intencionais (produção ativa), como também é gerado 
um sem fim de informações através de geolocalização, preferên- 
cias dadas a partir de likes (produção passiva) nas redes. Esses 
dados, produzidos voluntária ou involuntariamente, sorvidos 
para o interior das estruturas narrativas, conformarão um lei- 
tor-modelo que é navegante, em cuja experiência intervirão os 
vestígios por ele deixados no decorrer dos seus trajetos na rede. 

As práticas leitoras contemporâneas passam a ser 
conduzidas não só pela estrutura de navegação própria do sis- 
tema e dos acionamentos ou affordances (GIBSON, 1986) das 
interfaces, como também se limitam ao que o próprio sistema, 
escrita numérica, permite em termos de ação. Fausto (1995, p. 
200) diz que o que se estabelece é uma espécie de jogo em que 
a participação é sempre mediada e regulada pelos dispositivos 
técnicos discursivos que fazem o leitor trabalhar, porém, “sem- 
pre no interior das engenharias e gramáticas dos sistemas pro- 
dutivos dos discursos” (FAUSTO, 1995, p. 200). 

Assim, os modelos mentais de realização da leitura 
-escritura passam a pressupor um conhecimento prévio ou in- 
ferências específicas de leitores em estágios de letramento di- 
gital distintos. Passam a ser interfaciados pela capacidade não 
só de decifração letra a letra, mas pela condição de responder 
adequadamente às demandas sociais que envolvem a utilização 
da tecnologia e da escrita por meio digital. De acordo com Car- 
mo (2003), o letramento digital requer habilidades para cons- 
truir sentido a textos multimodais, “textos que mesclam pala- 
vras, elementos pictóricos e sonoros em uma superfície” que 
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se presentificam ao leitor quando da atualização da interface 
gráfica, apresentando-se sempre enquanto potência de vir a ser. 
Essa habilidade, complementa o autor, inclui saber localizar e 
filtrar as informações disponíveis, manuseando com agilidade 
as regras impostas pelo ambiente digital. As telas, como supor- 
tes para a escrita e leitura, passam a demandar para si um tipo 
de letramento, já que este se vincula sempre às mudanças de 
cada contexto tecnológico. Contexto este em que o processo de 
leitura requer o acionamento de enciclopédias (ECO, 200, p.77) 
específicas não apenas para lidar com as diferentes linguagens 
através das quais as narrativas agora se apresentam, mas para, 
por exemplo, acionar o próprio andamento da narrativa e intera- 
gir com a história através de um repertório de gestos solicitado 
pelo dispositivo. 

Este fenômeno, embora certamente intensificado pe- 
las possibilidades oferecidas pelo descolamento do texto do seu 
suporte historicista, o livro impresso, é a expressão de uma ma- 
nifestação cultural mais ampla, de um certo espírito de época, 
descrito por Eco em Obra Aberta (1991), o qual, segundo o autor, 
direciona a produção cultural contemporânea e pode ser encon- 
trada em outros campos da cultura e do saber. Um zeitgeist que 
se materializa naquilo que Eco chama de “obras em movimento”, 
com as quais a “abertura” característica dos objetos estéticos 
contemporâneos extrapola o plano da interpretação e alcança a 
dimensão da poieses, assim como os objetos livrescos enfocados 
neste artigo. 

No entanto, se é possível identificar na contempora- 
neidade uma tendência destas obras a comporem-se a partir de 
estruturas que permitem múltiplas fruições, ainda assim trata- 
se de uma “abertura” “baseada na colaboração teorética, mental, 
do fruidor, o qual deve interpretar livremente um fato de arte já 
produzido (ainda que estruturado de forma a tornar-se indefi- 
nidamente interpretável)” (ECO, 1991, p. 50). No caso das nar- 
rativas livrescas em ambiente digital, identificam-se estruturas 


[222 | 


Umberto Eco em Narrativas 


coincidentes com aquelas reconhecidas por Eco ao observar a 
natureza de certas composições musicais que, propositadamen- 
te, não continham todas as instruções de execução, deixando ao 
intérprete a tarefa de decidir sobre o resultado final da música. 


“[...] é evidente, contudo, que uma composição 
do tipo de Trocas (...) levante um problema 
novo, induzindo-nos a reconhecer, no âmbito 
das obras “abertas”, uma categoria mais restri- 
ta de obras que, por sua capacidade de assumir 
diversas estruturas imprevistas, fisicamente ir- 
realizadas, poderíamos definir como “obras em 
movimento” (ECO, 1991, p. 50). 


Quando transpostas para o universo livresco, as 
“obras em movimento” assinaladas por Eco encontram sua (até 
então) mais plena expressão nas narrativas que convidam o lei- 
tor a produzir textos (verbais, visuais e sonoros) que se incor- 
poram à obra. Narrativa que, agora mutável e inconstante, prevê 
nas suas estruturas um leitor-modelo disposto, primeiramente, 
a aceitar um pacto ficcional que pode se alterar a depender dos 
aportes dos leitores empíricos envolvidos. E, depois, a preencher 
lacunas que são mais do que brechas de sentido que exigem uma 
atuação cognitiva e requerem uma dada enciclopédia. 

Fazendo avançar as problemáticas aqui expostas, 
aponta-se também para as narrativas impregnadas de uma lógi- 
ca transmídia, apresentando, muitas vezes, textos mais compac- 
tos, pulverizados em múltiplas plataformas e mesclados a outros 
produtos culturais, ou mesmo em redes sociais, plasmando-se 
em um processo de fragmentação e amplificação da narrativa. 
O meio no qual a matéria livresca apresenta-se não só a conver- 
gência de vários campos midiáticos tradicionais (SANTAELLA, 
2010), como também inaugurou um processo de percepção fra- 
cionada da narrativa e uma obsolescência contínua da mesma. 
A narrativa projetada a partir de estratégias transmídia funda, 
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necessariamente, um leitor-modelo com competência e dispo- 
sição para mover-se por diferentes plataformas e por diversos 
produtos culturais em busca dos fragmentos do universo narra- 
tivo, exigindo-lhe uma atividade de reconstrução. 

Dito de outra forma, essas tecnologias de conforma- 
ção livresca não apenas solidificam os processos simbólicos já 
apresentados pelas distintas matrizes de linguagem conviventes 
nos hipertextos, como permitem uma atuação nova e um estado 
de “prontidão cognitiva” (ROCHA, 2009) do usuário em relação 
à narrativa. Diferente, portanto, da postura linear implícita no 
discurso do signo linguístico (SAUSSURE, 1996), sob o qual foi 
tradicionalmente centrada a tradição livresca, a atitude cogniti- 
va do leitor é desafiada não apenas pelos affordances a elas re- 
lativos, mas também por um ecossistema semiótico de signos 
advindos de outras mídias, notadamente menos verbais e, em al- 
guns casos, atravessadas pelas lógicas do entretenimento (FLE- 
XOR, 2012) e da sociabilidade. 

Esses retalhos narrativos, que muitas vezes escapam 
das plataformas que a convenção vem construindo como orien- 
tados para a leitura (tablets, sobretudo), se vertem em múltiplos 
engquadres de telas que se disseminam em espaços urbanos e em 
objetos de uso cotidiano do leitor, conformando uma estrutura 
que prevê um fruidor com competência para lidar com essa frag- 
mentação, recolhendo, aqui e ali, migalhas de um mundo narra- 
tivo que promete, em algum momento, se totalizar. 

As relações de autossuficiência e de complementari- 
dade das distintas telas tornam a prática da leitura um motor 
cambiante, disperso e natural dos convívios sociais comuns, não 
exigindo mais espaços específicos como bibliotecas, salas de 
leitura ou arquivos públicos. Ao mesmo tempo, parece também 
não mais requer um tempo exclusivo, podendo ocorrer a qual- 
quer momento e lugar, independente do leitor ter consciência 
ou não. A ubiquidade desses dispositivos arranca as narrativas 
desses espaços sagrados da leitura e dispersam os leitores, reco- 
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brindo os territórios com uma fina camada da narrativa livresca 
sobre a narrativa do próprio espaço, criando camadas de ves- 
tígios que mexem com as posturas leitoras. Conforme afirma 
Manguel (2010, p.47), as práticas de leitura, então, encontram- 
se estreitamente relacionadas à experiência do leitor que, por 
intermédio de sua ação, “confere a um objeto, lugar ou aconte- 
cimento uma certa legibilidade possível”. As tecnologias digitais, 
com o advento dos objetos inteligentes, descolam o leitor dos 
artefatos, locais e hábitos que circunscreveram a tarefa do ler 
por longo período, lançando-o ao novo, desmistificando, talvez, 
a antiga áurea atribuída ao livro. 

Soma-se a essa perspectiva a característica de socia- 
bilidade própria do meio que já permite, por exemplo, que os li- 
vros se tornem ambientes-espaços sociais, como é o exemplo do 
Kobo Glo. Nesse caso, os livros mantêm uma espécie de mídia so- 
cial no seu interior, permitindo que não só os leitores conversem 
entre si, como possam observar as anotações de outros leitores, 
nas margens do próprio livro, deixando ai novos índices que in- 
terferem nas lógicas leitoras. Essa estrutura, muito se assemelha 
às interferências nos modos de leitura do livro impresso, quan- 
do este, de segunda mão ou emprestado, apresenta marcadores 
em suas linhas ou margens, registros de outros viajantes do tex- 
to. Sobre essa questão, Manguel (2010, p.29) pontua que livros 
emprestam dados a leitores determinados, estando implícita na 
posse de um livro a história das suas leituras anteriores, afetan- 
do cada novo leitor. Indicadores de tempo de duração da leitura, 
de localização, de vínculos de amizade entre leitores e tantas ou- 
tras informações possíveis de acompanhar a dinâmica do livro 
digital, mostram-se, hoje, como novos vestígios que interferem, 
direta ou indiretamente, nas práticas contemporâneas da leitu- 
ra. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Ao contrário dos adjetivos como silenciosa, reflexiva, 
concentrada e particular, geralmente atribuídos ao hábito da lei- 
tura, o livro-digital sinaliza para uma potência de leitura marca- 
da pela atitude multifocada e, ao mesmo tempo, independente, 
que em muito difere das posturas cognitivas mais contemplati- 
vas daqueles leitores educados na tradição da escrita e da bro- 
chura impressa. 

Delineados por uma aparente liberdade, os caminhos 
percorridos pelo leitor dos livros digitais são marcados não só 
pelos protocolos próprios que o livro digital evoca, como tam- 
bém pelas escolhas e atuações afetivas personalizadas que tor- 
nam as práticas de leitura um processo deveras aberto, indeter- 
minado. 

Entretanto, a perspectiva metonímica, já citada, de 
apreensão do livro que se apresenta ao leitor através das inter- 
faces gráficas recobrem, sobretudo, regras de programas que se 
dirigem a máquinas, tornando as práticas de leitura contempo- 
râneas, diferente do que aparenta ser, um tanto quanto previsí- 
vel. 

Envolvido em processos fruitivos ancorados no des- 
lumbramento presente na luminescência das telas e na tecno- 
logia (ROCHA, 2009) ou mesmo no encantamento como pers- 
pectiva para as poéticas das interfaces (ROCHA, 2009), o leitor 
que as narrativas atuais ajudam a construir prestam-se a estar 
à margem das lógicas operadas no interior dos dispositivos tec- 
nológicos, como uma espécie de caixa preta (FLUSSER, 2011). 
Para além, conforme registra ainda Flusser (2011, p. 33), anova 
magia é conformada a partir da ritualização de programas que, 
por sua vez, visam programar seus receptores para um compor- 
tamento mágico programado. Tal previsibilidade se manifesta 
de forma aparente nos protocolos de leitura demarcados pelas 
affordances do sistema, recobrindo os caminhos possíveis pre- 
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vistos pela linguagem do dígito que opera no silêncio e à mar- 
gem da percepção do leitor. 

À margem dessa percepção, configurado a partir de 
estruturas algorítmicas, os livros digitais mais do que caixas 
pretas, apresentam-se hoje como livros que leem os seus pró- 
prios leitores, aspecto esse também à margem do conhecimento 
de uma maioria de leitores contemporâneos. Importa também 
destacar que muito embora a indeterminação pareça ser poten- 
cializada quando se observa os estágios de evolução livresca, a 
previsão nasce no cerne da natureza mesma do objeto, de outra 
forma, a matéria digital. 

Por fim, parece ser pertinente para examinar estas 
produções, nas quais as interpretações dos leitores não se esgo- 
tam no encontro entre fruidor e obra, mas que são incorporadas 
à textura mesma da narrativa, orientando outras fruições, em 
um processo em que previsão e indeterminação coexistem. 
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1 INTRODUÇÃO 


Ao longo do tempo, a arte de contar histórias tem se 
transformado. Da oralidade e registros grafados sobre pedras, 
hoje temos inúmeras maneiras e suportes para emitir, transmitir 
e perpetuar uma narrativa. Desde as pinturas em Lascaux (con- 
junto de cavernas localizado no sudoeste da França, famoso pela 
grande quantidade de pinturas rupestres que se encontram em 
suas paredes), muito se fez nesta arte. Hoje temos, talvez, como 
um dos mais populares métodos o registro audiovisual dessas 
narrativas. Das primeiras experiências com fotos sequenciadas 
e o início do cinema moderno, vimos o audiovisual ganhar novas 
tecnologias, tanto de produção como de exibição de conteúdo, 
acompanhamos a evolução da televisão, dos projetores, apare- 
lhos de Vídeo Cassete, DVD e Blu Ray até os serviços de download 
e streaming (conteúdo que pode ser visualizado online) da Inter- 
net, do físico e analógico ao virtual e digital. 

Essas narrativas serviram, com o tempo, a diferentes 
propósitos, tornando-se por vezes fruto de produções artísticas 
e, ainda que não atinjam muitas vezes o status de obra de arte, é 
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inegável as características poéticas que as cercam, entendendo- 
se o poético como um texto carregado de complexidade, no qual 
todos os elementos são elementos de sentido (LOTMAN apud 
Sarhan, 1978), que estas narrativas podem eventualmente car- 
regar. 

A empresa Netflix - que hoje é um dos maiores servi- 
ços de streaming de vídeos do mundo, que opera no Brasil desde 
2011, foi fundada em 1997 no EUA -, oferecia antigamente um 
serviço de entrega de DVDs pelo correio. Na vanguarda da in- 
dústria do entretenimento, a empresa passou a oferecer filmes 
e séries por streaming em 2007, e em 2010 começou a expan- 
dir para o mercado internacional. Em 2012, a empresa passou a 
produzir conteúdo próprio, começando pela série Lilyhammer, 
de sucesso modesto, porém, no ano seguinte, lançou as séries 
House of Cards e Orange is the New Black que se tornam sucesso 
de crítica e público (RENNER, ROSSINI, 2015), e são abertamen- 
te, direta ou indiretamente, fruto do seu Recommender System 
que abordaremos adiante. 

Desde então, a empresa tem trabalhado em inúmeras 
produções próprias, conseguindo, inclusive, parceiras de peso 
como a Disney, BBC e Warner, por exemplo, até que, em 2016, ti- 
vemos o lançamento de Stranger Things, a série que motiva este 
trabalho. 

Buscamos aqui entender como a produção de entre- 
tenimento tem se influenciado das novas tecnologias imanentes 
ao âmbito do espaço virtual. 

As produções audiovisuais que são o foco deste artigo 
não podem mais se dissociar deste novo padrão que alguns au- 
tores como Hallinan e Striphas (2016) têm chamado de “Cultura 
Algorítmica” e dentro deste novo padrão de produções, aponta- 
mos Stranger Things como uma solução equilibrada e ambiva- 
lente nessa nova proposta. Faremos então um cruzamento entre 
estas novas propostas de tecnologia, com os conceitos de autor- 
modelo e leitor-modelo de Umberto Eco (1932 - 2016), com o 
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intuito de compreender como esta tendência pode interferir nas 
futuras produções midiáticas. 


2 ALGORITMOS, FILTROS E SISTEMA DE 
RECOMENDAÇÃO 


Grosseiramente falando, algoritmos dentro do am- 
biente computacional são uma sequência de passos progra- 
mados para que um computador execute determinada função. 
“Algoritmo” é “uma palavra latinizada, derivada do nome de Al 
Khowarizmi, matemático árabe do século 19” (BERTOCHI, COR- 
RÊA, p. 7, 2012) e é comumente utilizado para filtrar e hierar- 
quizar conteúdo na internet, na tentativa de oferecer aos usuá- 


rios uma experiência mais agradável e prazerosa. 


Trata-se de um passo a passo computacional, 
um código de programação, executado numa 
dada periodicidade e com um esforço definido. 
O conceito de algoritmo permite pensá-lo como 
um procedimento que pode ser executado não 
apenas por máquinas, mas ainda por homens, 
ampliando seu potencial de acuidade associada 
à personalização (BERTOCCHI, CORRÊA, 2012, 


p. 7). 


O site Netflix trabalha com um conjunto de algoritmos 
para otimizar a experiência do usuário ao navegar pelo site e oti- 
mizar o que eles chamam de Recommender Systems. Como des- 
crevem Gomez-Uribe (vice-presidente de inovações de produto 
da Netflix) e Hunt em seu artigo sobre o Recommender Systems, 
que ajudaram a construir, são ao menos oito algoritmos traba- 
lhando ao mesmo tempo, recolhendo informações e reorgani- 
zando a visualização do conteúdo do site para criar o que eles 
chamam de “experiência Netflix”. 
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Todos os algoritmos do Netflix trabalham para ofe- 
recer a melhor recomendação do que assistir ao usuário, pois 
segundo as pesquisas da empresa, é este sistema que fideliza 
o cliente. As pesquisas, acerca do que hoje conhecemos como 
Recommender System do Netflix, começaram em 2009 com a 
criação do Netflix Prize (HALLINAN, STRIPHAS, 2016), quando a 
empresa premiou aquele que conseguisse melhor otimizar o al- 
goritmo de recomendações. Foi nesta época que aperfeiçoaram 
um dos algoritmos mais conhecidos do sistema que é o “ranking” 
do conteúdo por estrelas. 


Humanos são surpreendentemente ruins em 
escolhas, entre várias opções ele fica rapida- 
mente sobrecarregado e escolhe “nenhuma das 
anteriores” ou faz escolhas pobres (SCHWARTZ 
apud GOMEZ-URIBE; HUNT, 2015, p. 2, tradu- 
ção nossa). 

A experiência Netflix é a potencialização da antiga 
experiência pré-Internet que tínhamos ao ir até uma locadora 
de vídeos, onde nosso equivalente ao conjunto de algoritmos do 
Netflix eram, ao grosso modo, o dono e os funcionários das lojas 
de locação. O antigo ritual dos amantes de filmes e séries, propí- 
cio dos finais de semana, consistia em ir até uma locadora para 
alugar um filme (VHS, DVD ou mesmo um Blu Ray) e, na maioria 
das vezes, ser abordado por um funcionário que o ajudaria na 
escolha. 

No entanto, previamente, alguns cuidados eram to- 
mados, o dono já havia comprado um número determinado de 
cópias dos filmes que ele achou que traria rentabilidade e o fun- 
cionário organizado estas cópias na prateleira de acordo com a 
relevância (critério que poderia variar devido ao fator humano 
envolvido no conceito subjetivo de relevância), ou seja, o cliente 
chegava à locadora de vídeos onde já havia uma pré-determi- 
nada seleção e disposição visual feitas, sob medidas, para que 
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todos os clientes que aquela locadora possuía pudessem se loca- 
lizar e escolher seus filmes. O filtro individual se limitava a uma 
rápida consulta do funcionário aos gostos do cliente e às limita- 
das indicações dos filmes que aquele determinado funcionário 
conhecia, tudo através de uma conversa informal. 

Após deixar a locadora com o filme alugado, restava 
ao cliente assisti-lo, gostando ou não, e devolvê-lo alguns dias 
depois. O feedback ao funcionário que o atendeu otimizava o fil- 
tro do funcionário, mas nem sempre o feedback direto do cliente 
chegava às produtoras e, se assim ocorresse, levaria ainda, mui- 
to tempo. O sistema de filtragem da informação, como pode ser 
observado, não é novo, tão pouco se limitava a esta relação clien- 
te / locadora de vídeos. Pesquisas de opinião, bilheterias no ci- 
nema e até mesmo críticas em sites especializados, eram comu- 
mente usados como maneira de filtrar resultados do conteúdo. 


Agora, nós disponibilizamos conteúdo online, e 
temos um vasto acervo de dados que descrevem 
o que cada membro do Netflix está assistindo, 
como cada membro assiste (e.g. o aparelho, 
hora do dia, dia da semana, por quanto tempo 
assiste), o local em nosso produto em que cada 
vídeo foi descoberto, e mesmo as recomenda- 
ções que foram mostradas, mas não foram es- 
colhidas em cada sessão (GOMEZ-URIBE, HUNT, 
2015, p. 2, tradução nossa). 


Estes dados obtidos pela Netflix permitem então tra- 
çar um perfil de usuário e situá-lo numa rede em nível global, 
na qual seus gostos são levados em consideração e não apenas 
dados físicos como sexo, idade e local onde mora, por exemplo. 
Desta maneira é possível antecipar o que recomendar e quando 
recomendar, já que o Recommender System cruza os dados com 
pessoas de gostos semelhantes que podem ter visto individual- 
mente um conteúdo diferente. 
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Nosso Sistema de Recomendação é usado na 
maioria das telas do produto Netflix além da 
página inicial, e influência cerca de 80 % das 
escolhas de horas de streaming na Netflix. Os 
restantes 20% vem de pesquisa, que requer seu 
próprio conjunto de algoritmos (GOMEZ-URI- 
BE, HUNT, 2015, p. 5, tradução nossa). 


Ou seja, os usuários em sua grande maioria não sa- 
bem o que querem ver, o sistema de recomendações é realmente 
muito eficaz e relevante na influência da escolha e tendo isto em 
mente, a empresa passa a traçar novos objetivos para o seu con- 
junto de dados obtidos com este sistema. 


Com House of Cards, foi indetificado não apenas 
alguém que viu a rede social ou gostava de Da- 
vid Fincher, mas tentamos descobrir o que toda 
as pessoas que gostavam de Benjamin Button, 
Seven, Clube da Luta, Rede Social têm em co- 
mum. É que eles adoram o estilo de contar his- 
tórias de David Fincher... Você olha para os fãs 
de Kevin Spacey , e então você diz : “Que tal as 
pessoas que gostam de thrillers políticos? “Vol- 
tamos e puxamos todos os thrillers políticos que 
foram assistidos e bem avaliados. Então você 
tem todas estas populações e bem onde eles se 
sobrepõem, no meio é o fruto pendurado baixo. 
Se pudermos exibir na frente dessas pessoas , 
elas irão vê-lo e amá-lo (ROSE apud HALLINAN; 
STRIPHAS, 2016, p. 128, tradução nossa). 


Não conseguimos mais dissociar o que acontece em 
nossas vidas no mundo físico do que nos cerca pelo virtual, e 
todo conteúdo que nos é oferecido na Internet passa por algo- 
ritmos e filtros, e apenas um recorte do todo chega ao indivíduo. 
Sendo assim, vemos apenas o que queremos ver ou o que que- 


[235 | 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


rem que vejamos. O advento da “cultura algorítmica” traz seg- 
mentação e massificação, dependendo dos interesses de quem 
filtra esta informação. 


3 CAMINHOS SIGNIFICATIVOS PELO 
BOSQUE 


De forma simplificada, podemos dizer que o que tor- 
na uma narrativa interessante e a difere do texto informacio- 
nal é, portanto, o potencial poético de seus elementos. O con- 
ceito do termo “poético” pode ser emprestado do termo “arte”, 
visto que ambos tratam, de certa maneira, de uma busca pela 
transcendência do ser no mundo e da busca por um equilíbrio 
ambivalente de polarizações distintas. A poética, assim como a 
arte, pode ser definida como linguagem, nos conceitos de Lot- 
man (1922 - 1993), onde a linguagem utiliza signos de maneira 
ordenada para compor seu vocabulário e definir sua estrutura, 
sendo assim, definimos que “a arte pode ser descrita como uma 
linguagem secundária, e a obra de arte como um texto nessa lin- 
guagem” (1978, p. 11). Silva, que é orientadora deste trabalho, já 
apontava para esta ligação entre o poético e texto artístico: 


À este texto artístico, proposto por Lotman, pre- 
ferimos denominar como signo poético, por en- 
tendermos que não se trata de uma linguagem 
restrita ao campo das artes, mas no constante 
intercâmbio entre os diversos textos da cultura, 
entre os quais estão os media (SILVA, 2010, p. 
280). 


Portanto, a obra ou o elemento poético de uma obra 


é um texto, e se encontra inserido em diferentes formas de lin- 
guagem. 
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Bystrina (1924-2004), professor tcheco e também 
teórico da comunicação, aborda a existência de uma segunda 
realidade, imaginada, que seria essencial para a sobrevivência 
do ser humano (1995), a arte e a poética têm por excelência esta 
mesma característica, tornaram-se indissociáveis à sobrevivên- 
cia humana e transitam necessariamente por esta segunda rea- 
lidade. As obras midiáticas têm, portanto, grande potencial para 
carregar estes elementos poéticos. 

Colocaremos antecipadamente o termo “texto” (con- 
junto de palavras organizadas de forma sintática) de Umberto 
Eco, que trabalha o campo da linguística em seu livro Seis Pas- 
seios pelos Bosques da Ficção, em diálogo com o conceito de 
“texto” de Lotman, que trabalha o campo da Semiótica da Cul- 
tura, no qual texto é um termo específico para designar um con- 
junto de signos ordenados de forma estruturada, sendo assim, 
neste trabalho, trataremos o texto de Eco como narrativa, já que 
não discutiremos aqui textos meramente informativos, e a pa- 
lavra “texto” competirá ao conceito de texto de Lotman, como 
um conjunto de signos, mas que pode ainda ser interpretado 
como signo único. Para se transmitir um texto, segundo Lotman, 
são necessários dois códigos, um que cifra e outro que decifra 
(1978). 

Umberto Eco define que uma narrativa implica em um 
autor que se dirige a um leitor, “numa história sempre há um 
leitor, e esse leitor é um ingrediente fundamental não só do pro- 
cesso de contar uma história, como também da própria história” 
(1994, p. 7). Eco ainda compara o fluir de uma narrativa com um 
passeio pelo bosque, onde um autor-modelo estabelece um jogo 
entre ele e um leitor-modelo, o leitor idealizado que é respon- 
sável por se deixar guiar dentro deste bosque, seguindo pelos 
caminhos bifurcados que lhes são apresentados, participando 
da narrativa da maneira que lhe é proposta. 
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Com Eco podemos concluir que a ideia do au- 
tor-modelo / leitor-modelo pode ser atualizada 
e permite a percepção dos contratos realizados 
entre as mídias e suas audiências (MARTINEZ, 
SANTOS, SILVA, 2016, p. 15). 


Devemos então, antes de seguirmos com a análise, as- 
sim como Eco, definir o leitor em dois níveis diferentes, leitor- 
modelo e leitor empírico. 


O leitor - modelo de uma história não é o lei- 
tor empírico. O leitor empírico é você, eu, todos 
nós, quando lemos um texto. Os leitores empí- 
ricos podem ler de várias formas, e não existe 
lei que determine como devem ler, porque em 
geral utilizam o texto como um receptáculo de 
suas próprias paixões, as quais podem ser exte- 
riores ao texto ou provocadas pelo próprio tex- 
to (ECO, 2009, p. 14). 


Podemos então, dizer que um autor se dirige a um lei- 
tor-modelo e este leitor-modelo é o leitor que possui todos os 
códigos para compreender seu texto na totalidade. Porém, este 
é um modelo utópico quando falamos de narrativas. Imaginar 
que alguém possua exatamente todos os referenciais e trace a 
mesma linha de raciocínio de um autor qualquer é o equivalen- 
te a caminhar pelo bosque, refazendo o caminho, as pegadas e 
olhando para a mesma direção de quem outrora já esteve neste 
bosque, o que podemos fazer então é assumir que “os jogos de 
leitura entre autor e leitor se dão em diferentes níveis de com- 
plexidade. Reconhecer o leitor pretendido equivale a deixar 
disponíveis as regras e amplificar ou diminuir a dificuldade do 
jogo” (MARTINEZ, SANTOS, SILVA, 2016, p. 14). 

Por outro lado, temos do leitor a espera pelo seu au- 
tor-modelo, aquele que traçará uma narrativa por onde o leitor 
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espera caminhar, que apresente um texto sobre os quais ele pos- 
sua os códigos para interpretar e que possibilite uma refrescan- 
te caminhada guiada através do bosque, onde, quem sabe, novos 
caminhos possam ser tomados sem que se sinta perdido. 

Autor-modelo de uma narrativa, portanto, seria aque- 
le que, segundo Lotman, determinaria uma estrutura semiótica 
corretamente, na qual “não deve existir nenhuma complexidade 
supérflua ou injustificada”. E a relação entre autor-modelo e lei- 
tor-modelo se daria no conhecimento de ambas as partes dos 
códigos que cifram e que decifram o texto, estabelecendo, efeti- 
vamente, um jogo. 


4 STRANGER THINGS, UM ESTRANHO 
CAMINHO PELO BOSQUE 


Ironicamente, o enredo da série começa justamente 
quando coisas estranhas acontecem em um bosque, próximo à 
casa do personagem Will. Na ocasião, ele se depara com uma 
misteriosa criatura, pouco antes de desaparecer. O enredo então 
parte deste acontecimento e segue os amigos de Will na investi- 
gação de seu paradeiro. A série foi escrita e dirigida pelos irmãos 
Matt e Ross Duffer. 

Logo após o lançamento da série, muitos sites espe- 
cializados publicaram críticas muito favoráveis, e a grande maio- 
ria havia creditado o sucesso desta à costura bem-feita entre as 
referências sugeridas pelos algoritmos do Recommender System 
do Netflix, com a direção e roteiro bem estruturado dos irmãos 
Duffer, criadores da série. E este movimento que se deu acerca 
dos motivos que tornaram a série um sucesso é que motivam o 
presente trabalho. 

Algum tempo após o alvoroço que cercou o lançamen- 
to da série, o site Judão, especializado em cultura pop, publica 
um artigo onde alega ter entrevistado os irmãos Duffer e afirma 
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ser a série não um fruto puramente do algoritmo, mas das ori- 
gens não tão pós-moderna como o cenário do entretenimento 
atual, dos irmãos que dirigem a série. 


Escrevemos um episódio. Então meio que mon- 
tamos um livro de como seria, como iria apare- 
cer. Nós desenvolvemos de forma bem rudimen- 
tar, como um pitch de 20 minutos) afirmou Ross 
Duffer em entrevista ao JUDÃO ainda durante 
as gravações dos últimos episódios da série em 
Atlanta, nos EUA. 'E então fizemos um teaser de 
dois minutos. Era apenas uma compilação, meio 
que uma mistura de 4 Hora do Pesadelo com ET, 
e tudo que nos inspirou. Tubarão, Contato Ime- 
diatos do Terceiro Grau..., continuou Matt Duffer, 
isso enquanto uma parte da equipe de produ- 
ção preparava os equipamentos para a próxima 
cena e outra jogava basquete no ginásio que 
servia de locação. 'Foram 30 filmes que amamos 
que misturamos pra meio que representar a sé- 
rie (FRADE, 2016). 


Ainda que o resultado do sucesso da série não seja to- 
talmente fruto do algoritmo, o roteiro, que teve sua produção 
barrada por 15 a 20 estúdios anteriormente (GLOBO, 2016), en- 
controu na base de dados do Netflix o apoio que precisava para 
sua produção, e é justamente o fato do algoritmo não ter sido 
o principal motivo de sua criação que torna tudo tão interes- 
sante. A série então seria ainda um marco de como o algoritmo 
pode ajudar no processo, não só de como oferecer o conteúdo ao 
usuário, mas de como e por que produzir este conteúdo. 

Um dos grandes trunfos da série e motivo de toda a 
euforia que tomou conta da Internet após seu lançamento foi a 
quantidade de referências aos filmes, seriados e animações de 
sucesso dos anos 1970 e 1980 do século passado. A série traz, 
então, não só um punhado de referências dos leitores empíricos, 
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amontoados, porque um algoritmo as selecionou, mas um con- 
junto de referências adquiridas pelos autores durante anos. Os 
critérios de seleção de referências dos autores eram afetivos e 
não hierarquizados por um algoritmo qualquer. 


É importante que se diga que, quando você con- 
versa com os Duffer, dá para perceber que esse 
amor pelos anos 80 não é da boca pra fora, nem 
que simplesmente foram jogando ali as referên- 
cias porque vendem” Aquilo é parte da vida e 
das referências cinematográficas dos caras. 'Tu- 
barão é um grande filme. E depois ET também é 
grande. Conta Comigo é grande, disse Ross, em- 
polgado, enquanto lembrava de todas as suas 
inspirações na infância. Matt completou: 'Nós 
não crescemos assistindo a toneladas de televi- 
são, então a série é inspirada pelos filmes. E em 
alguns dos livros do Stephen King. It: A Coisa é 
uma grande influência (FRADE, 2016). 


Ainda que um filtro individual de referências possa 
parecer muito semelhante a um filtro executado por um con- 
junto de algoritmos, a fragilidade do segundo é preocupante. Os 
algoritmos do Netflix permitem então que o leitor empírico se 
torne também autor, seu comportamento durante não é de lei- 
tor-modelo, mas importa também e, ainda que indiretamente, 
ele ajude a criar a obra. O conjunto de algoritmos faz com que as 
ações dos usuários tenham um peso nas produções. E é possível, 
por exemplo, entender o motivo do abandono de uma sessão de 
filme no percurso, podendo-se estimar que a narrativa ficou de- 
sinteressante, se o usuário que assistia num aparelho que não 
facilitava longas horas de streaming, que sua conexão caiu, que 
ele trocou de título e passou a assistir a outro conteúdo, enfim, 
as possibilidades são muitas, e cada resultado do algoritmo pode 
interferir na próxima produção, seja ela própria ou comprada de 
outra produtora. 
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Mas este sistema pode tornar-se facilmente autodevo- 
rativo, como observa Tiburi, referindo-se ao conceito de apare- 
lho de Vilém Flusser. 


Aparelho é algo que está dentro do mundo, e 
como tal é produtor de mundo. O aparelho tem 
uma função positiva, mas é também o próprio 
princípio destrutivo que reduz violentamente 
algo que possamos chamar mundo - totalida- 
de do que há - às suas próprias possibilidades. 
Tal é a contradição, que, a meu ver, interessa a 
Flusser. Sustentar essa ideia implica dizer que 
o princípio destrutivo do mundo está contido 
nele e como que auto-poeticamente sempre ge- 
rando a si mesmo numa problemática autono- 
mia em relação ao mundo que o criou (TIBURI, 
2008, p. 5). 


Humanos criam instrumentos para que como uma 
extensão de seu corpo, possam modificar o mundo. Cada ins- 
trumento carrega em si potencial para tornar-se aparelho na 
medida em que os tornamos autômatos, e no processo de au- 
tomatização do aparelho, concedemos a estes potencial para 
eliminar processos humanos, nesta substituição, podemos inge- 
nuamente criar a autodevoração do mundo que o aparelho aju- 
dou a criar. 

Leitores empíricos estariam interferindo nas produ- 
ções que deixam de ser produzidas a leitores-modelos, já que 
estes tendem a convergir em um único tipo de leitor, ou seja, 
leitores empíricos interferem e alteram as produções para os 
mesmos leitores empíricos. Chega a ser apocalíptico pensar que 
neste modelo, o autor-modelo também seria o próprio leitor em- 
pírico, se não o único autor, ao menos o coautor. O autor-modelo 
tradicional não mais estabelece o jogo no qual o leitor-modelo 
adentraria, aceitando as regras e até participando do aperfeiçoa- 
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mento destas enquanto dura o jogo. Quem estabelece as regras 
neste novo sistema é o leitor empírico, e o leitor empírico pode, 
inclusive, ser alguém que desconhece os códigos do jogo, inca- 
paz de decifrar a linguagem, criará para ele uma linguagem nova, 
simplista e dentro das suas capacidades nesta narrativa. Corre- 
ríamos um sério risco de entrar num ciclo de ver mais do mesmo 
enquanto durassem estes paradigmas. Um autor-modelo leitor 
empírico que desconhecesse os códigos do texto artístico seria 
incapaz de criar uma obra poética, a não ser por acidente, mas 
os algoritmos têm por função evitar o erro e, portanto, acidentes 
não aconteceriam. 


O mesmo ocorre com o conhecimento. Neste 
ponto, é importante ter como exemplo - ainda 
em busca de tornar mais fina a especificidade 
do aparelho como elemento negativo dentro da 
cultura, talvez um elemento niilista - a diminui- 
ção do território da dúvida que caracteriza o 
intelecto. A extinção do intelecto contra a qual 
se ergue a inteira filosofia de Flusser nos obriga 
a entender também este tentáculo da vida não 
viva do aparelho (TIBURI, 2008, p. 7). 


Portanto, eliminar o território da dúvida seria elimi- 
nar a própria humanidade ou fator humano no caso das produ- 
ções de entretenimento audiovisual, e, neste sentido, Stranger 
Things é um oásis em meio a este cenário que se anuncia. Quan- 
do falamos de leitor-modelo e autor-modelo, talvez, caiba neste 
novo cenário a ideia de uma obra-modelo, uma obra que consiga 
balancear as características deste novo conceito de “Cultura Al- 
gorítmica”, como definem Hallinan e Striphas. 


A transição de área do discurso cultural tem 
ajudado um amplo e novo sentido de mundo a 
surgir - um que pode ser prevalentemente fun- 


[243 | 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


cional, porem ainda vagamente definido. Nós 
nos referimos a ele como “cultura algorítmica”: 
provisoriamente, a utilização de processos com- 
putacionais para selecionar, classificar e hierar- 
quizar as pessoas, lugares , objetos e idéias , e 
também os hábitos de pensamento, conduta e 
expressão. Que surgem em relação a esses pro- 
cessos (STRIPHAS apud HALLINAN, STRIPHAS, 
2016, p. 119, tradução nossa). 


Uma obra-modelo englobaria o autor-modelo capaz 
de lidar com a cocriação inferida pelos algoritmos que, por sua 
vez, seriam fruto das ações de leitores empíricos. A Obra-mo- 
delo seria ainda uma obra de um autor-modelo para um leitor- 
modelo, mas que abarcasse as características inerentes destes 
leitores empíricos. Basicamente, seria o equivalente ao aceitar 
como cocriador o algoritmo, enquanto este ainda estiver lidan- 
do na outra extremidade com uma natureza humana, mas sem 
deixar que o algoritmo dite as regras, sua função seria exclusiva- 
mente sugestiva. Seria a dominação do aparelho para evitar sua 
autodevoração (TIBURI, 2008), convertendo-o novamente em 
instrumento de transformação de mundo. 


Assim, caberá ao leitor do texto artístico, descri- 
to por Lotman, o domínio de um código comum 
de linguagem, proposto pelo artista-emissor. E 
o artista cabe o reconhecimento de que, ainda 
segundo Lotman, no processo de comunicação, 
que é troca, a complexidade do texto artístico 
conduzirá o leitor por caminhos diversos: o lei- 
tor recodificará o texto, reconstruindo-o a seu 
modo; o receptor procurará assimilar o texto 
pelo método de ensaio e erro, superando as di- 
ficuldades, não sem ruídos, mas em um esforço 
de reconhecimento e decodificação; o receptor 
entrará em conflito com a linguagem do emis- 
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sor e não a tomará como parte do repertório de 
estruturas invariantes de que lançará mão em 
novas leituras; o emissor imporá sua linguagem 
ao leitor, que dela se apropriará como estrutura 
modelizadora do olhar. A partir dessa assimila- 
ção, o leitor já não será o mesmo, mas também 
não será a mesma a linguagem do emissor, de- 
formada, no processo de assimilação, no conta- 
to com o arsenal da consciência do leitor (SILVA, 
2010, p. 279). 


A obra-modelo deveria, portanto, manter as caracte- 
rísticas observadas por Silva, sobre a relação entre artista / lei- 
tor (do texto artístico), integrando agora as novas tecnologias. 

A obra-modelo compreende uma narrativa que deve, 
portanto, habitar os bosques da segunda realidade (Bystrina, 
1995), senão na sua criação, na sua interpretação. Uma narra- 
tiva não deve ser entendida, afinal não é apenas informação, ela 
é um processo de abstração de um fenômeno para outro fenô- 
meno; tratando-se o fenômeno como um fato em movimento, 
entendemos que a narrativa narra, portanto, um fenômeno, seja 
ele imaginado ou consumado na primeira realidade. Mas o au- 
tor abstrai com seu filtro particular o que interessa ser narra- 
do e como ser narrado, e a partir da narração em si, se dá um 
novo fenômeno. A narrativa que começa na segunda realidade 
do autor e se apresenta de acordo com a hierarquização de fa- 
tos que o autor julgou pertinente, mas o que nos importa é que 
ela necessariamente passa pela segunda realidade. Algoritmos 
interpretam dados que habitam a primeira realidade apenas, e 
a segunda realidade é onde “os códigos secundários significam 
muito mais” (BYSTRINA, 1995, p. 6), ou seja, é onde a construção 
do imprevisível pode acontecer, pois os códigos da linguagem do 
texto artístico e códigos referentes à cultura, onde habitam os 
textos poéticos, se apresentam em vários níveis numa estrutura 
altamente complexa, porém, potencialmente capazes de agregar 
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novos códigos a estrutura através do jogo entre autor-modelo e 
leitor-modelo. 


Qualquer narrativa de ficção é necessária e fa- 
talmente rápida porque, ao construir um mun- 
do que inclui uma multiplicidade de aconteci- 
mentos e de personagens, não pode dizer tudo 
sobre esse mundo. Alude a ele e pede ao leitor 
que preencha uma série de lacunas (ECO, 2009, 


p. 9). 


Stranger Things pode ter tido seu sucesso creditado 
ao algoritmo do Netflix, por ansiedade talvez dos leitores-mo- 
delo que se deixaram dominar pelos egos dos seus equivalentes 
empíricos, numa necessidade de ter feito parte e influenciado 
a obra em questão, sem se questionarem dos perigos que algo 
assim poderia trazer à criatividade como ferramenta de sobrevi- 
vência, mas é inegável à série suas características de remix, que 
traz as referências, mas evita a repetição pura, com o intuito de 
criar algo novo, mantendo um toque humano, longe de ser per- 
feita como um produto midiático, mas perfeita em se balancear 
entre referências, algoritmos, pressões de estúdios e o fator hu- 
mano, tanto de seus autores, como de seus leitores. 

Algoritmos são ainda incapazes de interpretar de 
forma subjetiva, ou de compreender a subjetividade, mas con- 
seguem reconhecer elementos da narrativa, e executar cálculos 
complexos de dados obtidos, mas isto não faz de um algoritmo 
independente o suficiente para inovar. Recentemente a inteli- 
gência artificial da IBM, Watson, foi capaz de desenvolver um 
trailer para o filme de terror Morgan. 

No entanto Watson não foi capaz de finalizar o trai- 
ler sozinho, precisando depois da ajuda de um editor humano 
que cortou cerca de dois terços do material (Disponível em: 
<http://exame.abril.com.br /tecnologia/noticias/supercompu- 
tador-watson-cria-trailer-assustador-para-filme>. Acesso em: 2 
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de set. 2016). O algoritmo apenas apresenta aquilo que analisa, 
de forma a que foi programado para organizar, se um dia puder 
criar uma obra de arte, seria talvez a primeira, fruto daquele que 
criou o algoritmo, que simula o pensar de um artista, ainda que 
de maneira finita e de perspectiva limitada. Resultando em uma 
obra de arte propriamente, no entanto, da segunda em diante, 
teríamos pura repetição. 

Bertocchi e Corrêa alertam para a necessidade cada 
vez maior de uma curadoria humana para os sistemas de algorit- 
mos que se tem criado nesta nova era da informação: 


A curadoria humana pura e simples (sem os 
procedimentos matemáticos), por outro lado, é 
mais livre para olhar para o futuro. Um curador 
de conteúdos é capaz de agregar novas e inu- 
sitadas perspectivas à informação, oferecendo 
aos seus usuários a surpresa, o inesperado ou 
simplesmente aquilo que o usuário nem ima- 
ginaria existir no mundo e sobre o mundo, am- 
pliando seu próprio entendimento de mundo 
(BERTOCCHI; CORRÊA, 2012, p. 8). 


Entendemos que no campo da produção de en- 
tretenimento midiático, a curadoria estaria necessariamente 
atrelada justamente aos produtores de conteúdo, e que os di- 
ferentes pontos de vista, opiniões, erros e até mesmo visões e 
compreensões de mundo, são justamente o que ampliam a pers- 
pectiva, que, por sinal, é algo a que um algoritmo ainda não pode 
ser programado a executar, potencializando a construção do 
conhecimento. Algoritmos ainda não são capazes de construir 
conhecimento novo, dentro de uma perspectiva de futuro. 
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5 CONCLUSÃO 


O sistema de filtros do antigo ritual de ir à locadora 
alugar um filme era, de certa maneira, muito frágil do ponto de 
vista lucrativo do negócio, pois se o funcionário tivesse indicado 
um filme do qual o cliente não gostasse, este poderia acabar não 
voltando. Por outro lado, poderia também oferecer experiências 
muito prazerosas que o algoritmo e o sistema de streaming não 
podem, como a imprevisibilidade. Imagine o cliente chegando a 
locadora determinado a alugar um filme, todas as “boas” opções 
estão alugadas e não disponíveis naquele momento, o funcioná- 
rio esgota seu conhecimento em filmes a indicar e não satisfaz o 
cliente, o que o força a alugar um filme por intuição, observando 
as capas, lendo as sinopses, mas não de filmes que lhes foram 
selecionados, mas do que estão disponíveis. Sair da zona de con- 
forto pode trazer a este cliente a sensação única de descobrir 
um bom filme, com um ator desconhecido, de uma capa a qual 
ninguém se interessou, ou não, pois esta é a graça da imprevisi- 
bilidade. Nosso referencial não é construído apenas de acertos, 
mas muitas vezes das péssimas escolhas que fazemos. 

Estaríamos, talvez, nos poupando das descobertas, 
massificando nossos gostos e saberes, entrando em zonas de 
conforto da qual relutaremos em sair, seja como espectadores ou 
produtores de um conjunto de mídias que pode se tornar cada 
vez menos segmentada, tendendo a convergir e perder suas ca- 
racterísticas individuais. 


Neste fracasso de tecnologia é que devemos re- 
tornar ao conceito da “caixa preta”. Nela, aquilo 
que é seu trunfo é também seu fracasso. Quan- 
do a tecnologia chega ao seu ápice é que ela se 
torna inacessível ao alcance consciente do ho- 
mem. O ápice do conhecimento é, novamente, 
produção de desconhecimento e assim elimina 
a si mesmo (TIBURI, 2008, p. 20). 
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Se os algoritmos simplificarem as fórmulas de pro- 
dução de audiovisual, perderemos, talvez, este discurso poéti- 
co que “se apresenta como uma estrutura altamente complexa” 
(LOTMAN, 1978, p12), teremos então uma produção artística 
que pode plenamente ser explicada e não mais interpretada. E 
como alertava Flusser, aquilo que pode ser explicado, torna-se 
natureza, e natureza deixa de ser arte (2007). O fator humano 
é o que permite a codificação e recodificação do texto artístico, 
a imprevisibilidade é qualidade fundamental na criação e cons- 
trução de novos conhecimentos. A arte implica em não apenas 
produzir o previsível, mas na experimentação e inovação de pro- 
cessos. A habilidade de acessar a segunda realidade é o que nos 
torna capazes de criar e inovar, significar e interpretar, viver ou 
sobreviver. 
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1 INTRODUÇÃO 


E quem quiser vencer deverá saber uma única coisa 
e não perder tempo sabendo todas. 
(Colonna) 


Número Zero, publicado em 2015, foi o penúltimo li- 
vro de Umberto Eco, e seu derradeiro romance. Nele, um ghost 
writer de romances policiais e jornalista fracassado, de sobreno- 
me Colonna, envolve-se em um proto-jornal cujo único objetivo 
é servir de ferramenta de chantagem ao seu fundador. 

A história arvora-se rapidamente em uma trama cons- 
piratória envolvendo a suposta sobrevivência do ditador fascista 
Benito Mussolini, colocando Colonna - e o leitor - em torno de 
um turbilhão de informações sobre a história recente da Itália, 
que envolve Máfia, CIA e Vaticano. 

Narrativamente, Numero Zero carece de um momentum 
que traga alguma tensão ou mesmo prepare para um clímax. No en- 
tanto, não é o objetivo aqui fazer uma crítica das habilidades narrati- 
vas de Eco, e sim, de sua construção bastante única de suas persona- 
gens que, cai como uma luva, nesse ritmo um tanto quanto moroso. 
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Colonna, assim como outros personagens de Eco, é 
um intelectual autodidata que torna-se, em algum momento, um 
perdedor. E esta perdição está intrinsicamente ligada a todo esse 
conhecimento acumulado. Colonna alerta para o fato de que “o 
prazer da erudição está reservado aos perdedores” (ECO, 2015, 
p. 20). Ora, considerando ter sido Umberto Eco um dos maiores 
polímatas do nosso tempo, é interessante compreender a fina 
troça contida nesse e em vários outros trechos de seus livros. 
Mais do que uma simples ironia, personagens como Colonna e 
Causabon, d'O Pêndulo de Foucault (bem como seus respectivos 
companheiros, Bragadoccio e Belbo) são uma proposta de desa- 
fio ao establishment e ao próprio leitor, numa tentativa de jus- 
tificar o conhecimento em um mundo que não se fundamenta 
mais nesse tipo conhecimento. Seus personagens aproximam-se 
do valente fidalgo Dom Quixote de La Mancha (e seu fiel escu- 
deiro Sancho Pança) cuja imaginação se encheu de tudo aquilo 
que leu nos livros, de modo que lhe pareceu conveniente e ne- 
cessário fazer-se cavaleiro andante e sair pelo mundo em busca 
de aventuras (CERVANTES, 2012, p. 37). 


2 COLONNA E CAUSABON 


Eu sabia fazer uma boa bibliografia. 
(Causabon) 


Colonna é, antes de ser um fracassado, um literato. 
Um intelectual com boa formação que, por plot twists - não ne- 
cessariamente empolgantes - da vida, não pôde terminar a fa- 
culdade. Seu conhecimento é um misto de seu ávido interesse e 
da necessidade que o leva a submeter-se a subempregos como 
revisão de enciclopédias e de originais para pequenas editoras 
(ECO, 2015, p. 20). 

Do mesmo modo, Causabon, o protagonista de O Pên- 
dulo de Foucault, é um promissor acadêmico, ávido por todo tipo 
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de conhecimento e que, ainda que siga a carreira acadêmica por 
algum tempo, cai na clandestinidade intelectual, tornando-se 
um “investigador cultural privado” (ECO, 1990, p. 189, tradução 
nossa). 

Ambos estão completamente cientes de todo seu co- 
nhecimento e, ao mesmo tempo, da fragilidade que esse conhe- 
cimento lhes proporciona. Colonna admite abertamente ter fra- 
cassado, “Anna me largou depois de dois anos porque percebeu, 
palavras dela, que eu era um perdedor compulsivo” (ECO, 2015, 
p. 14), enquanto Causabon tenta tirar alguma bazófia de todo o 
seu arcabouço: “Eu sabia um monte de coisas, coisas desconexas 
(...) hoje em dia tudo o que você precisava era informação; todo 
mundo estava ávido por informação, especialmente se fosse ob- 
soleta” (ECO, 1990, p. 189, tradução nossa). 

No entanto, bem no fundo, nenhum dos dois tem 
grandes aspirações e acabam entrando em mundos de segunda 
categoria, presas de empregos sub-reptícios que se aproveitam 
grosseiramente de todo seu conhecimento: Colonna, em uma 
redação de fachada, e Causabon, em uma editora de baixa cate- 
goria. 

Não há salvação para as personagens, independente 
do conhecimento que elas carregam. Elas fazem valer, e sentem 
na pele, a dolorosa afirmação de Colonna de que “quanto mais 
coisas uma pessoa sabe, menos coisas deram certo para ela” 
(ECO, 2015, p. 20). 


3 BELBO E BRAGADOCCIO 


Meu senhor dom Quixote, faça vossa mercê o favor 

de me dar o governo da ilha que ganhou nesta dura 
contenda, pois me sinto com forças para administrá-la. 
(Sancho Pança) 
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Os protagonistas de Número Zero e O Pêndulo de Fou- 
cault são pontuados e, de certa forma, resguardados por dois 
personagens que, ao seu modo, assemelham-se tanto quanto 
Colonna e Causabon, e quanto às duas tramas centrais. Ambos 
encontram os protagonistas no começo da narrativa e iniciam, 
com eles, um caminho descendente rumo a alguma forma de 
derrocada. 

Além do curioso fato de que os dois possuem primei- 
ros nomes, ao contrário dos protagonistas, Jacopo Belbo e Ro- 
mano Bragadoccio emergem do mundo precário em que o pro- 
tagonista se mete e, ao seu modo, cada um conquista a confiança 
ou a atenção do herói. 

Jacopo Belbo é um editor que se divide entre o cinis- 
mo e o entusiasmo, que Causabon conhece em um bar à beira 
dos canais da Milão de 1968. É graças a ele que Causabon se em- 
brenha no tema dos cavaleiros templários, no início explorado 
unicamente com fins acadêmicos, mas que em seguida conver- 
te-se no famigerado Plano de dominação mundial. Já Romano 
Bragadoccio é um rude e paranoico jornalista, que se torna co- 
lega de trabalho de Colonna, envolvendo-o, sem aviso, em uma 
complexa teoria da conspiração sobre uma suposta fuga do Duce 
Mussolini no fim da Segunda Guerra. 

Segundo uma terminologia literária, Belbo e Braga- 
doccio são “arautos” das histórias. Na construção da Jornada do 
Herói, confeccionada pelo antropólogo inglês Joseph Campbell 
a partir de mitos e lendas imemoriais, o arauto é descrito como 
“a aurora de uma iluminação religiosa. Conforme apreendida 
pelos místicos, marca o que foi conceituado como “o despertar 
do self?” (CAMPBELL, 2004, p. 47, tradução nossa). No caso de O 
Pêndulo de Foucault, a aparição de Belbo marcou uma ilumina- 
ção religiosa não apenas na crença na existência de uma ordem 
templária secreta que domina o mundo há mais de mil anos, mas 
nas experimentações ocultistas às quais Causabon se entrega, 
desde estudos sobre Rosacruzes, às cerimônias de candomblé e 
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umbanda (cf. ECO, 1990, p. 153-181). Já em Número Zero, Bra- 
gadoccio surge como um despertar religioso dos personagens 
à conspiração política global, muito bem representada na dis- 
cussão central sobre o assassinato de Mussolini, que tem como 
cenário a cripta da Igreja San Bernardino alle ossa (cf. ECO, 2015, 
p. 156ess.). 

No entanto, a figura do arauto não se esgota nessa 
face mística. Sua real função é chamar o herói para a aventura 
e, portanto, tirá-lo do seu conforto habitual, “arrastando-o para 
uma relação com forças que ele não compreende totalmente” 
(CAMPBELL, 2004, p. 46, tradução nossa). O arauto, como men- 
sageiro dessas forças, compartilha com elas a estranheza, incô- 
modo, e até a possível ojeriza, que esse desequilíbrio inesperado 
causa no herói. O emissário desse mundo submundo “é geral- 
mente sombrio, detestável ou aterrorizante, e considerado mal 
pelo mundo” (CAMPBELL, 2004, p. 47, tradução nossa). Ora, tan- 
to Belbo quanto Bragadoccio são figuras sombrias e não muito 
agradáveis - Belbo é bastante mordaz, enquanto Bragadoccio é 
declaradamente detestável. Além disso, ambos são encontrados 
pelos heróis em lugares pouco ortodoxos, sombrios e subterrã- 
neos, a saber, um bar na parte velha da cidade (o Pilade's, de O 
Pêndulo de Foucault) e uma redação de um jornal de índole duvi- 
dosa (o Amanhã, de Número Zero). 

Ainda na terminologia de Campbell, é interessan- 
te mencionar o “auxílio sobrenatural”, a figura que “provêm o 
aventureiro com amuletos contra as forças do mal que ele está 
prestes a encontrar” (CAMPBELL, 2004, p. 63, tradução nossa), 
após ele aceitar o chamado do arauto. Ainda que essa figura es- 
teja comumente associada a figuras protetoras, que em Número 
Zero se apresenta como a jornalista Maia Fresia, e em O Pêndulo, 
na figura da brasileira Amparo, é importante notar que Belbo 
e Bragadoccio também realizam essa função, aos seus modos. 
Eles são, não só os responsáveis por empurrar os heróis no sub- 
mundo da aventura conspiratória, mas também uma das únicas 
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“figuras protetoras” que eles têm lá dentro. Após ser deixado por 
Amparo, Causabon recorre a Belbo, conseguindo um emprego e 
uma oportunidade - remunerada - de dedicar-se cada vez mais 
à pesquisa do Plano. Quanto a Colonna, ainda que Maia se torne 
seu par romântico, é Bragadoccio seu guia pelo mundo da cons- 
piração paranoica global. Seu aspecto repugnante é justificado 
por seu caráter “mercurial”, visto que Mercúrio, além de guia, 
era um enganador de almas inocentes, que as leva ao submundo 
para julgamento, como o barqueiro Caronte ou o deus egípcio 
Toth (CAMPBELL, 2004, p. 66-67). 

No entanto, posto de maneira simples, Belbo e Braga- 
doccio são companheiros de aventura dos protagonistas, como 
Batman e Robin, e Dom Quixote e Sancho Pança. Há um quê de 
devoção na confiança que Belbo e Bragadoccio têm para contar 
suas teorias sobre o mundo abertamente para alguém que co- 
nheceram há pouco, em uma situação profissional adversa. Em 
suma, há uma afinidade declarada. 


4 A NECESSIDADE DE ACUMULAR 
CONHECIMENTO 


Minha memória, senhor, é como um monte de lixo. 
Ireneo Funes 


No diálogo Fedro, Sócrates destila duras críticas à es- 
crita, como um remédio à lembrança, e não à memória (275a, 
7-8). Tais críticas provinham, como era do feitio do mestre de 
Platão, de uma fina ironia, expressa no paradoxo de que foi atra- 
vés da escrita que Platão organizou sua epistemologia, sendo na 
verdade contrária ao modelo de cultura oral, conforme lembra- 
nos Walter Ong (2002, p. 79). 

Platão versava que a escrita serviria como um simples 
placebo à memória, que não ajudaria na manutenção do conhe- 
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cimento, mas em sua mera propagação. Diz o filósofo a Fedro 
que é tolo aquele que acredita na escrita como um meio a mais 
para a lembrança de um dado assunto: 


O maior inconveniente da escrita parece-se, 
caro Fedro, se bem julgo, com a pintura. As fi- 
guras pintadas têm atitudes de seres vivos, mas 
se alguém as interrogar, manter-se-ão silencio- 
sas. O mesmo acontecendo com os discursos: 
falam das coisas como se estivessem vivas, mas, 
se alguém os interroga, no intuito de obter um 
esclarecimento, limitam-se a repetir sempre a 
mesma coisa. (PLATÃO, 275d, 5-12). 


No entanto, Platão não estava - nem sequer poderia 
estar - ciente dos efeitos na psiquê humana destas forças in- 
conscientes presentes na relação entre escrita e oralidade (ONG, 
2002, p. 79). Ainda que o texto escrito se assemelhe à morte, por 
seu caráter não humano e estático, é através da sua mortificação 
que ele imortaliza-se, na possibilidade da constante ressurrei- 
ção através de diferentes épocas e leitores. 

É a atualização dessa questão, principalmente no que 
tange às relações de uma psiquê sujeita a uma cultura escrita, 
impressa e acumuladora, que se dedica Jacques Derrida em Mal 
de Arquivo. A preocupação do pensador francês não é mais a de 
pensar a diferença entre a oralidade e a escrita, mas compreen- 
der o que toda essa escrita - acumulada desde Platão - realizou 
na lida humana com o conhecimento. 

É fato que Derrida preocupa-se mais especificamen- 
te com o afã do arquivo dentro da cultura judaica, segundo sua 
grande preocupação em compreender o ethos judaico como uma 
proto-psiquê ocidental. No entanto, são várias as considerações 
que servem bem para clarificar a relação dúbia - de necessidade 
e violência - que as personagens de Umberto Eco, bem como 
o próprio autor, desenvolvem com o acúmulo de conhecimento. 
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O arquivo, diz Derrida, remete física, histórica e onto- 
logicamente ao termo grego arkhê (DERRIDA, 2001, p. 12).0 ar- 
khê é o primeiro, o primitivo, o originário. Dele origina-se tam- 
bém o arconte, o magistrado grego responsável por consignar 
todos os documentos oficiais, em sua própria casa. Sua função, 
no entanto, não era apenas de segurança dos escritos, mas tam- 
bém de hermenêutica. Era, portanto, função dos arcontes evo- 
car a lei presente nos papéis. Não a criar, mas trazê-la à luz da 
interpretação e ação humana. O arquivo traz consigo, portanto, 
também um aspecto nomológico (DERRIDA, 2001, p. 12-13). 

Ser aquele que detém o arquivo é, antes de tudo, ser 
aquele que é capaz de dizer sobre o que ele fala. E esta é de fato, 
nos lembra Derrida, a função e o desejo do historiador, que quer 
ser “o primeiro arquivista, o primeiro a descobrir o arquivo, o 
arqueólogo e, talvez, o arconte do arquivo”, podendo assim di- 
zer “como o arquivo deve ser, não apenas exibindo o documento, 
mas estabelecendo-o” (DERRIDA, 2001, p. 73). 

É esse desejo do historiador - utilizado aqui em ter- 
mos psicanalíticos, do desejo enquanto vontade de suprir algo 
que falta - que contamina tão fortemente Jacopo Belbo, Romano 
Bragadoccio e, por consequência, Colonna, Causabon, e o pró- 
prio Umberto Eco. No entanto, enquanto o desejo de arquivo que 
permeia Derrida e seus interlocutores - encarnações de fantas- 
mas de Sigmund Freud - é fruto de uma relação entre o registro 
e a atualização de um ethos moderno, o desejo que move Belbo e 
Bragadoccio é de outra origem, mas de mesma ordem. 

A psicanálise propõe-se a analisar o arquivo da mo- 
dernidade como uma maneira de ler todos os sintomas, sinais, 
figuras, metáforas e metonímias que atestam uma documen- 
tação arquivística que o historiador comum não é capaz de ler 
(DERRIDA, 2002, p. 84). E, mais ainda, a psicanálise funda-se em 
uma noção de passado, presente e futuro - essenciais para a no- 
ção de arquivo (cf. DERRIDA, 2001, p. 29) - que a liga à religião, 
mais especificamente ao judaísmo, com sua noção de herança, 
esperança e futuro (DERRIDA, 2001, p. 95 ess.). 
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No mundo de Belbo e Bragadoccio, não há a mesma 
“esperança no futuro” que perpassa as gerações do povo judeu. 
Pelo contrário, um cinismo derrotado brilha nos olhos desses 
personagens, atormentados por remorsos. Belbo foi criança du- 
rante a Segunda Guerra Mundial e nunca pode provar sua cora- 
gem em conflito (ECO, 1990, p. 93-94). Em sua chance de com- 
bater, durante os atritos de 1968, já havia assumido a persona 
covarde e distante. Já Bragadoccio é filho e neto de apoiadores 
do fascismo e cresceu em uma Milão destruída, absorvendo a 
descrença de um pai que se entregou ao alcoolismo e à incredu- 
lidade após ver tudo que acreditava ruir (ECO, 2015, p. 41-44). 

Há profundas relações de remorso e de herança nas 
duas histórias, mas não há, sob nenhum aspecto, um Deus, o que 
os exime totalmente com uma possibilidade de redenção. Belbo 
e Bragadoccio vivem em um mundo de poucas oportunidades e 
muitos arrependimentos tentando, a todo custo, suprir as faltas 
que suas tragédias pessoais lhes infligiram. 

Belbo e Bragadoccio são precisamente modernos, so- 
frendo de um agudo mal de arquivo, que não se define necessa- 
riamente como uma mazela, mas como uma paixão (do grego 
pathos, de onde também se origina paciente). Segundo Derrida, 
sofrer deste mal... 


[...] é não ter sossego, é incessantemente, inter- 
minavelmente procurar o arquivo onde ele se 
esconde. [...] É dirigir-se a ele com um desejo 
compulsivo, repetitivo e nostálgico, um desejo 
irreprimível de retorno à origem, uma dor pá- 
tria, uma saudade de casa, uma nostalgia do re- 
torno ao lugar mais arcaico do começo absoluto 
(DERRIDA, 2001, p. 118). 


No caso da psicanálise, esse desejo repetitivo e nos- 


tálgico é a da explicação dos sintomas superficiais da moder- 
nidade, do mal-estar dessa civilização, cujo primeira causa é o 
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assassinato do pai primevo, do Deus judaico, na figura de Moisés 
e de Jesus, que reatualizam a seu modo a culpa (cf. NIETZSCHE, 
1998 p. 80-85). Por sua vez, o desejo nostálgico - recalcado e, 
portanto, neurótico - pela origem que move as personagens de 
Eco é laico, no qual o Deus é substituído por instituições: a ocul- 
ta Ordem dos Cavaleiros Templários, para Belbo, e a Itália, para 
Bragadoccio. 

Na busca incessante por suprir esse desejo, procu- 
rando ler os textos do arquivo que não são legíveis segundo as 
normas da história comum (DERRIDA, 2001, p. 84), as persona- 
gens de Eco entregam-se a esse mal de arquivo de tal forma que 
caem doentes, vítimas do delírio de verem-se os arcontes desses 
arquivos. E é nesse afã delirante que eles se lançam na procura 
pela maior quantidade possível de informações, bem como de 
um interlocutor que lhes sirva de confidente e de apoio. 


5 UMBERTO ECO, AUTOR DE QUIXOTES 


Todo homem deve ser capaz de todas as ideias 
e entendo que no futuro será. 
Pierre Menard 


Nesta relação única que Belbo e Bragadoccio travam 
com o conhecimento, com o desejo de obtê-lo, conservá-lo e con- 
trolá-lo, percebe-se como Eco constrói uma relação dúbia entre 
protagonista e personagem secundário. Colonna e Causabon 
são, efetivamente, os protagonistas dos romances, mas narram 
com muito mais afinco as fortunas de seus companheiros, Braga- 
doccio e Belbo, do que as próprias. A compulsão de seus compa- 
nheiros é traduzida em vários trechos em que há longas descri- 
ções históricas, como que retiradas de enciclopédias, cujo ápice 
são os longos trechos em latim presentes em O Nome da Rosa 
(1980). De certa forma, Colonna e Causabon servem de acompa- 
nhantes aos seus acompanhantes, ainda que possuam um status 
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de protagonistas. Assemelham-se, nesse ponto ao Doutor John 
Watson, o companheiro e biógrafo do detetive inglês Sherlock 
Holmes. Mais ainda, no entanto, por sua desventura em ouvir o 
chamado da aventura dos seus respectivos arautos, são arrasta- 
dos para delirantes batalhas contra moinhos dos outros, sendo 
Sanchos Pança para aqueles Quixotes. 

Da mesma forma que o aludido fidalgo deu para ler 
livros de cavalaria com tanta paixão e prazer, também os referi- 
dos Belbo e Bragadoccio, entregaram-se à leitura dos temas que 
lhe pareciam passíveis de levá-los à origem dos seus desejos. 
Todas essas informações tão avidamente acumuladas serviram 
para retirar-lhes o juízo, e desvelar-lhes a necessidade “por en- 
tendê-las e arrancar-lhes o sentido, que nem o próprio Aristó- 
teles o conseguiria nem as entenderia, se ressuscitasse apenas 
para isso” (CERVANTES, 2012, p. 36). 

Estes Quixotes possuíam uns parcos interlocutores, 
com quem discutiam suas aspirações e delírios uníssonos, mas 
tão logo se cansavam estes companheiros, voltavam a encontra- 
rem-se sozinhos. Foi quando se encontraram a sós, com a imagi- 
nação tão cheia de tudo aquilo que leram nos livros, que deram 
no mais estranho pensamento em que jamais caiu louco algum: 
pareceu a eles “conveniente e necessário, tanto para o engran- 
decimento de sua honra como para o proveito da sua pátria, se 
fazer cavaleiro andante e ir pelo mundo (...) para se exercitar em 
tudo aquilo que havia lido” (CERVANTES, 2012, p. 37). 

Assim, saíram sozinhos, sem avisar pessoa alguma, 
antes que nascesse um dos dias mais quentes do mês de julho, 
vestindo qualquer armadura improvisada, com as armas que en- 
contraram, “com enorme contentamento e alvoroço por ver com 
que facilidade havia começado seu bom desejo” (CERVANTES, 
2012, p. 40, grifo nosso). 

Não se trata aqui de ser anacrônico a ponto de chamar 
Quixote de neurótico, tampouco atribuir a ele o mal de arquivo 
de Derrida. O ponto é dizer que Belbo e Bragadoccio, notórios 
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pacientes do dito mal, e profundos neuróticos, são quixotescos. 

E quanto a Colonna e Causabon? Por que não são eles, 
os protagonistas, os Quixotes que Eco desenha? A principal di- 
ferença é que não são eles os pioneiros nessa loucura. Ambos 
são impelidos no vórtice de paranoia informacional de Belbo e 
Bragadoccio em um momento fortuito de acaso. A loucura dos 
dois já existia, em gérmen, no caso do primeiro, ou plenamente 
arvorada, no caso do segundo. É só após o encontro com os pro- 
tagonistas que a aventura efetivamente vai começar, assim como 
começou com Quixote e Sancho. 

O Dom Quixote de Cervantes é derrotado após sua pri- 
meira aventura solo, que lhe rende uma grande sova. Ferido do 
orgulho e da carne, o fidalgo volta para casa e, após uma breve 
e irrequieta recuperação, decide encontrar um escudeiro para 
suas aventuras, para carregar seus alforjes e, entre outras coisas, 
ser o governador de uma possível ilha “que ganhasse sem mais 
nem menos” (CERVANTES, 2012, p. 62). 

Também os Quixotes de Eco, após uma lida solitária 
que muito lhes lacerou, nunca se recuperam de todo e, na pri- 
meira oportunidade, encontram um escudeiro que lhes excita 
ainda mais a imaginação, a ponto de levar-lhes a uma real bata- 
lha contra moinhos de vento. 

O que separa os Quixotes de Eco e de Cervantes é, ipso 
facto e somente, suas histórias. “Trezentos séculos não trans- 
correram em vão”, nos lembra um dos consortes de Eco, Pier- 
re Menard, “carregados como foram de complexíssimos fatos” 
(BORGES, 2007, p. 41). De fato, O Pêndulo de Foucault e Número 
Zero não são novelas de cavalaria, mas romances noir, passados 
em outro mundo, no qual o espectro da morte ronda cada es- 
quina (lembrando o final trágico de Bragadoccio) e as ameaças 
são reais (o furtivo sequestro de Belbo). Eco fala de uma Europa 
em derrocada, vítima e perpetradora de duas grandes Guerras, 
amofinada de corrupção e interesses espúrios, totalmente diver- 
sa da Espanha interiorana feudal do primeiro fidalgo. 
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Essa constante e dolorosa pressão a que se submetem 
os cavaleiros loucos de Eco, somada à quantidade quase infinita 
de acesso à informação que os personagens dispõem, torna-os 
presas fáceis de uma necessidade irrefreável de tornar-se dono 
de algo, da mesma forma que Quixote quer tornar-se um valoro- 
so cavaleiro. A necessidade de tornar-se arconte desse arquivo 
quase infinito que se apresenta a eles, engatilhado especifica- 
mente por alguma falta, inconsciente em termos psicanalíticos. 

Ao escrever ficções com personagens perdedores e 
perdidos em meio a uma vontade de saber, no fim, inútil, Eco os 
contrapõe a si próprio, ao seu esforço hercúleo de, ao longo da 
vida, consignar a maior quantidade possível de conhecimento e 
passá-la adiante, creditada e organizada, em seus inúmeros li- 
vros de não ficção. 

O que difere Eco de seus Quixotes é, pura e simples- 
mente, o desejo de ser o primeiro arquivista, que gera a dor e a 
angústia da impossibilidade - Derrida diz mesmo de uma ilegi- 
timidade (DERRIDA, 2001, p. 72) - de tal feito. Nenhum arquivo, 
lembra o pensador francês, encerra-se, nem em si, nem por si, e 
muito menos por outro. Abre-se para e a partir do futuro. O ar- 
quivo possui, em si, uma condição de por vir, que não se esgota, 
visto que o próprio ato de arquivar produz um arquivo (DER- 
RIDA, 2001, p. 29). Ao construir sua vasta bibliografia sobre 
os mais diversos temas, Umberto Eco abre-se ao por vir desses 
vários conhecimentos, sem pretender esgotá-los ou tornar-se o 
detentor máximo de sua verdade. Como bem lembra o elogioso 
revisor de Menard, a verdade histórica não é o que aconteceu, 
mas o que julgamos que aconteceu (BORGES, 2007, p. 43). 

Em suma, Eco, ao escrever suas personagens em mun- 
dos nas quais o conhecimento não tem valor algum e levam-nas 
à perdição, constrói as antípodas (cf. ECO, 2013, p. 19 e ss.) do 
seu próprio conhecimento, do seu próprio esforço de não ficção, 
não neurótico e, com vistas a construir um panorama ocidental, 
essencialmente psicanalítico. Indo além, infelizmente, Eco não 
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faz meramente ficção, mas fala de um mundo que ele - por sorte 
ou acaso - não viveu, assim como Menard - por acaso e azar — 
não viveu na época cavalheiresca e provinciana de Cervantes. 

Essa técnica de aplicação infinita nos leva a percorrer 
Número Zero como se fosse verdade, a Obra Aberta como se fos- 
se fantasia, e as Histórias das Terras e Lugares Lendários como se 
não fosse ficção. Encerra-se, portanto, com uma frase de Menard 
que serve tanto de aviso, como incentivo e hipógrafe: “não há 
esforço intelectual que não seja afinal inútil” (BORGES, 2007, p. 
43). 
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DE UMBERTO ECO AO CAMPO 
DOS QUADRINHOS 
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Universidade Federal do Ceará 








1 INTRODUÇÃO 


Em um pequeno texto intitulado Leggere di Fumetti, 
Barbieri enumera uma série de textos clássicos para a leitura 
crítica dos quadrinhos em língua italiana, sejam eles daquele 
país (o próprio Barbieri, Gino Frezza, Alberto Abruzzese, Sergio 
Brancato), sejam eles estrangeiros e traduzidos (Scott McCloud, 
Pierre Fresnault-Deruelle). Ao final, ele arremata o texto com os 
seguintes dizeres: “Obviamente, devo supor que Apocalípticos e 
Integrados de Eco, todos nós já o lemos..” (BARBIERI, 2002: p. 
3). 

Se sairmos do campo acadêmico, encontraremos 
menções a Eco também nos quadrinhos. Em 1998, ele foi um dos 
protagonistas de Dylan Dog, de Tiziano Sclavi, em seu número 
136, intitulado Lassú Qualcuno Si Chiama (Alguém lá em Cima 
nos Chama) (figura 1). Na pele de Humbert Coe (desenhado por 
Bruno Brindisi; figura 2), o personagem se envolve numa trama 
no País de Gales. Num dos prefácios que antecede a história, le- 
mos que há uma curiosidade nela, e que ela é contada por último 
talvez por ser a mais importante: a involuntária presença, como 
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guest star, de um grande ídolo italiano, intelectual e escritor, o 
qual sabemos ser amigo de Dylan Dog, que não levará isso a mal 
e que achará até isso divertido, ainda que os editores tenham de 
pedir desculpas a ele e se colocar a seus pés por “usá-lo” como 
inspiração para o personagem de Humbert Coe (in SCLAVI, 
1998, p. 4). 


Figuras 1 e 2: Capa e página interna do número 136 de Dylan Dog, com 
participação de Humbert Coe, inspirado em Umberto Eco (na página à 
direita) 








Fonte: Sergio Borelli Editore, 1998. 


Outra homenagem quadrinística são as feitas dentro 
do universo Disney italiano (figuras 3 e 4), no título Topolino 
(nome do Mickey Mouse na Itália): na edição no. 1.693, de 1988, 
temos uma paródia baseada em O Nome da Rosa, intitulada “Il 
Nome della Mimosa”, escrita por Bruno Sarda, com Mickey e Pa- 
teta nos papéis principais (a mesma história, inédita no Brasil, 
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foi republicada na Itália pelo menos mais três vezes: em 1993, 
no volume 14 da série Le Grandi Parodie Disney (figura 7); em 
2013, com outras duas histórias, em 1 Classici della Letteratura 
Disney; e, em 2016, dentro do título TopoStorie chamado “Alla 
Ricerca dell Libro Perduto”, junto com outras quatro histórias. 
A outra homenagem, agora em Topolino no. 1.842, de 1991 (fi- 
gura 8), traz uma paródia de O Pêndulo de Foucault, intitulada 
“Paperino e il Pendolo di Ekol” (também escrita por Sarda), com 
os primos Donald, Peninha e Gastão como protagonistas (histó- 
ria essa também republicada em Le Grandi Parodie Disney, no. 
47, em 1996 e saída no Brasil em Almanaque Disney, no. 260, de 
1993 com o título “O Pêndulo de Ekou”). 


Figuras 3 e 4: Capas de Le Grandi Parodie Disney, no. 14, de 2012,e de 
Topolino no. 1.842, de 1991. 





Fonte: The Walt Disney Company Italia 
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Os diferentes exemplos de homenagens que trazemos 
aqui são mais do que uma simples coincidência, mostram a im- 
portância e o impacto do trabalho de Eco também para o campo 
dos quadrinhos. Mas o que tudo isso significa nos dias de hoje? A 
suposição de Barbieri e as homenagem de Sclavi e Disney apon- 
tam naturalmente para a importância de Eco para o campo dos 
quadrinhos, ao menos na Itália. Mas até onde ela se estende, em 
termos de contribuições teóricas e influências nessa área? 

Para melhor entendermos essa contribuição, é impor- 
tante dimensionar como isso ocorreu, do ponto de vista histó- 
rico e teórico. Por que o intelectual italiano se interessou por 
esse campo e vice-versa? Como os contextos cultural e intelec- 
tual, nos quais suas ideias a respeito dos quadrinhos aparecem 
e prosperam, contribuíram para isso? Tentar reconstituir esse 
percurso ajuda a dar uma noção melhor da relação de Eco com 
os quadrinhos. Para isso, fazemos uma breve retomada de dois 
dos seus principais escritos sobre quadrinhos (1993). Além dis- 
so, iremos nos deter em alguns intérpretes seus (BONDANELLA, 
1998, e COGO, 2010) e em autores do campo dos quadrinhos 
influenciados pelo seu pensamento (Barbieri, 1993) ou cujo 
cruzamento de conceitos pode resultar interessante (McCLOUD, 
2005, 2008). 


2 ALGUNS PASSEIOS 


Para entender o percurso teórico de Eco, é necessário 
apontar alguns momentos históricos específicos. Para isso, pre- 
cisamos compreender algo do significado da passagem dos anos 
1950 para os 1960. Um primeiro ponto importante nos parece 
ser o nascedouro da contracultura no contexto estadunidense, a 
fim de compreender como os quadrinhos eram e passavam a ser 
vistos a partir de então. Como demonstra Frank (2001), se al- 
guns enxergam a contracultura estadunidense como uma espé- 
cie de “catástrofe cultural” (criando espaços subculturais como 
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o rock'n'roll e o movimento beatnik), outros preferem analisar 
o papel decisivo do marketing e das empresas na cooptação da 
imagem dos jovens afeitos a eventos como o festival Woodstock. 
Isso ajuda a explicar, segundo Frank, como empresas como Nike, 
Starbucks, Apple, IBM e Microsoft se apropriam de modelos de 
comportamentos e de moda, slogans, textos e trechos de músicas 
de artistas ditos revolucionários (Burroughs, Beatles, Iggy Pop, 
Gil Scott-Heron) ao ponto de torná-los algo quase que desperce- 
bido nos anúncios publicitários, nos filmes e nos programas de 
TV (FRANK, 2011, p. 24). Nesse cenário, a contracultura “vence” 
a Nova Esquerda e passa a ocupar espaços midiáticos, com in- 
fluências também advindas do movimento beatnik e da revista 
satírica Mad (idem, p. 26). É nesse período contracultural que 
os quadrinhos deixam de ser vistos como “produto” comerciali- 
zado para o maior público possível e passam a ser vistos como 
“meio de expressão” (MAZUR & DANNER, 2014, p. 9). 

É pertinente lembrar que Eco começou trabalhando 
dentro da “nascente indústria cultural” italiana (COGO, 2010, 
p. 8), primeiro na RAI Televisione di Stato e depois na editora 
Bompiani. Era o período do pós-guerra na Itália e, com ele, flo- 
rescem discussões políticas, filosóficas e estéticas, em particular 
na região onde nasce, no norte do país (BONDANELLA, 1998, p. 
19). Ao mesmo tempo, Eco começa a fazer parte do lendário mo- 
vimento literário vanguardista Gruppo 63 (ver sobre isso ECO, 
1989, pp. 89-99). Percebe-se que a trajetória pessoal de Eco no 
início de sua vida profissional e acadêmica guarda certos tra- 
ços de semelhança com a futura contracultura estadunidense: 
ambos trafegam com desenvoltura tanto por espaços de pensa- 
mento crítico, mais à esquerda, quanto pelos espaços midiáticos 
e artísticos de vanguarda. O ano de 1954 parece crucial; é nesse 
período que Eco conclui seu doutoramento sobre São Tomás de 
Aquino, começa a trabalhar na RAI de Milão e conhece o mú- 
sico Luciano Berio (BONDANELLA, 1998, p. 19). Um amálgama 
acadêmico-massivo-estético começava a ser gestado e marcaria 
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profundamente a trajetória intelectual de Eco. 

Aos poucos, Eco vai se aproximando do mundo dos 
quadrinhos e dos cartoons. Um exemplo disso é a publicação, 
sob o pseudômino joyciano de Dedalus, do livrinho Filosofi in 
Libertá, de 1958, coletânea de textos humorísticos sobre a histó- 
ria da filosofia em forma de versos e acompanhados de cartoons 
(BONDANELLA, 1998, p 30; COGO, 2010, pp. 27-32). Já em 1959 
temos uma das primeiras manifestações públicas acadêmicas de 
seu interesse pelos quadrinhos: em um texto intitulado “Estetica 
dei Parenti Poveri” ( “Estética dos Parentes Pobres”), elencava 
em tom “paradoxal” algumas possibilidades de projetos de pes- 
quisas, como a evolução do tratamento gráfico de Flash Gordon 
até Dick Tracy; o existencialismo e Peanuts; o gesto e a onoma- 
topeia nos quadrinhos; e os esquemas estandartizados de situa- 
ções narrativas (ECO, 1994: p. 51). 

De fato, Eco retomará parte desses “projetos parado- 
xais” anos depois, em Apocalípticos e Integrados, obra cuja re- 
cepção, por sinal, é bastante polêmica na Itália (ver, em detalhes 
dos jornais da época, COGO, 2010, pp. 51-59), justamente pelo 
espaço que ela dedica aos quadrinhos, mas também (cremos 
nós) em função de suas posteriores capas. Se a primeira edição 
italiana, de 1964, traz uma capa bastante sisuda (figura 5), nos 
anos seguintes haverá investimentos em personagens como o 
Batman desenhado por Neal Adams, como na edição italiana de 
1977 (figura 6), e que causa estranhamento já que o personagem 
não é objeto de análise de Eco, no máximo sendo citado algumas 
(poucas) vezes no texto sobre o Super-Homem, por exemplo; e o 
detetive Dick Tracy em peça de Andy Warhol na edição italiana 
de 1993 (figura 7). Já o personagem do Super-Homem será pre- 
sença quase que constante nas várias edições espanholas (figura 
8). 
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Figuras 5, 6, 7 e 8: Capas de Apocalittici e Integrati (edições italianas 
de 1964, 1977 e 1993) e de Apocalípticos e Integrados (edição espa- 
nhola). 


Vereda 





Fonte: Editora Bompiani e Editorial Lumen. 


A popularização do nome de Eco junto ao campo dos 
quadrinhos cresce quando, juntamente com Oreste Del Buono 
(jornalista, escritor, tradutor e crítico literário) e Elio Vittorini 
(escritor), participa do número 1 da revista italiana Linus, lan- 
çada em abril de 1965 (BARBIERI, 2014, p. 121-2). Na abertura 
dessa edição há um famoso debate sobre o universo de Charlie 
Brown, envolvendo Eco e Del Buono (idem, p. 64). 

Finalmente, se considerarmos que o romance A Miste- 
riosa Chama da Rainha Loana (2004), mais do que a “autobiogra- 
fia de uma geração”, seja também, obviamente, uma autobiografia 
do próprio Eco, fica claro que seu contato com os quadrinhos nor- 
te-americanos (Buck Rogers, Mandrake, Dick Tracy, Ferdinando) 
data dos anos 1940. Além disso, na análise de Steve Canyon, ele 
mesmo faz referência ao seu contato inicial com a tirinha Ferdinan- 
do, por volta dos 13, 14 anos, no período pós-guerra e ao poder de 
sedução que lhe causou a personagem feminina Violeta (1993, pp. 
175-6). Em A Misteriosa Chama..., Eco relembra (e reverbera) tal 
fascínio pelas figuras femininas desenhadas nos quadrinhos dos 
anos 1930-1940 publicados nos jornais italianos da época (2005, 
p. 245-8). Em suma, antes de termos o crítico de quadrinhos ou o 
profissional de TV, temos o amante de quadrinhos. 
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3 LEGADOS 


O que mais chama a atenção nas análises empreendi- 
das por Eco no campo dos quadrinhos? Vamos aqui resumir os 
aspectos mais relevantes desse percurso a partir dos dois textos 
dedicados ao assunto em Apocalípticos e Integrados: sobre Ste- 
ve Canyon e Super-Homem. 

Comecemos por “Leitura de Steve Canyon”. Aqui, Eco 
desdobra seu estudo em diferentes frentes: inicia com uma decu- 
pagem quadro a quadro das 11 vinhetas que o primeiro capítulo 
da comic strip Steve Canyon, de 11 de janeiro de 1947 (figura 9), 
partindo do pressuposto de que seu autor, Milton Caniff, precisa- 
va apresentar todo o mundo possível daquele personagem. Aqui, 
analisa os empréstimos e possibilidades que Caniff faz a partir 
do cinema (enquadramento, estereótipos, gêneros cinematográ- 
ficos), bem como o uso de recursos linguísticos (jargões, gírias, 
sotaques) e gráfico-visuais (destaques nos textos dos balões) 
que vão definindo a aparição dos personagens e a construção 
deles em nossa mente. 
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Figura 9 - primeiro capítulo de Steve Canyon, publicado em 11 de ja- 
neiro de 1947, 





Fonte: Apocalípticos e Integrados, de Umberto Eco, p. 130. 


Num segundo momento, Eco traça algumas conside- 
rações sobre a linguagem dos quadrinhos (como as emanata 
- lágrimas de suor, fumacinhas de raiva, ainda que ele não use 
esse termo - os balões, os enquadramentos) e o caráter ideo- 
lógico da página analisada, buscando percebê-los para além de 
sua ordem estrutural, partindo para uma análise no âmbito cul- 
tural: as relações entre quadrinhos e outras formas artísticas 
(por exemplo: as tradicionais linhas cinéticas, transmigradas 
de obras futuristas, ou a técnica quadrinística como devedora 
de aspectos da linguagem cinematográfica). Ou seja: propõe 
que pensemos os quadrinhos em termos de “promoção” ou de 
“parasitismo” em relação a outras formas de expressão (voltare- 
mos a isso adiante). O autor discute ainda aspectos ideológicos 
ligados, por exemplo, à questão da temporalidade da produção 
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e distribuição quadrinística. Em tese (e de modo muito resu- 
mido), histórias continuadas tendem a solicitar personagens 
facilmente memorizáveis de um capítulo para outro (em geral: 
de uma semana para outra), para que o leitor não se perca em 
meio ao espaço temporal e à concorrência de outras comic strips 
no mesmo jornal; por outro lado, tirinhas não seriadas (como 
Peanuts) tendem a ter uma maior maturidade estética e ideo- 
lógica também pelo fato de não necessitarem de continuidade 
(pois as tiras são autônomas umas em relação às outras). Aqui, 
Eco traça um paralelo (com justeza), do ponto de vista narrativo, 
esses quadrinhos seriados com os folhetins. Adiante, ele se apro- 
xima de uma perspectiva cara aos cultural studies: se, por um 
lado, os quadrinhos são o produto de uma cultura de massa, de 
outro lado é preciso indagar-se sobre a natureza de sua recep- 
ção e fruição junto aos leitores, no tocante aos códigos de leitura 
(voltaremos a isso adiante). 


“De que maneira (...) as várias fruições variam 
conforme a classe, a categoria intelectual, a ida- 
de e o sexo do fruidor? Isto é, de que modo a 
vinculação a uma classe, a uma categoria inte- 
lectual, a um tipo psicológico, a uma idade e a 
um sexo fornecem ao fruidor um código de lei- 
tura que se distingue dos demais? (ECO, 1993, 
p. 161. Grifo nosso). 


Tal ideia é reforçada pela citação de um trecho do tex- 
to “Do Padrão do Gosto” (1757), de David Hume, na medida em 
que o filósofo britânico demanda que todo crítico deva conser- 
var seu espírito acima de todo preconceito e considerar apenas 
o próprio objeto submetido à sua apreciação e que, para tal fim, 
esse crítico deva se colocar na mesma situação que a recepção 
original de qualquer obra. A partir disso, Eco se pergunta se o 
horizonte da cultura de massa permite uma fruição estética ar- 
ticulada a produtos ditos não estéticos e que buscam distintos 
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públicos (uma multiplicação de “outros”, não prevista obvia- 
mente por Hume), o que o leva a afirmar que “no campo das co- 
municações de massa, o pesquisador não pode mais coincidir com 
a cobaia” (1993, p. 168. Grifo no original). Assim, Eco afirma que 
a pesquisa sobre a estrutura das narrativas é um primeiro e in- 
dispensável passo que deve orientar (mas nunca determinar) a 
pesquisa empírica, um ponto de partida sobre os meios de mas- 
sa, cabendo a uma pesquisa interdisciplinar (Estética, Psicolo- 
gia, Sociologia, Economia, Ciências Políticas, Pedagogia e Antro- 
pologia Cultural) uma melhor compreensão dos valores da Arte, 
do Belo e do Culto no contexto da cultura contemporânea (1993, 
pp. 168-9). Para tal, elenca algumas chaves de leitura possíveis 
nas comic strips de Al Capp, Ferdinando (ECO, idem, pp. 171-9). 

O segundo texto, “O Mito do Superman”, faz a relação 
entre uma concepção adaptada de mito à cultura de massas com 
a identificação possível de seus consumidores com determina- 
dos personagens. No caso do Super-Homem, de um lado a iden- 
tificação é impossível, por conta dos superpoderes que fazem 
do personagem alguém “acima” do homem-leitor comum; por 
outro lado, quando surge o seu alter ego, Clark Kent - desengon- 
çado, míope, meio burro e tímido -, é com esse personagem que 
o leitor comum se identifica: 


[...] através de um óbvio processo de identifica- 
ção [com Clark Kent], um accountant qualquer 
de uma cidade norte-americana qualquer, nutre 
secretamente a esperança de que um dia, das 
vestes da sua atual personalidade, possa florir 
um super-homem capaz de resgatar anos de 
mediocridade (ECO, 1993, p. 248). 


A partir disso, Eco distingue entre os heróis antigos, 
mitos cujos feitos exemplares são já acontecidos e são, portanto, 
pretéritos, repetidos, renarrados, ainda que com pequenas va- 
riações, e os personagens dos quadrinhos que surgem no seio 
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da civilização do romance, cujo interesse aponta para o que vai 
acontecer com seus protagonistas, ou melhor, o acontecimento 
ocorre enquanto se narra (1993, pp. 248-9). Assim, é preciso um 
equilíbrio entre o mito (que deve ser previsível, sem surpresas) 
e a personagem do romance (cujo destino deve ser imprevisí- 
vel). No caso do Super-Homem, ele deve pertencer tanto a um 
arquétipo fixo, mitológico quanto ao universo romanesco na 
condição de personagem que vai obedecer a um certo tipo de 
personagem (idem, p. 251). 

Ao mesmo tempo, surgem outros problemas: o que 
fazer com um personagem praticamente invencível dentro da 
temporalidade da indústria de quadrinhos? Excetuando-se a 
kryptonita, pouco se pode fazer contra ele; ao mesmo tempo, 
nada pode se prolongar de modo tão amplo e deve ser resolvido 
numa mesma edição (devemos lembrar que Eco se refere aos 
quadrinhos do Super-Homem até o começo dos anos 1960). A 
solução era criar enredos e obstáculos imprevisíveis, inimaginá- 
veis, fantásticos mas (no final das contas) superáveis pelo Super 
“Homem. Ao mesmo tempo, ao realizar algo, o personagem “en- 
velhece”, criando uma cronologia “própria”, que para Eco, nesse 
sentido, agir é consumir-se, esgotar-se (1993, p. 253). 

E como fazer o Super-Homem render vários enredos? 
O que caracteriza os personagens de quadrinhos em geral (mas 
há exceções) é sua indiferença à temporalidade na narrativa, a 
fim de que sobrevivam ad infinitum (ou enquanto o público lei- 
tor assim aceitar): personagens não envelhecem ou envelhecem 
lentamente; variações das histórias surgem, em universos para- 
lelos ou sonhos, surgem personagens até então desconhecidos, 
retomadas de velhas narrativas, utilizando-se de brechas narra- 
tivas. Em suma, uma série de artifícios narrativos que garantam 
à fidelidade a um “tempo fluido” do mundo possível do perso- 
nagem e a sua própria continuidade e existência. Assim, se cer- 
tas obras de Robbe-Grillet ou de Joyce se baseiam em paradoxos 
temporais explicitados ao leitor, as histórias do Super-Homem 
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buscam o oposto, ou seja, “o paradoxo temporal deve escapar ao 
leitor (...), porque uma noção confusa do tempo é a única condi- 
ção de credibilidade da narrativa” (ECO, 1993, p. 260). 

Mais à frente, Eco pondera sobre o caráter iterativo 
das narrativas de massa, no qual diferentes histórias se baseiam 
esquematicamente numa mesma estrutura de modo tal que não 
haja continuidade diegética entre o final da aventura anterior e 
o começo da aventura seguinte, “como se o tempo tivesse reco- 
meçado” (idem, 1993, p. 264). Ainda que não aponte aqui para 
os estudos de Propp (1984) sobre os contos maravilhosos rus- 
sos ou de Bakhtin (1978, pp. 235-398) sobre o cronótopo, Eco 
encontra algo similar aos russos, mas noutro contexto de pro- 
dução e de fruição: de um lado, uma estrutura iterativa frequen- 
te, por exemplo, nos romances policiais, que seguem sempre a 
mesma ordem de situações, nos quais os personagens repetem 
as mesmas atitudes psicológicas ou corporais (tiques, piadinhas, 
vaidades, vícios) de modo que pareçam velhos amigos junto ao 
leitor; de outro lado, percebe-se um cronótopo distinto daqueles 
elencados por Bakhtin. Assim, instaura-se no esquema iterativo 
e “distemporal” uma mensagem redundante. Mas Eco vai pon- 
derar que isso torna-se um problema quanto essa mensagem re- 
dundante passa a ser norma e única possibilidade da recepção, 
em oposição à situação em que um fruidor culto necessita de 
momentos de repouso intelectual, tendo diante de si uma nar- 
rativa redundante como uma possibilidade dentre outras (idem, 
1993, pp. 270-1). 

Finalmente, Eco chama a atenção para a dissociação 
entre consciências civil e política no Super-Homem (1993, pp. 
271-9). Este tem superpoderes, diferente de Batman e Arqueiro 
Verde, humanos sem superpoderes que se valem apenas de re- 
cursos tecnológicos (bat-armas, flechas de multiuso). Todos eles 
teriam em comum (em tese) uma luta contra o Mal e em prol do 
Bem. Mas, Eco se pergunta, “o que é o Bem?” (idem, 1993, p. 275. 
Grifos no original); afinal, diz ele, o Super-Homem tem poderes 
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para realizar ações grandiosas (em escalas política e planetária), 
e, consequentemente, revoluções de ordem política, econômica 
e tecnológica. Mas, na prática (e, sempre lembrando, até o co- 
meço dos anos 1960), o Super-Homem limita seu raio de ação 
a Smalville e a Metrópolis, a combater “a única forma visível que 
assume o mal [que] é o de atentado à propriedade privada” (idem, 
1993, p. 276. Grifos no original) num universo diegético onde 
toda autoridade é fundamentalmente boa e “o bem configura-se 
apenas como caridade” (idem, 1993, p. 277). Em suma: para Eco, 
a virtude do Super-Homem deve consistir em vários pequenos 
atos parciais, nunca em tomada de consciência social. 


4 CONTRIBUIÇÕES E INFLUÊNCIAS 


A partir daqui, tentamos enumerar algumas das prin- 
cipais contribuições de Eco ao campo dos quadrinhos, ainda 
que muitas delas não se restrinjam apenas a esse objeto. Ele foi 
provavelmente o primeiro teórico a se debruçar sobre os qua- 
drinhos simultaneamente como objeto estético-artístico e fenô- 
meno cultural massivo merecedor de uma análise mais acurada. 
Porém, se é fato que Apocalípticos e Integrados entra no rol das 
grandes obras semiológicas, devemos atentar também para o 
fato de que Eco não faz necessariamente uma análise semiológi- 
ca dos quadrinhos (ao menos nos termos e conceitos propostos 
por Peirce, por ele mesmo em Obra Aberta ou por Barthes em 
suas Mitologias, com influências de Saussure e Hjelmslev). O mé- 
rito de Eco, a nosso ver, está no fato de perceber os quadrinhos 
como objeto cultural, mais do que como objeto semiológico; des- 
se ponto de vista, a proposta de Cagnin (1975), por exemplo, é 
mais próxima à análise semiológica. 

Bondanella corrobora nossa tese. Para ele, a qualida- 
de da análise do pensador italiano sobre as interpretações de 
fundo ideológico dos quadrinhos advém muito mais de fatores 
como “a argúcia e a inteligência de Eco como leitor, e não [de] 
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qualquer teoria sistemática aplicada à banda desenhada” (1998, 
p. 69). Mais adiante, ao comparar as análises de Eco com as do 
pensador Leo Spitzer, Bondanella afirma que os ensaios de am- 
bos refletem “uma erudição e uma argúcia literária que raros 
outros conseguem igualar. Os resultados que Spitzer e Eco pro- 
curam fazer-nos atribuir ao sucesso de uma teoria da crítica di- 
ficilmente estão ao alcance de críticos sem o seu talento ímpar” 
(1998, p. 70). De fato, diante da análise de Eco sobre a página 
de estreia de Steve Canyon, percebemos tanto o seu olhar aguça- 
do para detalhes “emprestados” de outros sistemas semióticos 
(como o cinema e a fotografia, bem representados na citação ao 
“filme” La Jetée, de Chris Marker) quanto para detalhes parti- 
culares sobre as variações do idioma inglês (idioletos, gírias, 
jargões etc.) e, principalmente, para um olhar comparativo es- 
tético e cultural entre os diferentes estilos de quadrinhos (num 
espectro que vai de Little Orphan Annie a Krazy Kat). Ou seja: a 
análise de Eco mescla um olhar vagamente semiótico e um forte 
repertório (talvez: de códigos) de línguas e de quadrinhos que o 
farão atentar para detalhes e minúcias que talvez passem des- 
percebidos por outros analistas. 

Quais contribuições analíticas podemos depender 
dessas análises? No primeiro caso, Eco se apoia inicialmente 
numa metodologia “cinematográfica” para analisar cada uma 
das vinhetas de Steve Canyon. Mas há aqui um detalhe que, apa- 
rentemente, Eco não considera: o fato de que, diferente do cine- 
ma, nosso acesso às imagens dos quadrinhos se dá numa espécie 
de simultaneidade. Enquanto no cinema as imagens se sucedem 
uma a uma no tempo, nos quadrinhos as imagens estão justa- 
postas num mesmo espaço: abrir uma página dupla de qualquer 
revista é potencialmente lançar um olhar sobre o todo do espa- 
ço gráfico ocupado pelos desenhos e demais recursos gráficos. 
Assim, é falso que o leitor perceba/leia as imagens uma a uma: 
inicialmente ele faz a leitura espacial, superficial (aqui, no senti- 
do de “superfície”) do espaço gráfico preenchido (seja uma tira, 
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seja uma página dupla de revista) para apenas depois iniciar a 
leitura sequencial, linear. Em outros termos: a análise de Eco é 
pertinente do ponto de vista da produção, do planejamento do 
quadrinho, mas é incompleta do ponto de vista da fruição (algo 
caro aos cultural studies) na medida em que desconsidera essa 
leitura espacial. 

Apesar disso, aqui, bem como em outros textos, Eco 
antecipa uma chave de leitura que será adotada e adaptada, por 
exemplo, pelo pesquisador jamaicano Stuart Hall (1980, p. 130- 
131): a da não simetria entre os códigos de codificação (da parte 
de quem produz a mensagem) e de decodificação (da parte de 
quem lê a mensagem); assimetria essa causada por diferentes 
motivos (sociais, ideológicos, culturais, entre tantas coisas mais). 
Tal aspecto é fundamental, pois coloca produtores (que obede- 
cem a uma lógica produtiva) e leitores (que não são apenas uma 
média de um “leitor padrão”) em posições distintas em termos 
comunicativos (emissor x receptor) mas também linguístico- 
semióticos, pois cada um deles mobiliza códigos distintos em 
seus processos de significação e ressignificação. Chama a aten- 
ção que, nessa análise, Hall se utiliza bem mais do olhar teórico 
proposto por Peirce do que o próprio Eco. E, para sermos jus- 
tos, é importante lembrar que a proposta de uma gramática do 
autor /produção e de uma gramática do leitor /reconhecimento 
como sendo duas instâncias distintas (ainda que interligadas) já 
se apresentava em outros teóricos, como por exemplo, respecti- 
vamente, Lotman (1978, p. 62-71) e Verón (1998, p. 124-133). 

Passemos ao estudo do Super-Homem. Aqui, Eco rei- 
tera a ideia do esquema iterativo nas histórias do super-herói. 
Mas, como já apontamos, Propp havia identificado algo similar 
no âmbito dos contos maravilhosos russos, dentro de um cor- 
pus bastante delimitado. Por outro lado, o que torna sua análise 
interessante é o fato de que Eco consegue fugir (em parte) da 
armadilha estruturalista e perceber algo mais para além das es- 
truturas narrativas. Dizemos “em parte” porque, ao propor que 


|282 | 


Umberto Eco em Narrativas 


uma análise de caráter mais amplo se inicie a partir da pesquisa 
sobre a estrutura, parte do pressuposto que a estrutura não es- 
teja ela própria sujeita a problematizações. Em outras palavras: a 
estrutura “encontrável” pelo pesquisador pode não ser a mesma 
para os demais leitores. Mas, para Eco, essas leituras “aberran- 
tes” podem se instalar mais do lado do uso do texto do que da 
interpretação (conforme discute posteriormente, em 1986, pp. 
43-44) Ou seja: é válido que o analista encontre uma estrutura 
dentro de uma narrativa; a questão é saber se a percepção dos 
termos e das relações dos termos dessa estrutura também são 
válidas para os demais leitores. Como é provável que isso não 
ocorra em sua totalidade, é vital que o pesquisador leve em con- 
ta essas potenciais diferenças antes de dar continuidade à sua 
análise. O movimento pós-estruturalista surgido em fins dos 
anos 1960 e puxado, dentre outros, pelo segundo Barthes (1980, 
p. ex.) e pelo próprio Eco (1995, p. 6-9, p. ex., que anos depois 
vai ressaltar a diferenciação entre intentio auctoris, intentio lec- 
toris e intentio operis), vai problematizar, na estrutura textual, 
essa concepção “cristalina” - no sentido da estrutura como um 
“cristal”, como defendia Lévi-Strauss e para o qual já advertia 
Eco bem antes (2007a, p. 29). De qualquer modo, suas conside- 
rações à época são importantes na medida em que considera a 
necessidade de um olhar interdisciplinar sobre a relação entre 
público e texto. Falta apenas considerar, naquele momento, qual 
estrutura o leitor pode perceber. 

Mas devemos ter em mente outros aspectos relevan- 
tes. O principal deles diz respeito às mudanças narrativas exis- 
tentes nos quadrinhos contemporâneos. De modo geral (mas 
sempre sujeito a exceções), o universo dos quadrinhos de super 
“heróis continua sendo iterativo: as mudanças que ocorrem nas 
diversas histórias de editoras como Marvel e DC (desde trocas 
de identidades secretas a reboots dos mundos possíveis dessas 
editoras) não mudam a sua essência: a mitologia do super-herói 
deve prevalecer. Algumas exceções que encontramos neste uni- 
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verso tendem a reforçar essa regra: quando o roteirista Garth 
Ennis decide que o personagem Justiceiro deve eliminar todos os 
personagens do universo Marvel (Justiceiro Massacra o Univer- 
so Marvel), isso se dá numa realidade alternativa; quando Alan 
Moore resolve questionar um mundo real no qual existam heróis 
de verdade (Watchmen, de 1986), ele o faz em um universo onde 
não há os tradicionais super-heróis dos quadrinhos. Ambos os 
exemplos “retorcem” a jornada iterativa de seus heróis, mas sua 
importância para o universo desses personagens em geral é bas- 
tante diminuta, se pensarmos em termos de cultura de massas. 
Além disso (podem ponderar alguns entusiastas e mitólogos), 
encontramos personagens que se encontram em jornadas dis- 
tintas, como o Justiceiro e Rorscharch têm, ambos, respectiva- 
mente, uma missão a cumprir, com todos os percalços actanciais 
recorrentes nas narrativas ditas iterativas. A narrativa iterativa 
busca chegar aos limites possíveis para melhor retornar à sua 
condição iterativa inicial - e, sob esse aspecto, apesar das possi- 
bilidades, os quadrinhos de super-heróis pouco evoluíram. 


5 INFLUÊNCIAS 


Como já dissemos, o panorama do universo dos qua- 
drinhos se modificou em vários aspectos desde os anos 1960. 
Talvez o mais importante deles seja o fato de que os quadrinhos 
passaram a ser percebidos como objetos culturais. Sob essa óti- 
ca, o papel de Eco é fundamental. Por mais inútil que isso pos- 
sa parecer, não devemos esquecer o fato de que, como vimos, 
diferentes edições de obras suas - acrescentemos aqui O Su- 
per-Homem de Massas) tiveram personagens como Batman, Su- 
per-Homem e Dick Tracy em suas capas. O ar francamente pop 
adotado pela editora Bompiani na apresentação paratextual das 
obras italianas mostra que aqui os quadrinhos, mais do que uma 
opção estética, eram um objeto de análise a ser considerado. As- 
sim, paradoxalmente, essas edições da obra de Eco tornaram-se 
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elas próprias um objeto material teórico “apocalíptico”, livros 
acadêmicos de um pensador de esquerda, que se dedicava a um 
objeto analítico “integrado”, os quadrinhos no âmbito da cultura 
de massas. 

De modo pontual, podemos citar a obra de Barbieri 
como diretamente influenciada pelo semiólogo. Vimos que Eco 
fala em relações de “promoção” ou de “parasitismo” dos quadri- 
nhos com outras formas de expressão. Em 1991, Barbieri lança 
seu 1 Linguaggi del Fumetto numa coleção dirigida pelo próprio 
Eco para a editora Bompiani; neste livro, Barbieri trabalha com 
duas definições centrais - a nosso ver, influenciadas por Eco. A 
primeira delas é que os quadrinhos, assim como as demais for- 
mas de linguagem, mantêm diferentes modos de relação uns 
com os outros. Ao analisar as relações entre as artes, Barbieri 
(1993, p. 13-17) admite quatro possibilidades, como a inclusão, 
uma linguagem forma parte de outra; geração, uma linguagem é 
gerada por outra; convergência, duas linguagens convergem em 
certos aspectos; e adequação, uma linguagem se adéqua a outra. 
Percebe-se que esse conjunto de possibilidades parece ser uma 
ampliação natural da oposição inicial que Eco sugere entre “pro- 
moção” e “parasitismo”. 

Consequentemente, Barbieri vai também sugerir e 
demonstrar, ao longo de sua obra, que os quadrinhos se mantêm 
numa relação não apenas com o cinema e a literatura (confor- 
me sugere o senso comum), mas com todas as demais formas de 
expressão artística que lhe são anteriores, como teatro, música, 
design gráfico, poesia, caricatura, entre outras coisas. Tomemos 
como exemplo disso uma imagem clássica extraída da edição 
$121 de Spider-Man (figura 10), lançada nos Estados Unidos 
em 1973. Nela, temos uma página inteira na qual vemos o Ho- 
mem-Aranha segurando nos braços o corpo morto de Gwen Sta- 
cy -numa óbvia alusão intertextual às antigas pietás -, e dizendo 
uma série de enunciados - voltados ao personagem Duende Ver- 
de, fora de quadro -, com um gestual bastante teatral e como se 
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estivesse recitando um monólogo para um público específico, o 
leitor. A cena é representada dentro de uma lógica enunciativa 
muito mais próxima do teatral do que do cinematográfico e do 
literário. Tal percepção dessa interrelação entre meios é impor- 
tante na medida em que os quadrinhos ganham suportes digi- 
tais e passam a se apropriar, além de também influenciar, novos 
meios como o computador, o videogame e a animação. 


Figura 10 - página de Amazing Spider-Man, É 121, de 1973. 


E) 





Fonte: Marvel Comics. 


É possível também encontrar influências indiretas do 
pensamento de Eco na obra do quadrinista e teórico norte-a- 
mericano Scott McCloud (2005, 2008), ainda que o autor citado 
como influência sua seja Tony Schwartz (Mídia: o segundo Deus), 
por sua vez influenciado por McLuhan. Apesar dessa “não filia- 
ção”, não é difícil encontrar pontos de contato entre as ideias de 
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McCloud e de Eco, ainda que aparentemente fora dos textos aqui 
analisados. 

Devemos lembrar que Eco fala dos modos de fruição 
de uma obra já nos anos 1960, mas apenas posteriormente ele 
vai desenvolver a ideia da liberdade interpretativa do leitor dian- 
te do texto, a qual refinará em diversas obras a partir de fins dos 
anos 1970 (por exemplo, em Lector in Fabula: la cooperazione 
interpretativa nei testi narrativi, 1979). Em particular, torna-se 
importante a ideia de que o texto é uma máquina preguiçosa que 
postula, quando de sua produção, um leitor-modelo (ideal) e que 
busca, ao mesmo tempo e quando de sua recepção, a cooperação 
do leitor (real) para preencher certos espaços vazios (elipses 
narrativas, interpretações semânticas, conhecimentos enciclo- 
pédicos, entre outros). O que Eco propõe aqui nada mais é do 
que um desenvolvimento natural da noção de que autor e leitor 
possuem gramáticas distintas de produção e de recepção de um 
texto, como quando afirma, por exemplo, que a “competência do 
destinatário não é necessariamente a do emitente” (1986, p. 38). 
Para o texto ser coerente e aceitável, ele deve efetivamente dei- 
xar espaços em branco, sob pena dele ficar parecido a um relato 
de Funes, o memorioso, clássico personagem de Borges. 

Se um texto está “entremeado de espaços brancos, de 
interstícios a serem preenchidos” (ECO, 1986, p. 37), então uma 
história em quadrinhos deve assumir esse conceito de texto, já 
que ela é um conjunto de quadros com espaços e interstícios 
entre eles, chamados tecnicamente de sarjetas (gutter, em in- 
glês). Em sua obra seminal, Understanding Comics: the invisible 
art (1993) - referência explícita, ao menos em inglês, à já cita- 
da obra de McLuhan -, McCloud propõe uma classificação dos 
modos de transição entre um quadro e outro (2005, pp. 60-93; 
2008, pp. 15-18) que parte do pressuposto de que a tarefa do 
leitor de quadrinhos é fazer uma conclusão (closure) nos inters- 
tícios (“no limbo”, diz McCloud, 2005, p. 66) de dois quadros. 

Assim como não se pode dizer tudo, também não se 
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pode desenhar e mostrar tudo. Em suma: é impossível para um 
quadrinista tanto desenhar tudo que seja necessário - tendo de 
eliminar, enquadrar, fazer sugestões visuais -, quanto não efe- 
tivar um corte semiótico entre cada quadro e seu antecessor e/ 
ou sucessor. Assim, temos nos quadrinhos três tipos distintos de 
elipse. Uma elipse narrativa, a história não mostra tudo; uma 
elipse compositiva, uma vinheta não pode enquadrar tudo; e 
uma elipse quadrinística, uma HQ precisa ser dividida em qua- 
dros, ela não pode ser graficamente ininterrupta. Sob essa ótica, 
podemos dizer que as histórias em quadrinhos são “máquinas 
triplamente preguiçosas”, pois nos oferecem elipses narrativas, 
compositivas e quadrinísticas e nos solicitam competências en- 
ciclopédicas e cognitivas que permitam que preenchamos seus 
espaços em branco. 


6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Como vimos, o início da trajetória intelectual de Um- 
berto Eco oscilou entre campos de interesse bem distintos e pas- 
sou por campos (no sentido bourdieusiano do termo) bastan- 
te diferentes, como acadêmico, artístico, comunicacional. Essa 
tripla formação, junto a um forte interesse pela Idade Média, 
deixou marcas em suas diferentes produções, acadêmicas e li- 
terárias. Onde os quadrinhos entram nesse contexto? Em parte 
como objeto de interesse pessoal de Eco, mas também, prova- 
velmente, como contraponto estético à vanguarda, já que esta só 
pode ser reconhecida como tal se for diferente de, ou se estiver 
oposta a tudo que não seja de vanguarda. Isso possibilitou que 
os quadrinhos fizessem parte de seu universo de interesses não 
apenas intelectuais, atrelado ao fato de que os quadrinhos até 
então eram meros produtos de massa. 

Poderíamos acrescentar (mas isso é outro assunto) o 
papel de Valentino Bompiani, da editora homônima, na carrei- 
ra de Eco. De um lado, admitimos o papel central das capas das 
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edições de seus livros na Itália; acrescente-se a isso o fato de 
que o título de Apocalípticos e Integrados foi sugerido (leia-se: 
quase imposto) por Bompiani (Eco choraminga indiretamente 
sobre isso no primeiro parágrafo do livro). O papel de Bompia- 
ni na carreira de Eco talvez seja algo de interesse tão relevante 
quanto a própria carreira de Eco. 

Entre as contribuições teóricas de Eco para os quadri- 
nhos, já citamos o fato de ele transformá-los em objeto cultural 
sujeito a análise (estética, ideológica, sociológica). Mas podemos 
acrescentar outras. Uma delas é a percepção das formas de rela- 
ção entre os quadrinhos e outras formas de linguagem. Aqui, o 
pensamento de Eco aponta tanto para as futuras discussões so- 
bre as formas de adaptação de um sistema semiótico para outro 
(vide ECO, 2007b) quanto para as relações entre mídias (sejam 
elas sígnicas ou intertextuais). Infelizmente Eco não prosseguiu 
nesse campo de análise em relação aos quadrinhos - talvez pelo 
fato de que, para ele, os grandes quadrinhos foram aqueles que 
marcaram a sua juventude. 

Outra contribuição (indireta, acreditamos nós) é o já 
citado paralelismo entre o conceito de cooperação interpretati- 
va de Eco e a noção de conclusão de McCloud, ainda que este não 
se refira em nenhum momento à obra daquele. Volli, por exem- 
plo, aponta convergências entre a obra de McCloud e alguns con- 
ceitos da semiótica textual, incluindo a noção de conclusão “que 
tem muito em comum com a cooperação interpretativa teoriza- 
da por Eco” (2007, p. 289). A ideia de que existem três modali- 
dades distintas de elipse nos quadrinhos, conforme apontamos, 
pode mostrar-se extremamente produtiva em estudos de produ- 
ção ou de recepção dos quadrinhos. 

Apesar de mais de 50 anos terem se passado desde a 
publicação original de Apocalípticos e Integrados, a releitura da 
obra de Eco ainda se mostra produtiva. Faz falta apenas, como 
já indicado, que Eco não tenha se detido em quadrinhos mais 
contemporâneos, pós-anos 1980-90, quando a indústria de en- 
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tretenimento passa a sofrer profundas transformações, como a 
tendência à concentração de várias empresas em um só conglo- 
merado (Warner-DC, por exemplo). Esse atual contexto se apre- 
senta de modo extremamente fértil para novas análises, poden- 
do inclusive atualizar os veios abertos por Eco. 
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1 INTRODUÇÃO 


“Um manual de mau jornalismo” foi o título de uma 
das muitas resenhas a respeito de Número Zero, obra derradeira 
do filósofo, semiólogo e ficcionista Umberto Eco. Faz sentido. O 
romance do pensador italiano aponta para o polo negativo da 
imprensa, aquele cujos interesses mercantis e políticos se so- 
brepõem ao polo positivo, o da informação como prestação de 
serviços e promoção dos debates da sociedade. Em síntese, o li- 
vro tem como mote o projeto de um empresário em produzir 12 
edições de um jornal, que a princípio nunca seria publicado mas 
serviria para achacar e chancelar a entrada de seu patrocinador 
ao fechado círculo dos poderosos homens de negócio de Milão. 
Nesta linha, a intenção deste artigo é, a partir da narrativa ficcio- 
nal construída pelo autor real, Umberto Eco, propor uma pro- 
blematização sobre os processos de construção da notícia tendo 
por fio condutor da análise as reflexões proferidas pelo autor 
implícito na trama ficcional de seu último romance. 

Número Zero, assim como os demais romances de Eco, 
é carregado de referências históricas, políticas, artísticas e lite- 
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rárias, principalmente dos romances policiais - um dos gêneros 
de interesse dos estudos do autor. Ao longo do texto surgem 
menções a Edgar Allan Poe, caso das citações aos contos “A car- 
ta roubada” e “Os crimes da rua Morgue”; a Arthur Conan Doyle, 
com a emblemática expressão “meu caro Watson”; a Georges Si- 
menon e seu famoso detetive (“a boa têmpera de Maigret”), e ao 
próprio ofício de escrever: “Escrever romance policial alheio era 
fácil, bastava imitar o estilo de Chandler ou, na pior das hipóte- 
ses, de Spillane”. Frank Morrison Spillane foi um popular autor 
estadunidense de romances policiais, falecido em 2006, aos 88 
anos. 

Ao longo de sua narrativa ficcional romanceada, Eco 
interpõe, por meio dos diálogos entre as personagens Simei e 
Colonna, considerações sobre a escrita não-ficcional do jorna- 
lismo e suas práticas - o mote central do livro. Conforme o en- 
redo de Número Zero, Simei é o editor de um jornal, que ainda 
viria a ser lançado, e Colonna, um dos jornalistas da nova pu- 
blicação. Mas ele é também contratado por Simei para ser seu 
ghost writer na confecção de um livro, cujo tema é justamente 
o lançamento (ou não) desse jornal. Por meio das frases de Co- 
lonna se percebe a presença do autor implícito, ou implicado, da 
trama. O autor implícito pode ser considerado uma espécie de 
narrador-personagem, parte da arquitetura ficcional do texto, 
pelo qual o autor real conduz a estória. E é por ele que Umberto 
Eco apresenta seus pontos de vista sobre a imprensa. Por aí que 
surgem as impressões e concepções do pensador italiano sobre 
o jornalismo em seus polos negativo e positivo. Mais especifica- 
mente, e respectivamente, quando aparecem na trama as passa- 
gens sobre o comendador Vimercati, o capitalista patrocinador 
da empreitada que tem o seu jornalismo como arma de chan- 
tagem e negócios, e a jornalista Maia, que procurava algo mais 
sério do que escrever sobre celebridades do mundo artístico. Ao 
longo da trama, Maia funciona como uma espécie de consciência 
crítica aquela situação de desvirtuamento do bom jornalismo. 
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Assim como fez em O nome da Rosa (romance históri- 
co de estreia do autor no gênero da ficção onde, sob a forma de 
um conto de Conan Doyle, discutiu os dogmas da fé, a questão 
da Justiça e o conhecimento), é também com a moldura de um 
“quase” romance policial clássico, que Eco retrata o jornalismo e 
suas mazelas. Quase porque, embora tenha a narrativa próxima 
aos gêneros de enigma e suspense dos romances policiais, fal- 
tam elementos tradicionais do gênero na trama, como a figura 
do detetive, seu assistente-narrador e o coup de théátre, o ato 
final que esclarece e conclui a estória. 

Mas não se tem no livro uma simples crítica aberta ao 
poder negativo da imprensa. O que talvez seja um dos aspectos 
mais interessantes da obra do intelectual italiano é, justamente, 
a revelação dos meios utilizados e fins buscados por um jorna- 
lismo aético. Uma crítica que pode e deve ser vista sob a ótica da 
prática jornalística de nossos dias. Um olhar à obra do autor sob 
a perspectiva da práxis profissional, convencionalmente instituí- 
da, mas refratada em seu viés ético. Ou seja, técnica e método 
jornalísticos servem, do mesmo modo, tanto para buscar a “ver- 
dade jornalística”, quanto para simplesmente desviar-se para a 
mentira. 

Ao longo do texto, Eco apresenta, em pequenas quotas 
ou em raciocínios mais elaborados pelo narrador - ou autor im- 
plícito -, ou na fala das personagens, uma série de apontamentos 
sobre o fazer jornalístico em sua prática diária. Torna-se, assim, 
possível ao leitor encontrar na obra considerações sobre o “tipo 
ideal” weberiano do leitor dos jornais (“os nossos (leitores) terão 
mais de cinquenta anos, serão bons e honestos burgueses que dese- 
jama leie a ordem, mas adoram fofocas e revelações sobre várias 
formas de desordem”), o enquadramento noticioso (“pensem no 
leitor: lendo cada uma dessas quatro notícias individualmente, ele 
teria ficado indiferente, mas todas juntas o obrigam a permanecer 
mais tempo naquela página”), a teoria do gatekeeper (“Notícia 
pra se dar há infinitas no mundo, mas por que dizer que houve um 
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acidente em Bérgamo e ignorar que houve outro em Messina?” e 
a do agendamento (“os jornais ensinam como pensar”). 

Mas, em nosso entendimento, estão nas elucubrações 
mais extensas sobre uma determinada “cobertura” investigativa 
do jornal, a que trata da morte e destino do líder fascista Benito 
Mussolini, as pistas de interpretação que desvelam as fragilida- 
des ou imperfeições da prática jornalística contemporânea. Pelo 
processo de raciocinação das personagens, Eco trata da confor- 
mação e manipulação de sentidos da notícia. Assim, é possível 
extrair como funciona o jornalismo, principalmente em sua de- 
licada vertente investigativa enquanto as personagens Simei, 
Colonna e Bragadoccio (outro jornalista contratado por Simei) 
discorrem sobre a construção da “reportagem” a partir da supo- 
sição que Mussolini não teria sido executado pelos partisans ao 
fim da guerra. O caso é que, como o jornal a ser lançado presta- 
se, não a informar, mas sim ao achaque de outrem, percebe-se ao 
final que as técnicas de confecção da notícia servem tanto para 
um fim quanto para o outro. 

E não por acaso, tanto na base estrutural da constru- 
ção das notícias do jornalismo investigativo quanto na das nove- 
las policiais, está um elemento de aproximação entre tais gêne- 
ros: o chamado paradigma indiciário. Método cuja base analítica 
está na verificação dos sinais, indícios, vestígios ou sintomas de 
um caso e, a partir deles, elaborar um diagnóstico, uma solução. 
Algo como o que faziam Sherlock Holmes, o detetive-símbolo 
dos romances policiais de enigma criado por Conan Doyle, e Au- 
guste Dupin, o personagem-investigador de Edgar Allan Poe, ou 
ainda Miss Marple e Hercule Poirot, os sagazes detetives de Aga- 
tha Christie. Algo como o que faz hoje o jornalismo investigativo: 
o repórter junta vários indícios, de alguma forma correlaciona- 
dos, transformando-os numa narrativa mais verossímil possível. 

Mas a semelhança entre romance policial e jornalis- 
mo investigativo não está apenas no recurso ao uso do paradig- 
ma indiciário nas construções narrativas de ambos. O leitmotiv, 
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ou a potência teleológica, das narrativas está na maneira como 
os indícios são agrupados nas estórias no momento de construir 
a tessitura da trama do texto, sejam ficcionais de detetive ou 
jornalísticas de investigação. Um modo de confecção da narra- 
ção assentado sob o paradigma indiciário, mas particularmen- 
te arquitetado em torno da chamada “abdução” - uma das três 
formas de inferência lógica, ao lado da dedução e da indução, 
apresentadas pelo filósofo pragmático estadunidense Charles 
Sanders Peirce. 

Se, grosso modo, na dedução parte-se do geral para o 
particular e na indução, do particular para o geral, Peirce apon- 
ta que a abdução, em suma, é uma hipótese sobre outra hipóte- 
se. “Ao contrário da dedução e da indução, a abdução pode ser 
caracterizada por exigir uma etapa acentuada de comprovação 
de suas prerrogativas, dado o alto nível de suas especulações” 
(CORREIA, 2015, p. 154). Ou, como diz Miranda: 


Peirce considera a abdução como um juízo in- 
tuitivo que serve como primeiro estágio de toda 
investigação científica. Ou seja, a abdução vai 
reunir elementos novos que podem, hipotetica- 
mente, ser a explicação para um fenômeno, de 
forma que essa ligação possa ser submetida à in- 
dução ou dedução como forma de especificação 
causal do fenômeno (MIRANDA, 2016, [s.p.]). 


No caso do jornalismo, assim é o que acontece em 
sua modalidade investigativa. Conforme aponta Alsina (2009), o 
jornalista erige uma hipótese sobre algum acontecimento e par- 
te atrás de sua comprovação. Do mesmo modo como faz Dupin 
ou Holmes. Ou a personagem-jornalista Bragadoccio, que dian- 
te da remotíssima suspeita de que o Duce não tivesse, de fato, 
morrido, cria um enredo em retrospectiva e parte em busca dos 
indícios que comprovem sua tese. Como ele próprio diz sobre 
seu método: “um dado sozinho não diz nada, todos juntos levam 
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a entender o que não aparecia à primeira vista. É preciso fazer 
ressaltar aquilo que estão tentando esconder de você”. Eco, aliás, 
tem familiaridade com o tema da abdução, tendo num artigo ex- 
plorado as possibilidades abdutivas nos processos de interpre- 
tação de texto: “todo intérprete de texto efetua abduções entre 
muitas leituras de um texto” (2008, p. 235). 

Contudo, na ficção as abduções detetivescas funcio- 
nam, pois o autor assim o faz, dado o controle que detém sobre 
a condução da narrativa. Já no jornalismo com suas narrativas 
abertas nem sempre a etapa das comprovações de hipóteses 
é feita a contento, seja pelas limitações impostas pelas rotinas 
produtivas, seja pela indisposição do jornalista ou outra razão 
qualquer. Assim, as abduções jornalísticas ficam numa espécie 
de processo interregno inconclusivo, mas que por si só são sufi- 
cientes para indicar as intencionalidades do texto. Intenções que 
aparecem nos elementos da retórica textual e, muitas vezes de 
modo sutil, dos dispositivos paratextuais, fotos e tantas coisas 
mais. 

É esta possibilidade de não conclusão de suas abdu- 
ções (ou hipóteses) jornalísticas, mas apenas agrupar e correla- 
cionar fatos dispersos sob uma mesma moldura narrativa, que 
origina a proposta “editorial” do jornal retratado em Número 
Zero. Como assevera Simei, “de uma “não notícia, cavamos uma 
notícia. E sem mentir”. Desta maneira tem-se o modus operan- 
di do jornal “Amanhã”, que pode ser verificado na passagem em 
que Simei solicita a um dos repórteres de sua pequena equipe 
que siga um juiz de direito para flagrá-lo em alguma situação 
constrangedora: 


Três dias depois, Palatino (o repórter de Simei) 
voltou com notícias bem saborosas. Tinha fo- 
tografado o magistrado sentado num banco de 
jardim, fumando nervoso um cigarro atrás do 
outro, com umas dez guimbas no chão. Palati- 
no não sabia se a coisa podia ser interessante, 
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mas Simei disse que sim, um homem de quem 
esperamos ponderação e objetividade dava a 
impressão de ser um neurótico e, além disso, 
um ocioso que, em vez de ralar em cima de do- 
cumentos, fica perdendo tempo na rua. Palatino 
também o tinha fotografado através do vidro de 
um restaurante chinês, comendo. Com pauzi- 
nhos (ECO, 2015, p. 124). 


Apenas com os dados acima, mais as informações do 
repórter que o juiz vestia meias “de cor, como dizer, esmeralda, 
ou verde-ervilha, e calçava tênis” e almoçava num restaurante 
chinês, bastam para Simei vislumbrar como seus leitores re- 
tratariam o tal magistrado. “Não é difícil imaginar que também 
fume uns baseados. Mas isso não se diz, o leitor é que deve che- 
gar aí”. 

De certa forma, vai-se apresentando um quebra-cabe- 
ça de intrigas de modo a “convidar” o receptor-leitor no acom- 
panhamento e tentativa de descoberta da trama, como nos me- 
lhores policiais de enigma. Um jogo de adivinhação no qual as 
peças vão sendo dadas como “instruções” de leitura desse mapa 
cultural compartido entre autor e leitor. Além disso, trata-se um 
quebra-cabeça assentado sobre o fértil terreno das teorias cons- 
piratórias, matéria-prima de tramas policiais, e que Eco explora 
e potencializa em suas narrativas literárias. 

A falsa morte de Mussolini, arquitetada imaginativa- 
mente por Bragadoccio, só faz sentido se apresentada envolta 
de nuvens de mistério e especulações de toda natureza. Casos 
que vão direto ao gosto de leitores ansiosos por tal tipo de “estó- 
ria”. Como no trecho no qual Simei “ensina” a Maia seu método: 
“Insinuar não significa dizer algo, serve só para lançar uma som- 
bra de suspeita sobre o desmentido”. E completa: “a insinuação 
eficaz é aquela que relata fatos sem valor em si, mas que não 
podem ser desmentidos porque são verdadeiros”. 
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Desta maneira, Umberto Eco demonstra como é pos- 
sível conduzir uma estória de jornal conforme as intenções do 
autor apenas enquadrando adequadamente os fatos ou infor- 
mações dispersas. Nesta linha, Hernandes (2006, p. 27) ressalta 
três fases na construção da notícia que ajudam a compreender 
o processo do que chama de “realidade artificialmente criada” 
e que permite uma aproximação com os pontos apresentados 
por Eco na confecção do Número Zero: “a “pinçagem” ou escolha 
do que é considerado relevante; a remontagem dos pontos para 
criar uma sensação de realidade e verdade e o esquecimento ou 
negação do que é notado como inoportuno ou desimportante 
na situação retratada”. O que parece não ser muito complicado 
diante dos cenários complexos, repletos de ocorrências de toda 
ordem em alguns acontecimentos, sejam eles complementares 
ou até contraditórios. Algo que vai na linha do comentário de 
Bragadoccio quando buscava preencher os “buracos” de seu en- 
redo: “essa é a parte da hipótese que ainda preciso aperfeiçoar. 
Preciso explicar como ele conseguiu escapar e quem o ajudou 
(Mussolini)”. Ou então, ao final do livro, quando curiosamente 
surge uma notícia muito semelhante àquela “investigada” por 
Bragadoccio na emissora de televisão BBC, o que alimentava ain- 
da mais as teorias conspiratórias nesta altura presença constan- 
te na tessitura da intriga do romance: “Conforme se comentava 
durante o programa, as provas talvez fossem todas indiciárias, 
com base nas quais não era possível condenar ninguém, mas 
eram suficientes para inquietar a opinião pública”. Inguietar a 
opinião pública não estava nos planos de Vimercati, o “merca- 
dor” desonesto de notícias, mas sim perturbar aquela parcela 
restrita formada pelas personalidades do clube de grandes em- 
presários milaneses. 

Sendo que o enredo narrativo “abdutivo” é retroati- 
vo, juntar os cacos numa “estória” verossímil é o bastante por- 
que, ao final, em casos como os vistos aqui, pode-se dispensar a 
comprovação das hipóteses. O que primeiro interessa é criar o 
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clima de comoção, ou inquietação - algo presente desde sempre 
no DNA dos jornais. Pois, como lembra o clássico pioneiro dos 
romances policiais, Edgar Allan Poe, em um de seus três contos 
fundadores do gênero, O Mistério de Marie Rogêt: “Devemos ter 
em mente que, em geral, nossos jornais procuram antes impres- 
sionar os leitores - causar sensação - do que trabalhar pela cau- 
sa da verdade. Este último só é conseguido quando acontece de 
coincidir como primeiro” (2003, p. 161). 

Como vimos, os processos abdutivos na confecção do 
texto jornalístico deixam lacunas a serem preenchidas pelo re- 
ceptor-leitor, sendo que as almejadas sensações se revelam pelas 
instruções de leitura indicadas no ato de leitura. Por elas, perce- 
be-se as intencionalidades pretendidas pelo autor, cujas marcas 
podem ser encontradas nos atos de fala. Conforme Iser (1996, p. 
101), “todos os modelos textuais representam decisões heurís- 
ticas. Eles não são o próprio texto, mas oferecem acessos a ele. 
O texto nunca se dá como tal, mas sim se evidencia de um certo 
modo que resulta do sistema de referências escolhidos pelos in- 
térpretes para sua apreensão”. 

Então, como desvelar as intencionalidades dos textos 
jornalísticos? Um dos caminhos possíveis está no que Grice cha- 
mou de “implicaturas conversacionais” (MARCONDES, 2005), 
que são os componentes narrativos tácitos, não expressos, os 
não-ditos a permanecer sob o discurso imanente. “As implicatu- 
ras não formam parte do sentido literal de um enunciado, mas 
se produzem pela combinação de sentido literal e do contexto” 
(MOTTA, 2006, p. 20). Implicaturas que podem ser “lidas” a par- 
tir das classificações dos atos de fala feitas pelos filósofos da 
linguagem, Austin e Searle, que têm o papel performativo nas 
narrativas. 

Conforme ressalta Marcondes: 


O ato locucionário consiste nas palavras e sen- 
tenças de uma língua, de acordo com as regras 
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gramaticais; o ato ilocucionário é o núcleo do 
ato de fala que consiste no performativo pro- 
priamente dito, constituindo o tipo de ato rea- 
lizado, e o ato perlocucionário se caracteriza 
pelas consequências do ato em relação aos sen- 
timentos, pensamentos e ações da audiência, 
ou do falante, e pode ter sido realizado com o 
objetivo, intenção ou propósito de gerar essas 
consequências (MARCONDES, 2005, p. 19). 


Austin dividiu o ato de fala a partir de três dimensões, 
articuladas: (1) o ato locucionário; (2) o ato ilocucionário, (3) o 
ato perlocucionário. Também classificou os atos ilocucionários 
(também chamados de forças ilocucionárias), em cinco tipos: a) 
veridictivos (absolvo, condeno, avalio); b) exercitivos (nomeio, 
demito, ordeno); c) compromissivos ou comissivos (incluem 
aposto, prometo); d) comportamentais (agradeço, saúdo, felici- 
to), e expositivos (afirmo, declaro, informo). 

Searle ainda reclassificou os tipos de Austin em ou- 
tras cinco categorias, que são: “Atos assertivos; diretivos; com- 
promissivos; expressivos, e declarativos”. Segundo Motta (2006, 
p.22),“..0s atos de fala jornalísticos encontram-se em sua maio- 
ria sob a primeira categoria de atos assertivos (...), categoria que 
Searle considera especial em termos de força ilocutória. Mas, as 
sentenças jornalísticas não deixam de realizar simultaneamente 
outras funções enumeradas pelo autor, seja de forma consciente 
ou incosciente, implícita ou explícita”. 

Assim, não é difícil imaginar que, pelo menos em tese, 
a maquinação jornalística tramada por Vimercati, com execução 
a cargo de Simei, tem, sim, grandes possibilidades de funcionar 
aos seus intentos pouco nobres. Bastaria, como fez, articular as 
edições programadas com matérias de seu interesse em narrati- 
vas retoricamente carregadas, porém envernizadas com pinceis 
de imparcialidade jornalística. 


[303 | 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


Por fim, Número Zero é, de fato, um “manual do mau 
jornalismo”; mas que tem por mérito revelar entranhas tanto 
das questões éticas a envolver a imprensa quanto da complexa, 
portanto problemática, maneira de confeccionar as notícias nos 
dias de hoje. E que permite ao receptor não familiarizado com o 
universo da imprensa ter um retrato bastante corrosivo sobre a 
prática do jornalismo contemporâneo. Ou como maldosamente 
sentencia a personagem Bragadoccio: “A questão é que os jor- 
nais não são feitos para divulgar, mas para encobrir as notícias”. 
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1 INTRODUÇÃO 


Numa história sempre há um leitor, e esse leitor é um 
ingrediente fundamental não só do processo de contar 
uma história, como também da própria história. 
Umberto Eco 


Para Fisher (1984), o homem constrói a realidade so- 
cial através da narrativa de histórias dramáticas, compostas de 
fatos, bem como de crenças, as quais possuem uma força per- 
suasiva comparável aos contos de fadas e julgadas em função de 
critérios de coerência e fidedignidade. 

A vivência, a experiência e conhecimento do mundo 
outorgam ao sujeito narrador uma certa “autoridade de conse- 
lheiro”, conforme enfatiza Bosi (2004, p. 34): “quando o velho 
narrador e a criança se encontram, os conselhos são absorvidos 
pela história: a moral da história faz parte da narrativa como um 
só corpo, gozando as mesmas vantagens estéticas (as rimas, o 
humor) ”. 

De acordo com Eco (1979), uma narrativa, ou uma 
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sequência narrativa, deve possuir algumas condições elementa- 
res: a determinação de um agente, um estado inicial, uma série 
de mudanças orientadas no tempo e produzias por certas causas 
que conduzem a um resultado ou estado final. 

Atualmente as narrativas assumem novas formas, de- 
vendo adaptar-se aos mais variados suportes e atender objeti- 
vos igualmente diversos. A tradição oral voltada à transmissão 
de ensinamentos, que outrora atravessava as gerações, é subs- 
tituída pelas narrativas midiáticas, publicitárias e jornalísticas. 
Nesse tipo de relato, a “moral da história” estimula os indivíduos 
a adotarem determinadas práticas (culturais, de consumo, de 
comportamento), muitas vezes incitando-os à ação, à reflexão e 
ao engajamento para com diferentes causas. 

A sociedade atual compõe-se de múltiplas formas e 
expressões narrativas, que transformam o real em relato (nar- 
rativização dos acontecimentos) e confundem ficção com reali- 
dade. Diante desse panorama, questiona sabiamente Eco (1994, 
p. 137): “se a narrativa está tão intimamente ligada a nossa vida 
cotidiana, será que não interpretamos a vida como ficção e, ao 
interpretar a realidade, não lhe acrescentamos elementos ficcio- 
nais?” 

A fim de lançar luz sobre este, entre outros questio- 
namentos em torno das narrativas, Umberto Eco nos convida a 
dar um passeio pelos bosques da ficção, a entender os caminhos 
e labirintos que permeiam toda construção narrativa e que re- 
velam “os mecanismos pelos quais a ficção é capaz de moldar 
a vida” (ECO, 1994, p. 145), através da obra lançada em 1994 e 
que tem por título fortuito Seis passeios pelos bosques da ficção. 

Com base no referido livro, o qual além de trazer no- 
vas contribuições ao estudo das narrativas também retoma os 
principais conceitos de obra aberta, cooperação interpretativa 
e o papel do leitor, publicados em manuscritos anteriores, pre- 
tende-se ressaltar a importância dos estudos de Umberto Eco às 
investigações acerca das narrativas midiáticas (MARION, 1997; 
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LITS, 2008) e das narrativas organizacionais (D'ALMEIDA, 2001; 
SANTOS, 2014). 

Os conceitos de narrativa midiática e narrativa orga- 
nizacional são aqui explorados sob o prisma dos estudos de nar- 
ratologia (GENETTE, 2007, ADAM, 1985), de onde pretende-se 
destacar os trabalhos, ainda pouco conhecidos no Brasil, condu- 
zidos pelo Observatório da narrativa midiática (Observatoire du 
récit médiatique), da Université Catholique de Louvain. 


2 NARRATOLOGIA E COMUNICAÇÃO 


A abertura ou ampliação do campo da narratologia às 
diferentes perspectivas de estudo possibilitou a observação dos 
fenômenos organizacionais sob uma ótica narrativa. 

No campo da comunicação, faz-se necessário destacar 
as pesquisas desenvolvidas pelos pesquisadores belgas, como 
Marc Lits e Philippe Marion, e a iniciativa de criação do Observa- 
toire du récit médiatique (ORM), em 1992, junto à Escola de Jor- 
nalismo da Université Catholique de Louvain (UCL), um exemplo 
da aproximação entre a perspectiva narrativa e a campo da co- 
municação. 


2.1 Narrativas midiáticas: perspectivas a partir dos estudos 
europeus 


O conceito de narrativa midiática, ressaltado no pre- 
sente estudo, origina-se da perspectiva narratológica europeia, 
especialmente dos estudos pioneiros desenvolvidos na Univer- 
sité Catholique de Louvain (UCL) no seio do Observatoire du ré- 
cit médiatique (ORM), fundado em 1992. 

Conforme salienta Lits (2012, p. 38), no início dos 
anos 90, “la notion de récit, três présente dans les théories 
structurales d'analyse textuelle et discursive, comme dans la lin- 
guistique textuelle, était quasiment inexistante dans le champ 
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de Panalyse des médias et des études en information et commu- 
nication”. 

O surgimento do observatório passa então a agru- 
par pesquisadores interessados, por um lado, nos fenômenos 
midiáticos, sobretudo jornalísticos e publicitários, e por outro, 
na emergência de novas formas narrativas que são moldadas 
ou adaptadas a tais mídias, ao mesmo passo em que estas são 
também formatadas pelas histórias e relatos as quais visam co- 
municar. 

A noção de narrativa midiática é tecida pelos inte- 
grantes do ORM a partir de uma abordagem narratológica, inspi- 
rada na corrente literária (MARION, 1997) e também nas inves- 
tigações de Paul Ricouer, em Tempo e narrativa. Desenvolve-se, 
então, um viés de estudo que privilegia a narratologia midiática, 
observando como a informação torna-se “narrativizável”, ou, 
em outras palavras, é transformada em narrativa - mise en récit 
- pela mídia contemporânea, bem como, explorando sob a luz 
da perspectiva ricoeuriana o papel das narrativas midiáticas na 
constituição da identidade coletiva (LITS, 2012). 

Assim, da abordagem europeia, destaca-se o trabalho 
do pesquisador Marc Lits, um dos fundadores do ORM, cujas 
investigações concentram-se nas narrativas jornalísticas e tam- 
bém na configuração e refiguração (RICOEUR, 1983) das narra- 
tivas face às diferentes mídias, originando o conceito de narrati- 
vas midiáticas. 

Para Lits (2008), há uma lógica narrativa ligada à in- 
formação jornalística. Ele observa a proximidade entre o jornalis- 
mo e a literatura, e defende que as notícias são apreendidas pelos 
leitores enquanto narrativas da realidade (em oposição às narra- 
tivas literárias ficcionais). Nesses termos, destaca que o modelo 
narrativo “est tellement prégnant, surtout en télévision, qu'il s'im- 
pose comme une structure d'écriture des informations, mais qu'il 
contamine également nombre de séquences, faisant passer de 
simples descriptions d'actions pour des récits” (LITS, 2010, p. 76). 
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Conforme salienta Marc Lits, as formas de narrativiza- 
ção tornam possíveis, ao mesmo tempo, contar uma estória, fic- 
tícia, mas também relatar acontecimentos reais. Ou seja, a nar- 
ratologia demonstra como as fronteiras entre o real e o ficcional 
são tênues: através de recursos narrativos a realidade pode ser 
romantizada e a ficção, por sua vez, marcada pelo realismo. 

Para entender a construção do conceito de narrativa 
midiática faz-se necessário recordar, primeiramente, a impor- 
tância dos mitos, contos e lendas que povoavam o imaginário 
das civilizações orais, e que, posteriormente, com a advento da 
escrita, deram lugar à literatura, enquanto forma materializada 
e perpetuada dessas histórias. 

Para Lits (2010) a mídia vem ocupar atualmente, ou 
substituir de certa forma esse espaço de narração, por meio de 
diferentes suportes e dispositivos por meio dos quais apreende- 
mos agora as histórias. 


Le rôle que les mythes ont joué dans le temps 
précédant Phistoire et la rationalité, la littéra- 
ture le jouera ultérieurement, à travers les tra- 
ditions orales, le conte de fées, le roman fan- 
tastique ou policier. [...] Avançons l'hypothêse 
qu'aujourd"hui le rôle joué jusqu'il y a peu par 
la littérature est complété, voire remplacé par 
les médias. Ce sont eux, désormais, qui nous 
font découvrir, à travers leurs mises en récit, les 
histoires du monde grãce auxquelles nous don- 
nons sens à notre existence (LITS, 2010, p. 35). 


A partir do exame das narrativas jornalísticas, e da 
pertinência do formato narrativo à transmissão de informações 
via diferentes mídias, Lits (1997) reafirma a proposição do ter- 
mo narrativa midiática tendo como fundamento: a) a difusão 
de textos e relatos na mídia, que reproduz, em grande parte, a 
ficção narrativa; b) a transmissão de informações na mídia an- 
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corada no modo narrativo (narrativização dos eventos, notícias, 
informações); e c) a transição do evento /fato ao status de “infor- 
mação” como produto de um processo de midiatização e, por- 
tanto, de mise en récit. 

Já o pesquisador Philippe Marion concentra seus es- 
tudos, especialmente, sobre a narratologia midiática, a qual, se- 
gundo o autor, possibilita analisar as interfaces entre narrativa e 
mídia sob a perspectiva narratológica. 

De acordo com Marion (1997), para analisar a adap- 
tação das narrativas aos diferentes suportes comunicacionais 
faz-se necessário observar o seu nível de médiagénie (MARION, 
1997), isto é, a relação que a narrativa estabelece com determi- 
nadas mídias, podendo ou não transitar entre os diferentes su- 
portes. 


La médiagénie est donc 'évaluation d'une “am- 
plitude” : celle de la réaction manifestant la fu- 
sion plus ou moins réussie d'une narration avec 
sa médiatisation, et ce dans le contexte -inte- 
ragissant lui aussi- des horizons d'attente d'un 
genre donné. Évaluer la médiagénie d'un récit, 
c'est donc tenter d'observer et d'appréhender 
la dynamique d'une interfécondation (MARION, 
1997, p. 86). 


A partir desse tipo de exame pode-se constatar a 
transmédiagénie, isto é, a capacidade de propagação e circulação 
das narrativas em variados suportes, implicando, no entanto, 
adaptações ou alterações significativas. Conforme salienta Ma- 
rion (1997), as narrativas podem transitar entre os mais varia- 
dos suportes, mostrando faces distintas, elementos que podem 
ser melhor ressaltados por uma mídia do que por outra. 

As pesquisas do ORM sobre as narrativas midiáticas 
tornam-se fonte de inspiração à novas perspectivas para o cam- 
po comunicacional, pautadas pela narratologia. Na esteira des- 
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sas reflexões surgem investigações promissoras voltadas às nar- 
rativas das empresas e nas empresas, destacando-se o trabalho 
pioneiro de Nicole D'Almeida na França com o desenvolvimento 
da abordagem narratológica da comunicação organizacional. 


2.2. As narrativas organizacionais 


Com os avanços nas investigações sobre a perspecti- 
va narrativa aplicada às organizações, surgem novas vertentes 
para o estudo da comunicação organizacional pautadas nos 
princípios da narratologia. Além da influência dos estudos nar- 
rativos (narratologia, teoria narrativa) e de gestão, também as 
pesquisas comunicacionais relacionadas às narrativas midiáti- 
cas contribuem ao desenvolvimento da abordagem narrativa da 
comunicação organizacional. 

As pesquisas comunicacionais concebidas a partir do 
prisma narrativo ou narratológico diferenciam-se por adotar 
uma visão sistêmica da organização, a partir da qual a comuni- 
cação se origina como resultado da interação dos indivíduos e 
da construção coletiva de sentidos (D'ALMEIDA, 2001). 

A perspectiva da autora nos instiga a repensar a co- 
municação organizacional, e em todos os seus níveis de atuação 
e articulação, tendo por base o binômio comunicação-organiza- 
ção, pois considera a comunicação organizacional “como algo 
que engloba dispositivos, práticas e processos comunicacionais 
que constituem dinâmicas de construção social das organiza- 
ções num sentido mais amplo” (D'ALMEIDA; ANDONOVA, 2008, 
p. 32). 

Dessa forma, as investigações em comunicação orga- 
nizacional apoiadas na narratologia (D'ALMEIDA, 2001), possi- 
bilitam observar as organizações como espaços de construção 
e circulação de narrativas. Através da análise das narrativas, 
contos e legendas empresariais, é possível conceber a comuni- 
cação organizacional a partir da produção de relatos que visam 
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a estruturar e configurar um grupo e uma ação coletiva. Assim, 
os discursos e textos produzidos pelas organizações podem ser 
analisados enquanto narrativas (DALMEIDA, 2001). 

As narrativas organizacionais compreendem tanto a 
produção textual, relatos escritos, documentos oficiais, quanto 
à produção discursiva. Pode-se ainda observar a narrativa en- 
quanto processo e, também, como produto. Os textos e os dis- 
cursos organizacionais são concebidos como narrativas devido 
à estrutura a partir da qual são constituídos, bem como à sua 
abrangência explicativa e unificadora. 


3 SEIS PASSEIOS PELOS BOSQUES DA 
FICÇÃO: interfaces com os estudos 
midiáticos e organizacionais 


São os passeios pelo bosque que as estratégias do au- 
tor induzem o leitor a dar (ECO, 1994, p. 56), como, por exemplo 
as estratégias de afirmação de veracidade 

Eco (1994, p. 105) aborda a presença de pressupo- 
sições existenciais nos textos narrativos - elementos, testemu- 
nhos, nomes próprios ou fatos convocados na narrativa e que 
tem por intuito atestar a realidade daquilo que se relata: 


[...] em geral achamos que, ao ouvirmos ou ler- 
mos qualquer tipo de relato, devemos supor 
que o sujeito que fala ou escreve pretende nos 
dizer alguma coisa que temos de aceitar como 
verdadeira e, assim, estamos dispostas a avaliar 
seu pronunciamento em termos de verdadeiro 
ou falso (ECO, 1994, p. 125). 


Com base nesse pressuposto, o autor tece uma dife- 
renciação entre narrativa natural - a qual descreve aconteci- 


[313 | 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


mento que ocorreram na realidade (ou afirmados como tal pelo 
narrador) - e narrativa artificial, representada pela ficção que 
“simula” a realidade, os indivíduos e fatos possíveis, fingindo 
“dizer a verdade sobre o universo real ou afirma dizer a verdade 
sobre um universo ficcional” (ECO, 1994, p. 126). 

De acordo com Eco (1994) reconhecemos uma narra- 
tiva artificial graças aos elementos apresentados em seu paratex- 
to, isto é, informações externas que circundam o texto (prefácio, 
posfácio, notas de rodapé, etc.). No entanto, a estrutura textual 
de ambas formas narrativas - artificial e natural - mostra-se si- 
milar, ou ao menos, conforme salienta o autor, suas diferenças 
são facilmente contrapostas, uma vez que: 


poderíamos, por exemplo, definir ficção como 
uma narrativa em que as personagens realizam 
certas ações ou passam por certas experiências 
e na qual essas ações e paixões transportam a 
personagem de um estado inicial para um final. 
Contudo, poderíamos aplicar a mesma defini- 
ção a uma história séria e verdadeira [...] (ECO, 
1994, p. 127). 


Isso vale para as narrativas midiáticas, especialmente 
as jornalísticas, as quais apresentam, muitas vezes, relatos fictí- 
cios na portada de um periódico, entre as principais manchetes 
do dia. O drama literário que noutra época recheava as páginas 
dos jornais, através dos folhetins, é agora substituído pelo dra- 
ma da vida real, não menos mitificado, graças a uma narrativa 
envolvente. 

Em outros casos são as narrativas da arte (e especial- 
mente às da telenovela no Brasil) que se misturam à realidade, 
seja por meio de publicações jornalísticas, no agenciamento de 
informações, quando a pauta abordada no drama ficcional ultra- 
passa o roteiro das telenovelas e invade a agenda dos noticiários. 
Em algumas situações a narrativa midiática precisa evidenciar 
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ou reafirmar seus critérios de verdade e atualidade, através de 
evidências do real, do “ao vivo”, exemplos ou depoimentos que 
comprovem a veracidade da história. 

Nesse ponto, há de se considerar, conforme enfatizado 
por Umberto Eco, a existência de dois fenômenos: a projeção do 
relato fictício na vida real e ainda, de maneira mais acentuada, 
a tendência a “construir a vida como um romance” (ECO, 1994, 
p. 134). 

Observamos, nesse sentido, os sinais ficcionais explí- 
citos, evidenciados por Eco (1994) como marcas intencionais ao 
longo das narrativas, pelas quais identifica-se uma história fictí- 
cia, são igualmente recursos de grande atratividade, não apenas 
entre as narrativas midiáticas, mas também nos relatos organi- 
zacionais, onde a trajetória de uma empresa é muitas vezes rela- 
tada como uma epopeia homérica. 

Tais sinais revelam-se graças à adoção de um estilo 
narrativo particular, apresentação dos personagens e constru- 
ção de um enredo que remete aos contos ou fábulas literárias 
(presença de um herói, de ajudantes, de um desafio, superação, 
clímax e moral da história). 

Da mesma forma, entendemos e aceitamos tais histó- 
rias como verdadeiras porque o relato do passado, sobretudo 
quando se trata de eventos e personagens conhecidos, como nas 
“sagas empresariais”, apresenta elementos frequentemente re- 
gistrados em nossas memórias pessoais, como datas, aconteci- 
mentos, notícias que ativam em nosso subconsciente uma lem- 
brança, dando crédito à narrativa em questão, pois, como afirma 
Eco (1994, p. 136) “nosso relacionamento perceptual com o 
mundo funciona porque confiamos em histórias anteriores. [...] 
Aceitamos como verdadeira uma história que nossos ancestrais 
nos transmitiram, ainda que hoje chamemos esses ancestrais de 
cientistas”. 

As atividades narrativas integram, de fato, a cotidiani- 
dade de nossas vidas. São formas de expressão (BRUNER) e co- 
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municação (BENJAMIN), mas também de apreensão do mundo. 
O fascínio pela narrativa, natural ou artificial, justifica-se para 
Eco (1994, p. 137) pois, ela “proporciona a oportunidade de uti- 
lizar infinitamente nossas faculdades para perceber o mundo e 
reconstituir o passado” e em sua vertente ficcional permite que 
nós adultos exercitemos “nossa capacidade de estruturar nossa 
experiência passada e presente”. Em outras palavras, através da 
narrativa vivenciamos a experiência temporal do presente, a re- 
miniscência do passado e a contemplação do futuro (RICOEUR, 
1983). 


4 AS NARRATIVAS ABERTAS E OS 
MÚLTIPLOS CAMINHOS NO BOSQUE DE 
UMBERTO ECO 


As narrativas, midiáticas e organizacionais, são aqui 
entendidas como obras abertas (ECO, 1986) cuja significação 
depende da participação dos leitores, e de seu caminhar por en- 
tre os percursos apresentados nos bosques do relato. 

Voltando ao conceito inicial de Eco, publicado em Ope- 
ra Aperta em 1962, a obra aberta constitui uma forma de co- 
municação, de linguagem, não apenas determinada por sua es- 
trutura de expressão, mas também, e sobretudo, pelo seu uso, o 
contexto no qual é concebida. Mais tarde, quando da publicação 
de Lector in fabula, em 1979, o autor admite haver contribuí- 
do para a formação de uma pragmática do texto, evidenciando 
a linguagem em uso e o papel dos leitores como coprodutores 
da obra. 

Na visão de Eco (1979, p. 130) após a apreensão do 
nível discursivo em uma obra o leitor tem condições de sinteti- 
zar trechos completos de um discurso por meio de macro-pro- 
posições, isto é, através da trama ou esquete da história (fabula). 
Portanto, a construção narrativa possibilita compreender o tex- 
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to graças ao ordenamento episódico e estrutural, mas também o 
script indica os percursos possíveis por meio dos quais é possí- 
velacompanhar o desenrolar da história. 

Com frequência a decisão com relação ao formato da 
“fábula” depende, segundo Eco (1979), do repertório do leitor, 
de sua competência intertextual. Dessa forma, o conhecimento 
do leitor torna-se a bússola que o guiará por certos caminhos, 
conduzindo-o a uma ou outra interpretação do relato. 

Dessa forma, o autor introduz a noção de cooperação 
interpretativa, subentendendo que uma obra, um texto, é com- 
posto por inúmeros caminhos ou possibilidades de interpreta- 
ção, cabendo ao leitor desvendá-los e escolher seu percurso. A 
compreensão da obra, o sentido da mensagem só pode ser al- 
cançado graças ao trabalho interpretativo do leitor, sem o qual 
jazeria vazio e incompleto. 

Os caminhos podem levar o leitor a retroceder, voltar 
a uma situação passada - flashbacks - ou avançar no tempo, pro- 
jetar um acontecimento futuro na linha cronológica da narrativa 
- flashforwards (ECO, 1994). Tais recursos de temporalidade são 
especialmente explorados pelas narrativas midiáticos, em vista 
da facilidade ofertada pelos dispositivos audiovisuais e digitais, 
permitindo a transitoriedade temporal. 

Nas coberturas midiáticas “ao vivo” a narrativa jorna- 
lística é concebida em co-ocorrência ao acontecimento, anteci- 
pando os episódios posteriores e, muitas vezes, o desfecho da 
história. O telespectador acompanha o drama em tempo real, os 
personagens são apresentados e seus respectivos papéis descri- 
tos, de acordo com a função desempenhada na história, aos mol- 
des de Vladimir Propp. 

Não raro, por meio das plataformas digitais, as infor- 
mações narrativizadas são transformadas em uma história frag- 
mentada por capítulos temporais, cronologicamente ordenados, 
permitindo ao leitor-internauta escolher o caminho ou sequên- 
cia de apreensão do relato. 
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No caso das narrativas de empresa, ou narrativas 
organizacionais, observa-se, da mesma forma, um processo de 
fragmentação dos relatos e de adaptação, por um lado aos su- 
portes midiáticos, e por outro às exigências e características do 
público-alvo ou leitor-modelo. 

Como exemplo, ressalta-se a seguir as particularida- 
des de tais formas narrativas a partir do caso dos relatos da his- 
tória de empresas, enquanto processos de narrativização que vi- 
sam comunicar sobre a trajetória empresarial, mas, sobretudo, 
legitimar as organizações perante a sociedade. 


5 CONSTRUIR O CAMINHO OU 
DESBRAVAR O BOSQUE?: o caso das 
narrativas histórico-organizacionais 


Buscando resgatar a sua memória e relatar sua histó- 
ria as organizações constroem diferentes narrativas. Há, dessa 
forma, diversas maneiras de contar a trajetória de uma organi- 
zação, simbolizando, por sua vez, diferentes modos narrativos 
e discursivos de produção e comunicação da história organiza- 
cional. 

A fim de comunicar aos diferentes públicos a histó- 
ria das empresas é submetida a um processo comunicacional de 
narrativização. Isto é, para que possa ser comunicada a história 
organizacional deve antes responder a um duplo ordenamento 
narrativo, relativo à ordem cronológica (organização dos fatos 
permitindo uma leitura lógica) mas também a uma ordem con- 
figuracional (coerência global da narrativa, como um todo inte- 
ligível). 

Assim, a narrativização da história de uma empresa 
diz respeito ao processo de seleção de fatos, organização e estru- 
turação. Mas também uma decisão acerca do modo, da maneira 
como a história será contada, o que deve ser dito e mostrado, e o 


[318 | 


Umberto Eco em Narrativas 


que deve e será omitido. 

Através dessas escolhas, da sequência de ações e do 
ordenamento temporal, ou da fragmentação estrategicamente 
planejada, as organizações definem os percursos possíveis pe- 
los quais o leitor poderá conhecer a trajetória organizacional. 
Assim, o bosque é estruturado, com setas e caminhos possíveis, 
porém a escolha de seu trajeto compete ao leitor, quem decide, 
coopera e coproduz a estrada em seu caminhar. 

Relaciona-se, portanto, à determinação de um siste- 
ma normativo que permite construir uma dada representação 
da história organizacional (MARIN, 1981) a fim de comunicá-la 
aos diferentes públicos. 

Essa história organizacional, atual e em construção, é 
ressaltada ainda na forma como a narrativa é estruturada. Ao 
analisar a sequência narrativa particular por meio da qual a his- 
tória dessas empresas é comunicada (SANTOS, 2016) identifi- 
ca-se, diferentemente das estruturas canônicas dos textos lite- 
rários, uma narrativa não-conclusiva, onde o desfecho culmina 
com a promessa do devir. 

Ou seja, as narrativas histórico-organizacionais tem 
por particularidade a ausência de um desfecho final definitivo. 
Como em toda narrativa há sim uma moral (ADAM, 1985), que 
nesse caso legitima o fazer organizacional e a existência das or- 
ganizações. Porém, trata-se de uma obra aberta (ECO, 1994), 
uma história inacabada, que encerra com anseios, apostas em 
um futuro ainda em construção. 

A narrativa da história organizacional é, portanto, 
retrospectiva, ela retrata, recompõe o passado da organização, 
mas o seu desenlace resulta em uma perspectiva aberta, sob a 
base do progresso e da continuidade da organização. 

Destaca-se, nesse sentido, a produção de narrativas 
parcelares, fragmentadas ou pontuais, que atendem a finalida- 
des específicas, e por meio das quais as organizações eviden- 
ciam períodos da história, eventos ou personagens, sobretudo 
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face às ações comemorativas, como a elaboração de um livro em 
ocasião do aniversário da empresa, ou mesmo o desenvolvimen- 
to de exposições que celebram a fundação de uma unidade, à 
memória de um membro, ou da organização como um todo. 

Esse padrão, observado entre os relatos organizacio- 
nais (SANTOS, 2016), justifica-se, de acordo com Revaz (2009), 
pelo potencial das narrativas em tornarem-se, porventura, in- 
completas. Entre o “incerto” e o “potencial” reside, portanto, a 
incompletude (REVAZ, 2009) de uma ação ou fato narrado, ou da 
história em si mesma, conforme observado nos livros empresa- 
riais. A narrativa aberta e incompleta da história organizacional 
produz, como efeito, o suspense, a curiosidade a respeito da con- 
tinuidade do relato, está diretamente relacionada à perenidade 
da empresa. 


6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Através do presente estudo, de natureza teórica e re- 
flexiva, buscou-se ressaltar a importância dos estudos de Um- 
berto Eco às investigações acerca das narrativas midiáticas (MA- 
RION, 1997; LITS, 2008; 2012) e das narrativas organizacionais 
(D'ALMEIDA, 2001; SANTOS, 2014). 

Destaca-se, especialmente, a estrutura fragmentada, 
difusa e, por vezes, incompleta, que caracteriza as narrativas mi- 
diáticas e organizacionais, tal como os bosques de Umberto Eco, 
possibilitando múltiplos caminhos de apreensão e interpretação 
pelos leitores. 

As características das narrativas histórico-organiza- 
cionais, aqui observadas, podem ser comparadas àquelas evi- 
denciadas por Marion (1997) e Lits (1997; 2008) a respeito das 
narrativas midiáticas, enquanto construções seriadas, fragmen- 
tadas, provisórias e, por vezes, inconclusas. Em outras palavras, 
há nas narrativas analisadas certos aspectos que as distanciam 
das construções canônicas (PROPP, 1973; GENETTE, 2007) e as 
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aproxima das narrativas midiáticas contemporâneas. 

Isso porque as narrativas histórico-organizacionais se 
apresentam, tal como observa Marion (1997) a respeito das nar- 
rativas midiáticas, como relatos muitas vezes inconclusos, onde 
“Fimpression de clôture pourrait bien résider alors, paradoxale- 
ment, dans le maintien (la certitude) d'une perpétuelle ouvertu- 
re (MARION, 1997, p. 72). Ou seja, a narrativa da história orga- 
nizacional, aparentemente interminável, se apoia na certeza de 
um futuro, tornando-se uma narrativa da história em constru- 
ção, progressiva e, portanto, suscetível de evoluções. 

Pode-se questionar também ainda a integração de 
elementos ficcionais nas práticas da sociedade, como certos 
objetos que escapam da tela cinematográfica e invadem as pra- 
teleiras do comércio mundial. Tem-se, nesse caso, o fenômeno 
da merchandização da ficção, a materialização de fragmentos da 
narrativa fílmica ou literária através de objetos de consumo. 

Através de um passeio pelos bosques de Umberto 
Eco desvendamos as múltiplas possibilidades de construção e 
apreensão das narrativas midiáticas e organizacionais, seja atra- 
vés da mitificação nos relatos do jornalismo atual ou nas estraté- 
gias narrativas, combinando ficção e realismo na construção de 
verdadeiras sagas da história das empresas. 
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O ECO QUE RESSOA: A importância 
dos ensaios teóricos de Umberto 
Eco para estudantes iniciantes em 
Teorias da Comunicação 


AGNELO DE SOUZA FEDEL 
Universidade de Sorocaba (UNISO) 








1 INTRODUÇÃO 


Há algum tempo fui convidado para participar de uma 
reunião do Grupo de Estudos sobre Narrativa Midiática (Nami) 
da Universidade de Sorocaba (Uniso) para falar sobre a impor- 
tância dos estudos do semioticista Umberto Eco em minha dis- 
sertação de mestrado, defendida há mais de quinze anos. Fiquei 
envaidecido, grato e surpreso ao mesmo tempo. Quem era eu 
para falar do grande Umberto Eco, aquele que me iniciou nos 
meandros dos Meios de Comunicação de Massa (ou mass me- 
dia, como ele mesmo definia)? Primeiro veio a surpresa, depois 
a preocupação e, finalmente, a pane. Como poderia eu falar de 
meu “mestre”, meu inspirador, meu “guru”? Mesmo titubeando, 
aceitei o convite. 

Inicialmente fui procurar o antigo texto encaderna- 
do de minha dissertação e, para minha surpresa, havia apenas 
“uma” citação de um dos textos de Eco. Estranhei, pois em minha 
memória Umberto Eco, ou melhor, seus escritos, nortearam todo 
meu trabalho (um estudo sobre o mercado de Colecionadores de 
Revistas em Quadrinhos). Em pane novamente li, reli, revi e che- 
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guei a uma firme conclusão: Eco estava lá, mas não como citação, 
mas em “espírito”, um espírito científico. Explico: Umberto Eco, 
com suas divagações teóricas, semiológicas e filosóficas sobre os 
produtos dos Mass Media, especialmente as Histórias em Qua- 
drinhos e o Cinema, haviam norteado meus estudos na área da 
Comunicação; haviam instigado minha “querência” acadêmica 
de analisar e discutir os efeitos desses mass media. 

Vale aqui outra explicação: Umberto Eco foi o primei- 
ro teórico a chamar minha atenção, ainda na graduação em Jor- 
nalismo, há mais de trinta anos! Nessa época, meados dos anos 
de 1980, ser “nerd” era uma situação pouco aceita pela socieda- 
de, pois éramos aqueles que além de histórias em quadrinhos, 
ainda adorávamos Guerra nas Estrelas (sim, ainda cnhamávamos 
de “Guerra nas Estrelas” e não “Star Wars”) e as narrativas de 
Tolkien, em sua maioria importada de Portugal, jogar RPG (Role 
Playing Game), entre outras “nerdices”. Eco, então, foi nosso 
“grande Pai” teórico, que colocava em grau acadêmico essas nos- 
sas manias advindas da Pop Culture juvenil. 

Particularmente, ao me deparar com os primeiros es- 
tudos de “Apocalípticos e Integrados” enlouqueci com as discus- 
sões ora incompreensíveis, ora extremamente simples sobre a 
primeira página de Steve Canyon, ou com as divagações semio- 
lógicas propostas sobre o Superman ou o Peanuts, de Charles 
Schulz. Era o Paraíso! Alcançávamos o Nirvana da intelectualida- 
de! Nossas “nerdices” chegaram ao patamar da erudição! E tudo 
isso sob a batuta de um dos maiores semioticistas e semiólogos 
de até então, bajulado pela mídia da época imediatamente após 
o sucesso mundial de O Nome da Rosa. 

Mas o que tudo isso tem a haver com minha disser- 
tação e com a conversa no grupo de estudos da Uniso? Bem, 
voltando à participação “espiritual” de Umberto Eco em meu 
trabalho de mestrado, percebi que Eco havia, por meio de seus 
textos, me apresentado a outros teóricos, não de maneira direta, 
mas de forma indireta. Ao estudar seu “O Mito do Superman”, 
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por exemplo, me deparei com a própria definição de Mito, que 
vim descobrir ser não o da mitologia grega, romana, ou outra 
qualquer, mas o Mito proposto por Roland Barthes, em sua obra 
“Mitologias”, ou seja, aquele de caráter semiológico e linguístico. 
Assim também foi com Ferdinand Saussure e sua Linguística Es- 
trutural, muito aplicada por Eco em diversos de seus textos, tais 
como a análise das histórias do espião James Bond. 

Assim sendo, entusiasmado com as possibilidades 
teóricas advindas das colocações “ecoanas”, saí em busca de 
outras obras do grande mestre e descobri, então, o ensaísta 
(CViagem na Irrealidade Cotidiana”), o semioticista ("O Signo de 
Três”), o crítico e esteta (“Obra Aberta” e “O Super-Homem de 
Massa”), entre outros “Ecos”, os quais ainda seriam poucos que, 
ainda definem, mesmo após sua morte em fevereiro de 2016, 0 
acadêmico italiano. Não me tornei um especialista em Eco, mas 
tenho utilizado, e muito, um pouco de sua visão sobre os Mass 
Mídia, ora de forma apocalíptica, ora de forma integrada, tal qual 
a proposta do mestre, de entendermos os diversos pontos, as 
diversas formas de olhar e entender os produtos da Cultura de 
Massa. 

Quantos acadêmicos, até então, escolhiam como ob- 
jeto de estudo os “gibis”, o cinemão hollywoodiano e as tele- 
novelas, colocando-os no mesmo patamar de um estudo sobre 
filosofia tomista ou de uma obra de Bosch. Viemos saber mais 
tarde que desde a década de 1960, em França e Itália, já havia 
diversos acadêmicos voltando seus estudos a objetos da Cultura 
de Massa, mas, no Brasil, já sob a estirpe de “acadêmico Pop”, so- 
mente Umberto Eco foi o primeiro mais conhecido. Talvez, dada 
sua obra não acadêmica, mas ficcional (vide “O Nome da Rosa”, 
“O Pêndulo de Foucault”, entre outras) seu nome acabou sendo 
elevado ao patamar de best seller, tal qual as obras por ele ana- 
lisadas. 

E falando sobre isso, não acredito que haja uma se- 
paração clássica da produção acadêmica e ficcional de Umber- 
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to Eco. Parece que, de maneira bem clara, Eco provou que toda 
sua teoria e análise dos produtos da cultura de massa não eram 
somente teoria, pois ele mesmo, utilizando das estruturas es- 
tudadas por ele sobre a produção literária de massa, acabou 
alcançando o sucesso. Podemos entender isso por meio de um 
pequeno texto (“Post Scriptum ao Nome da Rosa”) que seguiu 
a publicação de seu primeiro best seller, no qual ele explica a 
concepção de sua obra-prima, assim como nos fornece, de forma 
sempre clara, elementos para as discussões sobre pós-moder- 
nidade, que ensejavam os teóricos da época. Percebe-se, assim, 
que nem assim podíamos separar o teórico do ficcionista, o pro- 
fessor da Universidade de Bolonha, do escritor de sucesso, o fi- 
lósofo da linguagem do operário das letras. 


2 ECO E OS ESTUDOS DAS TEORIAS DA 
COMUNICAÇÃO 


Além disso, os escritos de Umberto Eco, sejam os de 
“Apocalípticos e Integrados”, de “O Super-Homem de Massa” e de 
“Viagem na Irrealidade Cotidiana” constituem um conjunto in- 
teressante de conceitos e análises que, praticamente, envolvem 
as principais teorias referentes à Comunicação. Com abordagens 
que vão desde a crítica à Teoria Crítica, da Escola de Frankfurt, 
passando pelo Funcionalismo norte-americano, pela semiótica 
peirceana, pelos Estudos Culturais e, é claro, pela semiologia 
Estrutural, os textos de Eco acabam se tornando uma ótima in- 
trodução à disciplina Teorias da Comunicação, base teórica dos 
cursos da área de Comunicação Social. 

Mesmo propondo análises estruturais dos mass me- 
dia, os textos de Umberto Eco ainda conseguem ser acessíveis, 
principalmente aos estudantes da área de Comunicação em iní- 
cio de curso. Acredito que isso se deva às características dos 
temas e/ou objetos escolhidos para essas análises: quadrinhos, 
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cinema, TV, publicidade e até gêneros literários tidos como de 
baixa qualidade, como os romances de aventura, policiais e fic- 
ção científica. Eco não só escolhe esses objetos por conveniên- 
cia, mas percebe-se, em seus textos, que ele próprio foi leitor e/ 
ou expectador assíduo desde e infância ou juventude: 


Nasci quando Pitigrilli - aos trinta e nove anos 
- já havia publicado sete romances, provavel- 
mente os mais “escandalosos” de sua carreira. 
(...) Depois veio a guerra, e a idade das primei- 
ras leituras secretas, as já que não havia Pitigril- 
li em casa, aconteceram antes das imagens das 
calmucas nuas em Razze e Populi dela Terra do 
Biasutti (...) Mas nesse meio tempo, houve Sal- 
gari, Verne, a “Biblioteca dei miei ragazzi” e a 
“Scala d'oro” (ECO, 1991, p. 120). 


Não é à toa que Eco escolhe justamente aquilo que lhe 
é conhecido: os produtos do mass media, termo que ele mesmo 
escolhe para designar os Meios de Comunicação de Massa. Seu 
contato estreito com esses meios torna-se claro quando os esco- 
lhe para analisar, estudar e comentar. A escolha é pessoal, não 
tanto o pessoal acadêmico, mas o pessoal particular, como se es- 
colhesse aquilo que lhe é caro. Mas isso só é uma hipótese, pois 
toda escolha de estudos acadêmicos pode ser aleatória. Mas, no 
caso de Eco, percebe-se a familiaridade com esses objetos pela 
forma com que os trata: como consumidor, analista e crítico, mas 
antes de tudo, consumidor. 

Isso, a meu ver, garante e vem garantindo aos textos 
críticos de Umberto Eco uma facilidade e proximidade com o pú- 
blico universitário. É claro que somente na dependência de uma 
leitura gratuita, fortuita ou autônoma dos textos de “Apocalípti- 
cos e Integrados”, “O Super-Homem de Massa”, ou de “Viagem à 
Irrealidade Cotidiana” não garante a esses estudantes uma per- 
cepção mais clara do uso das Teorias da Comunicação. Nesse 
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caso, partindo de experiências próprias como professor há mais 
de quinze anos da disciplina, que é possível usar vários textos de 
Eco como iniciação às diversas Teorias que a área possui. 

É sabido que as muitas Teorias da Comunicação ensi- 
nadas nas universidades nos cursos de Comunicação Social são 
oriundas de outras áreas, tais como a Sociologia (Teoria Hipo- 
dérmica e Funcionalista), da Linguística (Semiologia Estrutu- 
ral), da Filosofia (Semiótica), e até mesmo a Psicanálise, cujos 
conceitos de Projeção e Identificação o próprio Eco utiliza em 
suas análises. Daí a riqueza desses ensaios e críticas desse se- 
mioticista e teórico da Comunicação. Ele não parte somente de 
uma única teoria para definir sua metodologia de análise; ele 
parte de várias, as quais, com parcimônia, usa como proposta 
metodológica. 


3 UMA INTRODUÇÃO ÀS TEORIAS DA 
COMUNICAÇÃO 


Quando lemos os ensaios de “Apocalípticos e Inte- 
grados”, não só nos deparamos com uma séria crítica à Teoria 
Crítica (os Apocalípticos) como aos teóricos funcionalistas nor- 
te-americanos (os Integrados). Umberto Eco contribuiu, dessa 
forma, com os estudos da comunicação quando estabeleceu essa 
divisão entre os grupos de estudiosos dos efeitos da Comunica- 
ção de Massa. Ele promoveu, na realidade, uma crítica ao modo 
como esses grupos analisam os fenômenos da indústria cultural. 
Como já dissemos acima, os Apocalípticos seriam as pessoas que 
acreditam nos efeitos “maléficos” ou manipuladores dos produ- 
tos da Indústria Cultural de Massa. Ou seja, os Apocalípticos são 
os pessimistas e veem os mecanismos da Indústria Cultural e 
dos Meios de Comunicação de Massa como agentes manipula- 
dores da sociedade, assim como pensavam os teóricos da Escola 
de Frankfurt. 
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Já os Integrados, segundo Eco, são aqueles que veem 
com “bons olhos” esses mesmos mecanismos da Indústria Cul- 
tural, sendo que suas ideias se aproximam muito com a dos 
teóricos da Teoria Hipodérmica e com os Funcionalistas nor- 
te-americanos, que encontram nos mecanismos dos Meios de 
Comunicação de Massa elementos de “redenção” da sociedade. 
Esses, então, seriam os otimistas frente aos efeitos dos Meios de 
Comunicação de Massa e da Indústria Cultural. 

A análise de Umberto Eco é interessante, pois nos 
apresenta essa dupla visão, esse duplo olhar para a Indústria 
Cultural, mas sem perder os aspectos críticos frente a ela, pois 
ele sabe que o mesmo processo redentor dos Meios de Comuni- 
cação também serve como narcotizante para a sociedade. Mas 
as ideias de Eco são apresentadas, principalmente, como crítica 
a esses dois grupos (Apocalípticos e Integrados), que em seus 
conceitos extremistas esquecem que a Indústria Cultural e os 
Meios de Comunicação de Massa não são os vilões ou os salva- 
dores, mas simples instrumentos de grupos de poder que os uti- 
lizam ao seu bel prazer, da forma que mais lhe interessar. 

Além das Teorias Crítica e Funcionalista abordadas 
por esse livro, Eco ainda faz diversas citações conceituais que o 
professor de Teorias da Comunicação pode utilizar de referência 
para futuras discussões, tais como o conceito de Mito, que está 
claro ter vindo das discussões de Roland Barthes em “Mitolo- 
gias” (BARTHES, 1980). 


De fato, quando se fala em “desmitização” com 
referência ao nosso tempo, associando o con- 
ceito a uma crise do sagrado e a um empobre- 
cimento simbólico daquelas imagens, que toda 
uma tradição iconológica nos habituara a con- 
templar sempre carregadas de profundos sig- 
nificados sacros, pretende-se justamente indi- 
car o processo de dissolução de um repertório 
simbólico institucionalizado, típico da primeira 
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cristandade e da cristandade medieval (e, numa 
certa medida, ressuscitado pelo catolicismo 
contra reformista). (...) A “mitização” das ima- 
gens era, portanto, um fato institucional, que 
partia de cima, codificado e decidido por ho- 
mens da Igreja como o Abade Suger, que, por 
seu lado, se apoiavam a um repertório figural 
fixado por séculos de hermenêutica bíblica, e 
finalmente vulgarizado e sistematizado pelas 
grandes enciclopédias da época, pelos bestiá- 
rios e lapidários (ECO, 1990, p. 239). 


Acompanhar Eco em suas divagações ensaísticas 
torna-se, então, uma “viagem pelo cotidiano”, às vezes real, às 
vezes irreal, mas não um cotidiano qualquer e sim aquele cuja 
cultura de massa sempre será o fio condutor. Voltando a “O Su- 
per-Homem de Massa”, agora utilizando os argumentos teóricos 
estruturalistas, Eco promove vários estudos sobre os fenômenos 
da cultura popular, mais especificamente, da literatura popular. 
Um desses estudos foi sobre os romances do superespião James 
Bond, escritos por Ian Fleming. Eco pretendeu mostrar as estru- 
turas latentes no romance popular, revelando que todos os ro- 
mances de Fleming sobre Bond possuem o mesmo esquema que, 
mesmo em outra sequência, serão repetidos todos os elementos 
dessa mesma estrutura. Eco ainda sugere que mesmo a visão 
ideológica apresentada por Fleming (a Guerra Fria, a União So- 
viética contra o Mundo Livre) é determinada pela exigência da 
cultura de massa, que, por sua vez, endossa as opiniões do autor. 

Enfim, pode-se aplicar o esquema (ou estrutura) pro- 
posto por Umberto Eco em várias categorias do romance popu- 
lar, seja o policial/espionagem, sejam os romances “água-com 
-açúcar” voltados para o público feminino, assim como a outros 
produtos da Indústria Cultural, tais como as Histórias em Qua- 
drinhos, as Telenovelas ou os filmes hollywoodianos, que tam- 
bém possuem seu próprio esquema. É só começarmos a analisar 
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um pouco mais de perto esses produtos atuais da Indústria Cul- 
tural que conseguiremos perceber estruturas latentes que sem- 
pre se repetem, por mais que não queiramos assumir. 

Dessa forma, como sugestão e endosso ao uso que 
Umberto Eco faz dos estudos estruturais, o professor de Teorias 
da Comunicação acaba tendo contato com mais uma referência a 
ser colocada aos estudantes: a das Teorias Estruturais do Texto, 
no âmbito da Semiologia. Em “Leitura de Steve Canyon”, ensaio 
que se encontra em “Apocalípticos e Integrados”, Eco recorre no- 
vamente à Semiologia Estrutural para realizar uma leitura-aná- 
lise da página (prancha) inicial do personagem de histórias em 
quadrinhos Steve Canyon, criado por Milton Caniff e publicada 
pela primeira em 11 de janeiro de 1947. 

Nessa “leitura-análise”, Eco praticamente se utiliza da 
decupagem (em cinema e audiovisual, decupagem é o planeja- 
mento da filmagem, a divisão de uma cena em planos e a pre- 
visão de como estes planos vão se ligar uns aos outros através 
de cortes) própria dos quadrinhos e analisa quadro a quadro, 
enquadramento por enquadramento, indicando as possíveis 
leituras semiológicas da estrutura apresentada pelas imagens e 
textos, em princípio, de cada quadro e, depois, da relação entre 
os quadros. Para tanto, além da operação semiológica, Eco apre- 
senta um pequeno, diria, micro estudo da linguagem das histó- 
rias em quadrinhos, justificando, assim, os principais aspectos 
de sua leitura-análise. 


Individuamos, nessa página, os elementos de 
uma iconografia que, mesmo quando nos re- 
porta a estereótipos já realizados em outros 
ambientes (o cinema, por exemplo), usa de ins- 
trumentos gráficos próprios do “gênero”. [...] 
Poderíamos citar, por exemplo, vários proces- 
sos de visualização da metáfora ou do símile 
como os que aparecem nas historinhas humo- 
rísticas: ver estrelas, ter o coração em festa, 
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sentir a cabeça rodar, roncar como uma serra 
são outras tantas expressões, que, na história 
em quadrinhos se realizam com o recurso cons- 
tante a uma simbologia figurativa elementar, 
imediatamente compreendida pelo leitor (ECO, 
1990, p. 144). 


Dessa forma, Eco não só sugere uma metodologia de 
análise, mas também uma didática de estudo dos mass media, 
especificamente, os quadrinhos, desde o uso de conceitos sobre 
a formação do Mito hoje (BARTHES, 1980. P 133) até conceitos 
epistemológicos da própria Comunicação, passando por textos 
críticos à Teoria Crítica (BENJAMIN, 1980). E é justamente esse 
fato, o da proposta não só metodológica, mas também didática 
de um olhar teórico-prático sobre o objeto em si. Sob essa com- 
preensão, pelo alto teor teórico, assim como o uso de diversas 
teorias referentes aos Meios de Comunicação, entendo que lei- 
turas orientadas dos textos de Umberto Eco podem servir de ini- 
ciação às algumas das principais Teorias da Comunicação. 


4 O PAPEL DO PROFESSOR 


O professor de Comunicação Social tem muitos desa- 
fios quando se refere aos estudos teóricos da área e, especifi- 
camente, quanto ao processo ensino-aprendizagem dessas teo- 
rias. A maior parte dos estudantes de Comunicação ainda não 
consegue compreender a importância de uma disciplina como 
Teorias da Comunicação, muitas vezes partindo do pressuposto 
(errôneo, claro!) de que “a teoria na prática é outra”. Cabe ao 
professor, então, dar um sentido prático e racional a essas teo- 
rias, o que nem sempre é fácil. 
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É justamente esse entendimento da comunica- 
ção como processo de elaboração de ações ex- 
pressivas, de identidades subjetivas, da cultura 
e atualização da linguagem que pode nos ajudar 
a perceber a prática comunicativa como uma di- 
nâmica que articula a situação discursiva, os in- 
terlocutores, os discursos por eles acionados e 
as interações simbólicas e ações mediadas pela 
linguagem. Sob esse aspecto, as interações co- 
municativas configuram-se como momentos em 
que diferentes interlocutores usam a linguagem 
(e produzem linguagem) de modo a produzirem 
entendimentos sobre algo no mundo objetivo, 
social e subjetivo. Esses entendimentos não se 
estabelecem unicamente pela via racional, mas 
também, e, sobretudo, pela emoção e pela afe- 
tividade. (HOHLFELDT; MARTINO; FRANÇA, 
2001, p. 16). 


E não são nossos estudantes de Comunicação esses 
interlocutores, cujo entendimento se dá, além da via racional, 
pelas vias da emoção e da afetividade? Partindo de minhas ex- 
periências em sala de aula como professor da disciplina Teorias 
da Comunicação, percebo que a compreensão, não só da impor- 
tância da matéria, mas e principalmente do seu uso, se dá pela 
proximidade dos objetos de estudo das teorias, ou seja, dos pro- 
dutos da Indústria Cultural que dizem respeito às faixas etárias 
desses estudantes. A proximidade desses objetos, muitas vezes 
aliados às condições de “objetos de consumo” emocionais, dado 
que também são bens simbólicos, contribui, também, para uma 
maior possibilidade de compreensão de seus estudos teóricos. 

Nesse sentido, os textos de Umberto Eco oferecem 
essa proximidade, não pela referência direta (o personagem Ste- 
ve Canyon não é conhecido pela maioria desses estudantes, mas 
a linguagem das histórias em quadrinhos sim), mas pela refe- 
rência indireta, que promove, de uma forma ou de outra, uma 
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compreensão do uso de certas teorias para sua análise, tal qual 
a proposta por Eco no estudo em referência, que aponta as pos- 
sibilidades de sua compreensão. E é nesse momento em que o 
papel do professor como orientador e promotor de discussões 
torna-se claro. 

Não se estendendo em discussões sobre o “campo” da 
Comunicação, mas sim na promoção dessa compreensão, o pro- 
fessor deve aproveitar, no contexto entre teoria e prática, todo 
material que aproxime o estudante das discussões teóricas, sem 
torná-las maçantes ou inexpressivas. Entendo que a linha que 
pode determinar a utilidade ou a inutilidade de certa teoria ou 
componente teórico de uma aplicação tida como prática deve 
ser “esticada” a um limite que deva se estender até esse estu- 
dante, ou seja, a teoria tem de ter lógica e certa aplicabilidade 
prática, mesmo que esta seja de decompor a estrutura de um 
meio de comunicação ou produto desse meio, para que possa, 
depois, ser composto novamente. 

Em pesquisa realizada por estudantes do curso de 
Comunicação Social, habilitação em Jornalismo da Universida- 
de Estadual do Piauí (UESPI) - apresentado ao Intercom Júnior 
do XXIX Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação, em 
2006, na área de Teoria da Comunicação, sob a orientação do 
professor Orlando Berti -, aponta algumas referências interes- 
santes quanto à própria percepção e assimilação das Teorias da 
Comunicação por esses estudantes. 


A análise de qualquer meio comunicativo não 
pode prescindir de um entendimento e com- 
preensão dessas teorias. E a própria atuação 
nos meios de comunicação se norteiam por es- 
sas teorias, pois que sem elas corre-se o risco de 
transformar-se no mero repetidor de processos 
arcaicos, tateando em um ambiente escuro sem 
se saber porque faz o que se está a fazer, embora 
o faça corretamente (PINHEIRO et al., 2006). 
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Segundo esses estudantes, esse tipo de compreensão 
da importância das Teorias se apresenta, então, como fator pre- 
ponderante da atuação crítica e criativa desses profissionais. 
Porém, a mesma pesquisa aponta para certa rejeição dessas 
teorias, pois “os alunos consideraram a leitura de Mauro Wolf 
(WOLF, 1987) enfadonha e complicada”, sendo, então, a única bi- 
bliografia utilizada pelos estudantes e analisada nesse contexto. 

Nesse sentido, é possível considerar as leituras dos 
ensaios de Umberto Eco menos “enfadonhas”, como já foi dito, 
visto a proximidade dos objetos analisados com seus intér- 
pretes (estudantes). Ter em mãos uma análise ou um ensaio, 
mesmo complexo, referente a um filme como “Casablanca” ou 
“2001, Uma Odisseia no Espaço”, ou então, um texto muito pró- 
ximo a nós brasileiros sobre os “orixás” (produzido por Eco em 
1979 após uma visita a São Paulo e ao Rio de Janeiro) podem 
ser, quando bem “tratados” pelos professores, referências claras 
ao uso de certas teorias que emanam do conhecimento erudito, 
mas muitas vezes simplificados de Umberto Eco. 


(...) O pai-de-santo é um tipo curioso, vestido 
como Orson Welles em Caliostro, o rosto jovem 
de uma beleza um tanto efeminada (é branco e 
loiro), sorri com afeto sacerdotal aos fiéis que 
lhe beijam as mãos. Com poucos movimentos, 
de John Travolta da periferia, marca o início das 
várias faces de dança. Mais tarde tirará os pa- 
ramentos e aparecerá de jeans, aconselhando 
uma aceleração de ritmo para o tambor, um mo- 
vimento mais solto ao iniciado que está quase 
para entrar em transe (ECO, 1984, [s.p.]). 


Como parte de seus ensaios, Eco recorre à descrição 
de fatos por ele participados (sua visita a um centro de Umbanda 
em São Paulo), como forma de explicitar suas posteriores análi- 
ses semânticas sobre o Candomblé e a Umbanda, assim como 
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a relação dessas religiões com a cultura e a política brasileira. 
Encerrando esse mesmo texto, Eco caminha, não somente a uma 
análise final dessas religiões-cultos, mas a uma crítica sócio-po- 
lítica do então Governo Militar brasileiro em gestão na época: 


Perigosamente próximos das práticas do car- 
naval e do futebol, ainda que mais fiéis a anti- 
gas tradições, menos consumistas, capazes de 
investir na personalidade dos adeptos mais 
profundamente - desejaria dizer, mais sábios, 
mais verdadeiros, mais ligados a pulsões ele- 
mentares, aos mistérios do corpo e da natureza. 
Mas sempre um dos muitos modos em que as 
massas deserdadas são mantidas numa reserva 
indígena, enquanto os generais industrializam o 
país à sua custa, oferecendo-o para o desfrute 
do capital estrangeiro. (ECO, 1984, p. 184). 


Novamente volto à importância do professor engquan- 
to orientador dessas leituras. Nem tanto quanto sua compreen- 
são literária direta, mas no processo da contextualização na qual 
elas aparecem, até mesmo propondo leituras diversas comple- 
mentares tais como os textos de Mitologias, de Roland Barthes 
(BARTHES, 1980). Dessa forma, contextualizando, orientando 
e promovendo debates diretos sobre a obra, o professor poderá 
ter, com Eco e seus ensaios, ferramentas claras do fazer comuni- 
cacional alinhado às teorias que o embasam, sempre se aprovei- 
tando da simplificação da mensagem-objeto sugerida pelo autor. 

Novamente explicando, essa simplificação não se re- 
fere às análises propriamente ditas, mas sim aos objetos apre- 
sentados como referência para as análises. Entendo que nem 
sempre é possível acompanhar algumas “erudições” dos textos 
de Umberto Eco, mas excetuando certos aparatos referenciais 
muito particulares, é possível compreender, por exemplo, os ob- 
jetivos acadêmicos do autor, assim como sua utilidade na práti- 
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ca de análise dos meios, das mensagens e dos “atores” que per- 
meiam a Indústria Cultural. 

Um exemplo claro disso se encontra no texto intro- 
dutório de “O Super-Homem de Massa”, no qual Eco explica a 
intenção desses ensaios sobre os “Super-Homens” dos folhetins 
do século XIX, assim como a estrutura apresentada por essa li- 
teratura: 


O romance de folhetim substitui (e ao mesmo 
tempo favorece) o fantasiar do homem do povo, 
é um verdadeiro sonhar de olhos abertos... pro- 
longadas fantasias sobre ideia de vingança, pu- 
nição dos culpados pelos males suportados... 
(ECO, 1991, p. 17). 


Em certo sentido, essa obra, particularmente, pode 
servir de base para discussões referentes às estruturas de te- 
lenovelas, filmes comerciais de cinema ou de TV atuais, assim 
como de certas Histórias em Quadrinhos comerciais. Ou seja, 
novamente aproxima, por meio do objeto de análise, o leitor mé- 
dio universitário, quando bem orientado, das discussões teóri- 
cas. 


5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


É inegável, hoje, a importância da Comunicação para 
as pessoas e a Sociedade. Não dá para sequer visualizarmos o 
homem moderno sem que a Comunicação esteja presente em 
cada fase dessa compreensão. Jornal, Televisão, Rádio, Internet, 
Celulares, enfim, uma série de meios que aproximam os homens 
de outros homens (mas também, quando de seu uso para isso, 
os afastam!) já são de uso comum por todos nós. Mas já nos per- 
guntamos quais são seus efeitos para a sociedade? De que forma 
eles contribuem ou destroem? Enfim, quais são os elementos 
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desta Comunicação que fazem dela uma das áreas mais impor- 
tantes do Século XX e do Século XXI. Por isso não é à toa que des- 
de a época de Platão, filósofos, sociólogos, antropólogos, mate- 
máticos e outros estudiosos desenvolvem teorias que procuram 
explicar o Processo da Comunicação, ou partes dele, por meio de 
Teorias que balizam a área. 

Por isso vimos, também, a necessidade de provocar 
discussões e reflexões teóricas e práticas sobre as diversas for- 
mas de Comunicação, principalmente por que, sendo o Jornalis- 
mo, a Publicidade e Propaganda, as Relações Públicas, Rádio e 
TV algumas de suas subáreas, não poderíamos deixar de anali- 
sá-las e estudá-las a partir de alguns dos vários estudos teóricos 
existentes. 

O fenômeno humano da Comunicação não é tão novo. 
Mais do que um processo, a Comunicação é a parte essencial 
da própria condição humana, sem a qual o homem não seria o 
ser dominante da natureza como o é. Por isso é que o estudo 
da Comunicação foi e é realizado por diversos autores de várias 
áreas do conhecimento, entre elas as Ciências Sociais Aplicadas 
ou não, a Filosofia, a Cibernética, a Linguística e até mesmo a 
Matemática. 

Por isso, considerando a importância dos textos en- 
saísticos e analíticos de Umberto Eco, assim como seu papel de 
incentivador de análises dos Meios de Comunicação e dos pro- 
dutos da Indústria Cultural no contexto da compreensão e da 
aprendizagem dos modelos teóricos para o estudante universi- 
tário da área da Comunicação Social, é possível crer que seu uso 
dirigido pode tornar “mais leve” o entendimento de algumas das 
Teorias da Comunicação. 

Não obstante, o papel do professor como orientador 
direto desse material, assim como o uso de exemplos mais próxi- 
mos contextualmente dos estudantes, pode transformar as leitu- 
ras de Umberto Eco referências claras do papel do comunicador 
social e da função crítica que o conhecimento teórico garante. 
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O fato de que a maioria (para não dizer todas) as teo- 
rias referentes à Comunicação são oriundas de outras áreas ou 
até mesmo outros campos, tais como da Filosofia, da Linguística, 
da Sociologia e até mesmo da Antropologia, nos mostra a enor- 
me abrangência que os estudos relativos à Comunicação têm no 
espaço de uma práxis social. 

O fenômeno da comunicação quer seja ele tratado 
como elemento da Filosofia, por meio da abstração proposta 
pela Semiótica, quer seja como objeto sociológico, antropoló- 
gico ou até mesmo psicológico, não pode ser mais ignorado. E 
nem o é, na realidade. Tanto que os profissionais da área sejam 
publicitários, jornalistas, relações públicas e, até mesmo, cineas- 
tas e profissionais de Rádio e TV, se utilizam dessas teorias até 
mesmo de forma empírica, muitas vezes repetindo, por esse em- 
pirismo, análises concretas próximas a de acadêmicos. 

A contribuição dos modelos e fatores teóricos não 
pode ser reduzida apenas ao setor acadêmico. Umberto Eco é 
a prova concreta disso, ao publicar seu primeiro romance (O 
Nome da Rosa) em 1984, aplicando estruturas literárias e se- 
miológicas por ele estudadas e analisadas. Assim, entendemos 
que a práxis, ou seja, a união entre a teoria e a prática técnica 
se resume, justamente, no conhecimento teórico e experimen- 
tal. A cada dia surgem novas teorias, principalmente por que a 
sociedade é dinâmica e esse dinamismo promove novos fazeres 
e, assim, novas visões e estudos. Todos eles contribuindo para 
a reflexão do nosso dia a dia enquanto comunicadores sociais. 

Refletir, portanto, deve fazer parte do realizar profis- 
sional dos comunicadores, principalmente por que a principal 
ferramenta para isso é o cérebro e as diversas relações de infor- 
mações que nos chegam através de nossos sentidos. Portanto é 
preciso saber usar essas informações de forma a também contri- 
buirmos com a reflexão desse fazer comunicacional. 
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COMO SOBREVIVER AO 
MESTRADO: perspectivas de um 
pesquisador em formação 


DIOGO AZOUBEL 
Seduc-MA / PUC-SP 








1 COMO EU VIM PARAR AQUI? 


[...] elaborar uma tese significa: (1) identificar 

um tema preciso; (2) recolher documentação sobre ele; 

(3) pôr em ordem estes documentos; (4) reexaminar em 
primeira mão o tema à luz da documentação recolhida; (5) 
dar forma orgânica a todas as reflexões precedentes; (6) 
empenhar-se para que o leitor compreenda o que se quis 
dizer e possa, se for o caso, recorrer à mesma documentação 
a fim de retomar o tema por conta própria. 

Umberto Eco 


Aideia de me tornar um professor pesquisador surgiu 
quando concluí a primeira graduação (Licenciatura em Letras - 
Universidade Ceuma), em 2005. Aquela altura, e com 19 anos 
de idade, eu não imaginava o quanto o processo de formação 
de um profissional desse calibre demanda, além do tempo e do 
esforço (incluindo, mas não apenas, o financeiro), perseveran- 
ça e fé para lidar com os percalços que surgem (em profusão) 
pelo caminho. Não, não me refiro à fé dos terreiros, igrejas, tem- 
plos, sinagogas e similares, mas àquela ligada aos temos fidelitas 
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(adesão), fidelis (fiel) e fides (a fé propriamente dita), do Latim, 
que nos faz aderir a um pensamento ou ideia e que nos permite 
seguir confiando e crendo que as escolhas que empreendemos 
são as mais adequadas. 

Mas por que isso seria importante? Bom, desde aque- 
la época, muitos têm sido os obstáculos. Da conclusão das gra- 
duações em Comunicação aos cursos de especialização e de 
MBA, proponho uma reflexão sobre como o ingresso em uma 
pós-graduação stricto sensu pode representar a ampliação das 
possibilidades de atuação de um pesquisador em formação. Es- 
pecialmente sobre o mestrado, e sem me ater ao fato de que os 
cursos de graduação no Brasil têm, cada vez menos, privilegiado 
atividades de pesquisa e disseminação do conhecimento cientí- 
fico em suas grades, acredito ser essa a etapa decisiva para for- 
mação dos pesquisadores. 

Explico: por mais que nos pareçam terríveis enfren- 
tar as provas daquelas disciplinas que não dialogam com quem 
somos (no meu caso, são as de Exatas), percebemos com o pas- 
sar dos anos e com o ingresso na faculdade que as provas de 
Matemática eram fáceis perto dos fichamentos e resenhas que 
são propostos no primeiro período do curso. Dali em diante é 
ladeira abaixo, os trabalhos se tornam cada vez, pasmem, mais 
trabalhosos; as pesquisas mais densas e os professores mais exi- 
gentes até que, enfim, nos deparamos com o temido Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC). Seja uma peça prática ou um exercí- 
cio teórico, desconheço colega que não tenha perdido uma noite 
de sono sequer a digerir as considerações e encaminhamentos 
dados pela orientadora (ou orientador) do trabalho. 

Com o TCC concluído, apresentação marcada, pre- 
paração dos recursos necessários (lâminas, plotagens, vídeos), 
chega o momento de enfrentar a banca examinadora; de enca- 
rá-los e de tentar manter a compostura gritando internamente 
“sim, eu estou inseguro, mas daqui não saio enquanto eu não 
terminar de dizer tudo aquilo que ensaiei durante horas diante 
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do espelho e, depois, de alguns familiares e amigos desavisados”. 
Pronto, apresentação concluída, comentários finalizados. Entre 
mortos e feridos salvaram-se todos e, entre elogios e críticas (al- 
gumas bem contundentes, aliás), a nota (ou conceito) que nos 
faz esquecer de toda tensão acumulada até ali. 

Parece mágico, mas tudo que passou se torna instan- 
taneamente fácil e é, justamente, nesse ponto que o mestrado se 
configura como nó decisivo para seguir caminhando nas acade- 
mias da vida ou não. Pois, segundo Umberto Eco, o tempo nos 
torna mais maduros por nos permitir conhecer e aprofundar 
mais coisas (ECO, 1998, p. 05) e “[...] a tese [a pesquisa] deve ser 
entendida como uma ocasião única para fazer alguns exercícios 
que nos servirão por toda a vida” (ECO, 1998, p. 19). 

Isso posto, e pautado exclusivamente na minha mo- 
desta experiência enquanto pesquisador em formação, busco na 
obra de Eco argumentos para sustentar o texto que segue. De 
Como se faz uma tese, tentei me apropriar de algumas indica- 
ções do autor para pensar sobre como as rotinas produtivas de 
um mestrado tendem a interferir não só na formação acadêmica, 
mas pessoal dos estudantes. 

Na mesma direção, a metodologia que proponho para 
construção deste rompe com a lógica científica de impessoali- 
dade e de (pseudo) imparcialidade, vigente da nossa Área. São 
aproximações possíveis entre teoria e vivência pessoal organi- 
zadas em forma de crônica híbrida - pessoal e, portanto, parcial; 
que mescla elementos textuais narrativos, injuntivos e argumen- 
tativos -, para construção deste material sobre as jornadas inter- 
na e externa da pesquisa que desenvolvi durante o mestrado em 
Comunicação e Cultura, na Universidade de Sorocaba (Uniso). O 
próprio uso dos verbos na primeira pessoa do singular quebra a 
ideia de que o leitor aceita o que coloco no texto pelo uso puro e 
simples da primeira pessoa do plural (ECO, 1998, p. 120). 

Embora escrever configure-se, de fato, como um ato 
social quando da circulação do material, e buscando o pensa- 
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mento daquele autor para contestá-lo, “fazer uma tese significa 
divertir-se” (ECO, 1998, p. 169). E nessa diversão, desejo que 
você leitor me acompanhe e que, mesmo não concordando com 
a forma escolhida para organização destas linhas, se permita 
perceber que “o importante é fazer as coisas com gosto” (ECO, 
1998, p. 169). Boa leitura! 


2 PEQUENO MANUAL DE COMO 
SOBREVIVER AO MESTRADO 


Bom, se você chegou até aqui é porque decidiu con- 
tinuar nas academias da vida, malhando... o cérebro. Então, va- 
mos lá. Como colocado anteriormente, os percalços no caminho 
surgem naturalmente (confie, eles vão surgir) e não escolhem 
hora do dia ou fase da pesquisa para se fazer ver. Por isso, a pri- 
meira pergunta a ser respondida é “por que eu desejo cursar um 
mestrado”? Se a sua resposta for algo relativo exclusivamente 
ao ego, por favor, repense a sua escolha. Não que você não deva 
se orgulhar da pesquisa que deseja desenvolver, pelo contrário, 
mas a vaidade pura e simples não nos move em direção a ca- 
minhos produtivos. Certa vez, ainda durante a graduação em 
Letras, ouvi da professora de Língua Portuguesa IV, Marinalva 
Ribeiro (Universidade Ceuma), que o conhecimento que não é 
compartilhado de nada vale. Bingo! Esse é o primeiro e, talvez, o 
mais importante alicerce para a vida acadêmica do pesquisador: 
o desejo de dividir o conhecimento que se venha a adquirir. 

Acreditando que podemos mudar o mundo com os 
nossos achados, a escolha do programa adequado ao objeto de 
pesquisa que desejamos explorar é importante para evitar in- 
vestidas infrutíferas. Ora, se eu quero pesquisar fotojornalismo 
não faz sentido submeter minha proposta a um programa vol- 
tado aos estudos de temas que não se relacionem com o meu, 
correto? Em partes. Antes é preciso entender que o nome do 
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programa não responde integralmente pelos estudos encami- 
nhados pela comunidade acadêmica ali reunida. Por isso, tenha 
ideia de quem pode lhe acolher e orientar na investigação. Geral- 
mente, uma visita ao Lattes da professora (professor) funciona 
para identificar possibilidades de interação. Em outros casos, 
uma conversa franca é o bastante para posicionar interesses 
acadêmicos adequadamente. 

Se o programa lhe parece adequado e se dele fazem 
partes professoras (professores) que podem lhe orientar em 
profundidade, é preciso ter a certeza de que essas pesquisado- 
ras (pesquisadores) têm vagas disponíveis na seleção vigente. 
Pois de nada adianta um excelente programa de pós-graduação 
com possíveis orientadoras (orientadores) experientes e inte- 
ressados no tema da sua proposta se eles não tiverem como lhe 
orientar (imagine que a sua escolha esteja se afastando das ati- 
vidades de orientação para desenvolver uma pesquisa de pós- 
doutorado, por exemplo). 

Da mesma forma, é preciso estar certo de que os ca- 
minhos teóricos e práticos adotados pela pesquisadora (pesqui- 
sador) mais experiente são correspondentes aos seus anseios. 
Digo isso pensando na máxima da Metodologia Científica que 
estabelece que a bibliografia está diretamente ligada à biografia 
do pesquisador. Em outras palavras, os textos, técnicas e proce- 
dimentos acadêmicos devem lhe tocar de alguma forma, fazer 
sentido na sua cabeça; dialogar com seus textos de vida. Logo, a 
orientação pautada em processos produtivos, correntes e refe- 
renciais teóricos dicotômicos da sua visão de mundo não tende 
a funcionar muito bem. 

Com o programa escolhido e a possível orientadora 
(orientador) em foco, é hora de se apropriar das formas pelas 
quais o trabalho dela (dele) vem sendo desenvolvido ao longo 
dos anos. Visite o banco de teses e dissertações do programa, 
leia o máximo de pesquisas relacionadas ao seu tema que te- 
nham sido orientadas ali com especial atenção aos estudos (in- 
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clusive de graduação e de iniciação científica, se for o caso) en- 
caminhados sob a supervisão da sua futura parceira (parceiro) 
de trabalho. Essa é uma forma segura de não propor abordagens 
inadequadas à exploração do seu objeto de pesquisa. 

Ida Stumpf assina Pesquisa bibliográfica. Nesse texto 
é possível encontrar encaminhamentos consistentes sobre a de- 
limitação do tema, estabelecimento do problema e escolha da 
abordagem a ser dada ao objeto de pesquisa. Procure-o na In- 
ternet e explore-o ao máximo, pois a leitura vale cada linha. Afi- 
nal, pesquisar é desafiar a si mesmo diariamente (ECO, 1998, p. 
169-70). Por isso, alerta Eco, é preciso estar certo de que o tema 
escolhido lhe trará prazer e não o contrário. 

Sem me ater às peculiaridades de cada processo sele- 
tivo (leia atentamente o edital de cada um deles para evitar equí- 
vocos na condução da sua “campanha” - e acreditando que você 
vai se dedicar ao máximo na preparação do projeto e nos estudos 
prévios da bibliografia das provas teórica, prática e de línguas 
estrangeiras - é preciso se apresentar à banca examinadora com 
confiança, humildade e alegria, como me disse certa vez a pro- 
fessora Miriam Silva (Uniso). Para isso, basta se imaginar na pele 
das avaliadoras (avaliadores) na busca pelo diferencial de cada 
proposta (e essas são, geralmente, muitas). Quanto mais origi- 
nal, confiante, alegre e humilde você for, melhor. A humildade 
é, aliás, fundamental para separar candidatos que efetivamente 
desejam aprender, daqueles que só querem o “canudo” (só que 
essa é uma percepção pessoal que pode constituir tema de outro 
debate). Aceite as críticas que forem feitas e arque com o peso 
das suas escolhas sem perder o brilho no olhar. Isso demonstra 
que, a despeito dos ajustes mais ou menos graves que se façam 
necessários na sua proposta, você está disponível para explorar 
ao máximo as potencialidades do pré-projeto que fora entregue. 

Superada a prova de fogo, e já como discente do pro- 
grama de pós-graduação que você escolheu, amplie ao máximo 
as vias de diálogo e interação com a orientadora (orientador) 
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que lhe escolheu ou que lhe foi designada (designado) em deci- 
são colegiada, pois só assim você terá paz durante os próximos 
meses (no mínimo 18 e no máximo 30) da sua vida. Pensando 
bem, essa é uma oportunidade rara de se fazer uma amiga (ami- 
go). Sou suspeito por sempre ter mantido ótimas relações com 
as minhas orientadoras e orientadores [com exceção de uma 
experiência terrivelmente enriquecedora na Universidade Fede- 
ral do Pará (UFPA)]: alguns viraram amigos, outras se tornaram 
chefas, parceiras de trabalho e uma, particularmente, a profes- 
sora Monica Martinez (Uniso), espécie de analista e incentiva- 
dora de fé inabalável. Esse é o pulo do gato, de verdade, acredite 
na orientadora (orientador) que ela (ele) vai acreditar em você. 

Ok. Sei que não é fácil manter a sanidade mental com 
tantas coisas para se dar conta. Seja a faculdade, o trabalho, a 
família, a vida social, as cobranças que nós nos fazemos diaria- 
mente, fato é que precisamos nos manter firmes no nosso pro- 
pósito (lembra da vaidade? Pois bem, ela costuma sair correndo 
quando acende o primeiro sinal amarelo) e isso só será possível 
com a parceria e com o comprometimento de orientanda (orien- 
tando) e orientadora (orientador). Confie em mim, orientação 
é parceria, é esforço coletivo, trabalho em equipe mesmo. Isso 
quer dizer que você precisa ser amigo da professora (profes- 
sor)? De forma alguma, mas enfrentar obstáculos ao lado de 
quem lhe respeita e incentiva diariamente, que se regozija com 
as suas vitórias, é muito mais fácil do que sozinho. Por isso, adu- 
be e regue essa relação diariamente com atitudes simples como 
o cumprimento dos prazos acordados (ou impostos nas relações 
menos democráticas); a participação em eventos científicos 
como ouvinte e, particularmente, como expositor; a publicação 
de trabalhos em periódicos científicos ou não (jornais impressos 
diários também contam, viu?); o ingresso, permanência e produ- 
ção em grupos de pesquisa ligados não somente ao programa de 
pós-graduação que acolheu sua proposta; o bom desempenho 
acadêmico nas disciplinas, sejam elas obrigatórias ou eletivas; 
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a leitura sistemática de textos que possam colaborar com a (re) 
construção do projeto de pesquisa (não se atenha ao que lhe for 
sugerido /imposto e áqueles classificados como “científicos”); e 
a clareza na hora de expor inseguranças ou de apontar possibi- 
lidades. 

Sabendo que você também é um sujeito pensante, que 
pode e que deve estabelecer caminhos possíveis para a pesqui- 
sa, largue na frente e não espere todas as respostas de bandeja. 
Lembre-se de que a proposta apresentada na seleção é chamada 
de pré-projeto justamente por isso, por precisar de ajustes a se- 
rem encaminhados em parceria com a orientadora (orientador). 
“Ah, mas eu entendo do meu objeto de pesquisa melhor do que 
qualquer um”. Ok. É possível que isso seja verdade (mesmo que 
minimamente). Entretanto, se você já tem respostas para as suas 
perguntas, por que pesquisar, não é mesmo? Fazer ciência é res- 
ponder perguntas postas e com essas respostas engendrar no- 
vos questionamentos, é assim a que roda do conhecimento gira. 
Por isso, não se contente em permanecer na zona de conforto 
repetindo, pura e simplesmente, o que já fora dito, desça do pe- 
destal (que muitas vezes nem tem motivos de ser), arregace as 
mangas e coloque as mãos na massa. 

Umberto Eco alerta para o fato de que a “tese” (da- 
qui em diante grafada entre aspas para remeter às investigações 
científicas plurais, tais como dissertações e também monogra- 
fias) “consiste num trabalho datilografado [formalmente orga- 
nizado], com extensão média variando entre cem e quatrocentas 
laudas [isso não é regra, ok? Que o diga os colegas das Exatas], 
onde [no qual] o estudante aborda um problema relacionado 
com o ramo de estudos em que pretende formar-se” (ECO, 1998, 
p. 01). Fato é que problema de pesquisa é justamente isso, um 
problema. Por isso, encare-o como tal. Empenhe-se para com- 
preendê-lo em sua configuração e complexidade, só assim será 
possível respondê-lo com o uso de abordagens, métodos e técni- 
cas adequados às peculiaridades do mesmo. Coloco isso pensan- 
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do na turma das fórmulas, aqueles colegas que adoram “recei- 
tas de bolo” e que percebem o mundo como engrenagens fixas 
e imutáveis de um mecanismo igualmente engessado. Na nossa 
área, sobretudo, é preciso estar atento à constante reconfigura- 
ção dos fenômenos que nos cercam. Por isso, leia muito, leia até 
suas ideias se embaralharem e você se perder nos próprios de- 
vaneios. Apenas quando você estiver no banho, por exemplo, e 
pensar sem esforço na sua pesquisa, quando estiver fritando um 
ovo, que seja, e refletindo sobre as relações de causa e efeito pre- 
sentes no seu trabalho é que as coisas vão começar a se encaixar. 

Pois, como nos ensina George R. R. Martin, nas Crôni- 
cas de gelo e fogo (€GoT para os mais inteirados), só se encontra 
aquele que, em algum momento, se perdeu. Seja na floresta ou 
no castelo, apenas quem tem medo pode ser corajoso. Assim, su- 
pere seus medos e limitações e se empenhe na feitura de uma 
pesquisa que seja útil também depois de entregue (ECO, 1998, 
p. 04). Devolva ao mundo o que você aproveitou dele: o conheci- 
mento. Faz sentido? 

Uma vez dentro do programa de pós-graduação não 
há outra forma de caminhar se não em colaboração com profes- 
sores e colegas. Se você, por acaso, estiver se sentindo perdido, 
isolado, como uma espécie de peixe fora d'água (especialmente 
nos casos em que se cursou graduação de área diferente do co- 
nhecimento da pós-graduação), procure a coordenadora (coor- 
denador) do programa. Essa é uma solução quase universal para 
problemas de adaptação. No meu caso, funcionou melhor do que 
eu imaginava (só não no Pará...) pois, além de inteirado sobre 
os processos produtivos internos, o professor Paulo Celso (que 
é graduado em Geografia e não em Comunicação) domina co- 
nhecimentos que potencializam as relações interpessoais entre 
a comunidade acadêmica. Lembro-me bem que, quando da sele- 
ção para ingresso na Uniso, procurei-o para discutir o pré-pro- 
jeto. Aquela altura eu estava inseguro em relação à aderência da 
proposta à área de concentração daquele mestrado. Em cerca de 
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20 minutos, o professor não só me tranquilizou como apontou 
leituras que alargariam meu olhar sobre o objeto. Dito e feito, 
funcionou. Como que se tivéssemos caminhado juntos como 
professor e aluno durante toda a graduação. 

Na mesma direção, e diante de questões financeiras 
que quase me obrigaram a abandonar o curso, o professor Paulo 
se tornou um aliado precioso para que eu ali permanecesse: lu- 
tou comigo até conseguirmos uma bolsa de estudos (que acabei 
não usufruindo por motivos que fugiram do nosso controle); me 
estimulou a publicar mais e melhor, entre tantas outras coisas. É 
perceptível que a nossa relação fora construída na base da con- 
fiança e do respeito mútuos. Por conseguinte, quando eu efetiva- 
mente fui aluno dele em Teorias da Comunicação, nossos debates 
foram sempre produtivos e instigantes, fato que me deu a tran- 
quilidade para ajudar a construir a cada dia um conhecimento 
plural e coletivo com os demais colegas e professores. Não deu 
outra, minha orientadora e eu fizemos questão de tê-lo nas ban- 
cas de qualificação e de defesa da pesquisa desenvolvida (adian- 
te trato mais detalhadamente disso), escolha acertadíssima. 

Sobre a publicação e circulação de materiais científi- 
cos (artigos, papers, pôsteres, entrevistas etc.), é importante sa- 
lientar que se tratam de parte importante do percurso formativo 
do sujeito que se pretenda pesquisador, seja na esfera acadêmi- 
ca ou na social. Ora, eventos como congressos, seminários, co- 
lóquios e similares trazem em seus escopos a oportunidade de 
dialogar com nossos pares (sujeitos que, tanto quanto nós e qua- 
se sempre, acreditam na disseminação do conhecimento como 
forma de mudar o mundo) sobre aquilo que há de mais recente 
no fazer científico, da nossa Área ou não. Tratam-se de oportu- 
nidades ímpares de construir coletivamente algo relevante para 
a sociedade. É conhecimento efervescente, é empolgante e desa- 
fiador. Se imagine diante de desconhecidos em um debate sobre 
o seu tema; diante de um colega que vem da outra ponta do Bra- 
sil, daquela ilha paradisíaca que você sempre sonhou conhecer, 
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ou da universidade mais importante da América Latina que, com 
você, foi buscar soluções para problemas de pesquisa que mo- 
vem ambos. Legal, né? 

Ocorre, entretanto, que nem sempre alguns colegas se 
comportam de acordo com aquilo que julgamos adequado e é 
justamente por isso que os eventos se tornam ainda mais densos 
e interessantes. É possível que você se veja alvejado por pergun- 
tas capciosas feitas por aquela (ou aquele) colega que se julga “a 
(o) melhor” durante o maior e mais impactante evento científico 
nacional da sua área. O que fazer? Fugir? Jogar a toalha? Não dê 
chances para que isso aconteça, defenda-se com a força das suas 
escolhas, das leituras acumuladas, e debata de peito aberto para 
aprender e para aperfeiçoar a sua pesquisa. O que você tem a 
perder? Nada, você só vai ganhar e é certo que, de uma forma 
ou de outra, os demais colegas vão começar a respeitá-lo como 
sujeito que galga um lugar de fala especial sobre determinado 
objeto. Igualmente, e se por acaso você sentir que as pergun- 
tas nada têm a ver com o texto que você propôs, antes mesmo 
de responder a qualquer provocação, pergunte se a referida (ou 
o referido) colega leu a pesquisa. Não vai ser surpresa que ela 
(ou ele) não o tenha feito. Essa é, também, uma oportunidade 
de aprender: aprender a não ser aquela (aquele) que vai aos de- 
bates sem ter lido os textos. Uma dica de ouro que vai funcionar 
sempre (sempre mesmo), esteja você na sua faculdade ou em 
outra mundo adentro. 

Da mesma forma, e mesmo se precavendo com a pre- 
paração detalhada da sua apresentação (que dura, quase sem- 
pre, cerca de 15 minutos), é possível que nesses eventos cientí- 
ficos você se encontre com aquela professora (professor) que se 
julga o “dono de Foucault”. Trata-se de uma expressão cunhada 
por Rosana Pinheiro-Machado no texto batizado de Precisamos 
falar sobre a vaidade na vida acadêmica, publicado na seção 
Opinião da revista Carta Capital, que designa o profissional que 
se percebe como único (ou um dos poucos) capaz de trabalhar 
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adequadamente com determinados autores, textos e conceitos. 
Em casos assim, respire fundo e não se deixe inflamar (é preciso 
redobrada atenção para controlar o que seu corpo diz, ok?), pois 
trata-se de “atitude antipedagógica, anti-autônoma e anti-cria- 
tiva”, como explica a autora. Lembre-se do caminho que a sua 
orientadora (orientador) e você têm trilhado juntos; lembre-se 
do quanto se empenharam para que você chegasse até ali com 
o texto na mochila, isso deve bastar para não se deixar abater. 
Da mesma forma, não se permita contaminar pela grosseria da- 
quela professora (professor) que usa o fato de não ter nascido 
no Brasil para justificar a falta de tato, de elegância e de ética 
(especialmente com os pesquisadores menos experientes) em 
uma tentativa pífia de fazer se notar pelos colegas de Área (pa- 
res). Além de ridícula, essa atitude funciona apenas para que as 
pessoas se afastem e para que, de alguma forma, nos tornemos 
reconhecidos como polêmicos e indesejáveis. No fim, a lição que 
fica é: não seja assim. 

Isso posto, aceite que você está vivendo o que preci- 
sa viver. É o seu melhor momento, sério. Por isso, acredite que 
a sua orientadora (orientador) é o que há de mais bacana no 
mundo, mesmo que ela (ele) demore um pouco para responder 
seus e-mails, chamadas e SMSs ansiosos madrugada adentro 
(sim, essa ansiedade é mais frequente do que se imagina). Em 
um contexto de insatisfações múltiplas, pensar assim funciona 
como bálsamo para as feridas que se abrem pelo caminho. Com- 
plementarmente, não se cobre tanto, o mundo gira como deve 
girar, por que com a sua pesquisa seria diferente? Umberto Eco 
explica que quando encaminhamos nossos estudos com gosto é 
natural que desejemos continuar a investigação (ECO, 1998, p. 
170). Por isso, siga em frente e guarde com carinho a indicação 
do autor, pois mesmo aquele que se julga ou que é reconhecido 
como bom profissional deve continuar a estudar (ECO, 1998, p. 
170). 

Sobre o impacto da sua pesquisa, parta do pressupos- 
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to de que “quem quer fazer uma tese deve fazer uma tese que 
esteja à altura de fazer” (ECO, 1998, p. 06). Isso quer dizer que 
você e só você é o responsável por traduzir aquilo que lhe move. 
Em outras palavras, e citando a professora Monica Martinez, da 
abordagem dada ao seu objeto ninguém melhor do que você 
para compreendê-la. Uma vez mais, faz sentido? Peço licença 
para retomar a experiência com alguns professores espetacula- 
res. Na Universidade Federal do Maranhão (UFMA) tive a opor- 
tunidade de ser aluno do professor Sérgio Luiz Gadini, da Uni- 
versidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). Na especialização 
em Jornalismo Cultural na Contemporaneidade, e entre outras 
coisas importantes, aprendi que todo objeto de pesquisa é váli- 
do se devidamente construído enquanto ciência (àquela altura, 
em idos de 2007, eu estava inseguro sobre quem se interessa- 
ria sobre a gênese do fotojornalismo ludovicense que tem como 
precursor alguém que da mesma família que eu: Dreyfus Nabor 
Azoubel). Outra lição importante diz respeito ao domínio do que 
é e do que não é citação x plágio. É uma linha tênue, eu sei, mas 
é preciso conhecê-la integralmente (sobre isso, a orientação e a 
coordenação tendem a ser impecáveis). 

Já com a professora Luciana Miranda (UFPA), aprendi 
que o cumprimento de prazos é fundamental (experimente se 
atrasar um minuto que seja para qualquer etapa de um concurso 
público, por exemplo), mas que algumas vezes é preciso ceder, 
dilatar o deadline em alguns poucos dias ou horas para fazer da- 
quele aluno problemático e atrasado (no caso, eu) um aliado e 
não um inimigo; estimulá-lo a aprender com o voto de confiança 
dado. Hoje me considero relativamente pontual no que toca ao 
envio de textos originais para apreciação. Mesmo que alguma 
pesquisa seja enviada horas depois do prazo final, perceba que 
a comunicação prévia de certas impossibilidades técnicas asse- 
gura que os editores não se sintam perdidos com o seu silêncio e 
em relação à sua proposta de trabalho. 

No que toca ao desenvolvimento da pesquisa em si, 
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aproveite os momentos de descontração com os colegas e pro- 
fessores para aprender mais sobre o que quer que seja. É sério, 
ninguém vive só de pesquisa. Aprenda a cozinhar, a construir 
tabelas e gráficos (mesmo que você odeie); ouça aquele cole- 
ga mais experiente explicando a diferença entre araucária e 
pinheiro no caminho de volta de um congresso; ria com aque- 
la colega estabanada sobre como o cachorro dela quase come 
o livro emprestado da biblioteca. Você só tem a ganhar e essa 
recomendação pode render pequenos milagres se devidamen- 
te seguida. Um conselho? Tenha amigos. Eles não precisam ter 
cursado uma faculdade, não precisam saber a diferença entre os 
quatro porquês, basta que lhe façam sentir bem quando você se 
vir às voltas com as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (é redundante, mas é poético. Siga rigorosamente todas 
elas, ok?), que acreditem na força da fé que você tem em seus 
projetos. Igualmente, sua família é a base de tudo. Não importa 
se o Congresso Nacional considera família apenas a união entre 
homem e mulher, ter alguém que lhe apoie incondicionalmente 
é fundamental, seja mãe solteira, casal homoafetivo, avô, tio, pe- 
riquito ou papagaio. 

Nesse ponto, especificamente, acredito que eu tive 
muita sorte. Venho de uma família de professoras e de fotógra- 
fos, duas searas que amo. Minhas tias e tios são elétricos como 
eu e se empolgam facilmente com as minhas ideias, as compram 
e as vendem com uma facilidade que me espanta. Se eu quero 
pesquisar gênero, lá estão eles sugerindo literatura, abordagens, 
reportagens; se eu quero religiões de matriz afro-brasileira, cho- 
vem e-mails sobre determinada obra que foi lançada, sobre uma 
palestra gratuita que vai ser ministrada no auditório central da 
universidade. Minha mãe, Conceição Azzoubel, então, nem se 
fala, não se importa se o livro que eu pedi ajuda para comprar 
custa R$ 1 ou R$ 200, ela compra mesmo sem ter dinheiro e par- 
cela em dez vezes para ter certeza de que nada vai faltar na pes- 
quisa em desenvolvimento. 
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Se você não tem tias ou tios, se a sua mãe não pode 
ajudar com os livros, não tem problema, pois todos nós, de uma 
forma ou de outra, temos irmãos, sejam eles de sangue ou não. 
Esses sujeitos estão por aí, podem se chamar Aline, Caroline, 
Cosme, Danielle, Domingos, Igor, Rachel, Sandra, Thaís, There- 
za ou Tiago (entre tantas outras possibilidades), e estão sempre 
disponíveis para lhe ajudar com o quer que seja, inclusive com a 
revisão da sua investigação. Afinal, a pesquisa não é algo que se 
precise viver solitariamente. Justo por isso, devemos nos permi- 
tir apaixonar quando da construção da “tese” no intuito de bus- 
car a satisfação pessoal e de realizar um trabalho de pesquisa 
sério, como aponta Eco. 

Acreditando que você chegou até aqui sem se permitir 
desistir, o ideal é que, para a construção textual da sua pesquisa 
você consulte as normas específicas do programa de pós-gra- 
duação que o acolheu. Alguns estabelecem um número mínimo 
de eventos ou publicações a serem emplacados, outros pedem 
gentilmente que você estagie em sala de aula sob a supervisão 
da sua orientadora (orientador). Se apropriando desses requisi- 
tos, fica difícil “morrer na praia”. Especialmente sobre a constru- 
ção da “tese”, leia os clássicos na língua original em que foram 
escritos, como estabelece Eco (se não for possível pagar por um 
curso de línguas, tente as turmas gratuitas que são formadas 
semestralmente nas universidades federais). Mas por que os 
clássicos? De acordo com a professora Regina Lima (UFPA), é 
preciso render uma “visita de cortesia” aos que, antes de você, 
exploraram o universo da sua pesquisa. Essa é uma lição que tra- 
go comigo e que bem estabelece a continuidade do fazer científi- 
co. De maneira complementar, explore exaustivamente os anais 
dos eventos científicos dos cinco anos mais recentes da Área à 
qual a sua pesquisa está ligada, trata-se de literatura “quente”. 
Por isso, não deixe que as ideias esfriem antes de conhecê-las: 
conheça os caminhos que os seus colegas têm trilhado, os re- 
ferenciais usados e as abordagens escolhidas, isso lhe trará um 
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diferencial competitivo importante como pesquisador. 

Além disso, publique, publique muito, sem pena, sem 
cessar, mas sem perder la ternura (só que isso não quer dizer 
que se deva publicar qualquer “bobagem”, pelo contrário). Em 
coautoria ou sozinho, submeta seus originais âquele periódico 
de qualis B1, mesmo sabendo que ele, provavelmente vai ser re- 
cusado. A prática traz o aperfeiçoamento, bem como o apren- 
dizado sobre os equívocos na revisão da literatura. Respeite os 
prazos tacitamente estabelecidos antes de submeter uma nova 
investigação ao mesmo periódico (cerca de 18 ou 24 meses são 
suficientes) e, tanto quanto o profeta, ofereça a outra face. Apro- 
veite e escreva o que lhe vier à mente, pois, como aponta Um- 
berto Eco, a “tese” tem por finalidade demonstrar hipóteses e 
não provar que se sabe tudo (ECO, 1998, p. 117). Não se deixe 
abater pelos pareceres desfavoráveis e, mesmo que outros de- 
les venham com alguns elogios, não se deixe ludibriar, ainda há 
bastante trabalho a fazer. Por isso, nada de se acomodar, ok? 
Aprovados ou não, os textos que antecedem ou que decorrem da 
pesquisa são importantes para maturar nosso fazer científico, 
nossa redação e a nossa capacidade de nos adequarmos ao que é 
feito na Área e pelos pares (por exemplo, saber porque o uso de 
negrito é dispensável em favor do uso de itálico para expressões 
em língua estrangeira e para nomes de obras no corpo do texto 
só se aprende produzindo). 

No que toca especificamente à construção dos enun- 
ciados: frases curtas na ordem direta (sujeito + verbo + predica- 
do). Dê preferência à voz ativa do verbo e nunca cite aquilo que 
não for listar na seção Referências do trabalho e nem, tampouco, 
liste o que foi citado [um levantamento que apresentei em 2016 
no Intercom Nacional (Azoubel, 2016, p. 12) revela que menos 
de um terço dos textos analisados combina o número de obras 
citadas e listadas. Isso é preocupante]. Além de ferir as normas 
da ABNT, essa prática compromete a objetividade dos dados 
apresentados na pesquisa, tornando a argumentação fraca e 
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tendenciosa. Em caso de dúvidas, consulte a equipe de bibliote- 
cários da Instituição de Ensino Superior (IES) à qual o programa 
de pós-graduação que lhe acolheu está vinculado. Bibliotecários 
são sempre receptivos e adoram ajudar, experiência própria. Se 
você se apresentar com tranquilidade e com o mínimo de tempo 
entre a consulta e a entrega do trabalho, certamente bons enca- 
minhamentos poderão ser postos em prática depois da conver- 
sa. 

Finalmente, e quando da entrega da pesquisa para 
avaliação da banca (seja na qualificação ou na defesa), prime 
pela boa apresentação do material, que deve seguir rigorosa- 
mente o regimento do programa de pós-graduação. Não tenha 
pressa e opte por trabalhar sempre à frente dos deadlines. En- 
tregue seu material para que alguém de outra área leia. Se essa 
cobaia... digo, se essa voluntária (voluntário) entender o que ali 
está posto já é meio caminho andado. Considere que seus ava- 
liadores têm uma vida social além da acadêmica e que, tanto 
quanto você, têm responsabilidades outras que não somente as 
da IES. Igualmente, e na hora de escolher os membros da banca, 
opte por docentes cuja produção esteja ligada, de alguma forma, 
ao tema da sua pesquisa e, se possível, que tenham lhe acompa- 
nhado durante a maturação da investigação. No meu caso, es- 
colhi o Paulo Celso justamente por acreditar que a experiência 
como meu coordenador e professor ajudaria a situar o trabalho 
em um cenário mais amplo, que lhe permitisse perceber meu 
amadurecimento como pesquisador e como pessoa. Já a escolha 
da professora Dulcília Buitoni, referência na Área, foi pautada na 
minha experiência como colega dela em um grupo de pesquisa. 
Junto à professora Monica Martinez, as considerações feitas não 
só me estimularam a seguir em frente como me permitiram ver 
sob outra perspectiva todo o esforço feito durante a preparação 
da minha “tese”. 

Dessa forma, agora cabe a você fazer do seu aprendi- 
zado um elo para aprofundamento do conhecimento científico. 
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Não se acanhe, o mundo precisa de você. Sua cidade, estado, re- 
gião, país tendem a caminhar cada vez melhor se você sempre se 
empenhar a cada novo dia. Se alguém lhe disser que seus sonhos 
não são tangíveis, que você não é capaz e que jamais será “al- 
guém”, apenas ignore. E se, por acaso, você se lembrar daquela 
professora (professor) que, na banca de seleção do mestrado lhe 
disse que o pré-projeto entregue para avaliação tinha poucas 
chances de alicerçar uma pesquisa original e relevante, man- 
tenha o sorriso, siga em frente e, já encaminhando uma outra 
“tese” (a do doutorado, por exemplo) agradeça-o por lhe mos- 
trar o que não ser em um futuro próximo. É isso. Boa sorte! 
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1 INTRODUÇÃO 


A instabilidade dos jogos em torno do sentido tem lu- 
gar no pensamento de Umberto Eco, que destaca o papel do lei- 
tor no processo de interpretação, deslocando a centralidade da 
relação autor-texto. Em lugar do entendimento da obra enquan- 
to expressão da interioridade de seu autor coloca-se o caráter 
aberto, múltiplo, permanentemente atualizável da escritura. 

Esse deslocamento, em geral, atribuído a Roland Bar- 
thes em 4 morte do autor, de 1968, está presente em trabalhos 
de pensadores como Michel Foucault, Paul Ricoeur, Mikhail Ba- 
khtin e, claro, o próprio Eco. A autoria nesse registro nasce com 
o texto, cria-se na tessitura textual: não há, noutros termos, pre- 
cedência do autor sobre a obra. 

Já no início dos anos 1960, Eco lançava luz sobre o ca- 
ráter colaborativo do texto, considerando, mais especificamente, 
o texto literário. Ao longo dos anos 1970, porém, é que consolida 
sua reflexão sobre o papel do leitor em textos narrativos. Assim, 
no ensaio O leitor-modelo, de 1979, ecoando elementos da se- 
miótica de Peirce, afirma que “um texto representa uma cadeia 
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de artifícios de expressão que devem ser atualizados pelo desti- 
natário” (ECO, 1988, p. 36). 

A primeira razão dessa incompletude é, obviamente, 
a necessidade de decodificação de toda mensagem linguística, o 
que depende do estabelecimento de correlações entre o enun- 
ciado e seu conteúdo convencionado. Para além dos postulados 
de significado, coloca-se também a questão da implicitação: “Um 
texto distingue-se, porém, de outros tipos de expressão por sua 
maior complexidade. E o motivo principal da sua complexidade 
é justamente o fato de ser entremeado do não-dito” (ECO, 1988, 
p. 37). 

É justamente quanto à atualização dos sentidos implí- 
citos - movimento que não se faz sem a interferência de aspec- 
tos culturais, ideológicos, contextuais - que se coloca de modo 
mais decisivo a cooperação ativa por parte do leitor. Por isso, 
o texto é repleto de “espaços em brancos”, que não constituem 
vazios incidentais, mas sim, interstícios deixados por alguém ca- 
paz de prever seu preenchimento. 

“Todo texto quer que alguém o ajude a funcionar” nas 
palavras de Eco (1988, p. 38). É evidente, pois, que todo texto 
“prevê” um destinatário: esse “alguém”, cuja existência não coin- 
cide com a do leitor empírico, é que constitui, nos termos de Um- 
berto Eco, o leitor-modelo. 


2 AS COMPETÊNCIAS DO LEITOR- 
MODELO 


Embora Eco não se vincule à Análise do Discurso 
como campo disciplinar, o conceito de leitor-modelo encerra 
afinidades em relação à noção de discurso conforme entendida 
nas várias tradições teóricas que a tomam como objeto, espe- 


cialmente quanto à incorporação de elementos contextuais à 
análise de situações de comunicação. 
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De fato, a interpretação de dada mensagem não de- 
pende apenas da atualização do código linguístico. Não obstan- 
te, em textos escritos, justamente objetos da atenção de Eco em 
suas reflexões sobre o leitor-modelo, não é possível perceber, 
em tempo real, enquanto se produz a mensagem, as reações do 
destinatário. 

Por isso, para organizar a própria estratégia textual, 
o autor deve referir-se a uma série de competências que confi- 
ram conteúdo às expressões que emprega. Ele deve aceitar que 
o conjunto de competências a que se refere é o mesmo a que se 
refere o próprio leitor. Assim, prevê um leitor-modelo capaz de 
cooperar para a atualização textual e movimentar-se interpreta- 
tivamente conforme ele se movimentou gerativamente, a fim de 
evitar possibilidades de interpretação “aberrantes” (ECO, 1988, 
p. 40). 

Nesse sentido, segundo Eco, prever o leitor-modelo 
não significa simplesmente “esperar” que ele exista; prever o 
leitor-modelo significa também, e sobretudo, direcionar o texto 
de maneira a construí-lo, determiná-lo e, por conseguinte, sele- 
cioná-lo - embora, vale frisar, haja sempre diferentes graus de 
“abertura” ou “fechamento” em relação à possibilidade de uma 
diversidade interpretativa. Não raros, também, são. 

Para Eco, a “abertura” de um texto reside na forma de 
construção do leitor-modelo. Ainda que textos “fechados” pos- 
sam sofrer aberturas em situações diversas - por efeito de ini- 
ciativa externa, situações que conduzem à violência sobre a obra 
-, um texto é de fato “aberto” quando projeta um leitor-modelo 
capaz, por determinadas competências previstas, de chegar a 
múltiplas interpretações que ecoem uma sobre a obra. Trata-se, 
nesse caso, de uma cooperação orquestrada, em que se decide 
até que ponto deve-se dirigir a participação do leitor e a par- 
tir de onde se deve despertar uma livre aventura interpretativa 
(ECO, 1988, p. 43). 
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No caso dos conteúdos midiáticos, a velocidade de cir- 
culação e produção dos textos favorece a possibilidade de des- 
vios no cálculo do leitor-modelo, já que as mensagens podem ser 
rapidamente apropriadas e ressignificadas por diferentes públi- 
cos. Por isso, não se pode reduzir, nesse contexto, a relevância 
dos processos de “violência” do público sobre a obra - proble- 
mática analisada, em geral, nos estudos de recepção. 

De modo correlato, é preciso lembrar que, se compa- 
ramos o contexto atual de advento das redes digitais ao cenário 
midiático do século XX, vivemos hoje um contexto de ampliação 
- ao menos, parcial - da diversidade de fontes informativas e 
das possibilidades de interação do público. É coerente levantar 
a hipótese, portanto, de que haja uma tendência maior, entre os 
textos midiáticos atuais, a considerar um leitor-modelo capaz de 
participar da atualização dos sentidos textuais de maneira mais 
ativa, autônoma e, em alguns casos, até mesmo crítica. 


3 O CONTRATO DE COMUNICAÇÃO 
MIDIÁTICO: interfaces conceituais 


A pertinência do conceito de leitor-modelo aos estu- 
dos do campo da Comunicação torna-se mais evidente se con- 
sideramos suas interfaces com o conceito de contrato de comu- 
nicação midiático, proposto por Patrick Charaudeau (2010). 
Embora estejamos diante de autores filiados às tradições teóri- 
cas distintas, a discussão proposta por Charaudeau fornece um 
quadro que pode nos ajudar a pensar o conceito de leitor-mode- 
lo considerando as especificidades do discurso midiático. 

Charaudeau, seguindo a perspectiva de análise dis- 
cursiva de Dominique Maingueneau, apresenta, em Discurso das 
Mídias, um esquema da construção do sentido pela comunicação 
midiática que se realiza em um duplo processo de “transforma- 
ção” -passagem do acontecimento bruto e interpretado a acon- 
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tecimento construído - e “transação” - projeção que a instância 
de produção midiática faz sobre a instância receptora, a partir 
da qual se dá a produção da notícia. Nessa perspectiva, o proces- 
so de transação descrito por Charaudeau é correlato da previsão 
do leitor-modelo realizada nos textos em geral, conforme pro- 
posto por Eco. 

Além disso, Charaudeau se aproxima da distinção en- 
tre leitor-modelo e leitor empírico proposta pelo pensador ita- 
liano ao propor o desdobramento da instância de recepção em 
um nível interno - “destinatário” ou “instância-alvo” - e em um 
nível externo ao discurso - “instância público”, isto é, instância 
de recepção propriamente dita, com dinâmicas próprias de con- 
sumo (CHARAUDEAU, 2010). 

Como trata do contexto específico das mídias - e suas 
considerações, vale sublinhar, referem-se principalmente à mí- 
dia jornalística -, Charaudeau introduz um componente impor- 
tante à compreensão do papel da instância-alvo. Segundo ele, o 
interesse atribuído ao destinatário, que funciona como um dos 
elementos norteadores dos textos midiáticos, relaciona-se à hi- 
pótese de “utilidade” das informações. 

Ao mesmo tempo, quando se fala em jornalismo, não 
se pode desconsiderar a questão da “veracidade”. Assim, deposi- 
ta-se na instância-alvo o poder de atribuir “credibilidade” à ins- 
tância midiática. Essa crença, que compõe o processo de transa- 
ção do contrato de comunicação, pressupõe a hipótese de que o 
destinatário “dispõe de critérios de avaliação que lhe permitem 
julgar e separar o que é verdade, confiável e autêntico” (CHA- 
RAUDEAU, 2010, p. 80-81). Por isso, a instância midiática apóia- 
se em imaginários circulantes na sociedade que embasam impe- 
rativos como o furo jornalístico, a checagem de informações, o 
espírito investigativo do repórter, entre tantas coisas. 

Além desses elementos, Charaudeau introduz ainda 
outro componente fundamental à transposição do conceito de 
leitor-modelo ao contexto específico da comunicação midiática: 
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é que o contrato de comunicação midiático gera um espaço pú- 
blico de informação, em cujo quadro se constrói a opinião pú- 
blica. 

Longe de constituir espaço de consenso, o espaço pú- 
blico se faz de discursos circulantes, através dos quais os mem- 
bros de uma comunidade se reconhecem e os quais desempe- 
nham funções de instituição de poder/contrapoder, regulação 
do cotidiano social e dramatização do destino humano, como em 
narrativas ficcionais e mitos, por exemplo. 


4 TENSIONAMENTOS ENTRE REALIDADE 
E FICÇÃO 


Como forma de aprofundar a discussão sobre as inter- 
faces entre os conceitos de leitor-modelo e contrato de comuni- 
cação e apontar a pertinência do pensamento de Eco a estudos 
da área de Comunicação, propomos, neste capítulo, uma breve 
análise de algumas das narrativas publicadas no site The Piauí 
Herala. 

Vinculada ao portal da revista Piauí, a página, criada 
em 2009, insere-se em uma tendência contemporânea, incorpo- 
rada por diversos veículos humorísticos - como os famosos Diá- 
rio Pernambucano e Sensacionalista -, que diz respeito à produ- 
ção de efeitos cômicos por meio da publicação de notícias falsas, 
geralmente relacionadas à distorção, exagero ou descontextua- 
lização de fatos e informações que ganharam as manchetes dos 
jornais. O que norteia tais produções, de maneira geral, é uma 
proposta de paródia do jornalismo, por meio de estratégias de 
interdiscursividade /intertextualidade, quebra de expectativas 
e, por conseguinte, crítica política /social. 

Interessa-nos, em especial, focalizar a retomada e a 
releitura de elementos do contrato de comunicação jornalístico, 
de modo a compreender como se dá a construção do leitor-mo- 
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delo nas narrativas de The Piuaí Herald. Para isso, partimos de 
um corpus composto por textos publicados no site, entre 15 de 
agosto e 15 de setembro de 2016, sobre o processo de impeach- 
ment da presidenta brasileira, Dilma Rousseff (PT) e os protes- 
tos que vieram à luz nesse contexto. 

A escolha desse recorte justifica-se por se tratar de 
um tema de grande relevância e visibilidade jornalística - o que, 
certamente, repercute nas publicações do veículo humorístico, 
dada a sua proposta de parodiar o jornalismo. Além disso, o pe- 
ríodo de observação escolhido permite abarcar um intervalo de 
duas semanas antes e depois da decisão do Senado brasileiro 
pelo impeachment de Dilma, em 31 de agosto de 2016. 

A partir desses critérios de constituição de nosso cor- 
pus, chegamos a um conjunto de doze textos: Biscoito Globo é 
golpista, diz New York Times, de 15 de agosto; Em carta, Dilma 
propõe luta greco-romana contra Temer, de 16 de agosto; Gus- 
tavo Kuerten comentará julgamento do impeachment na Globo, 
de 25 de agosto; Lewandowski contrata Super Nanny para lidar 
com senadores, de 26 de agosto; Dilma vai fazer mímica para os 
senadores, de 29 de agosto; Janaína Paschoal afirma que impea- 
chment sem Deus é golpe, de 30 de agosto; Temer não compa- 
recerá à sua cerimônia de posse, de 31 de agosto; Temer ainda 
é presidente interino no fuso-horário chinês, de 1º de setembro; 
Governo de São Paulo proíbe a cor vermelha na Av. Paulista, de 2 
de setembro; Temer já está há 12 horas sem receber uma vaia, de 
8 de setembro; “Desculpe o transtorno, preciso falar do Cunha” 
escreve Michel Temer, de 13 de setembro; e Bob's sem milk-shake 
de Ovomaltine é golpe” afirma Dilma, de 14 de setembro. 

As principais constatações obtidas a partir da análise 
discursiva desse material serão apresentadas em dois momen- 
tos: inicialmente, procuramos mapear as estratégias de constru- 
ção textual empregada - em especial, no que diz respeito à pro- 
dução de um efeito de realidade; em seguida, buscamos mapear 
elementos da construção do contrato de comunicação e quem é 
o leitor-modelo pressuposto nos textos analisados. 
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4.1 Estratégias de construção textual 


No texto O efeito de real, Barthes procura compreen- 
der a função narrativa de “pormenores supérfluos” - descritos 
como aparentemente subtraídos à estrutura semiótica da narra- 
tiva - em obras literárias. Nesse estudo, o autor se debruça sobre 
o papel da descrição na cultura ocidental desde a Antiguidade, 
período em que sua finalidade estava identificada com a estéti- 
ca, até o modernismo, quando observa que imperativos realistas 
se mesclam às finalidades estéticas na descrição flaubertiana. 


[...] como se a exatidão do referente, superior ou 
indiferente a qualquer outra função, ordenasse 
e justificasse sozinha, aparentemente, descrevê 
-lo, ou - no caso das descrições reduzidas a uma 
palavra - denotá-lo; as injunções estéticas aqui 
se penetram - ao menos a título de álibi - de in- 
junções referenciais (BARTHES, 1988, p. 186). 


Segundo Barthes, a partir da análise de Madame Bo- 
vary, observa-se que o realismo passa a representar uma nova 
razão para descrever, ou seja, “o “real concreto” torna-se justi- 
ficativa do dizer” (BARTHES, 1988, p. 188). Por meio do “por- 
menor concreto”, na literatura, a descrição cumpre sua função 
estética, ao mesmo tempo em que busca uma ponte direta entre 
o significante e o referente, excluindo o significado do signo e 
produzindo uma ilusão referencial. O autor aponta, então, que 
essa pretensa carência do significado em favor do referente é 
que irá produzir o efeito de real característico da estética das 
obras modernistas. 

No caso do jornalismo, o imperativo da “veracidade”, 
além dos imaginários circulantes que compõem a instância mi- 
diática, faz com que a própria estruturação da informação seja 
feita de forma a produzir o efeito de real. Assim, Motta (1997 
apud ALBUQUERQUE, 2000), ao se questionar sobre o que ga- 
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rante o estatuto da notícia a um acontecimento, aponta dois cri- 
térios fundamentais: os atributos do fato em si e as circunstân- 
cias e exigências do trabalho jornalístico. No estudo da produção 
do The Piauí Herald, o estatuto de notícia é negado às produções 
devido ao descumprimento do primeiro critério, já que os fatos 
fictícios não se ajustam aos atributos esperados em uma notícia. 
Já o segundo critério - sobre o qual nos debruçaremos no mo- 
mento - nos ajuda a compreender como se produz o efeito de 
real nesses textos. 

Inicialmente, poderíamos defender que o emprego 
das categorias de tempo e espaço representaria, em nosso estu- 
do de caso, os pormenores a que se referia Barthes. Ainda que, 
no jornalismo, essas categorias estejam longe de desempenhar 
papel supérfluo, a inserção do local acima do texto nem sempre 
tem a intenção de informar onde os fatos ocorreram; muitas ve- 
zes, esse procedimento possui como objetivo sugerir um contex- 
to ou indicar o local onde as informações foram captadas. 

Nas doze “matérias” de The Piauí Herald analisadas, 
apenas uma não explora esse recurso. Em nove delas, a palavra 
que antecede o texto sugere um lugar, seja real, como Copacaba- 
na e Fiesp, ou fictício, como Casa da Mãe Joana e Mundo Inver- 
tido. Ao analisarmos a relação desse elemento com o conteúdo 
das notícias falsas, observamos que ele raramente inclui uma 
informação extra, que complementa o significado do texto. Seu 
uso, no site, parece ter o objetivo principal de remeter ao for- 
mato tradicional de matérias jornalísticas. No texto intitulado 
“Bob's sem milk-shake de Ovomaltine é golpe”, afirma Dilma, por 
exemplo, o conteúdo da “notícia” cita as redes de fast-food Bob's 
e McDonald's, recentemente envolvidas em uma disputa pela 
exclusividade do uso da marca Ovomaltine, enquanto o texto é 
precedido pela indicação “GIRAFFAS”, referindo-se a outra rede 
de restaurantes não relacionada ao fato. 

Ainda com relação aos atributos dos fatos em si, po- 
de-se argumentar que grande parte do efeito de real alcançado 
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por The Piauí Herald se deve à utilização de personagens ou si- 
tuações reais familiares ao público que acompanha o noticiário 
nacional. De fato, a maior parte das notícias falsas publicadas no 
portal é baseada em uma notícia do dia ou do dia anterior. Para 
citar um exemplo, no dia 16 de agosto, o site publicou o texto 
Em carta, Dilma propõe luta greco-romana contra Temer. Pou- 
co antes, veículos jornalísticos haviam noticiado as declarações 
da então presidenta afastada, Dilma Rousseff, na divulgação da 
Mensagem ao Senado e ao povo brasileiro, utilizando inclusive a 
expressão “em carta” na composição das manchetes. 

Além de citar personalidades famosas, o site também 
se utiliza de declarações que receberam destaque nos noticiários 
ou de frases muito repetidas em entrevistas e pronunciamentos. 
Assim, tanto em Janaína Paschoal afirma que impeachment sem 
Deus é golpe, publicada em 30 de agosto, quanto em “Bob's sem 
milk-shake de Ovomaltine é golpe” afirma Dilma, de 14 de setem- 
bro, os títulos fazem referência a um pronunciamento de Dilma 
Rousseff, em 30 de março, durante lançamento da 3º etapa do 
programa “Minha Casa, Minha Vida”, noticiado em diversos veí- 
culos jornalísticos - como os portais Terra, Folha de S. Paulo e O 
Globo - com o título Impeachment sem crime de responsabilidade 
é golpe, diz Dilma. 

Esse tipo de referência também é apropriado em de- 
clarações dentro dos textos, que se aproximam das formas de 
falar dos personagens das matérias. É o caso da notícia falsa so- 
bre o caso das redes de fast-food, na qual é atribuída a seguinte 
declaração a Dilma: “Sempre que você tomava o milk-shake do 
Bob's, havia uma figura oculta, mas nem tanto, que era o Ovomal- 
tine”. Esse trecho parafraseia uma célebre declaração da política 
na cerimônia de anúncio de investimentos do PAC Mobilidade 
Urbana, em 12 de outubro de 2013: “Sempre que você olha uma 
criança, há sempre uma figura oculta, que é um cachorro atrás, o 
que é algo muito importante” (ROUSSEFF, 2013). 

Por mais que tente lastrear sua produção no factual, 
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ao analisarmos os textos publicados de 15 de agosto a 15 de se- 
tembro sobre o processo de impeachment da presidenta brasi- 
leira Dilma Rousseff, constatamos que - com exceção apenas dos 
títulos Temer não comparecerá à sua cerimônia de posse e Gover- 
no de São Paulo proíbe a cor vermelha na Av. Paulista -, as notí- 
cias falsas brincam com o absurdo e seu conteúdo dificilmente 
poderia ser tomado como verossímil. Assim, as estratégias de 
produção do efeito de real em publicações como The Piauí He- 
rald ultrapassam a utilização de lugares, personagens ou situa- 
ções reais e familiares ao repertório do leitor. 

Isso nos leva a defender que a produção do efeito de 
real dá-se pela exploração do segundo critério, isto é, das cir- 
cunstâncias e exigências do trabalho jornalístico. Sem nos apro- 
fundarmos na problemática do jornalismo enquanto narrativa 
(GOMES, 2015; MOTTA, 2014; RESENDE, 2011), vale resgatar a 
reflexão de Albuquerque (2000, p. 70) segundo a qual “as con- 
venções narrativas empregadas pelos jornalistas nas notícias 
atuam não somente no sentido de estruturá-las na forma de 
“histórias; mas também delimitar o campo de uma competência 
profissional específica, da autoridade jornalística”. 

Por essa linha, acreditamos que grande parte do su- 
cesso dos textos de The Piauí Herald em produzir o que Barthes 
chamou de efeito de real diz respeito à estruturação do texto e 
à reprodução de marcas textuais que indicam a competência 
profissional do jornalismo. Para que o argumento fique mais 
claro, podemos recorrer ao clássico trabalho de Gaye Tuchman 
(1993), 4 objectividade como ritual estratégico: uma análise das 
noções de objectividade dos jornalistas, no qual a autora analisa 
três fatores - ligados à forma, às relações interorganizacionais e 
ao conteúdo - que influenciam a noção de objetividade dos jor- 
nalistas. 

Neste trabalho, interessa-nos, sobretudo, a forma ou 
os procedimentos estratégicos para que o jornalismo alcance a 
objetividade. São eles: 1) a apresentação de possibilidades con- 
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flituosas: exposição dos dois lados da notícia; 2) a apresentação 
de provas auxiliares: localização e citação de fatos suplementa- 
res; 3) o uso judicioso das aspas: a inserção da opinião de al- 
guém entre aspas como forma de apagar o jornalista e deixar 
os “fatos falarem”; e 4) a estruturação da informação numa se- 
quência apropriada: conforme o modelo da pirâmide invertida, 
apresenta-se o fato mais importante no lead. 

Por mais que pareça inusitado recorrer a uma análi- 
se das noções de objetividade jornalística para compreender a 
construção de notícias falsas, é nos rituais de busca de isenção 
por parte do jornalista que encontramos o referente que os tex- 
tos de The Piauí Herald evocam. Na já citada “notícia” Em carta, 
Dilma propõe luta greco-romana contra Temer, isso pode ser ob- 
servado: 


ARENA ALVORADA - Prestes a ficar de fora da 
disputa pelo bronze, Dilma Rousseff defendeu, 
em carta ao povo brasileiro, a realização de uma 
luta greco-romana com Michel Temer. “Pedi de- 
safio no telão para questionar o impeachment. 
Se o juiz não deliberar, proponho decidir a ques- 
tão no ringue”, desafiou a presidenta afastada. 
Coube a Aloizio Mercadante explicar a escolha 
da modalidade. “A Grécia é o berço da democra- 
cia e Roma conseguiu a façanha de formar um 
verdadeiro Império sem empregar ninguém do 
PMDB: Após uma pausa, concluiu: “E por que 
luta? Porque a luta continua, companheiros” 
No final da tarde, por meio de sua assessoria, 
Temer afirmou que não vai participar da ceri- 
mônia de encerramento da Olimpíada e da luta 
greco-romana com Dilma (THE PIAUÍ HERALD, 
2016a). 
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No exemplo, o uso das aspas, a apresentação dos dois 
lados do fato (Dilma e Temer), a apresentação de fatos suple- 
mentares para acentuar a forma como os fatos decorreram (“No 
final da tarde”, “Por meio de sua assessoria”, “cerimônia de en- 
cerramento da Olimpíada”, etc.) e a estruturação do texto é que 
garantem sua verossimilhança apesar de a possibilidade de uma 
luta entre os dois políticos ser absurda. Dessa forma, o referente 
com o qual se tenta a ligação direta, nesses pormenores analisa- 
dos, não é o 'real empírico, mas o 'real" da forma que é codifica- 
do em notícias. 


4.2 Um jogo de enganação /revelação 


No início deste capítulo, vimos como o contrato de co- 
municação midiático de Charaudeau (2010) implica uma instân- 
cia midiática cuja atuação e credibilidade são respaldadas por 
discursos circulantes na sociedade. Ideia semelhante está pre- 
sente na definição de gênero sociodiscursivo de Sodré (2009, p. 
138), segundo a qual sentido de um determinado gênero, como 
a notícia, depende da situação comunicativa inserida na expe- 
riência cotidiana. Assim, ao buscar produzir um efeito de real 
pela adoção ou insinuação de práticas cotidianas do jornalismo 
na produção de notícias falsas, a página de humor The Piauí He- 
rald também se apropria da experiência cotidiana dos leitores 
de jornais e usufrui do contrato de comunicação midiático. 

Nas “notícias” de The Piauí Herald, é possível apon- 
tar a construção de um leitor-modelo complexo, duplamente 
ancorado, ambíguo - noutras palavras, um leitor-modelo que 
ora deixa-se enganar, ora mostra-se capaz de decifrar suben- 
tendidos. Isso porque o efeito de humor desses textos deve-se, 
em grande parte, à quebra de expectativa: o que, inicialmente, 
assume a estrutura de um fato verídico, revela-se, em seguida, 
como inverdade. Para que o jogo de humor seja efetivado, en- 
tão, o leitor-modelo pressuposto possui competências similares 
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aquelas implicadas no contrato de comunicação do jornalismo 
tradicional. A peculiaridade dessa interação entre instância mi- 
diática e instância de recepção é que, no processo de transação, 
imagina-se não um destinatário que decodificará perfeitamente 
a mensagem, mas um que possa ser “enganado”. 

Durante o processo de “interpretação”, também pre- 
visto no contrato de comunicação de Charaudeau, a enganação 
cede espaço para a revelação: o leitor só é enganado até certo 
ponto, na medida em que o efeito cômico depende da quebra 
de expectativas decorrente da percepção de que se está dian- 
te de notícias falsas. Desse jogo entre enganação e revelação, 
emergem deslocamentos no contrato de comunicação típico do 
jornalismo, uma vez que as narrativas de The Piauí Herald, para 
produzirem o efeito de sentido almejado, dependem de um des- 
tinatário que “complete” os significados textuais a partir da lei- 
tura de subentendidos e da identificação da ironia que perpassa 
os textos, à luz de correlações contextuais. 

Por esse motivo, o leitor-modelo pressuposto nos tex- 
tos de The Piaui Herald pode também sofrer um deslocamento 
fundamental em relação àquele que caracteriza o jornalismo: 
no site humorístico de notícias falsas, prevê-se um leito-mode- 
lo que, dada sua dupla constituição, é convidado a participar 
mais ativamente da atualização dos sentidos dos textos. O efei- 
to cômico, ainda que possa emergir da exploração da ironia e 
do nonsense, parece decorrer justamente dessa ambiguidade 
do leitor-modelo, pressuposto, nos textos, como aquele que se 
pode deixar enganar e/ou aquele que pode decifrar a charada. 
Isso fica evidente quando consideramos que, ao mesmo tempo 
em que se acionam os recursos de construção de efeito de real 
típicos do jornalismo, a referencialidade do discurso é constan- 
temente problematizada por meio de indícios ou “pistas” do ca- 
ráter ficcional das narrativas. 

Temos, portanto, a pressuposição de um leitor-mode- 
lo instável, deslizante, atrelado a um deslocamento das compe- 
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tências pressupostas para o leitor-modelo do jornalismo. No li- 
mite, uma possibilidade de interpretação dessas narrativas pela 
instância de recepção diz respeito à problematização do contra- 
to de comunicação jornalístico, uma vez que a ambiguidade que 
caracteriza as notícias falsas do site humorístico remete à opaci- 
dade do próprio discurso. Em outras palavras, as “matérias” de 
The Piauí Herald remetem ao enquadramento da veracidade do 
jornalismo como efeito de sentido, isto é, resultando de artifícios 
textuais, o que põe em xeque um imaginário de verdade em que 
se respalda o contrato de comunicação midiático, como aponta 
Charaudeau (2010). 

Considerando-se a emergência frequente, nas redes 
sociais, atualmente, de discursos circulantes críticos às repre- 
sentações construídas pelas mídias tradicionais, não se pode 
desconsiderar a relevância da possibilidade de construção des- 
se caminho interpretativo. Obviamente, uma interpretação des- 
se tipo vai além das competências do leitor-modelo previsto no 
texto, vinculando-se às diferentes possibilidades de mediação 
construídas na instância de recepção do discurso - mostrando, 
uma vez mais, a importância do contrato de comunicação como 
complementar ao conceito de Eco. 


5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


No atual contexto, marcado pelos impactos da evolu- 
ção das tecnologias digitais - e a consequente constituição de 
redes - sobre as formas de negociação cultural dos processos de 
mediação, o caso do site The Piauí Herald remete à previsão de 
um leitor-modelo, se comparado àquele pressuposto no jorna- 
lismo tradicional, mais complexo. 

Em um plano externo ao texto, o caso evidencia um 
convite à interação mais aberta - ou crítica -, por parte do lei- 
tor empírico, uma vez que, ao emular os elementos típicos do 
jornalismo, deixa rastros para que o leitor coloque em crise a 
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eficácia dos artifícios textuais que produzem efeitos de sentido 
de veracidade. Dessa forma, ele pode também por em questão a 
iluminação de um número limitado de problemas e de interlocu- 
tores que marca as produções jornalísticas (observada, no site, 
pela inclusão frequente de um pequeno círculo de personalida- 
des em fatos que lhes são alheios). 

Acreditamos que esses processos de deslocamento 
ou problematização do contrato de comunicação do jornalis- 
mo, bem como as apropriações e ressignificações, em diferentes 
contextos, de elementos típicos do discurso jornalístico, podem 
ser entendidos como parte de um contexto de aprofundamen- 
to da mediação jornalística no contexto atual de midiatização 
generalizada. Entendemos midiatização como uma elaboração 
teórica da nova orientação da realidade constituída pelo desen- 
volvimento acelerado dos processos de convergência midiática, 
na qual as relações sociais são permeadas pela mídia. 

É nesse contexto - que também pode ser entendido 
como uma nova esfera existencial ou bios virtual (SODRÉ, 2014) 
- que os processos de autolegitimação do jornalismo, pela ob- 
jetividade e respaldo na veracidade, se revelam cada vez mais 
como artifícios textuais, responsáveis pela produção de efeitos 
de sentido. 

Por tudo isso, ao final desse percurso, vemos que o 
conceito de leitor-modelo pode contribuir fundamentalmente à 
análise da produção dos sentidos em textos midiáticos. Por ou- 
tro lado, só se pode compreender a complexidade do processo 
de interpretação no contexto das mídias à luz dos processos de 
interação entre instância midiática e instância de recepção. Por 
isso, propomos que o conceito de contrato de comunicação mi- 
diático, como formulado por Charaudeau, não só pode ser posto 
em correlação com o leitor-modelo de Eco - à parte as diferenças 
em termos de trajetória e filiação teórica dos dois pensadores -, 
como também ajuda a atualizar o conceito do pensador italiano. 
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Se o conceito de Eco é fundamental para pensarmos 
a projeção do leitor-modelo no interior do texto, a proposta de 
análise discursiva de Charaudeau, por sua vez, avança a dis- 
cussão ao oferecer elementos fundamentais à compreensão da 
interação entre instâncias de produção e de recepção no con- 
texto das mídias; em especial, em um contexto marcado pela 
crescente visibilidade das tão propaladas noções de mediação e 
midiatização (COULDRY, 2008; SERELLE, 2016) nos estudos de 
Comunicação. 
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1 A PRODUÇÃO SOCIAL PELAS 
NARRATIVAS DE SENSO COMUM 


Para discorrermos sobre a produção social pelas nar- 
rativas, importa abordarmos a ideia de cultura, levando em con- 
sideração que esse termo diz respeito aos modos de vida de um 
povo ou grupo social. Baitello esclarece que a forma de “vestir, 
os gestos, as artes, as danças, os rituais, a literatura, os mitos, o 
morar e suas formas individuais e sociais, os hábitos (ao comer, 
ao beber, ao cumprimentar, ao relacionar-se) [...] são elemen- 
tos culturais de um povo” (1997, p. 18). Deste modo, podemos 
entender a cultura como as práticas comuns desenvolvidas por 
uma sociedade ou por grupos diversos dentro dessa sociedade, 
cujas narrativas - que são culturalmente produzidas - carregam 
conteúdos experimentados ou pretendidos por estes. 

Assim, podemos entender o conjunto de valores do- 
minantes em uma sociedade como elemento que direciona a in- 
terpretação sobre o mundo a partir de olhares específicos dessa 
sociedade. Esse conjunto de valores é traduzido em narrativas 
diversas, seja de viés literário, visual, oral ou audiovisual, atra- 
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vés de seus diferentes gêneros linguísticos. Como lembra Eco 
(1994, p. 105), “somos constantemente tentados a dar forma 
à vida através de esquemas narrativos [...). Em cada declaração 
que envolve nomes próprios ou descrições definidas o leitor ou 
o ouvinte deve aceitar a existência da entidade sobre a qual se 
afirma alguma coisa”. 

De acordo com Heller (2008), as classes dominantes 
são produtoras da maioria dos preconceitos que existem em 
uma sociedade. Em referência ao preconceito como desprezo 
pelo “outro' ou a apatia pelo diferente, Heller esclarece que essa 
prática se dá por meio da própria integração social e que conso- 
lida a estabilidade social, podendo também resultar de manipu- 
lação política. Dessa forma, é possível compreender o preconcei- 
to como um elemento existido nos discursos de senso comum. 
Como esclarece Geertz (1997, p. 116), o senso comum pode ser 
entendido como “um sistema cultural, nos quais se baseiam ou- 
tros sistemas culturais semelhantes; aqueles que o possuem têm 
total convicção de seu valor e de sua validade”. Deste modo, po- 
demos pensar o senso comum como um sistema cultural sus- 
tentado pelas representações imediatas, sem que haja reflexão 
acerca das narrativas que, muitas vezes, trazem conteúdos rela- 
cionados ao preconceito - aversão ao 'outro' e a estruturas que 
sejam diferentes das dominantes. 

Para abordarmos as narrativas de senso comum que 
possuem viés preconceituoso, foco deste trabalho, cabe refletir- 
mos, a partir de Eco (1994, p. 04), que afirma que “numa história 
sempre há um leitor, e esse leitor é um ingrediente fundamen- 
tal não só do processo de contar uma história, como também da 
própria história”. A partir dessa consideração, torna-se possível 
entender que as narrativas de senso comum dependem da dis- 
posição e conteúdo do receptor para validá-la, já que o “nosso 
relacionamento perceptual com o mundo funciona porque con- 
fiamos em histórias anteriores” (ECO, 1994, p. 136). De acordo 
com Eco, “aceitamos como verdadeira uma história que nossos 
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ancestrais nos transmitiram [...]” (idem). 

A ideia de superioridade e inferioridade de povos e/ 
ou grupos sociais é um exemplo bastante significativo para refle- 
tirmos sobre o senso comum brasileiro, a saber, o estereótipo do 
índio selvagem, desprovido de valores sociais; ou o do menino 
negro, pobre e malvado, comum no cinema nacional e produ- 
ções jornalísticas. Cabe salientar que o termo estereótipo sugere 
a generalização e redução sobre o outro, e está intrinsecamente 
ligado ao preconceito, pois “são imagens mentais criadas pelo 
indivíduo a partir da abstração de traços comuns a um evento 
previamente vivido. [...] Neste sentido, o estereótipo é um co- 
nhecimento imediato e superficial, ganhando em tempo o que 
perde em profundidade” (MARTINO, 2009, p. 21). Assim, os dis- 
cursos de senso comum podem possuir conteúdos anteriores e 
que são constantemente reproduzidos nas sociedades hegemô- 
nicas que procuram manter o status quo, sobretudo, por meio de 
narrativas disponíveis em produções midiáticas. Atualmente, é 
comum conferirmos humoristas que se apoiam em narrativas de 
senso comum ocuparem espaços significativos na grande mídia 
brasileira, como é o caso de Danilo Gentili, foco deste trabalho. 

Para explicar tanto a produção da narrativa como a 
recepção dela, Eco (1994) apresenta os conceitos de autor-mo- 
delo e leitor-modelo. Cabe ressaltar que o autor está refletindo a 
partir do conceito de ficção, todavia, sustenta que “o modo como 
aceitamos a representação do mundo real pouco difere do modo 
como aceitamos a representação de mundos ficcionais” (p. 96). 
A partir dessa afirmação, podemos pensar os discursos de sen- 
so comum enquanto narrativas ficcionais a respeito do mundo 
real, afinal, na maioria das vezes, os textos preconceituosos não 
correspondem à realidade: “se a atividade narrativa está tão in- 
timamente ligada à nossa vida cotidiana, será que não interpre- 
tamos a vida como ficção e, ao interpretar a realidade, não lhe 
acrescentamos elementos ficcionais?” (ECO, 1994, p. 137). 
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Outro fator importante para essa definição é que, via 
de regra, os discursos de senso comum com viés preconceituoso 
são narrativas rápidas e que dependem que o leitor preencha 
toda uma série de lacunas, a partir de seu repertório sobre o 
assunto. Se o leitor não possuir conhecimento diverso, a partir 
do qual possa complexificar as descrições dadas, poderá ficar 
restrito, no ato do complemento, ao próprio sistema de imagens 
do senso comum. Ressalva-se, nesse caso, que a participação do 
leitor na construção do texto não retira do próprio texto a res- 
ponsabilidade por seu conteúdo. Como lembra Eco, “é possível 
inferir dos textos coisas que eles não dizem explicitamente - e 
a colaboração do leitor se baseia nesse princípio -, mas não se 
pode fazer fazê-los dizer o contrário do que disseram” (1994, p. 
98). 

Os dois conceitos cunhados por Eco (autor-modelo 
e leitor-modelo) colaboram para entendermos com maior pro- 
fundidade o processo de comunicação entre autor e receptor. De 
acordo com Eco (1994), o leitor-modelo é o receptor que está 
disposto a acompanhar, se divertir com uma história que não 
o envolve pessoalmente. Para Eco, é “uma espécie de tipo ideal 
que o texto não só prevê como colaborador, mas ainda procu- 
rar criar” (p.15). Neste sentido, Eco esclarece que, dependendo 
do tipo de narrativa, ela tem como intenção selecionar seu pró- 
prio leitor-modelo. Já o autor-modelo “é uma voz que nos fala 
afetuosamente (ou imperiosamente ou dissimuladamente), que 
nos quer ao seu lado. Essa voz se manifesta como uma estratégia 
narrativa [...]” (ECO, 1994, p. 21). 

Podemos usar como exemplo uma narrativa de comé- 
dia que, de imediato, oferece ao espectador sinais sobre como 
ele deverá agir. Eco diz que as narrativas apresentam as regras 
do jogo e que “o leitor-modelo é alguém que está ansioso para 
jogar” (1994, p. 16). Eco chama a atenção para o fato de que 
existem textos abertos para múltiplos pontos de vista, todavia, 
existem aqueles que procuram um leitor muito obediente, cuja 
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estratégia narrativa “é um conjunto de instruções que nos são 
dadas passo a passo e que devemos seguir quando decidimos 
agir como leitor-modelo” (p. 21). O autor também chama a aten- 
ção para o fato de que a verdadeira intenção do autor é inaces- 
sível, todavia, a intenção de seu texto é transparente, ou seja, o 
autor-modelo “[...] nada mais é do que uma estratégia textual ex- 
plícita”. (ECO, 2005, p. 82). Assim, a iniciativa do leitor-modelo 
consiste em imaginar um autor-modelo que não é o empírico e 
que, no fim, coincide com a intenção do texto (p. 75). 

Cabe ressaltar que Eco faz distinção entre dois tipos 
de leitor-modelo. O leitor-modelo de primeiro nível é o que está 
preocupado apenas com o desfecho da narrativa e o prazer que 
ela pode proporcionar. É ele quem fica ansioso para jogar com 
a narrativa, seguindo uma espécie de contrato entre autor-mo- 
delo e leitor-modelo. E o leitor-modelo de segundo nível, que 
questiona a produção da narrativa, refletindo sobre a intenção 
do texto e o seu papel como leitor. Para a análise de narrativas 
de senso comum existentes em textos de humor interessa-nos o 
leitor-modelo de primeiro nível, que consome esse tipo de nar- 
rativa compactuando com a sua estrutura e conteúdo, assinalan- 
do a sua aceitação por meio do riso. Deste modo, importa-nos 
discorrermos sobre as teorias do humor e do riso, a partir dos 
autores Bakhtin, Propp e Bergson. 


2 A PRODUÇÃO SOCIAL PELAS 
NARRATIVAS DE HUMOR 


Em Comicidade e Riso (1992), Vladimir Propp bus- 
ca entender a natureza do cômico, os diferentes tipos de riso e 
quais suas causas. De maneira concisa, chega à conclusão de que 
“o riso é provocado pela repentina descoberta de algum defeito 
oculto” (PROPP, 1992, p. 55), de onde podemos destacar duas 
características do que faz rir: o repentino, o inesperado, e o de- 
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feito, ou seja, o erro, podendo ser algo que fere um padrão es- 
tético, um trocadilho que demonstra a fragilidade da língua, ou 
a ingenuidade das crianças. No entanto, o autor estabelece um 
limite para o risível, ao afirmar que os defeitos somente são cô- 
micos na medida em que “não nos ofendam e não nos revoltem” 
(PROPP 1992, p. 60). Com efeito, só achamos graça daquilo com 
o que não estamos emocionalmente envolvidos, conforme ensi- 
na o também estudioso do tema Henri Bergson (1983): “o riso 
é incompatível com a emoção. Mostrem-me um defeito por mais 
leve que seja: se me for apresentado de modo a comover minha 
simpatia, ou meu temor, ou minha piedade, acabou-se, já não há 
mais como rir dele” (p. 67). 

Em suas obras, os dois autores citados afirmam que o 
riso de zombaria, que tem como alvo a ridicularização de algu- 
ma coisa ou pessoa, é o mais frequente entre os homens. Propp 
(1992) diz que o riso de zombaria carrega uma “vitória de cará- 
ter moral” e que “quem ri é o vencedor: o perdedor nunca ri” (p. 
181). Os papeis de vencedor x perdedor, por sua vez, remetem 
novamente a Bergson (1983), para quem, por a zombaria se tra- 
tar de um ato direcionado (contra algo ou alguém), é impossí- 
vel existir no riso bondade ou justiça absoluta, sem que haja um 
pouco de maldade ou malícia mesmo nos melhores homens e 
com as melhores intenções, já que o papel desse riso é “intimi- 
dar humilhando” (p. 93). 

A principal contribuição de Bergson (1983), no entan- 
to, é o entendimento do caráter social daquilo que é considerado 
engraçado. Para o autor, o riso têm uma função e uma significa- 
ção social, ou seja, está sempre ligado ao que determinado gru- 
po social toma por cômico (p. 8-9). Conforme observa Possenti 
(1998), “as piadas são interessantes porque são quase sempre 
veículo de um discurso proibido, subterrâneo, não oficial, que 
não se manifestaria, talvez, através de outras formas de coletas 
de dados, como entrevistas” (p. 26). Antes, porém, de continuar- 
mos a falar sobre o humor produzido socialmente na atualidade, 
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é necessário recorrermos a outro autor, Mikhail Bakhtin (1987), 
que, a fim de compreender as imagens e linguagens utilizadas 
pelo escritor francês François Rabelais, dissecou minuciosa- 
mente a cultura cômica popular da Europa medieval. 

Bakhtin (1987) descreve que, na Idade Média, a cultu- 
ra cômica popular se manifestava de diversas maneiras, a exem- 
plo de obras literárias, no vocabulário do ambiente familiar, em 
espetáculos que aconteciam em praça pública, em cultos e ritos 
religiosos de caráter especial, nas festas de carnaval e no siste- 
ma de imagens que ficou conhecido como realismo grotesco - 
com abundância do princípio corpóreo material, que enfatizava 
os “orifícios, protuberâncias, ramificações e excrescências, tais 
como a boca aberta, os órgãos genitais, seios, falo, barriga e na- 
riz” (BAKHTIN, 1987, p. 23), apontando não somente para o ato 
sexual, mas também para a fome, a sede, o parto, a gravidez e as 
necessidades naturais. Em todas essas manifestações, de modo 
não-oficial e utópico, como uma espécie de segunda vida e cons- 
ciência dos homens, preponderava e se festejava o entendimento 
do mundo como viria a ser, um lugar no qual reinam “universali- 
dade, liberdade, igualdade e abundância” (BAKHTIN, 1987, p. 8). 

Em razão desses preceitos, em especial nas festivi- 
dades carnavalescas, tudo e todos se tornavam risíveis, não ha- 
via nada que não pudesse ser satirizado, nem mesmo a religião 
(BAKHTIN, 1987, p. 10). O respeito às hierarquias e autoridades 
deixavam de existir naqueles momentos, as verdades e os pode- 
res dominantes eram relativizados, prevalecendo a lógica “das 
coisas 'ao avesso; 'ao contrário” das permutações constantes do 
alto e do baixo ('a roda”), da face e do traseiro, e [...] diversas 
formas de paródias, travestis, degradações, profanações, coroa- 
mentos e destronamentos bufões” (BAKHTIN, 1987, p. 9-10). 
Aqui, não se pode perder de vista a cosmovisão por trás desses 
comportamentos. Nenhuma ação carnavalesca e nenhum riso ti- 
nham por objetivo apenas degradar ou denegrir “Ao contrário, o 
riso popular ambivalente expressa uma opinião sobre um mun- 
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do em plena evolução no qual estão incluídos os que riem” (BA- 
KHTIN, 1987, p. 11). Com o termo ambivalente, Bakhtin (1987) 
aponta para o caráter negativo e positivo desse riso: ao mesmo 
tempo, se satiriza e se regenera, nega-se para depois afirmar, a 
destruição tem por alvo a ressurreição. 

Outro aspecto relevante é que o riso naquele contexto 
foi chamado por Bakhtin (1987) de festivo, pois nunca era “uma 
reação individual diante de um ou outro fato 'cômico' isolado” 
(p. 10). É preciso notar, ainda, que no carnaval medieval não 
havia uma distinção clara entre a vida pessoal e a participação 
em um espetáculo, e ao contrário do que é hoje, não existiam os 
que ficavam em camarotes e arquibancadas e os que desfilavam 
representando personagens. “Os espectadores não assistem ao 
carnaval, eles o vivem, uma vez que o carnaval pela sua própria 
natureza existe para todo o povo” (BAKHTIN, 1987, p. 6). 

Todos esses pontos são cruciais para a compreensão 
das diferenças entre o cômico popular na Idade Média e aquele 
que é produzido contemporaneamente, no qual a força positiva 
do riso raramente aparece. Neste último, quem se utiliza somen- 
te do humor negativo “coloca-se fora do objeto aludido e opõe- 
se a ele; isso destrói a integridade do aspecto cômico do mundo, 
e então o risível (negativo) torna-se um fenômeno particular” 
(BAKHTIN, 1987, p. 11). Daqui, podemos perceber que mesmo 
que se zombe de si mesmo, resta ainda assim avaliarmos o as- 
pecto do humor em sua integralidade: a força positiva está tam- 
bém presente? Esse riso visa à regeneração, à instauração, por 
meio dele, de um novo mundo? 

Essas duas afirmações fazem sentido porque o riso 
descrito por Bakhtin, segundo Pinheiro (1995), “obriga-nos a 
sair do lugar, deslocar a tradição do sistema. Desse modo o riso 
inclui sempre a sadia consciência da queda de algo que se pre- 
tendia imutável sobre qualquer assunto estável” (p. 36). É preci- 
so lembrar, assim, que a cultura cômica popular na Idade Média 
festejava um mundo por vir, contrapondo-se ao status quo, às 
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verdades e poderes dominantes. Nota mais importante ainda é a 
de que representantes desse status quo, como as Igrejas medie- 
vais, muitas vezes, tomavam posse da linguagem cômica à época 
para controle ou conquista de fieis (BAKHTIN, 1987, p. 66), ob- 
servação também necessária para os dias de hoje: qual humor 
visa à queda do status quo e quais narrativas se disfarçam sob 
a linguagem do humor, a fim de manter as coisas no mundo tais 
como já estão? 


3 DANILO GENTILI E O HUMOR DE SENSO 
COMUM 


Em seu site, Danilo Gentili é apresentado como come- 
diante, escritor, publicitário, empresário, compositor, cartunis- 
ta, repórter e apresentador de televisão. Nascido em 1979, em 
Santo André (SP), Gentili estreou na televisão como repórter no 
programa humorístico Custe o que Custar (CQC), exibido pela 
rede Bandeirantes (Band), entre 2008 e 2015. Antes, porém, já 
trabalhava com humor, se apresentando em shows de stand-up 
comedy, atividade que mantém no decorrer de sua carreira e que 
marca o estilo humorístico realizado por ele. Em 2011, Gentili 
passou a apresentar, também na Band, o programa de late night 
talk-show Agora é Tarde, um formato voltado ao horário notur- 
no e que mescla entrevistas, como atração principal, com outros 
quadros menores, sempre de cunho humorístico. No final de 
2013, migrou para o SBT para apresentar programa semelhante, 
o The Noite. 

Em suas redes sociais, possui um número significativo 
de seguidores: até julho de 2016, aproximadamente, 12 milhões 
no Facebook e mais de 13 milhões no Twitter. Cabe ressaltar 
que é na internet, sobretudo, que as colocações do humorista 
polemizam mais. Em entrevista para o “De frente com Gabi”, pro- 
grama de entrevista realizado pela jornalista Marília Gabriela e 


[389 | 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


exibido no Sistema Brasileiro de Televisão (emissora SBT), Da- 
nilo Gentili é questionado sobre a forma como a internet pos- 
sibilita a agressão aos outros. Em resposta, o humorista revela 
que o Twitter é uma ferramenta que facilita o ato de “xingar”, 
pois possibilita o contato entre as pessoas sem a presença física: 
“eu abro mão do contexto de quem você é, em 140 caracteres eu 
posso definir que você é a pessoa mais abjeta que existe sem me 
comprometer com isso. Acho que a forma mais fácil de agredir e 
cagar regra é na internet mesmo” (GENTILI, 2014). 

As diversas polêmicas em que se envolveu ao longo 
de sua carreira midiática estão disponíveis em matérias na in- 
ternet e já causaram a Danilo Gentili, até mesmo, processos ju- 
diciais, além de serem também tema de questionamentos nas 
entrevistas que concedeu à mídia. Como exemplos das declara- 
ções que geraram grande repercussão, temos as seguintes fra- 
ses, registradas por Gentili no Twitter: (1) “Entendo os velhos 
de Higienópolis temerem o metrô. A última vez que chegaram 
perto de um vagão foram parar em Auschwitz” (2011), que faz 
referência à comunidade judaica que mora no bairro Higienó- 
polis, da cidade de São Paulo; (2) “O cara esperou uma gostosa 
ficar bêbada pra transar com ela. Todos sabemos o nome que 
se dá pra um cara desses: Gênio” (2012), que faz referência ao 
comportamento machista; (3) “Sério WLasombraRibeiro vamos 
esquecer isso... Quantas bananas vc quer pra deixar essa história 
pra lá?” (2012), em resposta a um internauta negro, que em suas 
redes sociais apontava conteúdos racistas nas piadas de Danilo 
Gentili; (4) “E esse dado da Ong Gay aí que '1 gay é morto a cada 
26 hs”? 140 heteros são mortos a cada 24 hs. Alguém aí come 
meu cú hj? Só por segurança” (2013), em que faz uma leitura 
dos dados sem considerar os fatores, depreciando a causa sobre 
violência contra os homossexuais. A polêmica mais recente, até 
a finalização deste artigo, ocorreu em maio de 2016, gerada por 
uma comparação feita pelo humorista em resposta a um de seus 
seguidores no Twitter, que o questionou sobre a fala da senado- 
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ra Regina Souza (do Piauí, pelo PT): “Senadora? Achei que fosse 
a tia do café RT OLink jr87: ODaniloGentili vc consegue enten- 
der o que a Sen. Regina Souza está falando?”. Na ocasião, Gentili 
faz referência à aparência física da senadora. 

As repercussões das frases depreciativas, sobretudo 
por compartilhamentos de internautas que não concordam com 
a postura de Gentili fizeram com que o humorista se desculpas- 
se em alguns casos ou sustentasse a defesa de suas piadas, como 
na maioria das vezes, com a declaração de que as piadas não de- 
vem ser levadas a sério. Sobre o Twitter, em específico, Gentili 
afirmou em entrevista a Roberto Justus, na TV Record, em junho 
de 2012, que é mais difícil fazer piada nessa plataforma, pois 
além de não existir pontuação gramatical que aponte o conteúdo 
irônico de um texto, essa rede social não possibilita a visualiza- 
ção do contexto em que determinada piada possa estar inserida, 
ao contrário do que afirma acontecer em outras mídias: “Se eu 
escrever no Twitter, talvez, muitas coisas que eu digo no meu 
programa, você vai achar que eu sou um completo idiota, que eu 
sou um monstro ofendendo as pessoas, porque não tem nenhum 
desses contextos” (GENTILI, 2012). 

Para além desses fatores, o comediante atribui os 
problemas que já teve à falta de familiaridade de quem não está 
acostumado com a linguagem do humor de stand-up, conforme 
indicou em entrevista a Marília Gabriela, no SBT, em setembro 
de 2014: 


O brasileiro não estava acostumado a ver o co- 
mediante: “oi, eu sou o Danilo e eu sou um cara 
idiota: O comediante para dizer que era idiota 
precisava se vestir de português: “oh, meu perso- 
nagem é burro; mas, tira o bigode e: 'eu sou muito 
inteligente) né, então o humor autodepreciativo 
não era tão comum aqui as pessoas não esta- 
vam acostumadas aqui, talvez por isso dê tanta 
confusão que, se o Caco Antíbes, Miguel Falabe- 
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la, de Caco Antíbes, faz uma piada de pobre, ele 
é um gênio, agora se eu, de Danilo Gentili, tam- 
bém faço uma piada de pobre, eu sou uma pessoa 
que odeia pobre. [...] Não é porque eu não tô de 
peruca que eu sou um colunista de jornal dando 
minha opinião séria sobre o negócio (GENTILI, 
2014, informação oral). 


O personagem Caco Antíbes, citado por Danilo Gentili, 
integra o sitcom (série de televisão humorística) Sai de Baixo, 
exibido pela Rede Globo de 1996 a 2002 e que teve quatro novos 
episódios exibidos em 2013. Caco Antíbes tinha como bordão 
a frase: “eu tenho horror a pobre”. Acerca desse argumento de 
Danilo Gentili, consideramos que, para ser aceito, um estudo à 
parte precisaria ser realizado, para serem discutidas as seguin- 
tes questões: se o que é cômico no personagem do sitcom é seu 
bordão ou o quão ridículo é alguém que repete uma frase como 
a de Caco Antíbes a todo momento, considerando a afirmação 
de PROPP (1992), de que rimos, basicamente, do que é ridícu- 
lo; se no humor de stand-up o cômico advém das piadas que 
apontam para pessoas e situações ridículas ou do quão ridículo 
é o comediante que as está contando, por motivos de compara- 
ção com o sitcom; se hoje em dia o programa Sai de Baixo e seu 
personagem Caco Antíbes teriam a mesma recepção do público 
que tiveram entre 1996 a 2002, visto que à época, os ativismos 
e a discussão de problemas sociais, principalmente via internet, 
não eram tão fortes quanto atualmente; e por fim, como se deu a 
produção e a recepção nos 4 episódios exibidos em 2013, dada a 
contemporaneidade destes. 

Já a respeito do formato de humor stand-up, utilizado 
por Danilo Gentili para se defender das críticas, Mathias (2015) 
ensina que se refere a “um termo norte-americano, atualmente 
utilizado para designar um espetáculo de humor, onde o come- 
diante se apresenta sem uso de artifícios (objetos, fantasia e ce- 
nário) que auxiliem seu desempenho em palco” (p. 20). Popula- 
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rizado a partir da década de 1980, o stand-up é conhecido pelo 
tom ácido e pela sátira, voltados sempre contra algo ou alguém. 
“A ridicularização de outrem é a regra do humor contemporã- 
neo” (MATHIAS, 2015, p. 22), afirmação da qual Danilo Gentili 
é consciente, como já se observa na declaração dada à Marília 
Gabriela, ao chamar de “autodepreciativo” o humor que faz. É 
preciso ressaltar, porém, que o prefixo “auto” é dispensável, pois 
no stand-up as piadas não são apenas sobre aquele que as conta, 
mas sobre um amplo espectro de temas e pessoas. Para Roberto 
Justus, Gentili (2012) afirma: “Se é piada, tem um alvo. Agora, 
o que acontece hoje é que as pessoas querem definir que esse 
alvo pode e esse alvo não pode. Eu, como comediante, sou total- 
mente democrático: eu posso, todos são alvos para mim”. Nessa 
declaração, Gentili revela que possui, também, pouco conheci- 
mento sobre o próprio humor, pois que os principais teóricos 
do assunto revelam que uma das principais funções do humor 
é desconstruir discursos dominantes, deslocando a tradição do 
sistema (BAKHTIN, 1987). 

Ainda assim, a fim de compreendermos mais ampla- 
mente os temas por ele abordados, analisamos integralmente 
uma semana de postagens do humorista em seu Twitter, a saber, 
de 12 a 18 de junho de 2016, totalizando 132 tweets. Os resul- 
tados foram separados em quatro grupos, apresentados aqui do 
maior para o menor em porcentagem. O primeiro é sobre po- 
sicionamentos políticos, com 42,5% dos tweets, divididos em 
dois subgrupos: o primeiro (23,5%) reúne piadas ou críticas à 
presidente Dilma Rousseff (PT), a seus representantes, ao PT e 
ao ex-presidente Fernando Collor - comentado, em uma série 
de 4 (quatro) tweets, em razão de entrevista no programa The 
Noite com o autor do livro “Collor Presidente”, Marco Antonio 
Villa, na qual o momento político da época foi revisitado e com- 
parado ao de 2016, com o processo aberto para impeachment da 
presidente Dilma Rousseff -; o segundo (19%) se refere ao que 
o comediante chama de humorfobia e de politicamente correto, 
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incluindo conteúdo a favor da liberdade de expressão, além de 
ironias aos protestos contra a cultura de estupro no Brasil. Den- 
tre esses, separamos como exemplos os tweets: “Todos contra a 
tHumorfobia &CulturaDaHumorfobia &HumorfobiaNÃO”, de 18 
de junho, ironizando as campanhas contra a cultura de estupro 
e a homofobia no Brasil; e “6) O Adam Sandler tb era bem ama- 
dinho. Era querido da comédia. Até descobrirem que é republi- 
cano. Hoje vai feminista protestar no set dele”, de 17 de junho, 
em uma série de tweets dirigidos contra o politicamente corre- 
to, procurando denegrir as agendas políticas que se referem às 
minorias. O segundo grupo de tweets condensa postagens sobre 
o cotidiano e soma 23% dos tweets, divididos em: videogames 
(8%) e temas diversos que apareceram poucas vezes, como co- 
memoração por ser sexta-feira, pedidos de ajuda a alguém, ce- 
lular novo, comentários sobre séries televisivas, entre outros. O 
terceiro grupo soma 21% dos tweets, todos fazendo propaganda 
do talk-show The Noite. Com 13,5% dos tweets, o quarto grupo 
reúne as demais imagens e piadas identificadas, divididas em: 
conteúdo falocêntrico, que coloca em evidência o órgão sexual 
masculino em ação, incluindo uma postagem com conteúdo ho- 
mofóbico (9%) e conteúdo lúdico, com imagens de Danilo Gen- 
tili vestido de detetive, do personagem Chaves, de mulher, com 
nariz de palhaço e com nariz de cachorro (4,5%). Como exemplo 
destes, separamos o tweet da imagem abaixo (FIG. 1), na qual 
aparece um dos assistentes de palco de Danilo Gentili no progra- 
ma The Noite, o locutor Diguinho Coruja. Ressaltamos que esse 
tipo de imagem é comum no twitter de Danilo Gentili, também 
dirigida à outra assistente de palco, Juliana Oliveira: 
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Figura 1: Falocentrismo no Twitter de ODaniloGentili. 


UAM daniogent 
& É The Noite e estamos no ar lo! 





Fonte: Twitter. Disponível em: <https://twittercom/DaniloGentili>. 
Acesso em: 31 dez. 2016. 


Ao analisarmos a produção humorística de Danilo 
Gentili, a partir do conteúdo de seu Twitter no dia-a-dia e das 
amostras retiradas de suas piadas que geraram grande reper- 
cussão, torna-se possível identificar que elas tendem a um tipo 
de discurso que vai ao encontro do senso comum: sistema cul- 
tural de representações imediatas, sem maior reflexão acerca de 
seus significados, o que colabora para a presença de estereóti- 
pos e preconceitos, que como já vimos, em maioria são produzi- 
dos pelas classes dominantes (HELLER, 2008). 

No entanto, o humor de Danilo Gentili não apenas 
vai ao encontro, como também sustenta esse discurso de sen- 
so comum. Ao ser questionado por Marília Gabriela sobre o sig- 
nificado de “politicamente correto”, alvo recorrente de críticas 
por parte do comediante, Gentili (2014) declara que o termo 
se refere a “tudo aquilo que se rendeu à correção política de al- 
guma agenda ou cartilha política”. Acrescenta, ainda, que não é 
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o que a maioria da sociedade vive, pois “se pegar a sociedade 
mesmo, a sociedade não quer seguir a agenda política de nin- 
guém, eles querem (sic), eu quero viver a minha vida e que não 
me encham o saco” (GENTILI, 2014). Em meio a esse diálogo, 
Gentili acrescenta à fala de Marília Gabriela os termos status quo 
e establishment, mas sem contexto, apenas palavras soltas a fim 
de acrescentar, resolver ou, talvez, interromper a pergunta da 
entrevistadora. Na ocasião, Marília o questiona sobre o sentido 
de política ao qual ele se refere. Marília: “Política em amplo sen- 
tido? [...] Tudo o que comanda ou que leva..”. Danilo: “o status 
quo, o establishment”. Marília: “é... o que a sociedade no geral 
vive?” Danilo: “Não! O que uma minoria tenta apascentar para 
que a sociedade toda viva de acordo com a agenda política deles” 
(GENTILI, 2014). 

Com essas falas, é possível perceber que Danilo possui 
pouco domínio com relação aos termos que menciona. O termo 
“minoria”, por exemplo, é citado de forma quantitativa, de modo 
que os problemas das minorias são percebidos como pontuais 
e menos importantes. É possível observar, ainda, que Gentili 
usa o termo “sociedade” em referência ao que ele, ou o seu gru- 
po social, pensa, como se a sociedade fosse composta por uma 
maioria branca, classe média e, talvez, masculina - levando em 
consideração, também, seus discursos humorísticos em diferen- 
tes mídias. 

Importa acrescentar que, ao referir-se às questões de 
classe, preconceito e cidadania no Brasil, Santos revela que há 
um processo de desnaturação da democracia que “amplia a prer- 
rogativa da classe média, ao preço de impedir a difusão de direi- 
tos fundamentais para a totalidade da população” (1996/1997). 
Para Santos, ser cidadão é ser completo na capacidade de enten- 
der o mundo e lutar por direitos, mas a classe média brasileira 
não quer direitos e sim privilégios, ao passo que “há os que não 
querem ser cidadãos, que são as classes médias, e há os que não 
podem ser cidadãos, que são todos os demais, a começar pelos 
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negros [...]” (idem). De acordo com o autor, o Brasil tem em seu 
discurso oficial a função de privilegiar uma parcela da sociedade 
que tem problemas e desconsiderar uma massa da população 
que tem problemas maiores, já que esse formato faz parte do 
processo político. Deste modo, sustenta que em nosso tempo 
há duas grandes violências: a violência do dinheiro e a da infor- 
mação, que “perturbam o conhecimento do mundo e atrofiam a 
condução da consciência” (1996/1997). Posto assim, por mais 
que Danilo Gentili, em discurso, revele que não quer se envolver 
com política (2014), pode acabar contribuindo com a violência 
da informação, que vai ao encontro do discurso oficial, contri- 
buindo com a manutenção do status quo e do establishment, tal- 
vez, sem se dar conta dessa sua função, pois seus textos clara- 
mente revelam posição político-social. 

Ainda, embora Danilo Gentili possua um grande pú- 
blico que ri de suas piadas, o que será discutido no próximo tó- 
pico, o humor produzido pelo comediante se mostra, para além 
de compatível com as narrativas de senso comum, um humor 
incompatível com o riso em sua integridade e potência. Com Ba- 
khtin (1987), podemos afirmar que o riso provocado por Danilo 
Gentili é um riso atrofiado, pela metade, pois nele não existe o 
“aspecto regenerador e positivo do riso” (p. 33). Ademais, não 
se contrapõe ao status quo, contribuindo para a manutenção 
de estereótipos e preconceitos, o que nos faz compreender que, 
apesar de se utilizar da linguagem do humor, não pode ser consi- 
derado humor em sua essência: sua força para a restauração do 
mundo, para a queda do que se pretendia imutável (PINHEIRO, 
1995, p. 36), para a queda das verdades absolutas e de um siste- 
ma hierárquico que, em nossos tempos, pode não estar nos dis- 
cursos oficiais conforme nos aponta Possenti (1998, p. 26), mas 
aparece por meio das piadas, tais como as de Danilo Gentili: “O 
sucesso da piada é a concordância de um preconceito declarado 
com um público de preconceito velado” (KARNAL, 2016). 
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4 DANILO GENTILI E O HUMOR DIRIGIDO 


Antes de continuarmos, é necessário esclarecermos 
que, nas entrevistas utilizadas para compreender o humor rea- 
lizado por Danilo Gentili, quem fala é o autor empírico, a pessoa 
de Danilo Gentili, a respeito de seu texto, ou seja, tudo que ele 
produz enquanto humor, seja no seu programa, nos shows de 
stand up ou nas redes sociais. Para Eco (2005), a intenção do 
autor empírico é “frequentemente irrelevante para a interpre- 
tação de um texto” (p. 29). No entanto, ainda que pudéssemos 
descartar tudo que foi dito pelo comediante em entrevistas para 
interpretar suas piadas, consideramos proveitosa a observação 
de suas falas. Primeiro, porque ajudam na compreensão do tipo 
de humor por ele praticado, o stand up. Segundo, porque auxi- 
liam na percepção das tensões e diferenças entre o autor empí- 
rico, Danilo Gentili, e o autor-modelo de mesmo nome, Danilo 
Gentili. Para que as distinções pudessem ficar mais claras neste 
ponto do trabalho, até agora não tínhamos feito separação entre 
um e outro. 

Conforme vimos, na entrevista que Danilo Gentili, o 
autor empírico, concede a Marília Gabriela, podemos entender 
que, para ele, o humor que realiza vai na contramão do status 
quo e do establishment, pois são as palavras que o comediante 
utiliza para tentar complementar a pergunta da jornalista, que 
desejava saber qual o sentido de “política” nas piadas ou críticas 
do humorista dirigidas ao que ele chama de politicamente cor- 
reto. No entanto, a intenção do autor empírico não coincide com 
a intenção do texto, produzido por Danilo Gentili, o autor-mode- 
lo, já que o conteúdo de suas piadas é fundamentado no senso 
comum de viés preconceituoso, que ocorre na integração social, 
fruto das classes dominantes. 

Se lembrarmos que, para Eco (1994), os conceitos de 
autor-modelo e leitor-modelo andam juntos, será possível ob- 
servar que o humor do autor-modelo Danilo Gentili é dirigido 
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a um leitor-modelo específico, o de primeiro nível, disposto a 
jogar as regras do jogo (p. 16) e, ao fim, obter o prazer com a 
leitura: no caso dos textos de Danilo Gentili, esse leitor-modelo 
de primeiro nível é aquele que ri e se diverte com as piadas do 
humorista. 

Assim, torna-se possível afirmar que o autor-modelo 
Danilo Gentili produz textos com a intenção de selecionar o seu 
próprio leitor-modelo, através de narrativas afetuosas de cunho 
imperioso e dissimulado (ECO, 1994). Ao observarmos os diver- 
sos conteúdos selecionados, pudemos concluir que a intenção 
do texto desse autor-modelo é transparente e dirigida a um lei- 
tor-modelo que, assim como sustenta Propp (1992), se identifi- 
ca com o conteúdo por este não o ter como alvo. 

O humor de Gentili tem como base o riso de zombaria 
(BERGSON, 1983; PROPP, 1992), que tem como função a ridicu- 
larizarão de alguma coisa ou pessoa, de modo a intimidar o alvo 
e exaltar aquele que ri. Para chegar ao riso, o leitor, espectador 
dos programas e shows ou seguidor de Danilo Gentili nas redes 
sociais, precisa seguir as normas estabelecidas no contrato de 
leitura (ECO, 1994, p. 21). Como regras desse jogo, identificamos 
duas principais: a ofensa, o ato de denegrir, de dirigir-se contra 
alguém ou contra algo sem a intenção de renovar o estado das 
coisas, uma vez que não se contrapõe ao status quo e, portanto, 
não impulsiona mudanças; e, paradoxalmente, o não levar a sé- 
rio, a apologia da ofensa por ser piada, o não considerar o con- 
teúdo falado como algo no qual se acredita na realidade. Danilo 
Gentili, o autor empírico, afirma que ele, enquanto autor-mode- 
lo, não é um colunista de jornal dando uma opinião séria sobre 
um assunto, mas um humorista, querendo, dessa forma, invali- 
dar o peso de suas declarações. 

Ao olharmos para Eco, vemos que, para corresponder 
às regras do jogo como leitor-modelo de primeiro nível, não fi- 
cam de fora as paixões pessoais de cada leitor. Acrescentando 
Propp (1992) e Bergson (1983) à discussão, veremos que é 
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impossível rir daquilo que não achamos ridículo. Posto assim, 
podemos pensar que o público de Gentili é o leitor-modelo de 
primeiro nível, que tem como repertório geral as narrativas de 
senso comum, visto que compactua com preconceitos e estereó- 
tipos sem a problematização dos discursos. 


5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A partir deste trabalho, pudemos pensar sobre como 
o humor negativo pode contribuir para que discursos de senso 
comum sejam reproduzidos, em nome da liberdade de expres- 
são. A midiatização do humor sempre foi presente nos principais 
veículos de comunicação brasileiros, todavia, com a populariza- 
ção do stand-up, parece haver um aumento da ridicularização de 
grupos sociais considerados minoritários, como lembra Mathias 
(2015) ao afirmar que a depreciação de outrem é a matéria-pri- 
ma do humor contemporâneo. 

Mesmo que Danilo Gentili defenda, em entrevistas, 
que o seu humor é autodepreciativo e contra o status quo, suas 
narrativas apontam claramente para o contrário: quando ele se 
autodeprecia, não se refere ao modo taxativo como olha para os 
grupos sociais diferentes do seu, o que a nosso olhar seria uma 
atitude mais justa, considerando que, para ele, suas piadas pos- 
suem peso semelhante. Mas, quando se autodeprecia, faz uso de 
um humor que não humilha, não o coloca (ou a seu grupo) numa 
situação que envolve poder; que determina onde cada qual deve 
se manter socialmente. 

Ao utilizarmos as considerações de Eco acerca dos 
termos autor empírico, autor-modelo e leitor-modelo, pudemos 
constatar, por meio das entrevistas, vídeos e redes sociais de 
Gentili, que o autor empírico se faz diferente do autor-modelo, 
de modo que o próprio autor não perceba que os discursos são, 
em maioria, contraditórios entre os dois. Por outro lado, os leito- 
res-modelo de primeiro nível são fieis ao autor-modelo. Assim, 
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Eco tornou possível a análise sobre as narrativas de Danilo Gen- 
til; o que acreditamos poder contribuir também para a análise 
de outros comediantes contemporâneos que têm, em seus dis- 
cursos, temas que envolvem a sociedade de modo geral. 

Outro ponto fundamental para este trabalho foi a in- 
vestigação teórica sobre o humor, o que nos possibilitou consta- 
tar que o conteúdo disseminado por Danilo Gentili está ligado 
ao humor negativo, o que contribui de modo significativo para a 
manutenção do status quo, ao contrário do que o humor em sua 
essência pretende, o que nos apresentou Bakthin (1987), Berg- 
son (1983) e Propp (1992). 

Em suma, o trabalho pretendeu problematizar o hu- 
mor contemporâneo, visto que muitos comediantes têm se apro- 
priado do humor de modo a contribuir com discursos dominan- 
tes, esvaziando, de certo modo, o propósito do humor positivo. 
Assim, acreditamos que num momento de grande tensão sobre 
os assuntos que envolvem aspectos político-sociais, o humor 
transformou-se com mais força em uma ferramenta de domina- 
ção e poder. 
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1 INTRODUÇÃO 


Umberto Eco é um autor cuja grande erudição pode 
ser atestada por meio da publicação de inúmeras obras. Inte- 
lectual de intensa participação e repercussão no espaço público, 
Eco trabalhou em várias frentes abarcando diversas áreas de co- 
nhecimento, com especial atenção à semiótica. De acordo com 


pesquisadores, como Edgar Kirchof: 


Um rápido olhar sobre a obra de Eco, desde os 
anos 50, até as suas publicações mais recentes, 
permite concluir que, apesar de jamais ter aban- 
donado os seus primeiros interesses temáticos, 
a partir dos anos 70, Eco dedica a maior parte 
de sua atenção sobre a questão da semiótica, 
em sentido amplo, ligando-se a várias teorias 
e tendências epistemológicas contemporâneas 


(KIRCHOF 2003, p. 146). 


No que diz respeito à comunicação, Lucrécia Chauvel 
(1998, p. 122) aponta para a importância deste autor na forma- 
ção e trajetória dos Estudos Culturais atuais, que pode ser resu- 
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mida num percurso programático, que vai desde seu primeiro 
livro Obra aberta, de 1962, passando por Apocalípticos e integra- 
dos, de 1964, até A estrutura ausente, publicada em 1968. 

Obra aberta é um livro no qual Eco aponta à relação 
entre obra e leitor, trabalhando a concepção na qual “a obra de 
arte é uma mensagem fundamentalmente ambígua, uma plura- 
lidade de significados que convivem num só significante” (ECO, 
p. 22). Apocalípticos e integrados configura-se como um estudo 
no qual a cultura dos meios de comunicação é um objeto digno 
de ser pesquisado por meio de uma metodologia que leve em 
conta a sua especificidade, ou seja, o seu funcionamento em có- 
digos estruturados. A estrutura ausente, por seu turno, foi onde, 
segundo Nóth (1996, p. 168), a sua teoria semiótica geral se 
desenvolveu, anunciando “um ataque aos fundamentos do es- 
truturalismo”. O próprio Eco (2011) afirma que o problema da 
interpretação, da sua liberdade e aberrações acompanhou Obra 
aberta, Apocalípticos e integrados, Estrutura ausente, As formas 
de conteúdo e Tratado geral da semiótica. 

Se nessas obras está lançado o conteúdo programáti- 
co no que diz respeito aos estudos de recepção - como diz Chau- 
vel, Lector in fabula, publicado em 1978 -, envereda pela semió- 
tica literária, destacando a importância do leitor no processo de 
produção de sentido da obra, no ato da leitura. Eco concentrou 
grande parte de seus estudos no processo sígnico do texto, de- 
senvolvendo, assim, o conceito de leitor-modelo, referindo-se 
aquele leitor ideal que conseguirá atualizar o texto e interpretar 
as suas brechas. A partir deste trabalho, a temática do texto, da 
geração e interpretação se impõe, pois até então as suas pesqui- 
sas “[...] insistiam na relação entre usuários de um sistema se- 
miótico e código, e entre código e mensagem” (ECO, 2011, p. XII). 

Este trabalho objetiva refletir sobre a importância da 
semiótica literária de Eco para os estudos de recepção, que tra- 
dicionalmente se constituem a partir dos estudos culturais. Eco 
se debruça sobre as relações que existem no processo da leitura 
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e nas interpretações da obra, também entendida como qualquer 
obra artística, na qual o sujeito ou receptor irá completa-la, dan- 
do sua significação. Para tanto, discutimos na primeira parte os 
aspectos teóricos propostos pelo autor, focando nos conceitos 
de obra aberta e leitor-modelo e, num segundo momento, nos 
debruçamos sobre as características gerais da telenovela brasi- 
leira e do possível enriquecimento que a perspectiva inaugurada 
por Eco pode proporcionar para a análise deste gênero, tão po- 
pular no Brasil. 

Para refletir sobre os conceitos, recorremos às obras 
- Obra aberta, Lector in fabula, Os limites da interpretação -, pois 
pressupomos que são fundamentais para a compreensão destes 
conceitos e que se complementam nos estudos da interpreta- 
ção e do papel do leitor /receptor neste processo. A densidade 
teórica e epistemológica dos trabalhos de Umberto Eco sobre 
o processo de interpretação das obras narrativas lança luz aos 
estudos de comunicação sobre a telenovela brasileira, conside- 
rada um dos produtos midiáticos de maior influência na nossa 
cultura. 


2 O LEITOR-MODELO DE UMBERTO ECO 


Os estudos voltados para o papel do leitor começaram 
em meados dos anos 60, deixando o foco sobre as obras literá- 
rias e os seus autores para se direcionar no papel do leitor em 
absorver e receber o texto. O leitor, nessa nova vertente, não é 
considerado passivo, mas passa a ser visto como um sujeito, com 
participação ativa no texto, buscando preencher os vazios deixa- 
dos pela obra. 

O grande marco veio com o livro Obra Aberta, publica- 
do em 1962, que é uma “coleção de ensaios que analisava a am- 
biguidade da mensagem estética e sua abertura para a iniciativa 
do leitor (complementando com o sentido)” (LOPES, 2010, p. 2). 
Com este livro, Eco começa a abordar o processo de interação 
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entre o leitor e a obra de arte a partir da interpretação, ou seja, 
da complementação do sentido por parte do leitor ou receptor. 
Segundo Kirchof (2003, p. 154), Eco “procura desenvolver, de 
um lado, um conceito capaz de explicar a especificidade de um 
discurso artístico em geral, mas também capaz de fornecer uma 
experiência da arte contemporânea, por outro”. 

Neste livro, o autor defende a ideia de que a obra de 
arte possui um valor estético, considerando-a como uma “obra 
aberta” que, através de sua estrutura textual, proporciona mui- 
tas possiblidades de interpretações, as quais direciona o leitor a 
“preencher” as lacunas deixadas pelo texto, estabelecendo uma 
relação de participação na construção da obra, que efetua suas 
possíveis significações. Segundo Eco, toda obra traz consigo uma 
abertura, mas apenas a arte contemporânea defende a abertura 
como seu conteúdo programático. Dessa forma, a obra de arte, 
especialmente a contemporânea, se caracteriza pela ambiguida- 
de e autorreflexividade, com os significantes remetendo-se a si 
mesmos. Tem-se aí uma tensão entre a ambiguidade e produção 
de sentidos da obra pelo receptor, por um lado, e a singularida- 
de da obra, por outro. A obra “é aberta porque é passível de mil 
interpretações diferentes, sem que isso redunde em alteração de 
sua irreprodutível singularidade” (ECO, 1997, p. 22). 

O conceito de leitor-modelo está na obra intitulada 
Lector in Fabula, publicado em 1979. É nesse livro que o autor 
irá se debruçar sobre a autonomia do leitor na interpretação de 
textos narrativos, percebendo o leitor como parte da estratégia 
do texto ou da obra. A partir desse momento, Eco desenvolve 
um trabalho mais voltado às regras da comunicação ou produ- 
ção sígnica, enfatizando as características e reações do receptor 
frente à mensagem da obra, do que à significação e à teoria dos 
códigos, presente em suas fases anteriores. Segundo Kirchof: 
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Lector in fabula irá reelaborar a dialética da 
interpretação, de forma sistemática, numa 
perspectiva semiótico-pragmática, a partir das 
regras que regem a tensão existente entre as 
estratégias que o autor projeta na própria obra, 
de um lado, e as reais interpretações realizadas 
pelo leitor empírico, de outro. As estratégias 
do autor caracterizam a formação de um leitor 
ideal, chamado de leitor-modelo, construído se- 
mioticamente no próprio texto (KIRCHOF, 2003, 
p. 184). 


Para o autor, a obra só alcança seu sentido completo 
quando o leitor se integra no processo dialético entre o leitor- 
modelo e o leitor-empírico, que ocorre através da interpretação. 
O ato da leitura não se restringe somente ao ato de decodificar 
os signos de um texto, nem tampouco de apenas conhecer sua 
gramática, mas vai além, convidando o leitor a interagir, ou seja, 
a completar os sentidos que estão “abertos” na obra. A ênfase 
volta-se para “a relação da mensagem como contexto de enun- 
ciação e com os sistemas cognitivos do receptor, agora defini- 
dos por Eco sob o conceito de “Enciclopédia” (KIRCHOF, 2003, 
p. 186). 

É nesse momento que Eco, ao se referir ao ato da in- 
terpretação, enfatiza que tanto o leitor quanto o autor são es- 
tratégias textuais e para que o leitor consiga realizar uma boa 
leitura, ou a “leitura correta da obra”, o texto prescinde que ele 
desenvolva um comportamento de leitor-modelo, que “constitui 
um conjunto de condições de êxito, textualmente estabelecidas, 
que devem ser satisfeitas para que um texto seja plenamente 
atualizado” (ECO, 2014, p. 45). 

O leitor-modelo, como pontua o autor, faz parte da es- 
trutura interna do texto, tornando-se elemento “virtual” (ECO, 
2014). Nesse sentido, o leitor está previamente “inserido” no 
texto. A relação entre o leitor e o texto ocorre por determinação 
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da própria obra. Seja esta um texto literário, um filme ou qual- 
quer outra produção artística. Para Eco (2014, p. 35), “um texto 
representa uma cadeia de artifícios de expressão que devem ser 
atualizados pelo destinatário”. O texto é, portanto, uma obra in- 
completa que somente se conclui quando o leitor se propõe a fi- 
nalizá-lo ou atualizá-lo, dando sua interpretação, num processo 
de colaboração. São os “não-ditos” do texto que instigam o leitor 
a completar a obra. 


“Não-dito” significa não manifestado em sua 
superfície, a nível de expressão: mas é justa- 
mente este não-dito que tem de ser atualizado 
a nível de atualização do conteúdo. E para este 
propósito um texto, de uma forma mais decisiva 
do que qualquer outra mensagem, requer mo- 
vimentos cooperativos, conscientes e ativos da 
parte do leitor (ECO, 2014, p. 36). 


Por essa razão, Eco defende que o texto está cheio de 
espaços em branco, aguardando o leitor para preenchê-los. O 
autor chama o texto de “mecanismo preguiçoso”, que necessita 
da valorização de sentido. São textos abertos que podem ser li- 
dos de muitas formas, mas todas previstas e determinadas pelo 
próprio texto. O leitor, ao realizar a interpretação dentro do pro- 
cesso do ato de leitura, é considerado por Eco como parte inte- 
grante da obra, que se torna leitor-modelo quando interpreta a 
obra a partir das direções que ela mesma indica. “Em outras pa- 
lavras, o leitor modelo é um ser idealizado capaz de compreen- 
der os significados dos signos usados no texto” (KIRCHOE 2003, 
p. 190). Essa é a diferença que o autor mostra entre interpretar 
um texto e fazer uso dele. “O uso ampliaria o universo de sentido 
do texto. A interpretação, ao contrário, respeitaria a coerência 
do texto, ou seja, a unidade e a continuidade de sentido que ele 
possui” (RABENHORST, 2002, p. 2). No uso, o leitor estaria fugin- 
do de seu papel como leitor-modelo, deixando de cumprir sua 
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relação textual ao abandonar os limites da interpretação. 

É imprescindível para o autor que, a partir da abertu- 
ra de uma obra, deva existir uma relação entre o comportamen- 
to do leitor com a “intenção do texto”, entendendo o texto como 
algo independente de seu próprio autor. Para Eco (2005, p. 29), 
dentro deste processo, existe a intenção do autor, “muito difícil 
de descobrir e frequentemente irrelevante para a interpretação 
do texto”, mas depois que esta se encontra “pronta”, ela por si 
mesma, exerce sua própria intenção. 

Além da percepção de abertura que o leitor precisa 
adquirir para se tornar um leitor-modelo, Eco também vai pro- 
por a necessidade do leitor em possuir um certo contexto lin- 
guístico e um contexto da circunstância de enunciação para o 
entendimento correto do significado da mensagem. Isso é o que 
Eco vai classificar de “competência enciclopédica”, que consiste 
em saber os aspectos contextuais e os aspectos circunstanciais 
de certas expressões do texto. A ideia de enciclopédia é enten- 
dida no sujeito que possui seus próprios conhecimentos como 
pessoa falante, que reconhece os contextos nos quais as expres- 
sões e termos são inscritos. Mais uma vez, é o texto que irá des- 
pertar a enciclopédia que o leitor possui, pois esta também se 
encontra no texto e cabe ao leitor evidenciá-la. Esse processo 
de interpretação, no qual o leitor realiza a atualização do texto, 
não é uma tarefa fácil, justamente pela obra conter os espaços 
não-ditos, por isso, a obra necessita da cooperação do leitor, mas 
também indica os possíveis caminhos. 

A partir dessa relação, cada tipo de texto possibilita- 
rá formas diferentes de cooperação interpretativa. Assim, Eco 
(2014) distingue entre um texto “fechado” e um texto “aberto”. 
O texto considerado fechado é aquele que determina um tipo de 
leitor específico, que exige um público ideal, ou seja, é um texto 
direcionado para leitores de um determinado grupo em comum. 
Caso esse tipo de texto seja lido por um leitor fora desse grupo 
específico, será interpretado fora dos parâmetros textuais deter- 
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minados, cometendo o que Eco chama de “violência” e não de 
cooperação. Já o texto aberto possibilita várias interpretações, 
todas preestabelecidas pelo texto, que não prescinde de um pú- 
blico específico, mas abarca qualquer leitor e aquele que exerce 
a cooperação correta, torna-se o leitor-modelo. Quando um tex- 
to é lido por um público grande e diversificado, como no caso de 
um texto literário, por exemplo, Eco defende que os papéis do 
emitente e do destinatário não são mais polos de enunciação, 
mas sim, desempenham papéis actanciais, um acaba interferin- 
do no papel do outro. “A noção de interpretação sempre envolve 
uma dialética entre estratégia do autor e reposta do Leitor-Mo- 
delo” (ECO, 2014, p. 43). Porém, interessa-nos dar maior aten- 
ção à intenção do texto e os limites que este estabelece ao leitor, 
pois, como Eco mesmo defende, o texto será sempre o parâme- 
tro para a produção de interpretação. 

Para compreendermos melhor a questão da interpre- 
tação em Eco, é preciso recorrer também à obra posterior a Lec- 
tor in Fabula, publicada em 1990. Em Os Limites da Interpreta- 
ção, Eco critica a busca pelos universais da linguagem e propõem 
a existência de limites para realizar as interpretações de obras, 
pois estas condicionam o leitor-modelo através da estrutura in- 
terna do texto. A preocupação de Eco foi a de esclarecer que a 
obra, mesmo não sendo uma estrutura fechada e estática, ainda 
assim não permite interpretações aleatórias por parte do leitor, 
posto que a interpretação depende da própria estrutura da obra. 
Nesse sentido, há uma relação entre leitor empírico com o leitor- 
modelo, que é previsto pelas estratégias textuais do autor, a fim 
de que não haja usos ou superinterpretações que deturpem o 
sentido pressuposto da obra. São muitas as opções de interpre- 
tação, mas é o próprio texto quem permite essas opções. A obra 
é aberta, mas propicia os limites da interpretação. 


Nesse contexto, Eco reafirma a tese de Os li- 
mites da interpretação, segunda a qual existe, 
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em contraposição à intenção do autor (intectio 
auctoris) e à intenção do interprete (intention 
lectoris), a intenção do texto (intentio operis), 
reconhecida a partir do leitor modelo, que não 
passa de uma estratégia textual. Trata-se de 
uma reelaboração simplificada da teoria do lei- 
tor-modelo, a partir dos três polos distintos no 
ato da comunicação (KIRCHOF 2003, [s.p.]). 


Ainda sobre a questão da interpretação, outra gran- 
de contribuição de Eco é a obra intitulada Interpretação e Su- 
perinterpretação, que reúne as apresentações das Conferências 
Tanner, em 1990, em que Umberto Eco foi conferencista. Nes- 
se livro, encontramos novamente o debate entre a intenção do 
texto e a intenção do leitor, porém, agora, Eco lança uma nova 
ideia que traz a diferenciação entre a interpretação e a “superin- 
terpretação”. “Interpretação e Superinterpretação é um livro in- 
teressante não apenas porque condensa as principais ideias de 
Eco acerca da interpretação, mas também porque contém uma 
réplica aos seus críticos” (RABENHORST, 2002, p. 14). A intepre- 
tação, como já relatada em outras obras, é o exercício “legítimo” 
da leitura de um texto, naquele processo de interação dialética 
entre o autor, o texto e o leitor, que identificando corretamente 
as aberturas propostas do texto, torna-se o leitor-modelo. É im- 
portante esclarecer que, para Eco, o texto aparece sempre como 
o ator central deste processo de interpretação. 

Já a superinterpretação é o exercício incorreto da lei- 
tura, ou quando é realizada uma leitura inapropriada de um tex- 
to ou qualquer obra artística. As superinterpretações ocorrem 
quando o leitor deixa de interpretar para fazer “uso” do texto, 
abandonando as sinalizações que o texto indica, “usando-o” 
a sua maneira, desrespeitando assim, a intenção da obra para 
satisfazer um interesse próprio que está fora da obra. Para Eco 
(2005, p. 61), “se não há regras que ajudem a definir quais são 
as “melhores” interpretações, existe ao menos uma regra para 
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definir as “más”. Quando Eco se refere as más interpretações, 
ele está se baseando na filosofia de Karl Popper, que entende 
que o ato de errar pode ser superado totalmente através de uma 
incessante luta contra o erro. Concordando com Popper neste 
sentido, Eco afirma que existem graus de aceitabilidade de inter- 
pretações. O autor deixa claro que as interpretações plausíveis 
são, de fato, aquelas em que o leitor entende a intenção do texto. 
Eco não se prende à intenção do autor, embora esta exista, mas 
para ele, a intenção do texto tem maior relevância, já que a leitu- 
ra é realizada entre a obra e o leitor: 


Como a intenção do texto é basicamente a de 
produzir um leitor-modelo capaz de fazer con- 
jeturas sobre ele, a iniciativa do leitor-modelo 
consiste em imaginar um autor-modelo que não 
é o empírico e que, no fim, coincide com a in- 
tenção do texto. Desse modo, mais do que um 
parâmetro a ser utilizado com a finalidade de 
validar a interpretação, o texto é um objeto que 
a interpretação constrói no decorrer do esfor- 
ço circular de validar-se com base no que acaba 
sendo o seu resultado (ECO, 2005, p. 75-76). 


Percebe-se neste trecho que Eco não leva em conta o 
autor empírico do texto, seu foco está na relação dialética entre 
o que ele chama de “autor-modelo” com o texto e do texto com o 
leitor-modelo. Apesar de existir um autor empírico dentro do tex- 
to ou da obra, a relação da interpretação se dá entre a intenção do 
texto e o leitor-modelo, ou seja, entre o texto e o leitor. Vemos mais 
uma vez, o quanto Eco se preocupa com a cooperação do leitor em 
identificar a intenção do texto. Para confirmar se uma conjetura 
feita pelo leitor está devidamente certa, esta deve ser checada no 
próprio texto, defendido como um “todo coerente”. Para o autor, o 
entendimento do texto está nele mesmo, como afirma no trecho 
seguinte, parafraseando Agostinho: 
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Qualquer interpretação feita de uma certa parte 
do texto poderá ser aceita se for confirmada por 
outra parte do mesmo texto, e deverá ser rejei- 
tada se a contradisser Neste sentido, a coerên- 
cia interna do texto domina os impulsos do lei- 
tor, de outro modo, incontroláveis (ECO, 2005, 
p. 76). 


Eco se posiciona totalmente a favor da intenção do 
texto e como esta deve ser respeitada pelo leitor, obedecendo os 
limites de sua interpretação. O autor chega a dizer que “temos 
que respeitar o texto e não o autor enquanto pessoa”, mas logo 
em seguida também comenta que “pode parecer um tanto rude 
eliminar o pobre autor como algo irrelevante”. Apesar da condo- 
lência e, afirmar que dependendo da obra, pode ser necessário 
examinar a intenção do autor, ainda assim, o texto “diz” por si 
mesmo. 

É possível compreender a ideia de Eco, já que ele está 
se referindo às obras que passam de leitor para leitor, lançado 
ao grande público, por isso, a obra ou texto por si mesmo não 
pode mais obedecer a intenção de seu autor, assim a interpre- 
tação ocorre livremente pelo leitor, interpretação esta que pode 
estar distante da intenção do autor, mas coerente com as possi- 
bilidades textuais. 

Por isso, a coerência interna do texto acaba controlan- 
do os impulsos pragmáticos do leitor. Caso o leitor desconsidere 
os limites do próprio texto, sua violação à obra converte numa 
superinterpretação. O ato da leitura realizada de forma excedi- 
da, desrespeitando a coerência que existe no texto. É a ideia cla- 
ra entre a diferença de usar um texto e de interpretá-lo. 


No decorrer de uma interação tão complexa as- 
sim entre meu conhecimento e o conhecimento 
que atribuo a um autor desconhecido, não estou 
especulando sobre as intenções do autor, mas 
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sobre as intenções do texto, ou sobre a intenção 
do autor-modelo que sou capaz de reconhecer 
em termo de estratégia textual (ECO, 2005, p. 
81). 


Eco reconhece que o ato da leitura pode ser feito por 
mero prazer, a fim de buscar inspiração ou divertimento, mas 
isso não envolve o processo de interpretação, pois esta exige a 
cooperação do leitor e o respeito pela coerência da obra. Eco não 
aprofunda sobre as interpretações corretas ou ideias, mas cen- 
tra-se em especificar os erros que não podem ocorrer no proces- 
so da interpretação. 


3 A TELENOVELA BRASILEIRA COMO 
PRODUTO SOCIOCULTURAL 


Os conceitos de Obra Aberta e Leitor-Modelo de Um- 
berto Eco podem contribuir nos estudos de comunicação rela- 
tivos à telenovela brasileira? Pressupomos que estes conceitos 
são profícuos para aqueles que se dedicam sobre os estudos de 
recepção, na área da comunicação. Isso porque a telenovela é 
um produto sociocultural que vai além da função de entreteni- 
mento, envolvendo em sua narrativa audiovisual, temas sociais, 
históricos e culturais do país. A telenovela, para Lopes (20083, p. 
17), é um “produto artístico e cultural, que ganhou visibilida- 
de como agente central no debate sobre a cultura brasileira e a 
identidade do país”. 

No Brasil, segundo o IBOPE - Instituto Brasileiro de 
Opinião Pública e Estatística, os programas mais vistos são a 
telenovela e o futebol, porém é a telenovela que possui maior 
variedade de público, deixando de ser considerada apenas um 
produto para mulheres, sendo assistida independente do gêne- 
ro, classe ou idade. Essa popularidade e interesse cada vez maior 
pelo público se dá, como aponta Lopes (2003, p. 25), por ser “um 
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dos mais importantes e amplos espaços de problematização do 
Brasil”, tratando desde os assuntos da vida privada até os temas 
de políticas públicas. 

Sabendo da importância que a telenovela possui para 
os brasileiros e para a cultura de nosso país, é sobre ela que ire- 
mos refletir sobre os conceitos desenvolvidos por Eco. É impor- 
tante ressaltar que quando falamos de telenovela, estamos nos 
referindo às produções realizadas pela emissora Rede Globo de 
Televisão, por ser a única emissora a estabelecer, ao longo dos 
anos, um padrão de qualidade e ter o maior índice de audiência. 


Essa especificidade é resultado de um conjun- 
to de fatores que vão desde o caráter técnico e 
industrial da produção, passam pelo nível esté- 
tico e artístico e pela preocupação com o texto 
e convergem no chamado padrão Globo de qua- 
lidade. É possível atribuir às novelas da Globo 
o papel de protagonistas na construção de uma 
teledramaturgia nacional. (LOPES, 2003, p. 23- 
24). 


O PROJAC (Projeto Jacarepaguá, bairro do Rio de Ja- 
neiro), desde 1995, onde é realizada toda a produção de tele- 
ficção, reúne uma enorme equipe de atores, diretores, autores, 
cenógrafos, sonoplastas, enfim, um centro de produções e cida- 
de cenográfica que não existe igual em nenhuma outra emissora 
brasileira, além de não exibir nenhuma telenovela estrangeira, 
trabalha somente com produções nacionais. 

Atualmente, as telenovelas são caracterizadas por 
narrativas realistas, que exibem vários gêneros, como humor, 
drama, ação, e provocam os mais variados tipos de emoção. Ou- 
tra característica desse produto midiático é que seus enredos ge- 
ralmente incluem críticas sobre os conflitos, problemas sociais e 
políticos do país, exibindo com menor frequência as narrativas 
fantasiosas, chamadas também de “dramalhões”, que tendem 
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mais ao exagero. Para Lopes (2003, p. 25), essa ênfase nas tele- 
novelas que representam a contemporaneidade “potencializa a 
vocação da novela de mimetizar e de renovar as imagens do co- 
tidiano de um Brasil que se moderniza”, sendo claramente per- 
cebida através da moda, da tecnologia e de temas relevantes. Es- 
ses temas abordados são inspirados na realidade da sociedade 
no momento em que a novela está sendo exibida. São assuntos 
complexos dos mais variados tipos: diferenças entre classes; di- 
ferenças de idade, de gênero; sexualidade e homossexualidade; 
prostituição; preconceito e racismo; inclusão social, mostrando, 
frequentemente, os conflitos enfrentados pelos grupos chama- 
dos de “minorias” ou os excluídos. 

Uma forte característica das telenovelas brasileiras é 
tratar de assuntos da vida privada considerados tabus. Os con- 
textos da trama são representados pelas instituições, como es- 
cola, casa, trabalho, igreja, explorando assim, todas as relações 
sociais. Portanto, a telenovela incentiva o debate sobre os temas 
morais e políticos. Os personagens, por sua vez, são inspirados 
tanto em figuras públicas quanto no cidadão comum, por meio 
de histórias de maior verossimilhança, mas que não deixam de 
reforçar o romance, o amor, os sentimentos e aventuras. 


E aí parece residir o poder dessa narrativa, tra- 
duzir o público através das relações afetivas, ao 
nível do vivido, misturando-se na experiência 
do dia a dia, vivida ela mesma em múltiplas fa- 
cetas, subjetiva, emotiva, política, cultural, esté- 
tica, etc. (LOPES, 2003, p. 28). 


Além de explorar os relacionamentos, as críticas ao 
status quo e de desempenhar seu papel como agente social e 
cultural, a telenovela também exerce um papel humanitário, es- 
clarecendo e orientando sobre certas doenças, como a esquizo- 
frenia e psicopatia; explica medidas preventivas da AIDS ou do 
câncer; instrui sobre a doação de órgãos; enfim, trata de ques- 
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tões que motivam o telespectador em ações beneficentes. Esse 
tipo de tema é denominado como “merchandising social”, quan- 
do a telenovela divulga o trabalho de ONGs ou de movimentos 
sociais. 

Um fator muito importante é a relação que a emissora 
mantém com o público. Os próprios autores buscam a opinião 
das pessoas antes mesmo da telenovela ir ao ar, recebendo crí- 
ticas e sugestões ao longo de toda a trama. Esse contato acaba 
direcionando o percurso da telenovela, pois a participação do 
público é direta e, dessa forma, o público também exerce a fun- 
ção de produtor, interferindo até mesmo no enredo final da tra- 
ma. Os fóruns de debates e os grupos de discussão dão maior 
autonomia para o público e, por esse meio também, a emissora 
pode garantir sua audiência. Conforme Lopes (2002, p. 12), as 
telenovelas “são capazes de colocar em sintonia os telespectado- 
res com a interpretação e reinterpretação dos temas tratados”. 
Portanto, a telenovela possibilita essa interação, modulando a 
negociação entre o que o autor cria e o que o telespectador su- 
gere. 

Ao perceber a telenovela como mediadora dos temas 
sociais, e a partir da relação que estabelece com o público, é 
possível identificar uma comunicação específica, como propõe 
Junqueira e Tondato (2009, p. 185 e 186): “as telenovelas de- 
senvolvem uma forma determinada de comunicação, na qual é 
desenvolvido um habitus. Um habitus de comunicação”. Por essa 
razão, as autoras afirmam que o público tem uma determina- 
da forma de ler as telenovelas, nos levando a compreender essa 
“leitura” a partir do conceito de leitor-modelo. 

Mas por ter o Brasil, um público tão diversificado, 
ocorre o que as autoras classificam de “adaptações do habitus”, 
ou seja, cada indivíduo fará a sua própria “leitura” desenvolverá 
a sua própria comunicação de acordo com suas diferenças cul- 
turais. Nesse processo comunicacional, cada um também fará da 
sua “leitura” uma interpretação diferente. 
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Nesse sentido, a recepção dos conteúdos pode 
ser pensada como a construção de um equili- 
brio entre a força das matrizes construídas no 
habitus, e os contextos sociais de audiência, e 
variações individuais de interpretação, proje- 
ção e identificação (JUNQUEIRA; TONDATO, 
2009, p. 193). 


Dentro dessa perspectiva, as possibilidades de in- 
terpretação são muitas, tanto da parte do público pelo que 
apreende assistindo a telenovela, quanto das possibilidades que 
a própria telenovela pode instigar, o que Eco classifica como a 
“intenção do texto” ou da obra, que existe independentemente 
da intenção do autor. Concentremo-nos na intenção do texto ou 
da obra, já que esta produz seu próprio conjunto de interpreta- 
ções possíveis. Ao representar as situações reais do cotidiano, a 
telenovela coloca seus temas nas rodas de discussões, exercendo 
a função de agenda setting. No jornalismo, é a Teoria do Agenda- 
mento, quando o público passa a considerar importante os as- 
suntos que a mídia expõe, “agendando” suas conversas pautadas 
por eles. 

As pessoas, então, passam a participar do “território 
de circulação dos sentidos” produzidos pela telenovela, como 
afirma Lopes (2003, p. 30). Segundo a autora, os temas tecidos 
pela telenovela começam a pertencer ao imaginário da nação de 
tal forma que passa a ser identificado como identidade da nação. 

Para Motter (2001), nesse sentido, a telenovela fun- 
ciona como uma memória que registra as transformações da so- 
ciedade brasileira. Podendo ser uma memória documental en- 
quanto produto audiovisual gravado, mas principalmente, por 
ser uma memória coletiva, que compartilha saberes. Com este 
termo, a autora se refere ao sociólogo Maurice Halbwachs, que 
entende a “memória coletiva” como algo que “retém do passado 
somente aquilo que ainda está vivo ou que é capaz de viver na 
consciência do grupo que a mantém” (apud MOTTER, 2001, p. 
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77). O envolvimento entre a memória do telespectador com a 
telenovela forma uma relação indireta, pois a maneira como ele 
registra as cenas, as expressões, o texto, cores e sons, interferirá 
no seu modo de interpretação. 


4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A telenovela é uma narrativa que trata da rotina coti- 
diana dos brasileiros, que com ela se identificam e se apropriam, 
dando novos sentidos. O conceito de leitor-modelo de Umberto 
Eco no qual emerge a relação entre leitor empírico e leitor ideal, 
que conseguirá atualizar o texto e interpretar as suas brechas, 
permite aos pesquisadores da área de comunicação, de manei- 
ra geral, e da telenovela, particularmente, uma perspectiva mais 
rica do processo comunicacional. 

Desta forma, ao invés de um receptor passivo - recep- 
táculo amorfo da mensagem, aparece um sujeito, que se instau- 
ra na dialética entre leitor-empírico e leitor-modelo, que tem o 
poder de reconstruir a obra. O texto, nesse sentido, assume o ca- 
ráter plural, sem perder, no entanto, sua estrutura semiótica ou 
enciclopédica. A força que a telenovela adquire enquanto obra 
aberta se relaciona com a questão cultural sobre a qual a relação 
entre o leitor empírico e leitor modelo se insere. De acordo com 
Lopes (2010, p. 8), “a semiótica econiana se interessa pela pos- 
sibilidade de significação social, ou seja, a aceitabilidade de uma 
mensagem depende de sua relevância dentro de uma enciclopé- 
dia cultural compartilhada pelos indivíduos de uma sociedade”. 

A telenovela é um produto midiático produzido para 
ser consumido por um público de massa diversificado social e 
culturalmente. A sua compreensão e aceitação depende das me- 
diações que se estabelecem entre a emissão e a recepção, pres- 
suposta numa perspectiva semiótica. Ou seja, “A telenovela, en- 
quanto texto, organiza os acontecimentos, constitui um recorte e 
impõe um limite” (MOTTER, 2001, p. 79), mas apesar disso, lida 
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com diferentes tipos de “leitores” que possuem diferentes tipos 
de interesses e fazem suas próprias interpretações. 

As narrativas midiáticas, especificamente a telenove- 
la, contribuem para que existam as alternativas de interpreta- 
ção, porém, o “leitor” ou o telespectador no exercício de inter- 
pretar, recebe a mensagem e a modifica dentro de seu contexto 
de vida, realizando um processo de ressignificação e se utiliza 
do que Eco chama de Enciclopédia. O que Baccega et al. (2009, 
p. 161) define como: “sujeito ativo, não só interpreta, ressignifi- 
cando as mensagens da mídia de acordo com suas práticas cul- 
turais”. Entendemos, portanto, a importância que a obra de Eco 
tem na compreensão de que o telespectador é um sujeito ativo, 
tão presente hoje nos estudos de recepção e ao mesmo tempo a 
importância da mensagem (ou texto) da obra. Neste caso, mes- 
mo que a interpretação feita pelo receptor ao texto esteja limi- 
tada pela estrutura textual e imagética da obra, ainda assim, ele 
tem o poder de apropriar-se dela, ressignificando-a. E ao dar seu 
próprio sentido às mensagens, por meio de um processo de se- 
miose, o receptor se torna um leitor-modelo. 
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1 INTRODUÇÃO 

O filme Cidade dos Sonhos (Mulholland Drive, direção 
de David Lynch, 2001) foi listado internacionalmente como a me- 
lhor obra cinematográfica difundida no século XXI (BBC, 2016). 
Detentor de uma narrativa complexa capaz de produzir uma 
diversidade de sentidos, Cidade dos Sonhos configura-se como 
expressividade artística unida à ideia de produto midiático, uma 
vez que proporciona um intercâmbio de informações muito bem 
entrelaçadas entre cineasta característico e público formatado. 
Nota-se que Lynch, ao organizar a linguagem desse objeto, criou 
um conteúdo apoiado em seu estilo surrealista e experimenta- 
lista, resultando numa espécie de prestidigitação audiovisual; o 
espectador, por sua vez, assume a responsabilidade de acrescer 
seu conteúdo próprio, calcado no conhecimento prévio acerca 
das marcas autorais e do contexto em que o produto se insere, 
coincidindo parcialmente com o idealizado pelo diretor e com o 
interpretado por outros consumidores. Recapitulamos, por fim, 
a ideia de que essa polissemia, provocada pelo filme, é o mais 
visível de tantos pontos que nos permitem considerá-lo obra de 
arte. 
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O que torna o objeto ainda mais inquietante é a cena 
do Club Silencio, que traduz a ação cotidiana de frequentar uma 
casa de shows noturna em profundo estranhamento ao descos- 
turar a normatividade das regras de coesão e coerência; a re- 
lação visual-sonora estabelecida configura-se como uma arma- 
dilha estética propiciada por uma espécie de transe artístico. 
Essa brincadeira de desequilíbrios, estabelecida no floco níveo 
que engancha a banda imagética à trilha sonora, remete a uma 
possível classificação de metacinema, isto é, as técnicas fílmicas 
são aplicadas à narrativa com a finalidade de desmascarar as 
próprias técnicas e a construção como um todo. Essa gama de 
artimanhas tende a pulsar a atmosfera artística que circunvolve 
o filme, visto que a finalidade da arte, em diálogo com Uspens- 
kii (1981, p. 32), “consiste em converter nossas representações 
habituais em metalinguagem de um fenômeno mais restrito e 
evidente”, isto é, “examinar um fenômeno determinado de uma 
maneira nova, ainda que nos termos já existentes, dentro dos 
vínculos já convencionalmente aceitos”. 

Neste trabalho, sem visar a uma leitura definitiva do 
corpus eleito, sustentamos o objetivo de investigar como as rela- 
ções entre ilusionismo e anti-ilusionismo, propiciadas pela arte 
audiovisual, apresentam algumas provocações estéticas. Para 
isso, procuramos, a princípio, decupar a cena em questão e as 
cenas precedentes, que têm a função de arar o terreno sobre o 
qual se movimentarão as atividades do Club Silencio; em segui- 
da, revisamos a estilística de David Lynch e sua relevância para a 
área artística, especialmente em se tratando de cinema; por fim, 
oferecemos nossa contribuição analítica, pautada em algumas 
obras de Umberto Eco, como Interpretação e Superinterpretação 
[1991], Apocalípticos e Integrados [1964] e 4 definição da arte 
[1955-1963], ampliando o conhecimento acerca da relação en- 
tre os estudos do filósofo italiano e as produções cinematográfi- 
cas contemporâneas. 
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2 O BURBURINHO DO CLUB SILENCIO 


A descrição fílmica, primeiro passo para a análise do 
produto audiovisual, consistiu, neste trabalho, em enumerar al- 
guns elementos fundamentais da sequência compreendida como 
Club Silencio (os momentos prévios e dentro do ambiente). Com 
base em Vanoye e Goliot-Lété (1994, p. 69-70), procuramos re- 
gistrar, em forma de texto verbal: a numeração das cenas e dos 
planos, juntamente de sua minutagem; os elementos visuais re- 
presentados; a escala dos planos; os movimentos no campo e 
de câmera; as passagens de um plano a outro; a trilha musical 
e sonora (com transcrição de falas e diálogos); e a relação entre 
imagem e som (diegético ou extradiegético). Adendo: a transcri- 
ção das falas corretas em espanhol e francês, bem como da letra 
completa da canção Llorando contou com a ajuda do material 
disponível no site Lost on Mulholland Dr. (http://www.mulhol- 
land-drive.net). 

Antes de partir para a divisão de cenas e planos, 
no entanto, julgamos pertinente contextualizar o território em 
que o Club Silencio se encontra instalado, isto é, apontar alguns 
pontos fundamentais para se conhecer o filme Cidade dos So- 
nhos. Para isso, apropriamo-nos da sinopse apresentada por Sil- 
veira e Ferraraz: 


No misterioso enredo de Cidade dos Sonhos, é 
possível apontar duas partes distintas em que 
as mesmas atrizes interpretam duas persona- 
gens em diferentes contextos. Essa dualidade é 
um dos princípios fundadores do filme. Na pri- 
meira parte do longa, duas histórias se entrela- 
çam: a de Betty (Naomi Watts), uma inocente 
e gentil aspirante a atriz, recém-chegada a Los 
Angeles, que é otimista e se prepara para as no- 
vas oportunidades, e a de Rita (Laura Harring), 
que perde a memória após sofrer um acidente 
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de carro. As duas se conhecem por acaso e se 
unem para investigar o passado desconhecido 
de Rita. Enquanto investigam, Betty e Rita vi- 
vem um affair (SILVEIRA; FERRARAZ, 2016, p. 
6). 


A partir desse ponto, tem-se início a cena que 
servirá como prólogo para o Club Silencio e que já faz parte de 


nossa decupagem - exposta no quadro abaixo. 


Quadro 1: Divisão de cenas e plano — Club Silencio. 
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DIVISÃO: CLUB SILENCIO 
CENAS PLANOS DURAÇÃO 


As mãos de Betty e 
Rita estão entrelaça- 
das, em plano deta- 
lhe, sobre a cama em 
que estão dormindo. 
A câmera desliza até 
registrar o rosto per- 
i filado de Rita, com 
â indo. o rosto de Betty ao 
Rita começa a fundo, desfocado. A 
falar em voz alta 1 trilha instrumental 01:41:50 
e acorda Betty. cessa e Rita fala “Si- 
Rita pede que lencio” (Silêncio), em 
Betty a acompa- sotaque espanhol, 
nhe a um lugar. por três vezes. Pros- 
segue falando “No 
hay banda” (Não há 
banda), abrindo os 
olhos na repetição 
e seguindo com “No 
hay orquestra” (Não 
há orquestra 


Os olhos de Rita es- 
tão arregalados, em 
plano detalhe. A tes- 
ta franzida, com sem- 
blante de preocupa- 
ção, complementa a 
fala “Silencio”, repeti- 


01:42:31 
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Com o rosto de Betty, 
ao fundo, em foco, 
Rita repete a palavra 
“Silencio” três vezes. 
Betty abre os olhos 
e levanta a cabeça, 
olhando para a com- 
panheira. Enquanto 
a chama com “Rita!” 
duas vezes, a outra 
insiste na frase “No 


01:42:40 


A expressão conge- 
ada de Rita, com 
olhos arregalados e 


boca semicerrada, é 
balançada por Betty, 
que chama: “Rita, 
ake up!” (Rita, 
acorde!). Rita pisca e 
suspira, lamentando 
com “No! No!” (Não! 01:42:54 
Não!). Betty tenta 
acalmá-la, dizendo: 
It's ok, it's ok!” (Está 
udo bem! Está tudo 
bem!), mas Rita res- 
ponde, agora em sua 
íngua materna: “No, 
it's not ok” (Não, não 
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Betty é registrada em 
primeiro plano, à es- 
querda da tela, com 
olhar preocupado 
direcionado à Rita. 
Pergunta: “What's 
wrong?” (Qual é o 


01:43:04 


a expressão assusta- 
da e pede: “Go with 


me somewhere?” 01:43:08 


01:43:11 


ning” (São duas ho- 
ras... São duas horas 


Rita vira a cabeça 

direcionando o olhar 

para Betty e repete o 

pedido: “Go with me 01:43:17 
somewnhere?”. (Você 


tivamente com a 
cabeça e confirma: 
“Sure!” (Claro!). Mas 
questiona: “Now?” 


01:43:22 


01:43:27 
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Em plano geral, Betty 
e Rita — esta, parcial- 
mente disfarçada 
com uma peruca 

oira -, estão na es- 
quina à espera de um 
áxi. Rita faz o sinal 
pedindo parada as- 
sim que vê um auto- 
móvel se aproximan- 01:43:31 
do. Ambas entram 
no táxi, enquanto há 
uma movimentação 
zoom in até o desfo- 


Rita, disfarçada 
com uma peruca 
loira, e Betty vão 
à rua e pegam 
um táxi. Chegam 
a uma casa de 


“Silencio”, 


que total da imagem. 
rilha sonora preen- 

chida pelos ruídos 

dos demais carros 


Dq ando na Ad 
A cidade é apresen- 
ada em plano geral 
e o carro em que as 
duas estão cruza 
a tela da esquerda 01:43:46 
para a direita, preen- 
chida pelo som da 





[431 | 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


Betty e Rita são foca- 
lizadas em primeiro 
plano. Rita está com 
os olhos lacrime- 
jantes e Betty está 
olhando para ela, 
como se estivesse em 
busca de uma res- 
posta para a situa- 
ção. Betty direciona 
a cabeça para frente, 


01:43:52 


A cidade é apresen- 
tada com desloca- 
mento de câmera 


que se assemelha à 01:44:01 
imagem vista pela ja- 

nela de um carro em 

movimento. 


Betty e Rita, focali- 

zadas em primeiro 

plano, movimentam 

a cabeça como se 01:44:12 
observassem a pai- 

sagem pelas janelas 

do táxi. 

Novas imagem da 

cidade são apresen- 

tadas, ainda em des- 01:44:17 
locamento rápido de 

câmera. 
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Um beco é apresen- 
ado, num amplo 
espaço vazio, com 
uma porta aberta ao 
fundo. Há iluminação 
azulada vinda dela. 
Papéis jogados no 
chão voam com o 
ento. O táxi entra 
pela direita do en- 
quadramento e para 
em frente à porta. 
Rita e Betty descem 01:44:24 
do veículo, que vai 
embora. A imagem 
se aproxima rapi- 
damente da porta, a 


empo de flagrar as 
duas entrando e per- 
mite ler, no néon da 
fachada: “Silencio”. 
O plano é encerrado 
com a câmera cho- 
cando-se no tom azul 


Uma apresenta- 
ção envolvendo 
música e ilusio- 
nismo prende a 
atenção de Rita 
e Betty, que se 
emocionam com 
as atrações ex- 


À imagem registra a 
arquitetura do teto 
da casa de shows e 
desce até apresentar 
o palco, onde há uma 
cortina de veludo 
ermelho ainda fe- 


01:44:47 
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Em plano de conjun- 
to, várias pessoas são) 
vistas sentadas em 
poltronas vermelhas 
01:44:52 
como em um ande 
teatro. Betty e Rita 
entram e descem as 


ada 
Um homem de smo- 
king está cabisbaixo. 01:44:58 
o e Rita descem E 
mais alguns degraus. 


O homem de smo- 
king levanta a cabeça 


01:45:04 
e expressa em voz 


Betty e Rita estão en- 

trando num dos cor- 

redores de poltronas 

mas viram o olhar 

para a frente a tempo 

de ouvir o homem de 

smoking concluir a 01:45:06 
frase: “.. hay banda!” 

Continuam cami- 
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A imagem volta ao 
palco: de cima para 
baixo, a câmera exibe 
a cortina vermelha 
ao fundo, um micro- 
fone no centro e o 
apresentador no can- 
o inferior direito da 
ela, escurecido pela 
baixa iluminação do 
ocal. Ele menciona, 
dessa vez em fran- 
cês: “Il n'y a pas d'or- 
chestre”. Enquanto 
pronuncia as pala- 
ras, faz aparecer 
uma varinha mágica 
na mão direita 
Betty e Rita são re- 
gistradas em câmera 
baixa. Betty manten- 
do o olhar em Rita, 
e Rita vidrada com 
O que ocorre à sua 
frente. Enquanto 01:45:16 
ambas se sentam, a 
oz do apresentador 
menciona: “This is 
alla tape-recording” 
(Isso tudo é uma gra- 


01:45:12 
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Enquanto balança a 

varinha, o apresen- 

tador comunica: “No 

hay banda, and yet... 

we hear a band!” 01:45:22 
(Não há banda, e 
mesmo assim... nós 
ouvimos uma ban- 
da! 

Rita dá a mão a Betty, 
que torna a direcio- 
nar o olhar à com- 
panheira. Enquanto 
isso, ouve-se o apre- 
sentador dizendo: 

“If we want to hear 

a clarinette..” (Se 
quiserem ouvir um 
clarinete...) 

Em plano médio, o 
apresentador levanta 
o indicador esquerdo 
e, com a expressão 
facial preocupada, 01:45:31 
exclama: “Listen!” 

(Escutem!). O som de 

um clarinete preen- 

che o espaço cênico. 

Betty e Rita estão de 

mãos dadas; Betty, 

com o olhar focado 

no palco; Rita, com 

o olhar preocupado. 

Elas se entreolham. 


01:45:28 


01:45:36 
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O apresentador ca- 
minha para a esquer- 
da enquanto fala: 
“Un trombone à cou- 
isse” (Um trombone 
se deslizando). Para 01:45:41 
no canto esquerdo e 
diz: “Oune trabonne 
en sourdina” (Um 
rombone na surdi- 
Qd 
Rita e Betty conti- 
nuam de mãos da- 
das, trocando olha- 01:45:50 
res entre sie com o 
palco. 
O apresentador des- 
iza à direita, como 
se à figura humana 
fosse atribuída a 
função de movimen- 
ação em chicote, e 
diz no microfone: 
Jaime le son d'une 
rombone en sourdi- 
ne” (Eu amo o som 
de um trombone na 
surdina 


01:45:52 


Betty e Rita perma- 
necem na mesma 01:45:57 





[437 | 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


O apresentador arre- 
messa a varinha para 
a plateia e diz: “love 
the sound of a muted 
trumpet” (Eu amo o 
som de um trompete 
emudecido). Com um 
movimento de mão, 01:45:59 
a cortina vermelha 
se abre e um homem 
idoso, com terno 
branco, entra tocan- 
do um trompete, cuja 
música torna-se úni- 


01:46:13 


O músico continua 
tocando o trompete 
e o apresentador de- 
monstra apreciar o 
som. O músico afasta 
o trompete da boca, 
levanta as mãos e o 
som continua sendo 
emitido. O apresen- 
tador abre os olhos 
e diz: “It's all recor- 
ded” (Está tudo gra- 
vado). O músico toca 
uma nota final no 
trompete e faz sinal 
de que vai se retirar. 


01:46:17 
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Betty e Rita conti- 
nuam estáticas. São 
acolhidas pela voz 01:46:30 


retirando ao fundo, 
O apresentador assu- 
me o centro do palco 
e conclui sua frase: 
“.. banda”. O músico 
some por completo 
ao fundo. O apresen- 
ador fala calmamen- 
e: “It's all a tape” (É 01:46:33 
udo uma fita). Com 
a mão esquerda, faz 
um sinal, e um som 
de trompete é toca- 
do. Com a mão direi- 
a, faz outro sinal, e 
outro som é emitido. 
Repete a ação com a 
mão esquerda. 
Betty e Rita são mos- 
radas, novamente, 01:46:48 


Em primeiro plano, 

o apresentador fala: 

Il n'y a pas d'or- 

chestre”. E conclui 01:46:49 
pausadamente: “It is 
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Betty e Rita per- 
manecem de mãos 
dadas e muito pró- 
imas, assistindo 01:46:58 
ao que ocorre à sua 
frente. Apenas os 


O apresentador é re- 
gistrado em câmera 
baixa, com angulação 
perfilada, desta- 
cando, no camarote 
acima, uma senhora 
de peruca azul, com 
semblante sério, vivi- 
da pela mesma atriz 
que interpretou a Tia 
Ruth no início do fil- 
me. O apresentador 
instrui: “Listen!” (Es- 
cutem!). Levanta as 
mãos e, ao espalmá 
-las no alto, um som 
de trovão é emitido, 
junto a relampejos 
indicados pela ilumi- 
nação oscilante. 

Rita e Betty con- 
tinuam na mesma 
posição; no entanto, 
são acometidas pela 01:47:10 
oscilação da luz. 

Betty começa a tre- 


01:47:02 
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Em primeiríssimo 
plano, o apresenta- 
dor, ainda com as 
mãos levantadas, 
arregala os olhos e 


01:47:15 


Betty treme inces- 
santemente e Rita 
enta socorrê-la, 
abraçando-a. A ilu- 
minação oscilante 
persiste. 
O apresentador se 
mantém com as 
mãos levantadas e a 
face trêmula, até que 
pode ser ouvido um 01:47:20 
urro, ainda que de 
maneira sussurrada. 
O homem relaxa os 


01:47:17 


Betty para de tremer, 
mas Rita continua 01:47:24 
abracando-a. 


O apresentador 
desce os braços e os 
cruza junto ao peito, 
fechando o punho. As 
uzes continuam pis- 
cando, o som de tro- 01:47:26 
ão se repete e uma 
nuvem de fumaça o 
oculta. A imagem é 
omada pela tonali- 
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Ainda em tom azu- 
lado, o palco é mos- 
trado sem a presença 
humana, apenas com 
um microfone no 


01:47:44 


As poltronas onde a 

plateia está sentada 

são novamente re- 

gistradas, desta vez 

também envolvidas 01:47:47 
por uma nuance azul. 

Luzes de holofotes 

parecem girar sobre 


microfone no palco. 
Luzes de holofote o 
envolvem. 

Betty e Rita, ainda de 
mãos dadas e sen- 
tadas no lugar que 
escolheram, parecem 01:47:54 
assustadas. Também 

estão envolvidas pela 

iluminação azulada. 

Em câmera baixa, a 

figura da mulher no 

camarote é mostrada 

mais próxima, ainda 

que a uma distância 

considerável. O local 01:47:57 
escurece e logo a 

iluminação é recons- 

tituída. A câmera faz 

um leve movimento 


01:47:50 
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Rita solta as mãos de 
Betty, e Betty ajeita o 


A imagem do mi- 
crofone solitário é 
interrompida por 
um homem de terno 
ermelho, grande bi- 
gode e barba branca, 
que entra pela direi- 
a. O personagem é 
ivido pelo mesmo 
ator que interpretou 
o dono de um hotel, 
algumas cenas antes. 
Ele se dirige ao mi- 
crofone e anuncia: 
"Sefioras y sefiores, 
el Club Silencio les 
presenta “La Lloro- 
na de Los Angeles), 
Rebekah Del Río” 
(Senhora e senhores, 
o Club Silencio lhes 
apresenta A Chorona 
de Los Angeles”, Re- 
bekah Del Río). Num 
movimento com as 
mãos, ele aponta 
para onde as corti- 
nas se abrem e recua 
alguns passos para 
entrar no espaço dis- 
ponível. Uma mulher 
de vestido vermelho 
entra pelo mesmo 


01:48:06 


01:48:10 
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De mãos soltas, 

Betty e Rita assistem, 

apreensivas, ao que 01:48:42 
está acontecendo no 
Dalco 

Rebekah toca o mi- 
crofone para testá-lo. 
Som de batida. Com 
o holofote proje- 
tando a sombra da 
cantora na cortina, 
ela inicia a interpre- 
tação de uma música 
a capela: “Yo estaba 
bien por un tiempo / 
volviendo a sonreír 
/ luego anoche te vi 
/ tu mano me tocó..” 
(Eu estava bem / 
voltando a sorrir / 
mas ontem à noite vi 
você / sua mão me 
tocou... 

Betty e Rita são re- 
gistradas ao som da 
música, que prosse- 
gue: “Y el saludo de 


»” 


01:48:45 


01:49:12 
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Primeiríssimo plano 
no rosto de Rebekah. 
Seu batom rubro e 
sua sombra mes- 
clando vermelho e 
amarelo destacam-se 
na cena. À canção 
prossegue: “Y hablé 
muy bien /y tú sin 
saber.” (Eu falei 
muito bem / e você 


01:49:18 


primeiríssimo plano. 
Os olhos lacrimejan- 
es são preenchidos 
pela canção, que se 
desenrola: “Que he 


01:49:25 


estado...” (Que esti- 


Cu). 
Rebekah continua 
interpretando a mú- 
sica: “Llorando por 
u amor / llorando 
por tu amor.” (Cho- 
rando por seu amor 
/ Chorando por seu 
amor... 
Betty é registrada 
em primeiríssimo 
plano, também com 
os olhos marejados. 
A música prossegue: 
"Luego de tu adiós..” 
(Depois do seu 


01:49:29 


01:49:43 
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Rebekah, com a ma- 

quiagem brilhando, 

continua: “Sentí todo 

mi dolor / Sola y llo- 01:49:49 
rando..” (Senti toda 

minha dor / sozinha 


conter as lágrimas. A 
música traduz o mo- 01:50:04 
mento: “Llorando..” 
Chorando...). 
Betty está se envol- 


vendo e ficando em 
lágrimas, ao som de 
mais uma repetição 
de “Llorando..” (Cho- 
rando...). 

Rebekah continua 

a interpretação, 
articulando bem os 
lábios: “No es fácil 
de entender / que al 01:50:11 
verte otra vez...” (Não 

é fácil entender / que 

ao ver você outra 


01:50:07 
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Rita aparece, em 
primeiríssimo plano, 
com a câmera leve- 
mente alta, chorando 
ao som do verso: “Yo 
esté Ilorando..” (Eu 
esteja chorando...) A 
imagem se movimen- 
a à direita e registra 
Betty chorando ao 
som de: “Yo que 
pensé que te olvidé 
/ pero es verdad, es 
a verdad..” (Eu que 
pensei que tinha me 
esquecido de você / 
mas é verdade, é a 
Verdade 
Rebekah continua: 
"Que te quiero aun 
más / mucho más 
que ayer / dime tú 
que puedo hacer.” 
(Que amo você ainda 
mais / muito mais do 
que já amei / diga- 
me o que eu posso 
fazer... 
Rita e Betty são re- 
gistradas em primei- 
ríssimo plano, com 
Os rostos se encos- 
ando um no outro, 01:50:58 
enquanto a canção 
diz: “;No me quieres 
Va?” (Já não me ama 
mais?) 


01:50:24 


01:50:42 





NAMI - Universidade de Sorocaba 


Rebekah prossegue: 
"Y siempre estaré 

/ lorando por tu 
amor..” (E sempre 
estarei / chorando 
DO Lao 

Os rostos de Betty 

e Rita são engua- 
drados, às lágrimas, 
ao som de: “Lloran- 01:51:18 
do por tu amor.” 

(Chorando por seu 

amor...). 

Rebekah ainda con- 

tinua: “Tu amor se 


01:51:04 


Ilevó..” (Seu amor 
levou...), mas trava 


no meio do verso. 
Demonstra-se enfra- 
quecida e desmaia. A 
música, no entanto, 
continua sendo to- 
cada. 
Betty mostra-se cho- 
cada com o que vê. 
A música prossegue: 
“Todo mi corazón...” 
(Todo meu cora- 
ção...). A movimen- 
tação à esquerda re- 
gistra Rita, também 
estática, enquanto a 
canção se desenrola: 
"Y quedo llorando..”” 
E fico chorando...). 


01:51:25 


01:51:30 
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O homem de terno 
ermelho e um rapaz 
entram no palco e 
correm até Rebekah, 
enquanto a música 
continua: “Llorando, 
lorando..” (Choran- 


01:51:39 


necem olhando fixa- 
mente para a frente. 


A música permanece 01:51:44 
sendo tocada: “Llo- 
rando..” (Choran- 


Rebekah é retirada 
do palco carregada 
e a música vai rece- 


01:51:49 


etra, há a repetição: 
"Llorando..” (Cho- 
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Rita está em foco. 
Uma lágrima escorre 
pelo rosto. A movi- 
mentação à direita 
leva para o rosto de 
Betty, que limpa a 
face molhada e olha 
para o lado. A ima- 
gem desce e registra, 
em plano detalhe, 
sua bolsa, sendo se- 
gurada pelas mãos 01:51:55 
com unhas de cor 
lilás. A voz de Re- 
bekah del Río insiste: 
"Llorando / por tu 
amor..” (Chorando 

/ por seu amor...), 
juntamente da trilha 
de suspense. Betty 
abre a bolsa e retira, 
de dentro dela, uma 


O rosto de Betty 
é apresentado de 01:52:19 
perfil. 
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O plano detalhe cen- 
raliza a caixa azul, 
que contém uma fe- 
chadura em forma de 
riângulo - remeten- 
do à chave encontra- 
da na bolsa de Rita, 01:52:21 
na parte inicial do 
filme. A câmera sobe 
ao rosto de Rita, que 


está de olhos arrega- 
ados olhando para o 


Rita e Betty se en- 

reolham, como se 

buscassem uma res- 01:52:28 
di no a aparição 


DDT ss Tosa 
quência 


Fonte: elaboração própria. 





Após a cena, Betty e Rita voltam para casa, onde Rita 
desaparece e, após abrir a caixa, Betty é misteriosamente suga- 
da para dentro dela. A partir de então, inicia-se a segunda parte 
do filme: 


Na segunda parte do filme, Lynch oferece 
uma total reinterpretação dos eventos, agora 
envoltos numa atmosfera sombria, fantástica 
e labiríntica. Após a abertura da caixa, a his- 
tória sofre uma reviravolta: Naomi Watts é 
agora Diane, uma atriz fracassada não só pro- 
fissional, mas também pessoalmente, e Laura 
Harring é Camila, também atriz, que ganhou o 
papel principal no filme que Betty tentou par- 
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ticipar, e se casará com o diretor (SILVEIRA; 
FERRARAZ, 2016, p. 6). 


Ressalta-se, com fundamentação em Vanoye e Goliot 
-Lété (1994, p. 12-15), que “a descrição e a análise procedem de 
um processo de compreensão, de (re)constituição de um outro 
objeto, o filme acabado passado pelo crivo da análise, da inter- 
pretação”. Descrevê-lo seria, pois, “examiná-lo tecnicamente”, 
isto é, “despedaçar, descosturar, desunir, extrair, separar, desta- 
car e denominar materiais que não se percebem isoladamente a 
“olho nu', uma vez que o filme é tomado pela totalidade”. É por 
meio desse processo que o analista “adquire um certo distan- 
ciamento do filme”. De certa forma, este processo já é o início 
de uma interpretação, uma vez que, de acordo com os autores 
(1994, p. 52), “descrever um filme, contá-lo, já é interpretá-lo, 
pois é, de uma certa maneira, reconstruí-lo (e até desconstruí 
lo)”. Antes de avançar no processo de compreensão do produto, 
investigamos o estilo de seu diretor. 


3 A HIPNOSE DE DAVID LYNCH 


Retomando as discussões de Ferraraz (2003), deter- 
minamos que o traço estético e ideológico que se destaca nos 
filmes de David Lynch e que o diferenciam no contexto cine- 
matográfico atual é que o diretor desenvolve uma espécie de 
cinema limítrofe, ou fronteiriço, que trabalha exatamente nos 
limites entre ilusionismo e anti-ilusionismo, narrativa clássica 
e propostas de vanguarda, cinema comercial e filme experimen- 
tal. De forma criativa, seus filmes tanto exploram as convenções 
narrativas quanto realizam uma renovação da linguagem cine- 
matográfica. Esse tipo de cinema embaralha formas e conceitos 
artísticos distintos, produzindo um jogo de quebra-cabeça esté- 
tico, em que a junção das partes (ou pistas) resulta na formação 
de um todo complexo e de múltiplos significados. 
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A obra de Lynch é baseada nos contrastes e nas ana- 
logias existentes entre ilusão e realidade, sanidade e loucura, in- 
terior e exterior, corpo e mente, vidas adulta e infantil, elemen- 
tos naturais e fabricados. Seu cinema não opta por um ou outro 
polo: encontra-se na difícil e ruidosa área em que as fronteiras 
se entrecruzam. Provavelmente em razão de sua formação como 
artista plástico, Lynch desenvolve, com seus filmes, interessan- 
tes diálogos com escolas e correntes diferentes das artes plásti- 
cas e do cinema. Os mais evidentes são com o expressionismo, o 
hiper-realismo e o surrealismo, sendo este último o mais forte 
de todos, presente desde as ligações com a pintura até as rela- 
ções com o cinema surrealista. 

A relação entre o cinema de Lynch e o surrealista está 
centrada, principalmente, nas questões da beleza convulsiva e 
das rupturas sonoras e imagéticas, e na valorização da realidade 
onírica. A obra lynchiana resgata os mistérios do acaso, a valo- 
rização do sonho, as imagens transgressoras, possibilitando a 
abertura de universos distintos num mesmo espaço e tempo, a 
quebra da continuidade temporal a figura indecifrável da mu- 
lher, o humor negro, dentre outros valores que sedimentaram 
a estética surrealista no cinema. Observam-se também temas 
como a circularidade, a presença do duplo, a relação entre dois 
mundos, além de procedimentos estéticos como o uso do chia- 
roscuro e, atrelada ao hiper-realismo, a obsessão por cores, pri- 
vilegiando a composição pictórica de cenas isoladas. 

A inserção do estranhamento nos filmes de Lynch se 
relaciona diretamente com a forma como se apresentam ele- 
mentos incomuns e bizarros na narrativa, que introduzem o 
aspecto grotesco: estranho e grotesco não se anulam, mas se 
complementam - e estão quase que totalmente vinculados ao 
processo de fragmentação. Lynch costuma trabalhar não só com 
fragmentos da narrativa, mas também com fragmentos e ima- 
gem e som, muitas vezes combinando as duas coisas. Isso leva a 
crer que, no cinema de Lynch, sonho e realidade se relacionam, 
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cruzam-se e se fundem, abolindo espaços de demarcação, crian- 
do limites imprecisos entre o real e o onírico. E é esse tipo de 
movimentação que verificamos em Cidade dos Sonhos, sobretu- 
do em Club Silencio, nosso objeto de análise neste trabalho. 


4 O DESPERTAR POR UMBERTO ECO 


Umberto Eco (1932-2016) escritor, professor e filó- 
sofo italiano, estudou na Universidade de Turim e lecionou Se- 
miótica na Universidade de Bolonha. Suas obras dedicam-se a 
temas como linguagem, estética, retórica do discurso, sociologia 
da cultura e teorias acerca da literatura e arte, procurando com- 
preender as configurações culturais presentes e suas compara- 
ções com as de outrora. A revolução em torno de seu pensamen- 
to é especialmente disposta quando antecipa e discorre sobre 
os códigos existentes por detrás de uma obra, mas que ainda as- 
sim percorrem diversas possibilidades de leitura. As relações de 
transe artístico propiciadas pela cena de Club Silencio, sob essa 
perspectiva, estão sujeitas aos apontamentos e declarações de 
Eco, principalmente ao que tange à interpretação da obra artísti- 
ca, configurada por obras como Apocalípticos e Integrados (ECO, 
2004), 4 definição da arte (ECO, 2016) e Interpretação e Superin- 
terpretação (ECO, 2005). 

Apocalípticos e Integrados trata dos fenômenos pro- 
venientes da “cultura de massa”, uma definição antropológi- 
ca válida para indicar um determinado contexto histórico e as 
transformações pelas quais o mundo sofria, ainda que sobre o 
genérico e polêmico discurso apelidado de apocalíptico - vi- 
são drástica do consumo que vai contra a ideia de banalização 
da cultura e, os integrados - posição também enérgica quanto 
a difusão dessa cultura e sua retórica passiva. As formulações 
apontadas por Eco não podem ignorar as condições da socieda- 
de atual, que é industrial e que mantém um vínculo recíproco 
entre as partes, operando “em e para um mundo construído na 
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medida humana” (ECO, 2004, p. 11) que não adapta o homem 
às condições, mas a partir delas, indiscriminado pelo conceito 
de “Indústria Cultural” como a incapacidade humana de aceitar 
a história, devendo assim, empregar-se em conexão consciente, 
ativa e dialética. Explica: 


O universo das comunicações de massa é - re- 
conheçamo-lo ou não - o nosso universo; e se 
quisermos falar de valores, as condições obje- 
tivas das comunicações são aquelas fornecidas 
pela existência dos jornais, do rádio, da televi- 
são, da música reproduzida e reproduzível, das 
novas formas de comunicação visual e auditiva. 
Ninguém foge a essas condições, nem mesmo o 
virtuoso, que, indignado com a natureza inuma- 
na desse universo da informação, transmite o 
próprio protesto através dos canais da comuni- 
cação de massa, pelas colunas do grande diário, 
ou nas páginas do volume em paperback, im- 
presso em linotipo e difundido nos quiosques 
das estações (ECO, 2004, p. 11). 


Em A definição da arte, o autor reúne capítulos escri- 
tos entre 1955 e 1963 a respeito das problemáticas constituin- 
tes da própria definição de arte e da estética contemporânea. 
Eco recorre aos pensamentos de Luigi Pareyson (1918-1991), fi- 
lósofo italiano defensor da estética como contemplação natural 
ou intelectual, atividade artística, possibilidade de juízo e ava- 
liação das obras, reflexivas sobre as experiências de cada um. A 
relação ambígua e processual refere-se aos limites da nomeada 
“obra aberta” que, em suma, afirma-se como fato comunicativo 
que procura a variação constituinte de cada indivíduo, segundo 
sua situação cultural e histórica - tornando a relatividade uma 
exigência contra o universalismo e idealismo dominantes — dife- 
rente do discurso científico, não análogo ao campo das vulgar- 
mente ciências experimentais, mas devido aos fatos controláveis 
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e garantidos de forma objetiva. Sua discussão prolonga-se aos 
aspectos da arte contemporânea e a hipotética “morte da arte”, 
suas novas possibilidades formais de reorganização do tempo, 
espaço e relação entre autor e intérprete implicam em uma arte 
experimental que coloca em xeque os métodos de determinação 
já retratados. 


Se a obra de arte contemporânea se reduz a uma 
declaração de poética e, através disso, a uma de- 
claração filosófica sobre o modo de ver as coi- 
sas com a arte; se, portanto, a obra de arte se 
resolve como suporte de conhecimento, como 
o modo de agir da arte diferirá do proceder da 
ciência ou da filosofia? Se uma obra de arte ex- 
prime, em sua estrutura racionalizável como 
modelo abstrato, uma concepção do espaço e do 
tempo, que diferença apresentará em relação às 
concepções de espaço e tempo elaboradas por 
outras disciplinas? (ECO, 2016, p. 250). 


Já Interpretação e Superinterpretação é resultado das 
Conferências Tanner, em 1990, realizadas na Cambridge Univer- 
sity Press com a colaboração de autores como Richard Rorty, Jo- 
nathan Culler e Christine Brooke-Rose. A tensão explorada pelo 
autor engloba questões em função da objetividade-subjetivida- 
de como indispensáveis ao homem que faz a ciência. O estudo da 
dialética presente entre o autor e os intérpretes leva em conta 
uma semiótica ilimitada, que não se conclui em uma interpreta- 
ção sem parâmetros, mas possibilita seus vários sentidos - pa- 
radoxais - como argumentos que devem ser levados a sério, atri- 
buindo ao pensamentos pós-moderno uma raiz profundamente 
arcaica. O racionalismo grego e latino dominante da lógica e da 
ciência não constituí nossa única herança: a ideia de metamor- 
fose constante simbolizada pelo deus dos ladrões e pai das artes, 
Hermes - “encontramos a negação do princípio de identidade, 
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de não-contradição, e do terceiro excluído” (ECO, 2005, p. 34) - 
e que mais tarde será sucumbido por uma ordem política unida 
por idiomas e culturas em função de um mundo coerente e um 
punhado de verdades que confirmem a existência. As possibili- 
dades e os limites de interpretação devem levar em considera- 
ção o outro - em meio a um sistema dialógico e triádico como 
sustentação para uma construção histórica. 


A tentativa de procurar um significado final 
inatingível leva à aceitação de uma interminá- 
vel oscilação ou deslocamento do significado. 
Uma planta não é definida em termos de suas 
características morfológicas e funcionais, mas 
com base em sua semelhança, embora apenas 
parcial, com outro elemento do cosmos. Se ela 
se parece vagamente com uma parte de corpo 
humano, então tem significado porque se refere 
ao corpo. Mas aquela parte do corpo tem signi- 
ficado porque se refere a uma estrela, e esta tem 
significado porque se refere a uma escala musi- 
cal e, isso porque, esta, por sua vez, refere-se a 
uma hierarquia de anjos, e assim por diante ad 
infinitum (ECO, 2005, p. 37-38). 


Os estudos propostos por Umberto Eco, que concer- 
nem, na maioria das vezes, em uma análise da própria cultura a 
qual estão sujeitos, defendem uma posição altamente reflexiva. 
Estas, quando aplicadas à narrativa exercida por David Lynch e 
sua herança estética, provinda tanto do cinema de gênero quan- 
to do cinema experimental com sua concatenação surrealista, 
provocam as inúmeras interpretações possíveis de sua obra 
como forma investigativa, apresentando possibilidades, e não 
certezas. O descarte de um tipo de racionalismo prático, aliado 
ao juízo de valor e estatuto, pretende reinserir a dimensão públi- 
ca e a vivência como fator indispensável à exploração das ideias. 
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5 AS PROVOCAÇÕES ESTÉTICAS EM 
ANÁLISE 


Problematizar questões audiovisuais com base em 
Umberto Eco é um esforço que Vanoye e Goliot-Lété (1994) 
iniciaram há mais de duas décadas e que continua sendo per- 
tinente no que se refere à análise de produtos midiáticos. Para 
os autores, três propostas de Eco são relevantes para uma inter- 
pretação fílmica. A primeira delas é a dualidade entre interpre- 
tação semântica e interpretação crítica: pela primeira, o leitor 
propõe sentido ao que vê e ouve; pela segunda, o analista busca 
explicações, não só sobre o que foi expresso, como também so- 
bre como foi expresso. A segunda consiste na ideia de utilização 
da obra, isto é, mais do que tentar explicar o objeto por si só, 
busca-se entende-lo com base em seu contexto biográfico, histó- 
rico, sociológico, estético, relacionando-o com outros produtos 
e obtendo, daí, a construção de uma hipótese. Por fim, a tercei- 
ra posição reúne a tríade interpretativa, alegando que o sentido 
pode ser construído com base no autor, no texto ou no leitor: o 
primeiro ponto é uma tentativa de reconstrução do que o autor 
tentou exprimir; o segundo busca identificar a coerência interna 
do texto, sem se deixar levar por aspectos extrínsecos; o terceiro 
corresponde ao fato da descoberta, no produto, de significações 
pessoais, de cunho moral e afetivo. 

No âmbito das produções surrealistas propostas por 
David Lynch, em sua obra como um todo, a análise indicada por 
uma narrativa complexa, pois aponta para inúmeras direções de 
pesquisa. Em Apocalípticos e Integrados, um ensaio de aproxi- 
madamente 60 páginas é dedicado, de modo exclusivo, à estru- 
tura do mau gosto (ECO, 2004, p. 69-128). Seu reconhecimento, 
em suma, é derivado “da reação irritada a algumas despropor- 
ções patentes, a algo que parece fora do lugar (...)” (ECO, 2004, p. 
69) - resumida pela cultura alemã na categoria de kitsch como 
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“o que surge consumido; o que chega às massas ou ao público 
médio porque está consumido” (ECO, 2004, p. 100), submete- 
se a um tipo de desgaste relacionado às surpresas geradas ao 
espectador. Essa relação se volta para a estrutura poética, em 
crise - colocando-a como mais complexa que uma mensagem re- 
ferencial comum - paralelamente observada como acréscimo de 
significados em Cidade dos Sonhos, em que a estrutura narrativa 
interpela-se às avaliações supostamente oníricas. 

Como escopo singular em cena, a passagem de Club Si- 
lencio adverte uma acentuação das características imprecisas da 
própria narrativa - os imprevistos impostos pela trama - Betty 
(posteriormente, Diane Selwyn) e Rita (posteriormente, Camilla 
Rhodes) saem no meio da noite para um lugar desconhecido sob 
a ordem de uma ação até então suspeita - percebem “um con- 
tínuo desafio ao decodificador distraído, um permanente con- 
vite à criptanálise” (ECO, 2004, p. 102). Destacada a passagem 
referida, funciona enquanto estímulo de experiências inéditas e 
recorre ao desmascaramento do próprio fazer cinematográfico 
- entre ações que se validam de forma não habitual a intolerante 
e já difundida forma do filme - como farsa e seu poder de exor- 
tação. 

A definição de kitsch inicia-se com a distinção entre a 
mensagem comum e a mensagem poética, e a última - com rela- 
ção a própria problemática exposta por David Lynch como autor, 
onde “não existem problemas particulares no tocante à ordem 
da seleção dos termos” (ECO, 2004, p. 100) - reflete na própria 
relação com o público: permite-se ao cineasta, por exemplo, es- 
crever para o jornal inglês The Guardian uma lista com dez deta- 
lhes que devem ser aprimorados à atenção daquele que assiste, 
como proposta de compreensão, mas que ao final não se adere 
como promessa de resolução da história, e sim como provocação 
coletiva. A concentração da atenção sobre o não habitual: 
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(...) propõe novas alternativas para a língua de 
uma comunidade, novas possibilidades de có- 
digo; como mensagem, portanto, que se torna 
estímulo e fonte de novos modos de expressão, 
desenvolve função de descoberta e provocação 
(e só é receptível, não importa a distância dos 
séculos, se for de novo e sempre revivida nessa 
sua dimensão de novidade) (ECO, 2004, p. 115). 


Essa dimensão vai totalmente ao encontro das pre- 
missas da arte surrealista, com enfoque na experimentação de 
formas e conteúdos, mas que, na corporificação proposta por 
Lynch, atravessa seu caráter de produto assumido como indús- 
tria e incorporado como tal - de forma crítica ao próprio con- 
dicionamento dos sistemas e a estrutura do cinema como fingi- 
mento. As formulações de Eco que apontam para as condições 
da sociedade industrial reverberam os princípios do próprio 
cinema como resultado dessas circunstâncias, logo, nosso uni- 
verso que opera dentro desses valores, reconheçamo-los ou não 
- testa as nossas capacidades de aceitação consciente e dialética. 

Esse trânsito proporcionado pela situação conhecida 
como cultura de massa verifica exigências particulares elabora- 
doras de outras saídas - essas articulações de pontos de vista 
dão acesso, de certa forma, ao alargamento de consumo das in- 
formações - descartando a visão radical contra a banalização da 
cultura. A temática acerca de um possível sonho que ronda toda 
a narrativa de Cidade dos Sonhos introduz um discurso sobre as 
coisas mínimas e raramente apontadas, passando pela desper- 
cebida controvérsia do aparato cinematográfico e suas correla- 
ções com os movimentos da vanguarda contestatórios, e, nesse 
caso, a ênfase ao papel do inconsciente na atividade criativa. 

A cena de Club Silencio declara de maneira autêntica 
a especulação de um limiar, entre ações de um “mundo real” e 
a deturpação do status quo, o intercâmbio entre mundos evasi- 
vos-consoladores, promove uma dúplice função adquirida pela 
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própria estrutura do cinema: a tomada do cotidiano tensionada 
sob situações não resolvidas. Lynch repassa as prerrogativas do 
cinema a limpo, revelando uma atmosfera artística palpitante, 
“mas ó tu, que vives de sonhos, agradam-te mais as razões sofís- 
ticas e os embustes dos patranheiros nas coisas grandes e incer- 
tas, que as certas e naturais, e não de tanta altura” (ECO, 2004, p. 
30) - desordenando as ideias de expectativa e as condições que 
permitem consolidar as realidades como soluções imediatas. 

Ao abordarmos o produto como se tratando de um 
excerto de obra de arte contemporânea, verificamos que autor 
e produto estão umbilicados pelo estilo, ou seja, “a obra nos con- 
ta, exprime a personalidade de seu criador na própria trama de 
seu consistir” (ECO, 2016, p. 15). Com base nisso, estudamos os 
aspectos estilísticos da cena com base em três pontos elencados 
por Eco: genealogia de estilos, metafísica da figuração e gnosio- 
logia da interpretação. 

A genealogia de estilos consiste em considerar a obra 
um modelo dinâmico, que “fundamenta os exercícios de crítica 
comparada, histórica e filológica [...] que visam esclarecer o pro- 
cesso vivo por meio do qual a obra ficou tal como está” (ECO, 
2016, p. 19). Entendemos a importância do autor e seu arca- 
bouço cultural para configurar esse ponto estilístico. Vemos, em 
Club Silencio, uma afronta aos limites atribuídos aos gêneros ci- 
nematográficos, uma vez que, assim como em outras produções 
de Lynch, a cena explora as estratégias de ilusionismo e anti-ilu- 
sionismo, mescla a estrutura de narrativa clássica com as pro- 
postas de vanguarda, reúne os princípios do cinema comercial 
com nuances do experimentalismo poético. Como mencionam 
Corrêa e Carvalho (2009, p. 13), 0 Club Silencio, “nas vielas e cor- 
redores escuros, nas luzes azuis e nas cortinas vermelhas, as- 
sim como nos abajures e nas roupas de cama”, traz referências 
a outras obras do cineasta, como Estrada Perdida [1997] e Twin 
Peaks [1990-1991]; a visão da plateia fixada em um palco vazio 
é, segundo Oliveira (2006, p. 106), “um elemento de cena fre- 
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quentemente utilizado por Lynch em outros filmes”, tais quais 
Veludo Azul [1986] e Twin Peaks: Os últimos dias de Laura Pal- 
mer [1992]. O resultado dessa junção de traços autorais é um 
quebra-cabeças em linguagem audiovisual, cuja união de suas 
peças leva, não a um elemento fechado, mas a uma pandemia de 
significados múltiplos, de figuratividade ampla. 


Figura 1: Mosaico com recortes de cena. Características lynchianas ob- 
serváveis: toalha vermelha, cuidado com objetos cênicos, rua escura e 
deserta, cortina vermelha, iluminação azulada, plateia compenetrada. 





Fonte: Cidade dos Sonhos. Direção de David Lynch. Estados Unidos: 
Europa Filmes, 2001. 


A metafísica da figuração, por sua vez, visa a tentar 
compreender o ponto de partida da obra, isto é, o “germe” que 
leva ao equilíbrio personalista, que “só tem valor, só assume to- 
das as suas virtualidades, só se torna fecundo ao ser captado, 
compreendido, apropriado por uma pessoa” (ECO, 2016, p. 18). 
Entendemos a relevância do texto em si para determinar essas 
características de estilo. Observamos, em Club Silencio como um 
todo, uma guilhotina que decapita as supostas normas clássicas 
da narrativa ao inserir, na trama, informações desconexas e/ou 
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excluir dela detalhes que levariam à coerência. É essa execução 
que nos leva a questionar, ainda que sem respostas objetivas ou 
mesmo sugestões vagas, alguns motivos presentes, tais como: a 
relação entre Rita e o Club Silencio; a manifestação de Rita em 
outro idioma; a necessidade de Rita disfarçar-se com uma pe- 
ruca loira; as incertezas do que de fato ocorre na casa noturna; 
a tremedeira espontânea de Betty; a comoção intensa de ambas 
as personagens; o espetáculo musical interrompido; a presen- 
ça da figura feminina no camarote; o jogo técnico entre banda 
imagética e trilha sonora; a aparição da caixa azul e sua falta 
de sentido explícito. O texto em si não dá conta de responder a 
essas incógnitas, o que nos obriga a recorrer às possibilidades 
interpretativas. 


Figura 2: Mosaico com recortes de cena. Algumas incógnitas deixadas 
pelo texto: o disfarce de Rita, o tremor de Betty, o choro intenso das 
personagens, a queda de Rebekah, a aparição misteriosa da caixa azul. 


Fonte: Cidade dos Sonhos. Direção de David Lynch. Estados Unidos: 
Europa Filmes, 2001. 








A gnosiologia da interpretação, por fim, propõe um 
olhar humanístico para a obra, visto que discute a “troca contí- 
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nua entre os estímulos que a realidade oferece como “pontos de 
partida' e a propostas que a pessoa elabora em cima do ponto de 
partida para elucidá-lo como forma” (ECO, 2016, p. 23). Entende- 
mos, nesse recurso, a pertinência do leitor e sua participação en- 
quanto humano formador de sentido. E é a presença do humano 
interpretante que auxilia na condução narrativa, especialmente 
com a ideia de que o Club Silencio é uma referência ao próprio 
cinema e a afirmação de que toda a narrativa contada do início 
do filme até a chegada das personagens na casa noturna é um 
“possível indício de que tudo que as personagens Betty e Rita 
estão vivendo não passa de um sonho. Dentro desta interpreta- 
ção, portanto, o cinema estaria equiparado ao universo onírico” 
(GÓES; REINALDO, 2011, p. 9-10). Ainda nessa linha interpre- 
tativa, “o Club Silencio funciona quase como um aviso para as 
personagens de que o que estava sendo vivido não correspondia 
à realidade” (GÓES; REINALDO, 2011, p. 12). 

A aparição da mulher no camarote, inclusive, pode ser 
interpretada como uma referência mitológica ao sonho: “essa 
figura, de matiz arquetípico, poderia representar a Noite (Nix), 
símbolo do inconsciente e mãe de Hipnos, o sono, que por sua 
vez é pai de Morfeu, aquele que provoca os sonhos” (RAFFAELLI, 
2004, p. 39). No entanto, além da teoria de que a primeira parte 
da diegese é apenas o sonho de Diane Selwyn, existe a visão de 
que a cena do Club Silencio é responsável por promover a ruptu- 
ra entre duas histórias ou, talvez, duas versões de uma mesma 
história, dentro de uma única narrativa: 


Uma das histórias se refere a Rita e Betty e a ou- 
tra a Diane e Camilla. Tal separação entre elas 
é verificada após a ruptura narrativa produzi- 
da depois dos eventos no Club Silencio. Esta 
ruptura permitirá o desenvolvimento de outra 
sequência de eventos que se relacionam de al- 
guma maneira à primeira parte da narrativa. O 
filme constitui, assim, duas versões possíveis de 
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uma história de amor e traição, sucesso e fra- 
casso de duas mulheres. Estas versões não são 
contadas uma após a outra, o que dá a enten- 
der a ruptura efetuada, mas são intercaladas, 
havendo uma mistura de séries dessas versões. 
(CARVALHO, 2010, p. 67). 


Existe, ainda, a possibilidade de relacionar o palco do 
Club Silencio com obras literárias de ficção psicanalítica, como 
O lobo da estepe, de Hermann Hesse. Corrêa e Carvalho (2009, 
p. 13) explicam que “o clímax da luta dualística culmina no tea- 
tro mágico onde o protagonista, vendo-se como um lobo, mata 
a amiga”, assim como “Diane manda matar Camilla, e já não sa- 
bemos mais [...] se Camilla /Rita está viva ou morta”. A presença 
de Rebekah Del Río, por sua vez, coincide com as descrições de 
Betty, “na medida em que a protagonista loura diz ser nascida 
em Deep River ou Rio Fundo [...]” (CORRÊA; CARVALHO, p. 14), 
bem como a cantora é anunciada como a Chorona de Los Angeles, 
“o que parece espelhar Betty”. 


Figura 3: Mosaico com recortes de cena. Elementos oníricos e ilusó- 
rios. 





Fonte: Cidade dos Sonhos. Direção de David Lynch. Estados Unidos: 
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Europa Filmes, 2001. 
Em uma análise voltada tão somente à trilha sonora, 
verificamos que: 
O trompete é sobretudo caracterizado pelos 
qualisignos de seu timbre instrumental assim 
como o grão da voz da cantora. Mesmo quando 
a performance é interrompida, continuamos a 
ouvir e a reconhecer a música e suas qualida- 
des timbrísticas difundidas pelos alto-falantes. 
Perturbador é o fato de que a execução musi- 
cal, tão convincente quanto o sistema de som, 
não está de fato causando os sons ouvidos. Isto 
é, a indicialidade da performance é uma repre- 
sentação. A decepção funciona como outro tipo 
de índice, apontando para o simulacro. Em se- 
gundo lugar, está a questão dos sentimentos da 
peça, dos músicos e do público. Sentimentos 
esses contrapostos à frieza do apresentador. O 
trompetista, os outros músicos, a cantora não 
apenas executam as peças, mas estão tomados 
pela sua musicalidade e pelos sentimentos que 
elas evocam. Do ponto de vista da subjetividade 
do músico, esses sentimentos são o resultado 
de procedimentos técnicos dominados ao longo 
de anos de estudo. Isso não impede, entretanto, 
que a consciência do próprio músico não possa 
estar tomada por certa qualidade estética que 
acredita estar transmitindo com a música. Essa 
seria uma interpretação fria caso o músico não 
fosse capaz de dar vida, de animar a obra que 
interpreta. Do ponto de vista da composição, 
as qualidades de aparência, as dinâmicas dos 
fluxos musicais situados em uma determinada 
linguagem, estilo etc. significam qualidades 
de sentimentos que o ouvinte percebe e, cons- 
ciente ou inconscientemente, reinterpreta de 
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acordo com modos de significação emocionais, 
energéticos (físicos) ou lógicos. O compositor 
necessariamente constrói sua obra por meio de 
representações (MARTINEZ, 2004, p. 186). 


Conforme defendido por Ferraraz (2003, p. 133), “o 
que conta aqui não são apenas os aspectos intelectuais, mas, 
principalmente, o entrelaçamento de todos os sentidos huma- 
nos, o que, muitas vezes, provoca sensações inexplicáveis”. A 
tese prossegue: “Lynch cria uma atmosfera que possibilita ao 
espectador emocionar-se, ora através de comportamentos de 
regressão em que ele se vê jogado, ora por meio de elementos 
com os quais ele pode se identificar” (FERRARAZ, 2003, p. 136). 
Concluímos, portanto, que a presença do Club Silencio, serve ma- 
joritariamente para justificar duas questões: a primeira é que o 
cinema funciona como uma alusão à realidade, mas sem passar 
de uma ilusão midiática; a segunda é que o transe artístico acen- 
tua a ideia de que a narrativa aparentemente surrealista é, na 
verdade, onírica, embora suscetível de despertar sentimentos 
no espectador. 

Aletra de Llorando, música interpretada por Rebekah 
Del Río traduz o que de fato estaria acontecendo: a traição con- 
jugal cometida por Camilla Rhodes e a esperança de Diane Sel- 
wyn de ter a amada de volta, bem como sua frustração ao saber 
que Camilla se casaria com outro, levaram a loura a encomen- 
dar a morte da morena. Independentemente de Camilla ter sido 
realmente assassinada (ou ter sofrido um acidente que a levou a 
perder a memória e se denominar Rita - num looping narrativo 
que remete ao início da trama), o Club Silencio acentua a desilu- 
são amorosa das duas. Tal como o cinema, em que tudo é uma 
ilusão, as relações de parceria muitas vezes são apenas transes 
momentâneos, movidos por uma hipnótica emoção efêmera 
(Diane estaria perdidamente apaixonada por Camilla) ou por 
algum interesse (Camilla se casaria com o diretor apenas para 
alavancar sua carreira de atriz). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Club Silencio - e, por conseguinte, Cidade dos Sonhos, 
território imaginário de sua ambiência fílmica - continua insti- 
gando espectadores e pesquisadores das áreas de Comunicação 
e correlatas, mesmo após 15 anos de sua primeira exibição, de- 
vido à sua complexidade narrativa e aos jogos de linguagem ofe- 
recidos. Neste trabalho, buscamos sintetizar uma parcela do que 
temos refletido acerca dessa micronarrativa - se é que assim po- 
demos chamá-la, por pertencer a uma narrativa maior (o filme 
como um todo). Por meio de aspectos aqui pontuados, levanta- 
mos uma introdução generalizada da cena, oferecemos uma des- 
construção fílmica atenciosa, propiciamos uma contextualização 
estética e autoral (tomando por base as características-chave do 
estilo de David Lynch), sugerimos algumas relações viáveis do 
cinema com os estudos de Umberto Eco e ofertamos algumas 
interpretações possíveis para o corpus eleito. 

É sensato considerar que a pluralidade de interpre- 
tações é o que enriquece uma obra, e isso nos faz crer que as 
proposituras aqui registradas são apenas uma leitura possível 
do texto fílmico em questão. Concordamos ainda com a possibi- 
lidade de permanência da obra na infinidade de suas interpre- 
tações, tese tão defendida por Eco, visto que é a abertura nos 
diversos diálogos acerca de um mesmo produto e a exploração, 
nunca atingindo o esgotamento, que mantêm a arte viva. 
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O TERRORISMO E AS NOVAS 
CRUZADAS: as narrativas de 
Umberto Eco na obra 

A passo de caranguejo 


ANAELSON LEANDRO DE SOUSA 
Universidade do Estado da Bahia, campus II 








1 INTRODUÇÃO 


14 de junho. Manhã. Atenção estúdio, você me 
ouve? Ouço bem. Ok. Aqui em Jerusalém ao vivo 
do Monte Sião, do lado de fora das muralhas. 
Com as primeiras luzes do amanhecer começa 
o ataque sobre a cidade. [...] Mais informações 
dão conta que o ataque é mais interessante ao 
noroeste, na porta de Herodes. [...] 

14 de junho. Noite. Atenção estúdio? Estão me 
ouvindo? Combinado, começo. Demorei várias 
horas para chegar nas proximidades da porta 
de Herodes: tinha de ficar um pouco distante 
das muralhas porque chovem pedras continua- 
mente. [...] Chamas em meio à noite. Fascinante 
e assustador. Os mouros conhecem a técnica bi- 
zantina do fogo grego e lançam sem parar bolas 


flamejantes sobre as torres. 


Sigo sem conseguir avançar. Me passa agora 
uma multidão de mouros de todas as idades, 
que fogem em todas as direções [...] Perdoem a 
minha voz trêmula ao relatar o que estou ven- 
do: homens da aliança cristã estão degolando a 
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todos sem piedade! [...] Um momento... chegam 
notícias da sinagoga de onde se encontram en- 
trincheirados os judeus que permanecem na 
cidade. [...] 

16 de junho. [...] Com esse massacre se tem ca- 
vado um fosso de ódio entre mouros e cristãos 
que durará anos, talvez séculos. A conquista de 
Jerusalém não é o final, e sim o princípio de uma 
longa guerra [...]. Aqui de Jerusalém liberada, 
devolvo a conexão ao estúdio. 

(La Repubblica, jul. 1999. In: ECO, 2007, p. 266, 
tradução nossa). 


É assim que Umberto Eco narra o cerco de Jerusalém 
durante a primeira cruzada realizada no ano de 1099. Nessa 
transmissão radiofônica imaginaria ele detalha parte da campa- 
nha vitoriosa dos cruzados sobre os mulçumanos, judeus e cris- 
tãos orientais, que resultou em um século e meio de hegemonia 
ocidental na Terra Santa. Se por um lado o ensaísta simulou a 
experiência da narrativa lúdica no final do milênio, por outro, 
a partir dos atentados terroristas de 11 de setembro de 2001, 
o tom performático foi paulatinamente substituído por textos 
mais analíticos devido aos acontecimentos extraordinários e 
inimagináveis na vida real que sucedeu esse evento traumático. 

No período de 2000 a 2005, Umberto Eco produziu 
inúmeros análises enfocando a conjuntura pós 11 de Setembro 
de forma mais crítica. Essas análises publicadas nos jornais ita- 
lianos La Repubblica e Lespresso foram posteriormente reunidas 
no livro A passo di gambero (A passo de caranguejo). O título do 
livro evidencia o paradoxo do início do novo milênio, que além 
de chegar com grandes avanços tecnológicos presencia também 
acontecimentos históricos que, de acordo com Eco (2007), fo- 
ram verdadeiros passos para trás. Outros fatos ocorridos em 
seu país também vão justificar a metáfora do retrocesso, como 
a atuação do primeiro ministro italiano, Silvio Berlusconi, que 


[473 | 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


estabeleceu uma forma de governo baseado no apelo populista 
através dos meios de comunicação. No entanto, o corpus estabe- 
lecido para este trabalho reportará apenas aos temas terroris- 
mo e novas cruzadas. Utilizaremos a metodologia da Análise do 
Discurso em jornalismo (Benetti, 2007) e o nosso objetivo será 
analisar os sentidos presentes nos textos de Umberto Eco sobre 
o contra-ataque dos Estados Unidos, como principal país afeta- 
do na guerra contra o terrorismo, ou, como sugere o próprio Eco, 
o retorno às cruzadas. 


2 NARRATIVAS 


No mundo ocidental, a cada ciclo de mil anos vários 
pensadores são instigados a pensar o seu tempo de forma mais 
acentuada. As reflexões desse período são valiosas por anteci- 
padamente se constituírem documentos históricos de grande 
valor Umberto Eco no livro Idade Média - Bárbaros, cristãos e 
mulçumanos, recupera as narrativas de Rodolfo, o Glablo (985- 
1050) que escreveu sobre a conjuntura social do primeiro milê- 
nio na Europa. Nessas narrativas, ele evidencia o modo de vida 
e aspectos políticos e religiosos da época. Rodolfo publicou seus 
relatos anos mais tarde da passagem do milênio, e mesmo assim 
conseguiu reconstituir com seu modo de narrar, fatos importan- 
tes que nos ajuda até hoje a compreender esse período tão dis- 
tante de nós. Fatos como a escassez de comida, ocasionada prin- 
cipalmente por causa das inundações, e a aparência esquelética 
dos ricos e pobres que - devido à fome extrema, alimentavam-se 
de todo tipo de bicho morto e “outras coisas que só de falar cau- 
sa arrepios”, inclusive carne humana -, foram assuntos relatados 
por ele. Mas apesar do aspecto negativo, Rodolfo mostrou tam- 
bém que a Igreja teve uma função importante em reacender a 
esperança nessa conjuntura difícil. 

Mil anos mais tarde encontramos o mundo ocidental 
vivendo a passagem de mais um milênio e temos Umberto Eco 
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que atuando como narrador de seu tempo - assim com o fez Ro- 
dolfo, o Glablo -, sabendo fazer bom uso dos meios de comuni- 
cação massiva italiana, ele acompanha o noticiário internacional 
e descreve e aprofunda, em seus textos, os mais relevantes fatos 
da nova ordem que se estabelece no começo do século XXI. 

Le Goff valoriza a importância do narrador quando 
diz que a história se iniciou como uma narração daquele indiví- 
duo que podia dizer “eu vi”, “eu senti” (2003, p. 138). Essa carac- 
terística mostra que a narrativa está presente desde o início de 
nossa civilização, pois como afirma Barthes, todas as classes e 
grupos humanos têm suas narrativas. “A narrativa está presente 
em todos os lugares, em todas as sociedades; não há em parte 
alguma, povo algum sem narrativa” (1971, p. 20). 

Para Todorov a narrativa não é apenas história, mas 
é também um discurso. “Ela é história no sentido de que evo- 
ca uma certa realidade, acontecimentos que teriam ocorrido, 
personagens que, deste ponto de vista, se confundem com o da 
vida real” (1979, p. 211), mas também a narrativa é discurso por 
existir diante dele a figura do receptor para fechar o circuito co- 
municativo. “Neste nível, não são os acontecimentos relatados 
que contam, mas a maneira pela qual o narrador nos fez conhe- 
cê-los” (idem). 

Como forma de discurso, Motta elabora melhor a ideia 
de narrativa ao afirmar que ela traduz o conhecimento objetivo 
e subjetivo do mundo em relatos. “A partir dos enunciados nar- 
rativos somos capazes de colocar as coisas em relação umas com 
as outras em uma ordem e perspectiva, em um desenrolar lógico 
e cronológico. É assim que compreendemos a maioria das coisas 
do mundo” (Motta, 2005, p. 2). Quem concorda com essa posição 
é Resende (2009), quando argumenta que “o ato de narrar deri- 
va da premência de se estabelecerem modos de compreensão e 
entendimento do mundo em que se vive” (p. 34). 

Assim, podemos nos relacionar com o mundo consu- 
mindo ou produzindo narrativas nas modalidades ficcionais e 
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não ficcionais - lembrando que não podemos desprezar a ve- 
rossimilhança como elemento básico da narrativa. Essas mo- 
dalidades podem ser compreendidas como narrativa literária e 
jornalística. Eco (1994) chama de narrativa natural e artificial, 
sendo que a primeira descreve fatos que ocorreram na realida- 
de “ou que o narrador afirma, mentirosa ou erroneamente, que 
ocorreram na realidade”; a segunda é representada pela ficção, 
“que apenas finge dizer a verdade sobre o universo real ou afir- 
ma dizer a verdade sobre um universo ficcional” (ECO, 1994, p. 
125-126). 

Sobre a narrativa natural ou jornalística, Dalmonte 
(2010) afirma que toda a comunicação de interesse da opinião 
pública será mediada pela instância jornalística. Somente esta 
poderá conferir uma aura de importância ao que é narrado. “O 
jornalismo se constitui como lugar de articulação de discursos 
sociais, com base no diálogo de interesse público e, consequen- 
temente, agente mediador entre o mundo dos fatos e a instância 
de leitura/recepção” (Dalmonte, 2010, p. 216). 

Neste trabalho queremos estabelecer ainda conexões 
com a narrativa clássica de Walter Benjamin (1985), que carac- 
terizou três estágios evolutivos do narrador: o clássico, cuja fun- 
ção é dar ao seu ouvinte a oportunidade de um intercâmbio de 
experiência; o narrador do romance, cuja função passou a ser a 
de não mais poder falar de maneira exemplar ao seu leitor; e o 
jornalista, que só transmite pelo narrar a informação, visto que 
escreve não para narrar a ação da própria experiência, mas o 
que aconteceu com X ou Y em tal lugar e a tal hora. 

Na perspectiva do narrador clássico - aquele que nar- 
ra de forma exemplar a partir da experiência - encontramos ain- 
da as subdivisões: narrador marinheiro e narrador camponês. 
O primeiro tem forjada a sua experiência narrativa em lugares 
distantes; é o narrador que conhece o mundo. O segundo é o nar- 
rador que preserva as estórias locais; é o narrador que conhece 
muito bem o seu lugar. 
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É possível encontrar exemplos de narradores clássi- 
cos que atuam no jornalismo e que produzem narrativas a partir 
da própria experiência? Encontramos essas características em 
Umberto Eco, pois reconhecemos nele o tipo de narrador que o 
Benjamin (1985) tanto valoriza. 


3 DA NEOGUERRA À PALEOGUERRA 


Reconhecendo as dificuldades desta peculiar fase da 
história, Umberto Eco não acredita que a Idade Média tenha 
sido de pouco desenvolvimento, como muitos afirmam. Para Eco 
(2010), depois do ano 1000, na Europa, floresceram cada vez 
mais os centros urbanos dominados por grandes catedrais, bem 
como a dissolução da tradicional divisão da sociedade em clero, 
guerreiros e camponeses, que criou assim condições prelimina- 
res para o nascimento de uma burguesia citadina dedicada aos 
ofícios e ao comércio. Eco lembra que a Idade Média ocidental, 
ocorre concomitante a do império do Oriente, e que nesse pe- 
ríodo há um florescimento de uma grande civilização árabe en- 
quanto que na Europa existia uma cultura hebraica tímida, mas 
muito viva. 

Mais tarde é a filosofia européia que vai conhecer 
Aristóteles e outros autores gregos através de traduções árabes, 
e a medicina ocidental será influenciada pela experiência orien- 
tal. “As relações entre eruditos cristãos e árabes, ainda que não 
proclamadas em voz alta, são frequentes” (ECO, 2010, p. 5). No 
entanto, o que vai ficar marcado nessa relação serão as batalhas 
eternizadas pelas cruzadas. O conflito é a palavra que mais mar- 
cará a relação entre cristãos e mulçumanos desde a Idade Média. 

Na segunda metade do século XX, árabes e ocidentais 
convivem sem maiores conflitos civilizatórios devidos aos interes- 
ses movidos pelo petróleo. As diferenças culturais, de certa forma, 
são atenuadas pela Guerra Fria, que estabeleceu oposições político 
“ideológicos apenas entre países capitalistas e pró-soviéticos. 


[477 | 


NAMI - Universidade de Sorocaba 


Com o fim da Guerra Fria, a geopolítica mundial é 
reorganizada e a virada do novo milênio trouxe uma nova po- 
larização de extensão planetária. Os atentados terroristas de 11 
de Setembro vão reiniciar um embate de civilizações, ou melhor, 
de culturas entre Ocidente e Oriente, que Umberto Eco prefere 
chamar de guerra Leste /Oeste. 

Eco (2007) afirma que as formas de se fazer guerras 
foram modificadas. Ele classifica de paleoguerras e neoguerras 
os principais conflitos do século XX. Quando uma guerra obje- 
tiva derrotar o adversário a fim de se obter benefícios com sua 
derrota, e quando há neutralidade de outros países que garan- 
tam liberdade de manobras, isso é uma paleoguerra. Outra con- 
dição fundamental é saber quem é o inimigo e onde ele está. O 
embate é frontal e estão implicados em dois ou mais territórios 
reconhecidos. 

Umberto Eco reconhece que a Guerra Fria deslocou 
a paleoguerra para neoguerra. Nela foi instituída uma paz beli- 
gerante e houve o equilíbrio do terror com garantia de notável 
estabilidade nos países centrais. No entanto, continuaram nos 
países periféricos as paleoguerras marginais (Vietnan, oriente 
médio e países africanos). 

Os atos terroristas de 11 de setembro remodelaram 
a neoguerra e retomaram o conceito de paleoguerra com inter- 
venções militares dos Estados Unidos no Afeganistão e Iraque. O 
enfrentamento bélico pós 11 de setembro apresenta um tipo de 
neoguerra onde desaparece por completo o princípio de fronta- 
lidade, o inimigo não é mais visível e seu enfrentamento já não é 
territorial. E para tornar ainda mais complexa a situação, os ini- 
migos em potencial formam agora grupo ou indivíduo de etnia 
estrangeira ou compatriotas nos próprios países que combatem 
o terrorismo. 

De acordo com Eco (2007), frente a esses desafios, 
tentou-se desesperadamente recuperar a imagem de uma paleo- 
guerra possível e a metáfora mais adequada foi a recuperação 
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das cruzadas, com o choque entre civilizações. 

Eco (2007) nos leva a imaginar a possibilidade real de 
choque global entre o mundo cristão e mundo mulçumano; um 
choque frontal como já ocorrido no passado. Mas, no passado a 
Europa tinha fronteiras bem definidas com o mediterrâneo se- 
parando fisicamente árabes e acidentais. 


4 DISCURSO 


De acordo com Charaudeau (2006), existem três ca- 
tegorias de modos discursivos produzidos a partir dos aconteci- 
mentos: os relatados, comentados e os provocados. A modalidade 
presente em nosso trabalho são os acontecimentos comentados, 
pois este é o gênero predominante nas narrativas de Umberto 
Eco publicados nos jornais italianos e posteriormente compila- 
das no livro A passo de Caranguejo. Esses textos jornalísticos es- 
tão dentro da perspectiva de Maingueneau (2005, p. 53) quando 
alega que o discurso se desenvolve no tempo, de maneira linear, 
e destinada a algum lugar, pois estas são as características do 
próprio jornalismo. 

O tema terrorismo pode ser entendido como um fe- 
nômeno social com vários fatos produzidos no espaço público 
“cuja combinação e/ou encadeamento representa, de uma ma- 
neira ou de outra, uma desordem social ou um enigma no qual o 
homem está implicado” (Charaudeau, 2006, p. 221). 

Esse entendimento preliminar do discurso nos leva aos 
procedimentos metodológicos da Análise do Discurso em jorna- 
lismo. Para Benetti (2007) podemos iniciar a análise a partir do 
texto jornalístico observando os movimentos que indiquem uma 
formação discursiva (FD). Segundo Benetti uma formação dis- 
cursiva é uma região de sentidos circunscrita por um limite in- 
terpretativo. Após a identificação da formação discursiva (FD) é 
necessário reunir em torno dele diversos pequenos significados 
que constroem e consolidam o seu sentido nuclear (2007, p. 112). 
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Para fins metodológicos chamaremos esses significa- 
dos de marcas discursivas que serão identificadas nas sequên- 
cias discursivas (SD). Selecionaremos, em seguida, os trechos 
que serão recortados arbitrariamente para compor a análise. As 
marcas discursivas são as expressões que constroem o caminho 
para da formação discursivas (FD) e serão assinaladas em negri- 
to para melhor visualização. 

Portanto, a formação discursiva (FD) proposta para 
este trabalho será a guerra contra o terrorismo e as novas cru- 
zadas iniciadas em 11 de Setembro com a liderança dos Estados 
Unidos. O enfoque discursivo será no tema Preparo/Despreparo 
da liderança desse país no combate ao terrorismo. 


FD Preparo/Despreparo 


SD1 

Mas de entrada era uma operação de guerra ou 
um ato terrorista? Dizem que as torres gêmeas 
estavam asseguradas por milhões e milhões de 
dólares, inclusive contra ações terroristas, mas 
não contra atos de guerra. De modo que segun- 
do os argumentos usados por Bush, ou saem 
beneficiadas as grandes companhias de segu- 
ros ou as empresas danificadas. Talvez por isso 
Bush fala às vezes de guerra e às vezes de terro- 
rismo, e por isso não saiba a quem beneficiar. 
(...) Bush era uma das poucas pessoas que não 
sabia que as cruzadas era uma “guerra santa” 
dos cristãos contra o mundo islâmico. 
(Lespresso, out. 2001 - ECO, 2007, p. 226-227, 
tradução nossa). 


SD 2 

Se podemos amar os Estados Unidos, como tra- 
dição, como povo, como cultura, e com o devido 
respeito a quem tem ganhado sobre o terreno 
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o título de país mais poderoso do mundo, po- 
demos ficar comovidos pela ferida sofrida em 
2001, sem deixar de advertir-lhes que seu go- 
verno está tomando uma decisão equivocada 
e que não deve interpretá-lo como uma traição 
por nossa parte, mas como uma clara divergên- 
cia. Caso contrário, o que seria violado é o direi- 
to à divergência. 

(La Repubblica, fev. 2003 - ECO, 2007, p. 46, tra- 
dução nossa). 


SD 3 

Compreendo que os Estados Unidos do perío- 
do entre Roosevelt e Truman são diferentes do 
tempo de Bush, mas me pergunto se a pressão 
sobre o Iraque foi precedida de estudos cuida- 
dosos e compreensivos de antropologia cultural 
(...) Temo que a falta de estudos antropológi- 
cos seja também um dos elementos constituti- 
vos da atitude intolerante com que Bush reage à 
sabedoria de muitos países europeus, sem levar 
em conta que esses países tiveram formas de 
convivência pacífica e de enfrentamento arma- 
do com o mundo islâmico por quase mil e qui- 
nhentos anos, e portanto, tendo um profundo 
conhecimento deles (...) E não me digam que 
durante uma guerra não se pode parar para es- 
cutar os antropólogos culturais (...) O país que 
conseguiu reunir os melhores pesquisadores da 
física, enquanto Hitler pretendia envia-los aos 
campos de extermínio, deveria saber muito 
bem que os choques entre civilizações não se 
encara somente fabricando canhões, mas tam- 
bém com pesquisa científica. 

(L'espresso, abr. 2003 - ECO, 2007, p. 217-218, 
tradução nossa). 
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SD 4 

Realmente é uma pena que o país mais podero- 
so do mundo tenha gastado tanto dinheiro for- 
mando os melhores cérebros para em seguida 
não os ouvir. 

(Lespresso, abr. 2003 - ECO, 2007, p. 220, tra- 
dução nossa). 


SD 5 

Até agora o único resultado visível da guerra 
tem sido as brigadas voluntárias de possíveis 
kamikazes que se deslocaram do Egito, Síria e 
Arábia Saudita para as trincheiras de Bagdá. 
Um sinal preocupante. 

(Lespresso, abr. 2003 - ECO, 2007, p. 222, tra- 
dução nossa). 


SD 6 

Acreditar que se pode derrotar um inimigo com 
o rastreamento com que habitualmente se der- 
rota os movimentos de resistência é uma pie- 
dosa ilusão, mas os que acreditam em usar os 
mesmos métodos usados pelos terroristas tam- 
bém se equivocam. 

(Lespresso, out. 2004 - ECO, 2007, p. 234, tra- 
dução nossa). 


Na SD1 o autor questiona o fato de o presidente dos 
Estados Unidos ter dúvida sobre como conduzir o seu discurso 
sobre os atentados. Falta um entendimento oficial sobre como 
tratar o acontecimento: atentado terrorista ou operação de 
guerra? As marcas discursivas identificadas apresentam como 
sentido a desinformação do presidente George W. Bush que não 
sabe lidar com essa questão particular. A desorientação do lí- 
der máximo é ampliada quando Eco sugere que ele nem saiba 
o que significa a retomada de uma nova cruzada, bem como a 
sua repercussão histórica. Ou seja, despreparado em nível local 
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e desinformado em âmbito maior. 

Em seguida, o autor até supervaloriza a posição dos 
Estados Unidos como potência hegemônica, mas em seguida diz 
que os elogios e reconhecimento não devem inibir os países par- 
ceiros de realizar críticas. O que fica evidente na SD2 é que o 
governo estadunidense ao tomar uma decisão equivocada deve 
sim ser alertado sobre isso, sem, no entanto, ser tratado como 
opositor. 

Umberto Eco no decorrer dos textos, ao constatar o 
insucesso dos Estudos Unidos e países aliados ao contra-atacar 
o inimigo, procura mostrar que a demora em conseguir sucesso 
nas investidas militares está associada à falta de conhecimento 
cultural. Nessa sequência discursiva (SD3) o que incrementa a 
“atitude intolerante” de Bush é falta de estudos antropológicos. 
Lembra que uma guerra não se faz apenas com armas, mas com 
conhecimento. E isso o Bush deveria saber Em outra parte do 
texto, na SD4 ele lamenta que o governo não consulte a seus es- 
pecialistas. Isso demonstra que o presidente está mais propenso 
ao insucesso das intervenções militares por não levar em consi- 
deração os aspectos culturais de seus inimigos, o que não ocorre 
com os países europeus que, devido a proximidade, conhecem 
melhor as peculiaridades do mundo oriental e muçulmano. 

Em abril de 2003, no decorrer dos textos publicados 
por Umberto Eco, a sequência (SD5) apresenta que o único re- 
sultado visível não é favorável aos Estados Unidos e aliados, pois 
não contavam e, pela surpresa, não conseguem conter a parti- 
cipação voluntária de integrantes de outros países que procu- 
ram nas trincheiras de Bagdá a defesa, não de um país, mas do 
mundo árabe. E isso é preocupante, pois a tecnologia empregada 
nessa paleoguerra não consegue dar conta das estratégias locais 
dos árabes. E isso contribui para o alongamento da guerra, que 
repercute negativamente na opinião pública mundial. 

Na SD6 o autor coloca em questão, mais uma vez, que 
a tecnologia usada para rastrear o inimigo não é suficiente, pois 
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nessa paleoguerra há peculiaridades que não configuravam nas 
guerras tradicionais. “É uma piedosa ilusão” acreditar que o ma- 
peamento ou monitoramento do inimigo possa ser usado de for- 
ma favorável. Embora a tecnologia ajude isso não determinar o 
sucesso dos ataques e, muita mais ineficiente, será os ocidentais 
adotarem as práticas terroristas. 

Umberto Eco usa o seu conhecimento histórico e a 
capacidade argumentativa para construir um discurso crítico 
sobre o enfretamento dos Estados Unidos frente a seus algozes 
terroristas. O presidente George W. Bush é apresentado como 
um líder despreparado para lidar com as novas questões dessa 
nova ordem. O discurso construído por Eco apresenta que esse 
país hegemônico encontra dificuldade de entender as peculia- 
ridades nessa nova modalidade de guerra. Identificada como 
neoguerra, ela não encontra sentido de ser diante da globali- 
zação que faz amalgamar o leste e oeste, como diria Eco, como 
um único novelo que não pode ser desentrelaçado sem que seja 
destruído por completo. Por isso, resta apenas retomar às velhas 
estratégias da paleoguerra, de resultados quase inócuos. 

Igualmente a Rodolfo, o Glabro, Umberto Eco é o nar- 
rador que produz suas “reflexões e decepções” sobre os episó- 
dios do início do novo milênio. Quem sabe daqui a mil anos al- 
guém se interesse em estudar os textos de Eco. Melhor mesmo é 
deixar passar o tempo e, em um futuro não muito distante, estes 
textos possam esclarecer melhor o que significou de fato as Cru- 
zadas do século XXI. 

A nossa pequena contribuição foi apresentar Umber- 
to Eco como “jornalista”, pois muito já se conhece sobre suas 
qualidades acadêmicas e como escritor consagrado. Pensando 
por esse ponto de vista, podemos percebê-lo como um narrador 
próximo do que idealiza Walter Benjamin, pois não sendo um 
Nilolai Leskov, não deixa de ser um narrador que usa a sua expe- 
riência para narrar de forma exemplar. Possivelmente a Eco po- 
demos atribuir as características de narrador marinheiro e cam- 
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ponês. É um narrador que tem a propriedade de falar das coisas 
do mundo sem sair de seu lugar. Claro que no livro A Passo de 
Caranguejo, ele não poupa críticas ao populismo do primeiro 
ministro italiano da época, Silvio Berlusconi, mas como homem 
do mundo, ele é alguém que da Itália fala para um público plane- 
tário. Talvez por isso ele consiga ser o narrador urbi e orbi, que 
fala de sua praça e fala para o mundo com a mesma qualidade. 
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